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ADYEaT£NClA. 



Abrangendo o Tomo viii d'està ColleccSo os annos 
de 1853 a 1858, é do nosso dever observar que deixémos 
de incluir n elle o Tratado de demarcagiio e de Iroca de 
Possessdes Portuguezas e Neerlandezas, no Arcbipelago de 
Timor e Solor, que foi assignado em Lisboa, peios respe- 
ctiyos PleDÌpotcnciarìos, 808 6 de Outubro de 1854. Este 
Tratado nio foi ratificado, e dà-se com elle a rnesma radio 
que livemos para omittir outros Tratados a que j& alladimos 
na nossa Advefieneia ao Tomo tu. 

Para a ìnserc^o dos documentos contidos no presente 
Tomo guiàmo-nos sempre pelos proprios originaes, e en- 
tendemos ser indispensavel incluir n'elle, comò remate do 
nosso trabalho, os indices geraes, chronologico ealphabetico, 
dos oito Tomos de que ale hoje consta a nossa Colleccììo. 

Yistoque com o Tomo viii fìnda a presente publicagdo, 
cumpre-Dos declarar que continuaremos a colligir todos oa 
documentos que pelo decurso do tempo forem apparecendo» 
a 8m de 08 dar ao prelo logoque reunamos materiaea 8ufE> 
dentea para formar um novo Tomo, comò seguimento d'està 
obra, tomando-a d'este modo o mais utìi que ser possa à 
causa publiea* 
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AjrSTE ENTRE O MI^STRO E SBGBBTARIO d'bSTADO DOS NB 

ORDINARIO E MINISTRO PLENIPOTENCIARIO DE FRANCA, RE 
QCE SERVl&AH NO ESERCITO LIBERTADOR, ASSIGNADO £M 



186S Jjes soussìgnés» considérant qoe les deux Gouverne- 

Denmbro ments de Franoe et de Portugal, bien qu'également animés 
da désir de temmier d'mie m aa i èie d d g ftif M t e la réclamation 
foimée par les Officiers Francaìs qui ont servi en Portugal, 
n'ont pQ jiMqii'idi par li nne <di|dMuÉiqn «e «Bllre d'ac- 
cord au sujet de catte affaire, ont anrélé les Artides sui- 
Taots: 

ART. I. 

La réclamation formée par les Otticiers FranQais qui ont 
servi ea Portugal sera soumise ù une Commission mixte. 

ART. II. 

Cette Commission sìégera à Lisbonne. Les deux Gou- 
vemements lui feront parvenir tous les documents et toutes 
les informations propres à Tédairer sur la situation des ré- 
clamants et sor les droits qui peuvent leur appartenir. 

ART. UT. 

La Commission sera composée de deux membres nom- 
més, l'un par le Gouvernement de Sa Majesté TEmpereur, 
l'autre par celui de Sa Majesté Très-Fidèle. En cas de dis- 
aentiment entre ces deux membres, un des Ministres étran- 
gers résidant à Lisbonne et choisi, d'accord, par les deux 
Gouvemements, avant le commencement des travaux, sera 
appelé à les départager. 

ART. IV. 

La Commission statuera comme arbitro en demier res- 
sort et d'une manière définitive. 
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abaixo assignados» ooosideraodo que os dois Go- im 
vernos de Fran^ e de Portugal, postoque animados de igual ^^^^^'^ 
desejo de terminar de urna maneìra definitiva a redamacSo 
feita pelos Officiaea Francezes que serviram em Portugal, 
nSo tèem podido até agora, pela via diplomatica, ehegar a um 
accordo sobre este negocio, convieram nos Artigos seguin- 
tes: 

ART. I. 

A reclamarne fella pelos Officiaos Francezes que ser>i- 
ram em Portugal serÀ submettida a urna Commissào Mixta. 

AftT. II. 

Està Commissdo terft aa suas 8ess5es em Lisboa. Os dois 
GoTemos Ibe fario remetter todos os documentos e infor- 
maQdes proprias para a esclarecer sobre a situa^^o dos re- 
clamantes e écerca dos direitos que possam pertencer-Ihes. 

ART. III. 

A Commissào sera composta de dois mernbros iiomeados, 
um pelo Governo de Sua Magestade o Imperador, o outro 
pelo Governo de Sua Mageslade Fidelissima. No caso de op- 
posicào entre estes dois membros, um dos Ministros eslran- 
geiros residente em Lisboa» e escolhido, de accordo, pelos 
dois GoYernoSy antes de priocipiarem os trabalhos, serà convi- 
dado para os desempatar. 

ART. IV. 

A CommistiSo decidirà corno arbitro em ultima instan- 
cia e de urna maneira definitiva. 
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Toutefois, comme la situation actuelle des Officiers Fran- 
cis a été réglée par le Goavernement Poitugais d aprds 
rapprédatioD qu'il a faite liu-mème de leurs chroHa» il esl 
exprenément convenu qae la sentence de la Gommìasion ar- 
bitrale ne ponira avoìr ponr résultat de dimioaer les avan- 
tages dont ils sont actuellement en possession. 

Fait à Lisbonne, le 27 Décembre 1853. 



Vìsconde d'Athoguia. £. de Lisle* 
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Todavia» corno a 8Ìtoa(9o actaal dos Officiaes Fraoceies ^^ij^ 
foi fixada pelo Govenio Portuguez, seguodo a aprecia^So ^"t? 
que elle proprio fez dos direitos dos mesmos, 6ca expres- 

samente convencionado que da sentenza da GommìssSo ar- 
bitrai nào poderà resultar diminuito nas vaotagens de que 
elles ao presente estào de posse. 

Feito em Lisboa* aos 27 de Deiembro de 1853. 
Visconde d'Athoguia £. de Lisle. 
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BBCBETO DE 5 DE .MAIO I)E 1854, DECLAftANDO A NEUTRALH 
BAOB D£ POmUGAL NA GUERRA QDR SS ACGENDÈRA 
BNTRB VARIAS POTBNCUS DA EUROPA. 



1854 1 ornando em coosideracSo o Relatorio (i) dos Mìnis- 

tros e Secretarioi d'Eslado de todas aa Reparti(ta: Hei 

por bem, em Nome d'El-Rei, Decretar o seguìnte: 

Artigo 1." AsrelacGes depaz, do boa araisade e perfeita 
intelligencia, que subsistcm cntre Portugal e todos os Go- 
vernos da Kuropa, devom por nossu parte conservar-se in- 
tactas, e continuar a ser religiosamente mantidas; obser- 
vando-se a mais stricta e absoluta neutralidade a respeito das 
Potencias que se acham actualmente em estado de guerra. 

Art 2.° Nos portos d'cste Keino e suas PossessSes, em 
qualipier parte do mando» é prohibìdo aos subditos portu- 
guezeSy e aos estrangeiros residentes em Portugal» construir 
ou armar embarca^des destinadas a corso durante a presente 
guerra; e seWli dencgada a una e outros a conoessio de car- 
tas de marca. 

Art. S.'' Nos mesmos portos, mencionados no Artigo 
antecedente, fica ^tambem probibida a entrada de corsarios, 

(1) Senhorl Estando decUrada a guerra entre Potencias com quem 

temos anliiras allian^as, que imi>orta conservar illesas, e devendo a Corua 
de Porlui^al tornar todas as providoncias paraqije, porseli lailu. seL'iiarde 
n'esta couteudu u mais severa neutralidade, de mudo que ueniiuiua das 
partes bell^erantes tratada oom mail ov menos favor do que a ovtm 
parte; e, tendo atten^Xo ao que, em circumstaocias aimìlhantes, ha sido 
obseryado pelos Soberanos eGovernos d'estes Reinos, os Ministros de Vessa 
Magestade convieram em propor a Vossa Ma^restade o seguinte Decreto, 
de ciya adop92o se ha de seguir, por parte du Governo Portuguez, a ob- 
senrancia das regfras do Direito dasGentes, que às Potencias neutraes per- 
tence manter e sustentar. 

Secretaria d*£stado dos Negocios do Reino, em 5 de Maio de 1854, 

Duque de Saldanha. 

Rodrigo da Fonseca MagalhSes. 

Yisconde d*Athoiniìa. 

Frederico Guilherme da Silva Pereira. 

Antonio Maria de Foutes Pereira de Mello. 
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e 4i8 ft m n yietif tf witM» Mtai poreilw owpor ifm 

qner embam^es de guerra das Poteneias belligerantas. % 

$ unica. ^0 exceptuados d'està regra os casos de forca 
maior, em que, segunoo o Direito das Gentes, se toma in- 

clispensavel a hospitalidade, sem que, todavìa, seja por modo 
algum permittido que se effeclue a venda ou descarga das 
presas, assim vindas aos portos d'cstes Reinos, ou que os 
navios e embarcagòes, ali entradas, se possam dcmorar mais 
tempo do que o iodispensavel para receber os soccorros da 
humanidade, que, em cooformidade do mesmo Direito das 
Gentes, e do disposto nos Decretos de 30 de Agosto de 
1780 e 3 de Janho de 1803, ihes forem devìdos. 

Os Hinistroa e Secretarios d'Estade de todas as Bepar- 
tioOea aiaim o taihain enteodido e bcam eij^eutar. Paco 
dm NeeesaidadeSy em 5 de Maio de 1854. 



REI, Regeale. 

Duque de Saldanha. 

Rodrigo da Fonseca Magalbàes. 

Visconde d'Athoguia. 

Frederico Guilherme da Silva Pereira. 

Antonio Maria de Footes Pereira de Mello. 



nuiuina. 



racaXfO DB 30 ve ACOSTO »B 1780, PBOTIDEXCUNBO iCSaCA DOS COS- 
SABI08 IkAS NA0B8 IH GOBIIA, B A QOB SB aBPBBB O DB | 

BB MAIO OB 1H54. 



Tendo mostrado a eipcriancia que amitos corsarios das tta^Ses 

actualmentc em guerra abusavam das commissòes ou cartas de mar, 
que Ihes cram concedidas; e ainda mais da cousideracao e bom 
Acolhimento com que eram recebidos nos porU>s d'estes Keinos, 
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1884 por effeito do systema da exacta neutralidade, que resolvi segair 

Maio nas presentes circumstancias; c sondo justo acautelar qne para o 
^ futuro nào continuem as desordcns, quetèem algumas vczcs acon- 
tccido, em consequencia de se nao rcspeitarem devidamcnte as Mi- 
• nhas Icis a oste rcspcito, e a soberana immunidade do territorio: 

Sou servida ordenar, quc nos portos dos Meus Estados eDominios 
nao 84^am mais admittidos comrìos algans de qualqucr Potencia 
que forem, nem as presas que por elles ou por naus e fragatas de 
guerra se houverem feito ou fìzcrem; sem outra ezcepcào que a 
dos casos, em quc o Direito das Gente» fas indispensavel a hospi- 
talidade; com a condirào porém quc nos mesmos se Ihes nào 
consinta vendcrcm ou dcscarregarcm as ditas presas, se a ci Ics a% 
trouxerem nos referidos casos; nem demorar-se mais tempo do que 
0 necessario para cvitarem o perigo, ou conseguirem os innocentes 
soccorros que Ihes forem precisos ; e quanto aos corsarios, que pre- 
sentemente estiverem nos Meus portos, se Ihes tàrà satier qued'el- 
les sliam no termo prefixo de vinte dias, contados d'aquèlle em 
quc forem avisados. O Conselho de Guerra o tenha assim enten- 
dido e faca executar. expedindo logo as ordcns] aos Governadores 
e Commandantes das Provincias, Ilhas, Fortalezas c Praras mari- 
timas n'esta conformidade. Palacio de Lisboa, a 30 de Agosto 
de 1780. 

Com a Rubrica de Sua Magestade, 



IMOnERTO. 



DECRETO OE 3 DE JUNHO DRiSOS, SOBBE A NECTRALIDADE OE PORTUGAL» 
A QCB SE BBPBRB O DB ^ DB MAIO DB 



Tendo sido o constante objccto dos Meus paternaes descjos e das 
Minhas Reaes disposi^oes manter ìnvariavel mente as rcla^oes de 
paz, que felizmente subsistcm entrc Mim e as Potencias Minhas 
alliadas e amigas, e convindo nas presentes circumstancias da 
Europa estabelecer os principios, que devem regular o inviolavel 
systema de neutralidadc, que Me proponho fazer observar» quando 
tuecfida, o que Deus nao permitta, snscitar-se a guerra entro Po- 
tencias Hinhas alliadas e amigas ; e tendo em vista quanto im- 
porta ao bem da humanidade e tranqnillidade de Meus Bominioa 
e Vassallos remover todas e quacsqucr contestacóes, que pode- 
riam resultar da fatta de conhecimento das regulacdes tendentes 
a obter os fins que Me proponho: Sou Servido declarar, que os 
corsarios das Potencias belligerantes nào sejam admittidos no» 
portos dos Meus Estados c Dominios, nem as presas que por el- 
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les, on por naas, fragaUs oa quaesqner ontras embarca^oes de igsf 
guerra se fizerem, sem outra excep^o que a dos casos» em que Umo 
o Direito das Gentes fas indispensaTel a hospiUlidade; com a ' 

condicao porém que nos mesmos portos se Ihes nao consentirà 
venderem ou descarregarem as ditas presas, se a elles as trou- 
xerem nos referidos casos: nem demorar-se mais tempo que a 
necessario, para cvitarem o perigo, ou conscguirem os innoccn- , 
tes soccorros qua Ihes forem necessarios; instaurando assim. e 
pondo em todo o sea vigor a obsenrancla do Decreto de 30 de Agosto 
de 1780, pelo qnal se detemumoa a mesma materia. O Gonselho 
de Guerra o teiàia assim entendido e fa^ eiecatar, expedindo logo 
as ordens necessarìas aos GoTernadores e Coromandantes das Pro- 
TÌncias, Fortalezas e Pracas maritìmas n'esta mesma oonformida- 
de. Palado de Queluz, em 3 de Junho de 1803. 



Com a Bmbriea éo Principe Regente Notso Senhor, 
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QOfiVEN^.ÀO ENTRE EL-HEI O SENUOR DOM FERNANDO, REGEN 
PARA EXTRADlCgÀO RECIPROCA DE CRIMINOSOS, ASSIGNA 
PARTE DE PORTUGAL EM 22 DE AGOSTO, E PELA DOS PAI 



St Majetiéi le Roì Régent da R^raome de Portogal et 

des Algarves, au Nom da Rei, et Sa Majesté le Rei dea Pays- 

Bas, ayant jugé utile de régler, par une Convention, l'ex- 
tradition de malfaiteurs, ont niuni, à cet effet, de Leurs pleins 
pouvoirs, savoir: Sa Majesté le Roi Régent du Royaume de 
Portugal et des Algarves, au Nom du Roi, le Sieur Anto- 
nio Aluizio Jervis d'Atouguia, Vicomte d'Athoguia, Fair du 
Rovaume, Cummandeur de l'ancien et très-noble Ordre de 
la Tour et de l'Epée, de la Valeur, de la Loyauté et du 
Mérite, et de Notre Dame de la Conception de Villa Vi^^sa^ 
Grand Groix de TOrdre Impérial de la Légion d'Honneur 
en France» de S' Maurice et Lazare de Sardaìgne, et de 
rOrdre de Léopold de Relgique, Commandeur de l'Ordre 
Militaire de Ferdinand en Espagne, Ministre et Secré- 
taire d'État des Affaires Élrangères et de la Marine et dea 
Colonics, etc., eie., etc.; et Sa Majesté le Roi des Pays- 
Bas, le Conseiller de Légation, Théodore Marinus Hoest Van 
Limburg, Chargé d'Allaires des Pays-Bas pròs le Gouver- 
nement Portugais; lesquels, apròs s'ètre communiqué les 
dits pleins pouvoirs, trouvés en benne et due forme, sont 
coDveDus des Articles suivants : 

ART, I. 

Le Gouvernement Portugais et le Gouvernement Néer- 
landais s'engagent è se livrer réciproquement, sur la demaude 
de Tautre partie, à l'exception de leurs natìonaux, les in- 

dividus condamnés, mis en état d'accusation, ou contre les- 



Diyiiizea by GoOgle 



TB EM NOMB PO HBT, E GtlILHEUMB HI, REI I>OS P AIZES BAI\OS, 
DA EM LISBOA A «S DC JClVflO DB J854, E RATIFICADA POR 

flK mmm m uvm jvum, mmo jm nàtmcA^n Tao 



(tiiadvccIo omciAL.) 

• 

Sua Magestade Kl-Rei, Ilegente do Beino de Psrhigal 
e dos Algarves, em Nome do Rei, e Sua Mapestade El-Rei 
dos Faizes Baixos, tendo julijado conveniento rogiiìar, por 
urna Convent^ào, a extradicrao de criminosos, muiiiram, para 
este firn, de Seus pieno» poderes, a saber: Sua Magestade 
El-Rei, Regente do Reino de Portugal e dos Algarves» em 
Nome do Rei. o Senhor Antonio Aliiizio Jervis d'Atouguia, 
Viscoode de Aihoguia, Par do Reino, Commendador da an- 
Ég^ e mrilo iMiMie Ovdtm da Tom e Espada, do Valor, 
L w Mhd e e Hnrilo, e de Nossa SenÌMira da Cooeeiflo de 
Villa Vicosa, Grano-Gruz da Orde» Imperiai da Ledilo de 
HMiva de Frkfi^, de S. Mauricio e S. Lazaro de Sardenha, 
e da Ordem de f eopoldo da Belgica, Commendador da Or- 
dem Militar de S. Fernando de Hespanha, Ministro e Se- 
cretano d'Estado dos Negocios Eslrangeiros, da Marinha e 
UlU'atnar, etc, etc, etc. ; e Sua Magestade El-Rei dos Paizes 
BaiiLos, o Conselheiro de Legando, Theodoro Marinus Roest 
Van Limburg, Encarregado de Negocioe dos Paizes Baixos 
junto do Governo Portuguei; OS fMH», defiois de havarem 
oommunìcado reciprocamente os ditos plenos podms, acha- 
dos em boa e devida fórmay coof ieram nos Artìgos seguin- 
fas: 

Avr. t. 

O Governo Portuguez e o Governo Neerlandes compro^ 

flìettem-se a entregar reciprocamente, a pcdido da outra 
parte, exceptuando os seus nacionaes, os individuos condem- 
aados, accmdos, ou coolra os quaes um despacho de prò» 
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quels une ordonnance de poursuite^ avec mandat d'arrét» a 
été pronoDcée par les autorités compétentes de celui de» 
deux pays, contre les loia duquel les crimes ou délits au- 
ront été commis. 

Sont compris, quant à l'application de cette Convention, 
dans la dénoraination de nationaux, les étrangers qui, selon 
Ics lois du pays auquel rextradition est démandée, sont as- 
similés aux nationaux, ainsi que les étrangers qui se sont 
étabiia daos le pays, et, après a étre mariés à une femme 
du pays, oot ud ou plusieurs enfaots de ce mariage» uè» 
dans le pays. 

ART. II. 

L'extradition n aura lieu que dans le cas de condam- 

nalìon, accusation ou poursuite pour les crimes ou délits 

suivants, commis hors du lerritoirc de la paitie à laquelle 
Textradition est demandée: 

1^ Assassinat, empoisonnement, parricide, ìnlaDticide, 
ineurtre. , 
. 2° Viol. 

3° Incendie. 

4° Faux en ócriture publique et privée, y compris la 
contrefa^D ou falsiOcation de billets de Bauque, de papier^ 
monnate et d'effets publics. 

5® Fabrication de fausse monnaie, altération de nion* 
naie, et émission, sciemment faite, de monpaie fausse. 

6° Faux ténaoignage. 

7" Voi, accompagnò de circonstances aggravantes, es- 
cioquerie, concussion, corruption de fonctionnaires publics, 
soustraction ou détournement, commis par des dépositaìres 
ou comptables publics. 

8° Banqueroute frauduleuse. 

ART. lU. 

L'extradilioD n'aura pas lieu, lorsque la domande ea 
sera motivée par le méme. crime ou délit, pour lequel l'in- 
dividu rédamé.subit ou a déjà subì sa peine, ou dont il a 
été acquitté ou absous dans le pays auquel l'extradition est 

demandée. Si l'individu réclamé est poursuivi, ou se trouve 
détenu pour un autre crime ou délit commis contre les lois 
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nuncia, com mandado de prisco, tenha sido expedido pelas 

auctoridades compelentes de algum dos dois paizes, centra 
as leis do qual os crimes ou deliclos tiverem sido commet- 
tidos. 

Sao comprehendidos, quanto à applica^ao d'està Con- 
veD^o, sob a denominac^io de nacioDaes, os eslrangeiros 
que, segando as leis do pais «o qual a exiradioglio é pedi- 
da, suo assimilados aos nacionaes» assini comò os eslrangei- 
ros que se estabeleceram no paiz, e que tendo casado com 
ama molher do paiz, tiverem um ou, mais filhos d'esse 
matrimonio, nascidos no paiz. 

ART. 11. 

A extradiccào só lerà logar nos casos de condemnacào, 
accusac^o ou pronuncia, pelos crinnos ou delictos seguintes, 
commcttidos fora do territorio da parte à qual a extradic- 
(;ào for pedida : 

1 ° Assassinato, enveneiiamento, parricidio, inianticidio, 
morte violenta, 

2. ^ Estupro violento. 

3. ® Incendio. 

Falsificalo de escriptos publicos e particulares» 
eomprehendendo fraudo ou fabificacSo de nolas de Banco, 
de papel-moeda e papeis de credito publico. 

B.° FabricacSo de moeda falsa, altera^ào de moeda, e 
eroissao, com conhecimento cerio, de moeda falsa. 

6. " Testemunho falso. 

7. *^ Roubo, acompanhado de circumstancias aggravan- 
tes, furto industrioso, concussào, corrupgào de funccionarìos 
publicos, subtracf&o ou desvio commettido por depositarios 
ou recebedores publicos. 

S."" Bancarrota fraudulenta. 

ART. III. 

A eitradiccao nSo terà logar, quando a redama^to for 
motivada pelo mesmo crime ou delieto, pelo qual o indivi- 
duo reclamado està solFrendo ou houver jà soffrido a pena 
oorresDondente. ou de que foi absolvido no paiz ao qual a 
extradiccao é reclamada. Se o individuo reclamado estiver 
pronunciado, ou se acbar preso por outro crime ou. delieto 
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M( du pays, auquol l'cxtradition est demandée, sod extradition 
sarà différée jusqu'à ce qu'il soit acquitté ou absous, ou 
qu'il aìt subì sa peine. 

Si rindividii ri^clamé est diHcnu pour delles, en vertu 
d'une condamnation antérieure à la demande d'extradition, 
ceUe<i sera égaleneiit dìfférée jiMNitt'à sa mise eo libedé. 

ART. IV. 

Les tftam et Mito politkiaes sont exebplÉs de la pré^ 
sente CowrentkMi» Il est expressénent stipulé qae l'iodiviAi^ 
doDt l'extradition aura été accordée» ne pMira èire, dans 

aocun cas, poursuìvi ou punì pour aucon déUt politique an- 

térieur à l'extradition, ^ou pour aucun lait connexe à un 
semblable délit. 

ART. V. 

L'extradition ne pourra pas avoir lieu, si la prescription 
de l'action ou de la pcinc est acquise d'après Ics lois du pajs 
anqiiel l'extraditioA est demandée. 

ART. VI. 

Si le condamné ou le prévenu, dont TextndilkHi est de- 
MBdée, n'eet pas sujet de l'État réckmant» asiis d'un État 
tien» le pajs auqud la demande d'eziraditìeii a été aAm- 

sée aura le droit de ne donner suite è la demande, qu'après 

avoir consulte le Gouvernement du pays dont l'individu ré- 
claraé serait le sujet, et l'avoir mis en demeure de faire 
connaltre les motifs qu'il pourrait avoir de s'opposer à l'ex- 
tradition. 

Toutefois, le Gouvernement auquel la demande d'extra- 
dition, dans le cas prévu par cet Arlicley a été faite, reste 
libre de refuser cette extradition, en communiqnant au Goa- 
Temement qui la demande la cause de san refus. 

ART. Vit. 

L'estndttìoB san demandée par la voìe diplomatìque, 
et ne- sera aeeoidée que sor la production de roriginal, om 

d'une expédition authentique du jugement ou d'arrét de con- 
damnation ou de mise en accusation ; ou de l'ordonnanoe 
de poursuite avec mandat d'arrèt décerné contre les préve- 
nus^ ou tous autres actes ajant la móme force que ce maii^ 
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commettido coatra as bis do paiz, ao qaal a extradiccio for 
pedìda» a sua extradiccio aerà differìda até que scja absol- 

vido, ou tenha soffrido a pena correspondente. 

Se 0 individuo reclamado estiver dctido j)or dividas, em 
virtude de urna condemnacHo anterior ao pedido da extra- 
dic^do, serà està igualmeote difi'erida até ser posto em li- 
berdade. 

ART. IV. 

Os crimes e delictos politicos sdo exceptuados da pr^ 
sente Convengo. Fica expressamente esti])uIado que o in- 
dividuo» cuja extradiccio ti?er sido concedida, nio poderi» 
em neohum caso» ser perseguido ou cactigado por nenhum . 
delieto politico anterior à extradic^lio, nem por facto algum 
connexo a tal delieto. 

» 

ART. V. 

A extradiccio nao |)odera ter logar, se a prescri|)cào da 
accào ou da pena se der seguodo as leis do paiz ao qual for 
pedida a extradiccio. 

ART. VI. 

Se 0 réu ou o accusado» cuja extraìdiccio se pedir, nio 
for subdito do Estado reclamante, mas de um terceiro £s- 
tado» o paiz ao qual se dirigir o pedido da extradiccio terà 
0 direito de Ihe nio dar seguimento» senio depois de con- 
sultado 0 'Governo do paiz do qual o individuo reclamado 
for sabdito, e instado para que haja de fazer conhecer os 
motivos ^ue podciia ter para se oppor k extradiccio. 

Todavia o Governo, ao ([ual o pedido de extradicx'ào, no 
caso previsto n'este Artigo, for dirigido, fica livre de recusar 
a extradiccio, communicaodo ao Governo que a pediu a causa 
da sua recusa. 

ART. VII. (1) 

A extradiccio seri pedida por via diplomatica» e nio 
ieri ooneedida senio i vista do originai» ou de copia au- 
thenticadojulgamentooosentencicondemnatoriai oudedes- 



(1) Vide, na data de 7 de Setembro de 1854, • declan^ dotPk- 
nipotenciario» Portugues e NeerUndei. 

TOM. Tlll. t 
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im dtt, délivrés daos les formei pireicrites par la légìalatiun dii 
pays qui fait la demande, et indiqyant le erinia ou ddk 
dont il s'agit et la dìapoaìtion péoale cpi lui est applicabk.. 



ART. Vili. 

Les objets saisis eo la possession de l'individu réclamé 
seront, si ì'autorité compétente de i'État requis en a or* 
doDoé la lestittttioD» livrèa au moment où a'effecUiera Ymb* 
tiaditìoD. 

AET. IX, 

Les (rais d'arrestation, d'entretien et de transport de 
l'individu, dont rextradition aura été accordée, resteront è 

la charge de chucun des deux. Élats duus les limites de leim 
territoires respectifs. 

Les frais d'enlretien et de transport par le territoire des 
États intermédiaires seroiit à la charge de I'État réclamant. 

Au cas où le transport par mer serait jugé préférable» 
l'individu à cxtrader sera conduit au port que désigoera 
rAgent diplomatiqae ou consulaire, acróditó par le Gouven» 
BMent réclamant, aux frais duquel il sera embaiqnó. 

ABT.X. 

Lorsque dans la poursuite d'une affaire pènde, un des 

Gouvernements jugera nécessaire l'auditìon de témoins, do- 
miciliés dans l'aulre Etat, une commission rogatoire sera 
envoyée à cet efiet, par la voie diplomatique, et il y sera 
donnó suite, en observant les iois du pays où les témoina 
seront invités ^ comparaltre. 

Les Gouvernements respectifs renoncent, de pari et d'au- 
tre, à toute réclamation par rapport à la restitution des frais 
qui en résulteront. Toute commission rogatoire, ajant poor 
but de demandar nne audition de témoins» devra èdre aocos»» 
pagnte d'une tnduelion fitataiis. 

ART. XI. 

Si, daos une cause pénale, la comparution personnello 
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ptdio de pronuncia, ou ordem de perseguir con raandado Mft 

de prisco, expedida contra os accusados, ou de outros quaes- 
quer actos que lenham a mesma for^a que esse mandado, 
passados segundo as forni ulas prescriptas pela logislac^o do 
paiz reclamante, e em que se iudique o crime ou delieto 
de que se trata» e a disposilo penai que Ibe é applicavel. 

ART. Vili. 

Ot objeetos apprehendkU» ao individuo reckimado w» 
lin» te n aoetondadecMipeteBtedeEatedoreelMiiado imr 
opknado a au fwtitiiì^» eoireguei mo nonesto tu 
fiie m eAritiar a extradietio. 

ART. IX. 

As despezas de prisào, sustento e conducgào do indivi- 
duo, cuja extradic^So tiver sido concedida, ficarao a cargo 
de cada um dos dois Estados nos lìmites de seus territorios 
mpectivoSé 

As despeias de sustento e oondncQSo pelo territorio dna 
Estadoa intermedioa ficarSo a eargo do Eatado reclamante. 

Quando o transporte por mar se julgar preferìTe!* o in- 
divìduo, cuja extradicc^o houver sido concedida, serà condu- 
side ao porto que designar o Agente diplomatieo ou eonsu- 
hr, acreditado pelo Governo reclamante, ix custa do qual 
serà embarcado. 

ART. X. 

Quando, no proseguimento de urna causa crime, um dos 
Governos julgar necessaria a audi^ào de lestemunhas, domi- 
eiliadas no outro Estado, serà expedida para esse firn urna 
deprecada, por via diplomatica» A qual se darà seguimento, 
«baervando-se aa leia do paia, onde aa testemunhaa forem 
eunvidadas a eompareosf • 

Oa Governos respectivos, cada um na parte que Ihe dis 
lespeito, renunciam a toda e qualquer redama^ao concer- 
nente ft restitnicio de despeias que d'ahi resultarem. Toda 
a deprecada, que tiver por fim pedir urna audicSo de teste- 
munhas, deverà ser acompanhada da traducgào em francez. 

ART. XI. 

« 

Se n'uma causa crime, o comparecimento pessoal de al- 
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1851 d'un téiDoiD» dans l'autre pays, est nécessaire ou désirée» 
''^^^ son Gottvernement l'eugagera à se rendre à rinvitation qui 
lui sera faite, et, en cas de consentement, il lui sera accordé 

des frais de voyage et de si^jour, d'apròs les tarifs et régle- 
meats eu vigueur daas le pays oìi l'auditiou devra avoir lieu. 

ART. XII. 

Lorsque, dans une cause pénale, la confronlation de cri- 
minels, détenu^ dans l'autre État, ou bien la communicii- 
tion de pièces de conviction ou de documents qui se trou-> 
veraient entre les mains des autorités de Tautre pays» sera 
ju^ utile ou nécessaire, la domande en sera faite par la 
voie diplomatique, et Ton j donnera suite, pour autant qu'il 
n'y ait pas de considérations spéciales qui s'y opposent, et 
sous robligation de renvoyer les criminels et les pièces. 

Les Gou>crncments rcspectils renoncent, de part et d'au- 
tre, à toute réclamation de frais résullant dii transport et 
du renvoi, dans les limites de leurs lerritoires respeclifs, des 
criminels à confronter, ainsi que de ieovoi et de la resti- 
tulion des pièces et documents. 

AUT. xin. 

La présente Convention ne sera exécutoire qu'à dater 
du vingtième jour de sa publication dans les formes prescri- 
tes par les lois des denx pays. 

Elle continuerà à étre en vigueur jusqu'à six mois après 
déclaration contraire de la part de Tun des deux Gouver- 
ncments. 

Elle sera ratifiée, et les ratifications eo seront échangées 
aussitót que l'aire se pourra. 

vEn foi de quoi, les Plénipolentiaires respectifs ont signé 
la présente Convention, et y ont apposé le sceau de leurs 
armes. 

Fait à Lisbonne, le 22 Juin 1854. 



Visconde d'Athoguia. 

(L. S.)^ 
Roest van Limburg. 
{L. S.) 
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guma teslcmunha no outro paiz for nere^sario mi desejado, IMI 
o seu Governo a indnzira a prcslar-se ao convile que Ihe 
for feito, e em caso de annuencia, ser-lho-liào abonadas as 
despezas de viagem e de estada, segundo as tarifas e regu- 
lamentos em vigor no paiz em que o interrogatorio deverà 
ter logar. 

ART. XII. 

Quando n'uma causa crime, a acarea^Bo de crìminosos» 
detidos no outro Estado, ou a communicacSo de objectos 
coroprovatìvos ou de documentos que se acharem em poder 

das auctoridades do outro paiz, se julgar util ou necessaria, 
serh feilo o pcdido por via diplomatica, e dar-se-lhe-ha se- 
guimeiilo, urna vez quo nào exislam consideracOes especiaes 
que a isso se opponila m, e com a obrigacùo de devolver os 
criminosos e os mcsmos objectos. 

Os Governos respeclivos renunciam, cada um na parte 

Sue Ihe toca» a qualquer reclamacHo de despeza resultante 
o transporte e regresso, noa limiles de seus territorios rea- 
pectivos, dos criminosos a acarear, assim corno da remessa 
e restitui(;8o dos objectos comprovatìvos e documentos. 

ART. xin. 

A presente Convencìio só sera esecutoria a datar do vi-» 
gesimo dia da sua piiblicacào, segundo as formuias prescri- 
ptas pelas leis dos dois paizes. 

Continuar^ em vigor ainda pelo espaco de seis mezes 
depois da declara^Sio em contrario por parte de um dos dois 
paizes. 

Serk rati6cada, e as ratifica^des serio trocadas logoqne 

for possiveh 

£m fó do que, os Plenipotenciarios respectivos assigna- 
ram a presente Conven^Sò, e Ihe pozeram o séllo de suas 
annas. 

Feita em Lisboa, aos 22 de Junho de 1854. 

Vìsconde d'Athoguìa. 
(L. S.) 

Roest van Limburg. 
(L. S.) 
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PARA EXTRADICgÀO RECIPROCA DE CRIMINOSOS, ASSIGNA. 
PARTE DE POHTIGAL EM «2 DE AGOSTO, E PELA DA BEL 
BAS £M LISBOA £M S9 DE SETEMBRO DO DITO ANKO. W 



Da M ajesté le Roi Régent de Portugal et des Algarves, 
et Sa Majesté le Roi des Belge», désirant» de commun «o- 
€ord, conciare une Convention pour l'extradition léciproque 
d'accosés et de malfaiteors» ont moni à eet effet de Lears 
pleins pouvoirs: 

Sa Majesté le Roi Régent de Portugal et des Algarves, 
au Nom du Roi, le Sieur Antonio Aluizio Jervis d'Atoiiguia, 
Vicomtc d'Athojjuia, Fair du Royaume, Commandeur de 
Tancien et très-noble Ordre de la Tour et de TEpée, de la 
.Valeur, de la Loyauté et du Mérite, et de l'Ordre de Notre 
Dame de la Conception de Villa Vinosa, Grand-Gordon de 
rOrdre de Léopold de Belgique, Grand-Croix de l'Ordro 
Impérial de la Légion d'Honnear de France, de S' Mau- 
rice et S* Lazare de Sardaigne, Commandeur de TOrdre 
Hilitaire de Ferdinand aEspagne, Ministre et Secré- 
taire d'État des Affaires £trangères, de la Marine et des 
Colon ies, etc, etc., etc. 

Sa Majesté le Roi des Belges, le Sieur Henri Carolus, 
Chevalier de Son Ordre, Commandeur de l'Ordre de la Lé- 
gion d'IIonneur, et de l'Ordre de Charles III d'Espagne, 
Chevalier de l'Ordre de la Branche Ernestine de la Maison 
de Saxe, des Ordres du Mérite de la Saxe Royalc, d'Henri 
le Lion, d'Albert d'Anhalt, Ministre Résident près de Sa 
Majesté le Roi Régent de Portugal et des Algarves, etc.;* 
etc.; lesquels, après s'étre mutuellement communiqué leurs 

(1) Vide, na data de 26 de Junho de 1854, a declara^ào trocada pe* 
oa preiente Conveii92o. 
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DA EM LISBOA A 86 DE JCNHO DE 1854, E RATIFICADA POE 
«ICA EM 15 DO ME8M0 MEZ, SE.NDO AS HATlFlCAgÒES TROCA- 



ua Bfagestade El-Rei, Regente de Portugal e dos Al- 
garyes» em Nome do Rei» e Sua Magestade El-Rei dos Bei- 
gas, desejando, de comroum accordo, coDcluir urna Gonveii- 
(do para a reciproca entrega de aceusados e raaUeitoies, 

muniram para este firn de Seus plenos podcres: 

Sua ^lagestade El-Rei, Rogonte de Portug^al e dos AI- 
garvcs, em Nome do Rei, o Scnhor Antonio Aluizio Jervis 
d'Atouguia, Visconde d'Athoguia, Par do Reino, Commen- 
dador da antiga e muilo nobre Ordem da Torre e Espada, 
do Valor, Lealdade e Merito» e da de Nossa Scnhora da 
Concei^ào de Villa Vicosa, Gram-Cruz da Ordem de Leo-' 
poldo da Belgica, e da Ordem Imperiai da Legilìo de Homa 
de FraoQa» de $• Blauricìo e S. Lazaro de Sardenha, Gom- 
meodador da Ordem Militar de S. Fernando de Hespanha, 
Miaistro e Secretano d'Estado dos Negocios Estrangeiros» 
da Marioha e Ultramar, etc, etc, etc* 

Sua Magestade El-Rei dos Belgas, o Senhor Henrique 
Carolus, Cavalleiro da Ordem de Leopoldo, Coramendador 
da Lcgiào de Honra, e de Carlos III de Hespanha, Caval- 
leiro da Ordem do Ramo Ernestino da Casa de Saxonia» 
das Ordens do Merito da Saxonia Real, de Henrique o LoHo, 
de Alberto de Anhalt, Ministro Residente junto de Sua Ma- 
gestade £I-Rei Regente de Portugal e dos Algarves, etc^ 
OS quaes» depois de haverem comraunicado reciproca- 

lot lespectivoi Pienipotenciarìos sobre urna estipula^fto que n&o se adut 
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pleins pouvoirs, trouvés eo bonne et due forme, sont con- 
venas des Articles saivants: 

ART. I. 

Las Gouveroements de Sa Hajesté le Boi Kégent de 
Portugal et des Algarves et de Sa Majesté le Rei des Bel- 

ges s'enga^^cnt à se livrer réciproquement, à l'exception de 

leurs nationaux, Ics individus réfugiés de Portugal en Bel- 
gique, et de Belgiqiie en Portugal, mis cn accusation, cu 
condamnés par les tribunaux de celui des deux pays, où les 
faits auront été commis, pour l'un des crimes ou délits ci- 
après énuraérés, savoir: 

1*' Assassinai, empoisonnement, parricide, infanticide, 
meurtre, viol. 

Incendio voluntaire. 

3*^ Faux en écriture y comprìs la contrefagon de bil- 
lets de Banque et effets publics. 

^j-** Fausse monnaìe. 

5° Faux témoignage. 

6** Voi, escroquerie, concussion, soustraction, commise 
par des dépositaires publics. 
7° Canqueroute fraiidiileuse. 

La rcclamation ne pourra émaner quo du Gouverne- 
ment du pays, ;par lequel Textradition est demaudée. 

ART. II. 

Gbacun des Gouvernements contractants entend néan- 
moins se réserver le droit de ne pas conseotir à Textradi- 
tìon dans quelques cas spéciaux et extraordinaires, entrant 
dans la catégorie des faits prévus par l'Artide précédent. 

Il sera donné connaissance des motifs du icius uu Gou- 
vernement qui réclame l'extraditioo. 

ART. III. 

Si l'individu réclamé est poursuivi ou se trouve détenu 
pour un crime ou délit commis dans le pays où il s est ré- 
fugié, son extradition pourra étre différée jusqu'à ce qu'il 
ait subì sa peine, ou qu'il alt été acquitté par. une sentence 
définitiTe. 
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mente os seus plenos poderes» achados em boa e devida fór- 
ma, coDYÌeram dos Arligos fleguìntes: 

àRT. I. 

Os 6o?ernos de Sua Magestade £1-Rei» Begente de Por- 
tugal e dos Alganres, e de Soa Magestode £I-Rei dos Bei- 
gas compromettem-se a entregar reciprocamente, é excep^So 
de seus nacionaes, (i) os individuos que se refugiarcm de 
Portugal para a Belgica, e da Belgica para Portugal, pro- 
nunciados ou condemnados pelos tribunaes de qualquer 
dos dois paizes, onde os factos tiverem sido praticados, por 
algum dos crimes ou delictos abaixo enumerados; a saber: 

1. ° Assassinato, envenamento, parricidio^ iDfooticidiOy 
morte TÌolenta, estupro violento. 

2. ^ Incendio voi untano. 

3. ^ Fakifica^o de escrìptos» oomprehendendo a imita- 
sse fraudalenta de notas de Banco e papeis de credito pu- 
blico. 

4-.® Moeda falsa. 

5. ° Falso testemunho. 

6. ^ Roubo, furto industrioso, concussfio, delapidagUo 
commettida por depositarios publicos. 

7. ° Bancarrota fraudulenta. 

A reclamando só poderà emanar do Governo do paiz, 
pelo qual for pedida a extradicHo* 

ART. II. 

Cada um dos Governos contratantes entende todavia re- 
serrar-se o direito de recnsar a extradiccBo em alguns easos 
especiaes e extraordinarios, que entrarem na categoria dos 
factos previstos pelo Artigo precedentè. 

Dar-se-ha conhecimento dos motivos da recusa ao Go- 
verno que reclamar a extradic^o. 

ART. III. 

Se 0 individuo redamado estiver perseguido, ou se achar 
detido por algum crime ou delieto commettido no paiz aonde 
se refugiouy poderà a sua extradìc^ào ser differida até que 

(1) Vide, na data de S6 de Junho de 1854, as notas trocada» eotre 
M nqpectiTOt PlenipoteBciariot, icerea àm intelligeDcia d*flfta exprenio. 
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L'extradìtioB que par It TOie diplo- 

matique, et sur ^nrodnclioo, en originai oo eo «spMitìom 

authentique, d'un arrét de condamnalìon, ou de mise e& 
accusation, délivré dans Ics formes prescrites par la légis- 
lation du Gouvernement réclamant, et accompagDé d'un e%y 
posé dea circonstaiices du crime ou du délit. 

AIT. V. 

L'étranger réclamé pourra étre arrété, proriaoirement, 
dans ^hacuQ des deux pays, pour l'im des faits mentionnés 
à rArticle i, sor l'eihibition d'un mandat d'anét déeerné 
par l'autorité compétentet et efxpédté dina lea formes judi- 
ciaires prescrites par les bis du GonTemement réeiamaiil. 

Celte arrestation aura lieu dans les formes et suivant les 
règlcs prescrites par la législation du Gouvememenl auquel 
elle est demandéc. 

L'étranger arrété, provisoirement, sera mis en liberté 
s'il ne refoit notification d'un arnH de condamnation ou de 
mise en accusation dans le terme de trois mois après que 
rarrestation a eu lieu. 

AmT. TI. 

L'extradition ne pourra aYoir lieu si, depuis les faits 
imputés, les poursuites ou la condamnation, la preserìptioii 
de l'action on de la petne est ac<{ui8e, d'après les loia du 

pays dans lequel Tétranger se trouve. 

ART. VII. 

Les individus dont l'extradition aura óté accordée, se- 
ront conduits au pori que désignera l'Afjent diplomatique 
ou le Goosul accrédité par le Gouvernement réclamant. 

Ils seront embarqués par les soins de cet Agent, et aux 
frais du Gouyemement qui a obtenu Textraditioa. 
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do por «M fl eJi Mio i deiMtiva. 

Air. nr. 

A extradiccSo sò seri conoedida por via diplomatica, e 
mediante apresentatpfto, em originai ou por copia authentica, 

de sentenza condemnatoria ou despacho de pronuncia, pas- 
sado segundo as formulas prescriptas pela legisla^ao do Go- 
yerno reclamante, e acompanhado de urna exposi^o das cir» 
cuMtanciafi do crime ou do delieto. 

ABT. T. (1) 

O estrangeiro reclamado poderà ser preso provisorìa- 
flmfle, em qualquer dos dois paiies, por alpmi dea factos 
moMÌoiiadot no Artìgo mediaote a apmeotacSo de ma 

ordem de prisSo pasma pela aootorìdade eompetentie, e «x» 
pedida segundo as praticas judìciarias prescriptas pelas leis 
do Governo reclamante. 

Està prisSo terà logar nos termos, e segundo as regras 
prescriptas pela legisla^o do Governo, ao qual for pedida. 

0 estrangeiro detido, provisoriamentc, serA poslo em 
liberdade se nao receber notificando da sente n^condemn ri- 
tona on do despacho de pronancia dentro do praso de tres 
ams depoit ipio a prislo se tiver effintoado. 

ABT. TI. 

A extradìcclio nSo poderà Terìficar-se se, desde os lactos 

imputados, as dìligencias jud^ciaes, ou condemnacì&o, a pres- 
cripggo da acculo ou da pena tivcr tido logar, segundo as 
leis do paìz em que o estrangeiro se achar. 

ART. VII. 

OsindividuoscujaexiradicQdo tiver sido conoedida sordo 
conduzidos ao porto que designar o Agente diplomatico ou 
0 Consul acreditado pelo Governo reclamante. 

SerSo embarcados por interven$lo d'este Agente, e à 
casta do Governo que tiver obtido a extradie^o. 

(1) Vide, nas datu de £9 e 30 de Setembro de 1854, a decUra^ 
■Otae este Artigo. 
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Par contre, les frais encourus pour Tarreslation, la dé- 
(entioD et le transfert des individus réclamés resteroDt à la 
ebarge du Gouvernement sar le terrìtoire duquel ces me- 
sares auront été prises. 

AET. vili. 

n est expressément stìpulé que, dans aucnn cas, Tindi- 
vìdu doDt Textradìtion aura été accordée De pourra ètre 

poursuivi et puni dans le pays réclamant pour aucun délit 
politique antérieiir à l'extradition, ni pour aucun fait con- 
nexe j\ un semblable délit, ni pour aucun des crimes cu dé- 
lits DOQ prévus par la présente Convention. 

ART. IX. 

La présente Convention ne sera]exécutoire que dix jours 
après que la publication de son contenu aura été faite daiui 
le Journal officiel des deux pays. 

ART. X. 

La présente Convention continuerà à étre en vigueur 

jusqu'à rexpiration de six mois après déclaration contraire 
de la part de l'un des deux Gouvernements contractants; 
elle sera ratifióe, et les ratiflcations en seront échangées aus- 
sitòt que faire se pourra. 

En foi de quoi, nous, Plénipolentiaires de Sa Majesté le 
Roi Régent de Portugal et des Algarves et de Sa Majesté le 
Roi des Belges avcos signé la présente Convention, et y avons 
apposé le sceau de nos armes. 

Fait à Lisbonne» le 26 Jain 1854. 



Vicomte d'Alhoguia. 
(L. S.) 
H. Carolus. 
(L. S.) 



1S54 
Jonho 
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Pelo contrario, as despezas occasìonadas com a prìs^io, 
deteDcHo e transporte do8 iodividuos reclamados fìcar&o a 
caigo do Governo em cujo territorio estas medidas ti?erem 
sido tomadas. 

ABT. vui. 

Fica expretsamente estìpolado que, em nenhum caso» 

0 individuo cuja extradiccào tiver sido concedida poderà ser 
perseguido e castigado no paiz reclamante por nenhum de- 
iicto politico anterior a extradic^'Sio, ncm por nenhum facto 
connexo a similhante delieto, nem por nenhum dos crimes 
ou deiictos nào previstos pela preseote Conveogào. 

AET. IX. 

A piesenca Gonv^C&o só seré executoria dez dias de- 
pois que a publica^So do sea conteudo tiver sido feita na 
Folha officiai de ambos os paizes. 

ART. X. 

A presente Conven^ào continuarà em vigor, até passa- 
dos seis mezes depois da declaracào em contrario por parte 
de um dos dois Governos contratantes; sera ratiGcada, eas 
ratiiicagdes trocadas o mais breve que for possivel. 

£m fé do que, nós, Plenipotenciarios de Sua Magestade 
£1-Bei, Regente de Portugal e dos Algarves e de Sua Mar 
gestade £l-Rei.dos Belgas, assignèmos a presente Ck>nven- 
00, e a sdlàmos com o sèlle das nossas armas. 

Feita em Lisboa, em 26 de Janho de 1854. ^ 



Yiscoude d'Athoguia. 
(L. S.) 
H. Carolus. 

,(L.S) 
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Lisbonoe, 26 Juin 1854. 

MoMenr le Minìilm. 

A roccasion de rexpression — «cà l'exception de leurs 
nationaux» — qui se trouve à l'Artide i de la Convention 
d'extradition que je viens d'avoir l'honneur de signer avec 
Votre Excellence, il a été bien entendu que, de part et d'au- 
tre, on aurait soin de se conformer au principe du Droit de* 
Gens» en vertu duquel l'extradition d'uD étranger, sujet d'uoe 
Puìssance tieroe» ne peut étre opérée qa'après l'assentiment 
àè coltoci. 

Agiéeii M omenr le M inistiie» le» oismaiien de me fhm 
beote eonidéfetioB* 

H. Carolus. 

Son Excellence. 

Monsieur le Vicomte d'Athoguia, Mi- 
nistre des Affaires ÉtraDgères. 
etc. etc ete, 
LiriKmne. 
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(taaduc^ào OFFJCUL./ 

Lisboa, 26 de Junbo de 1854. 

Senhor Ministro. 

Por occasiBo da expiessSo-— «à excep^io de sena n»- 
cionaea»—- que se acha no Artìgo i da ConTon^o de ex- 

tradic^o, que acabo de ter a bonra de assìgnar com Vossa 
Excellencia, ficou beni eotendido que, de urna e outra par- 
te, haveria cuidado em conformar-se com o principio do 
Direito das Gentes, em virtude do qual a extradicgào de um 
estrangeiro, subdilo de urna terceira Potencia, n5o póde ef- 
feituar-se senào depois de obtido o assentimento d'està. 

Àceitae, Senhor MÌDÌstrOy as seguraa^as da miiiha maia 
alta consideracilo. 

H. Carolila. 

A Sua ExcelloDcia. 

0 Senhor Visconde d'Alhoguia, Mi- 
nistro dos Negocios Estrangeiros. 
eie. etc. etc. 
Lisboa. 
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Pago, 26 de JuqLo de 1854. 

Accuso recebida a Nota que V. S.* se serviu dirigir-me, 
datada de hoje, observando que pela expressdo «à excepgào 
de seus nacìonaes» que se acha no Artigo i da Goaveoc^o 
de estradicelo entre Portugal e a Belgica, que acabftmos de 
assìgnart deve entender-se que nio ficam exìmidas as Par-* 
tea Contratantes de conformar-se oom o principio do Diretto 
das Gentes» em yirtude do qual a extradicgao de um estranf- 
geiro, subdito de urna teroeira Potencia, só póde effectuar- 
se depois de obtido o consentimento d'essa Potencia: e em 
resposta tenbo a bonra de dizer a V. S.', que o Governo 
de Sua Magestade està de perfeito accordo n'este ponto com 
0 de Sua Magestade El-Rei dos Belgas. 

Aproveito està occasiào para reiterar a V, S." os pro- 
testos da minha mais distiacta consideralo. 

Yisconde d'Athoguia. 

Sr. HeDrique Carolus, etc, etc, etc. 
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Majesté le Rei, Régent au Nom de Sa Majesté le 
Roi de Portugal et des Algarves, et Sa Majesté r£mpereur 
des Francis, ayant jugé utile de régler, par une Conven- 
tion, rextraditìon réciproque des accusés cu condamnés, 
réfugiés de Tun des deux États dans Fautre, ont, à cet effet» 
muni de Leurs pleins pouvoirs, savoir: Sa Majesté le Roi, 
Regent au Nom de Sa Majesté le Roi de Portugal et des 
Algarves, Monsieur Antonio Aluizo Jervis d'Atouguia, Vi- 
comte d'Alhoguia, Fair du Royauine, Commandeur de l'an- 
cien et très-noble Ordre de la Tour et de l'Épée, de la Va- 
leur, de la Loyauté et du Mérite, et de Notre Dame de la 
Conception de Villa Vicosa, Grand Croix de l'Ordre Im- 
périal de la Légion d'Honneur de France, de S^ Maurice 
et S^ Lazare de Sardaigne, et de l'Ordre de Léopold de 
Belgìque, Commandeur de l'Ordre Militaire de F^i- 
nand d'Espagne, Ministre et Secrétaire d'État des Affaires 
Étrangères, et de la Marine et des Colonies, etc.» etc.» etc* 

Et Sa Majesté l'Empereur des Fran^ais, le Marquis de 
Lisle de Siry, Son Envoyé Extraordinaire et Ministre Plé- 
nipotentiaire près Sa Majesté le Roi Régent de Portugal, 
Commandeur de l'Ordre Impérial de la Légion d'Ilonaour, 
Grand Croix de l'Ordre de la Conception de Portugal. 



Lesquels» après s'étre mutuellement communiqué leurs 
pleins pouToirs respectib» trouvés en benne et due forme» 
soni convenus des Articles suiyants: 



s 
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Oua Magestade El-Uei, Uegente em Nome de Sua Ma- 
gestade o Rei de Portugal e dos Algarves, e Sua Magestade 
0 Imperador dos Francezes, haveiido julgado ulil regular» 
por melo de urna Gonveocào, a extradic$fto reciproca dos 
aceusados cu ooademoados, refugiadoa de um dos dois £s- 
tados para o oalro, munìram» para este finn, de Seos pleoos 
poderes» a saber: Sua Magestade £I-Rei, Regente em Nome 
de Saa Magestade o Rei de Portugal e dos Algarves, o Se- 
nhor Antonio Aluizio Jervis d'Atouguia, Visconde d'Atho- 
guia, Par do Reino, Comraendador da antiga e multo no- 
bre Ordem da Torre e Espada, do Valor, Lealdade e Me- 
rito, e da de Nossa Senhora da Concei^ào de Villa Vinosa, 
Gram-Cruz da Ordem Imperiai da Legifio de Honra de 
Franga, de S. Mauricio e S. Lazaro de Sardenha, e da Or- 
dem de Leopoldo da Reigica, Commendador da Ordem Mi- 
litar de S. Fernando de Hespaoha» Ministro e Secretarlo de 
Estado dos Negocios EstraDgeiros» e da Marioha e UitnH 
mar» etc., etc., etc 

£ Sua Magestade o Imperador dos Fraoceses, o HaF- 
quez de Liste de Siry, Sen Enviado Extraordinario e Mi- 
nistro Plenipotenciario junto de Sua Magestade El-Reì, Re- 
gente de Portugal, Commendador da Ordem Imperiai da 
Legido de Honra, Gram-Cruz da Ordem da Goiiceicào de 
Portugal. 

Os quaes, depois de haverem reciprocamente commu- 
nicado os seus respedivos plenos poderes, achados em boa 
e decida fórma, convieram nos Artigos seguintes: 



1854 
Julb« 
1S 
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ART. 1. 

Lcs Gouvernemeots Porlugais et FraoQais s'engagent, 
par la présente GonveDtìoDi à se livrer réciproqueroent, cha- 
cun à Texception de ses nationaux, les indivìdus réfugìés 
4» Portugal en Franoe, et de Franoe en Portugal, et poor*» 
Mvis ou condamiiés, par les trìbnnaiix compétevts, pevr 
l'vn des leniAes ci-^ipvès éiMBiéi^, 

L'extradìtion aura lieo sur la demande que Fun des 
deux Gouveroements adressera à l'autre par voie diploma- 
tique. 

ART. II. 

Les crimes, à raison desquels l'extradìtion sera accor- 
dée, sont les suivants: 

1*^ Assassinata empoisonnement, parricide, infanticide, 
itomictde volentaire, Ttoi» attentai à fai p udeur, conaomé 
4fa tenté avec violence. 

2^ Inoendk. 

3^ Ebux en éerìture authentkifie, en écritore 4e tom- 
Mrce et en écrìtare privée» y oomprìs la oontrefa^n àm 
kHlets de Banque et efifets pubHcs, si les cireonstanoea da 
faft imputé sont telies que, s'il était commis en Franco, il 

serait puni d'une peine afflictive et infamante, 

4-° Fabricalion ou émission de fausse monnaie, contre- 

facon ou altération de papier-monnaie, ou émission de pa- 

pier-monnaie contrefait ou altéré. 

Gontrefa^on de poin^ons de l'État, aervant à mar- 
. qner des matières d'or et d'argent. 

6^ Faux téntoignage, dans les cas où, suivant la légisN. 

lation Franoaise, il entraine feìne afflictive et ìntaMole: 

^ibordhialimi de témoina. 

7® Voi, lorsqu'il a été accompagné de circoiistaniees 
lui iropriment, ^'après la légìslatton Frangaise, le ca- 

lactèrede crime: abus de con6ance domestique. 

8.° Soustractions commises par les dépositaires publics, 

mais seuleraent dans les cas où, suivant la législation Fran- 

^ise, elles sont punies de peines aOlictives et infamantea. 
9^ Banqueroute frauduleuse. 

ART. in. 

Tous ies ciyjets aaisia^n la pea8eMÌoii*d'i«iprd?eiHty4on 



Digitized by Google I 



AAT. I. 

Os Governos Portuguez e Francez obrigam-se, pela pre^- 5 IMI 
mte CoQveQ0o, a eatregar reciprocamente, cada um à ex-« ^13^ 
cep^o do8 seus nacioDaes, os individuos refugiadoA de Por^ 
tugal em Franga, e de Franga em Portugal» e jierseguidos 
ou condemoados pelos trìbupaes oompetentes, por qualqaer 
àf» crinm abaixo indteados. 

A ei^tr«di«|fto teii k»gar em virlode do p«dido trito fm^ - 
vm dos doÌ8 Governos ao outro pela vìa diplomaUoa. 

AHT. II. 

Os criiiies, pelos quaes a extradicgao serà coocedida, 
sdù OS seguintes: 

1. ^ Assassinato, envenenamento, parricidio, infantici-r 
dio» homicidìo voiiistario, estupro violwito, altootado oon* 
tra 0 pudor, consummado ou tentado com viofeBcia. 

2. ° Incendio. 

ffdsificagio de eseriptos avlbeotieos» de cooiiser» 
òo e de particttlares, oomprriieBdeMb a bisificacio de 
ttt de Banco e papeis de credito, se as eircumtaneiaa do 
boto imputado forem taes que, sendo commettido em FraogA» 
incorresse em pena afllicliva e infamante. 

4. ^ Fabrico ou emissào de mocda lalsa, falsifiLacào ou 
alterando de papel-moeda, ou emissào de papel-moeda fal- 
^ficado ou aiterado. 

5. " Falsificando dos cunhos do Estado, deslinados |Mr« 
marcar objectos de euro e prata. 

6. "* Falso testemunho, nos casos em que, segando «. 
legìslagUo Franceza» esteja sujeito a pena a£Qictiva e infa- 
mante: suborno de testemunhas. . 

7. ^ Roubo, quando for acompanhado de cireumatandas 
que Ibe imprimam, segundo a legislagào Franoeca, 0 carar 
eter de crime: abuso de con fi a n^ domestica. 

8. ° Delapidacòes commetlidas pelos deposilarios publi- 
cos, mas sómenle nos casos em que, segundo a legislagào 
Franceza, sào piinidas com penas aiilictiva^ e iubmantes. 

d.*" Bancarrota Iraudulenta. 

ART. 111. 

Todos 08 objectos apprehendidos em poder do accusado. 
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de son arrestatìon, seront livrés au moraent où s'efìfectuera 
rextradition; et cette remise ne se bornera pas seulement 
aux objets volés» mais comprendra toas ceuiL qui pourraient 
aenrir à la preuve du crime. 

ART* IV. 

Si rindividu réclamé est poursaivi ou se trouve déteiiQ 
poar un crime ou délìt qu'il a commis dans le pays où il 
s'est réfugié, son extradition pourra étre difFérée jusqu'à ce 
qu'il aìt subi sa peine. 

Dans le cas où il sera it poursuivi ou détenii dans le 
méme pays, à raison d'obligations par lui contractées en- 
vers des particuliers, son extradition aura lieu néanmoins, 
sauf à la parile lésée à poursuìvre ses droits devant lauto- 
rìté eompétente. 

ART. y. 

L'extraditien ne sera accordée que sur la production, 
ioii d'un arrét de condamnation, soit d'un arrèt de mise 
en accnsation, soit enfin d'un roandat d'anrèt décemé con- 
tro Taccusé et expédié dans les formes prescrites par la lé- 
gislation du pays qui demando l'extradition, ou de tout 
autre acte ayant au moins la méme force que ce mandat, 
et indiquant également la nature et la gravité des faits pour- 
suiviSy ainsi que la disposition pénale applicable à ces faits. 
Il sera toujours ajouté foi entière au contenu des documents 
judiciaires qui seront produits conformément au présent 
Artide. 

ART. VI. 

Si le prévenu ou le condamné n'est pas sujet de celui 
des deux États contractants qui le réclame, il ne pourra 
ètre li?ré qu'après que son Gouvernement aura élé consultò 
et mis en demeure de faire connattre les motifs qu il pour- 
rait avoir de s'opposer à son extradition. 

Toutefois, le Gouvernement saisidela domande d'extradi- 
tion resterà libre de refuser cette extradition, en comrauni- 
quant au Gouvernement qui la réclame la cause de son refus. 
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Ila occasiào de ser preso, serJìo restituidos quando ti ver lo- IMI 
gar a extradic^io; e asta restitui^Eo nào se limitarà sómente 
aos objeclos rouliiados, mas oompreheDderÀ todos aquellei 
podéran servir para provar o crime. 

AMT. lY. 

Se o individuo redamado estiver persegaido ou se acliar 

detido por algum crime ou delieto poi' elle commettido no 
paiz aonde se refugioii, a sua extradiccào poderó ser diffo- 
nda até que haja soffrido a pena que Ihe houver sido im- 
posta. 

No caso de ser perseguido ou delido no mesmo paiz, 
por causa da obriga^iìo que haja contrahido para coin par- 
ticulares, a sua extradiq;ào terà comludo logar, licando salvo 
à parte lesada o fazer valer os seus direiios parante a aii- 
ctoridade competente. 

ABT. V. (1) 

Nfto serà concedida a extradiq^ sento em presenta» 
OQ de sentenca de condemna^do, ou de despacho de prò* 
nuncia, ou finalmente de um mandado de prisSio proferido 
centra o accusado, e expedido segundo as forraulas pre- 
scrìptas pela legisla^ào do paiz, que pede a extradiccào, ou 
de qualquer outro acto qiic lenha, pelo menos, a mesma 
for^a que esse mandado, e indique igualmenle a natureza 
e a gravidade dos factos perseguidos, assim corno a dispo- 
sicdo penai applicada a esses factos. Terà sempre inteira fé 
0 coDteùdo dos documentos judiciarios» que forem apresen- 
tadoB na conformidade d'este Artigo. 

ART. VI. 

Se o accusado oa oondemnado nìo for subdito de ne» 
nhum dos dois Estados coutratantes que o reclame, só po- 
derà ser entregue depois que o seu Governo tiver sido 
consultado, e instado para fazer conhecer os motivos que 
poderia ter para se oppor à sua exlradiccào. 

Todavia, o Governo a quem for pedida a extradic^ào, 
poderà recusar essa extradicQào, commuDÌcando ao Governo 
fue a redama a causa da sua recusa. 

(1) Vide, na data de S4 de Outnbra de 1854, a declaraclo sobre 
«teArtigQ. 
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ART. VII. 

L'extraditioD ne pourra avoir lieu que pour la poursuite 
et la punition des crimes communs. Il est expressément sti- 
pulò que le préveau ou le condamnéy dont rextraditim 
aura été accordée^ ne pourra» dans aucun cas» étre poursuiyi I 
ou puni pour aucun crime ou délit politique antérieur à 
rextradition» ni pour aoeun lait coimexe à un sembbble 
ddit ou crime. 

Dan» le cas où le prévenu aarait commis un ddii» oo» 
tie le crime è ranon duquel l'extradtlioB sefi aeootdé^ 
rÉtat auquel il sera livré prendra l'engagement de ne paa | 
le poursuìvre pour ce délit, mais seulement pour le crime 
motivant l'extradition. 

ART. vili. 

L'extradition ne pourra avoir lieu si, depuis les faits 
imputés, la poursuite ou la oondamnation, la prescription de 
la peine ou de l'action est acquise» d'aprèslesloisdupaysoù 
k prévenu s'est réfugié. 

AMT. IX. 

Les fraia d'anrestationy d'entrelien et de transpert da 
l'indivìdu» dont Textraditìon aura été accordée» restennii à 
la charge des deux Gouvernements dans les limitaa de leurs 

territoires respectifs. 

Les frais d'entretien et de passage sur le territoire des 
États intermédiaires serout à la charge de 1 État qui ré- 
dame l'extradition. 

ART. X. 

Lorsque» dans la poursuite d'une a&ire pénale, un des 
deux Gouvernements jugera nécessaire Taudition de témoins 
domicìliés dans Tautre État» une commission rogatoire sera 
enfojée à cet effet par la voie diplomatiqne» et il y sera 
donné suite» en obsenrant les lois du pays où lei témoins 
sont invités à comparaltre. Les Goovemements respectifs 
renonoeront à tonte rédamation ajant pour objet la resti- 
tution des frais résultant de l'exécutioa de la commission 
rogatoire. 

ART. XT. 

Si, dans une cause pénale, la comparution personnelle 
d'un témoin est nécessaire, le Gouvernement du pays au- 
quel appartient le témoin» Tengagera à se rendre à l'invi* 
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AKT. vn. 

A extradÌ€c9o só poderó ter logar para a perseguioào e 
puDigùo dos crinies communs. Fica expressamente estipu- 
lado que o accusado ou condemnado, cuja extradiccSo for 
concedida, iiBo poderó, em nenhuin caso, ser persef^iiido ou 
punido por nenhum crime ou delieto politico anterior a ex- 
tradic^fto» nem por ueohum fiBcto coonexo a similhante de» 
lieto o» crino. 

No caso em qve o aocosado tivesse comnnttido um de- 
lieto» ale» do crime pelo qual a extradkcio for coDcedida» 
0 Etiado a qnem for eotregue obrigar-se-ha a nio o per»» 
guìr pòr eue delicto, mas sómento pelo crime que motivoa 
aexlradiccio. 

ART. Vili. 

A extradic^So nào poderà ter logar se, desde os faclos 
imputados, a perseguic^o ou a condcmnac^o, a prescrip^Sio 
da pena ou da acgàc se der, segundo as leis do paiz aonde 
0 accusado se refugiou. 

AUT. IX. 

As despezas da prisSo, maDttteo^ e transporte do in- 
divìduo» cuja extradic^do for concedida» ficariio a cargo dea 
dois GoTcrnos nos limitea dos aeiis respectivos territorios. 

As deapeias oom a mamitencdo e passagem pelo terri- 
torio dos Estados intermedios ficarilo a cargo do {istado que 
reclamar a extradic(^o. 

ART. X. 

Quando, no proseguimento d'urna causa crime, um dos 
dois Governos julgar necessaria a audic2o de testemunhas 
residentes no ouiro £stado, serà enviada {lara esse firn, por 
via diplomatica» urna deprecada» à qual se darà seguimento» 
observando-se as leis do paiz a onde as testemuniuis forem 
oonvidadas a comparecer. Os Go?erno9 respectivos renun- 
cìarfto a qualquer reclama^ìo que tenha por objecto a res* 
titui(;3lo dias diespeias resultantes da execuQio da deprecada. 

ART. XI. 

Se n'uma causa crime for necessaria a comparen- 
cia pessoal de urna testemunha, o Governo do paiz a quem 
pertencer essa testemunha a induzira a prestar-se ao con- 
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1854 tation qui lai sera faite, et en caa de consentemeot, il lui 
sera accordò dea frais de Toyage et de séjour d'aprèa lea ta- 
rifs et réglements en vìgueur dans le pays où raudition do- 
vrà avoir lieu* 

ART XII. 

Lorsque, dans une cause pénale instruite dans l'un des 
deux pays, la confrontalion de criminels délenusdans l'au- 
tre, ou la production de pièces de conviction ou documents 
judiciaires, sera jugée utile, la demande en sera faite par 
la voie diplomatique, et Fon y donnera suite» à moins que 
des considérations particuiières ne s'y opposent* et sous 
robligation de ren?oyer les criminels et les pièces. 

Les Goavernementa respectifs renoncent» de part et d'an- 
tro» à toute réclamation de frais résultant du transport et 
du ren?oi» dans les limites de leurs territoires respectife» 
de criminels à confronter, et de l'envoi ainsì que de la rea- 
titution des pièces de conviction et documents. 

ART. XIII. 

La présente Convention ne sera exécutoireque dix jours 
après sa publicatioo. 

ART. XIV. 

La présente Convention continuerà d'étre en vigneur 
jusqu'à lexpiration de six mois après dèclaration contraire 
de la part Fon des deux Gouvemementa. 

Elle sera ratifiée» et les ratifications en seront échan- 
gées anssitdt quo faire se pourra. 

En fot de quoi, nous, Plénipotentiaires de Sa iKajesté le 
Roi Régent de Portugal et de Sa Majesté TErapereur des 
Fran^aisy avons signé la présente Convention en doublé ex- 
pédition, et y avons apposé le sceau de nos armes». 

Fait à Lisbonne» le 13 Juiliet 1854. 



Viaoonde d'Àtboguia. 
(L. S.) 
E. de Lido. 
(L.S.) 
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Tite que Ibe ti?er rido feito, e no caso de annneDcia, aer- 
Ihe-hSo abomdaa as despeias viagero, e de estada, se- 
gando as tarifas e regulamentos em vigor no paii aonde a ex- 

tradicgào deverà ter logar. 

ART. XI r. 

Quando n'uma causa crime intentada n'um dos doìs 
paizes, se julgar conveniente a acarea^aio de criminosos de- 
tidos no outro, ou a apresentacHo de objectos comprovati* 
vos ou de documento» judiciarios, far-se-ha o pedido por 
Tia diplomatica, e dar-se-lhe-ha segaimento* salvo se a isso 
obstarem considera^des particulares, e com a obrigacio de 
devoWer os criminosos e esses objectos. 

Os GoTemos respectivos renuncìam, cada um pela parte 
que Ihe toca, a qualquer reclamacdo pelas despeias resul- 
tantes da conduccSo e do regresso, nos limiies dos seus res- 
pectivos territorios, de criminosos a acarear, e da remessa 
e restitui^do dos objectos comprovativos e documentos. 

ART. XIII. 

A presente Convencào só serà executoria passados dez dias 
depois da sua pubiicacio. 

ART. XIV. 

A presente Conven^Ho contìnuar& em execu^o até A 
expiraf^ de seis mezes depois da declaracfto em cqntrario 
por parte de um dos dois Go?emos. 

Serft ratìOcada, e as ratificacOes serio trocadas o mais 

depressa que for possi vel. 

Em fé do que, nós, Plenipotenciarios de Sua Magestade 
El-Rei, Regente de Portugal, e de Sua Magestade o Impe- 
rador dos Francezes, assignàmos a presente ConvencSio em 
duplicado, e niella pozemos o séllo das nossas armas. 

Feita em Lisboa, aos 13 de Juibo de 1854. 

Visconde d'Athoguia. 
(L. S.) 
E. de Lisle. 
(L. S.) 
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DECLARAglO FEITA PELOS RESPECTIVOS PLENIPOTENCIARIOS, 
NO ACTO DA TROCA DAS RATIFICACÒBS DA CONVBNgÀO C»- 
LBttADA BMTAE POMTTOAL £ OS PAIZES BAIXOft WM M 
M mmO M 1854, FAMA BXTftAMG^O msCIMIOGA BB 

mmaomMf waAmàmnm ao Anrao vn ba mwa 

MkdaMf àQ do PìmUpMmkrio Portugmn. 

0 abaixo assignado, Ministro e Secretorio d'Estado dos 1854 
Negocios Estrangeiros, da Marinha e Ultramar, ao proceder ^•'•f*' 
À troca das ratifìca^des da Convengo entre Portogal e os 
Paizes BaixM» |Mra a mutua entrega de crìminosos, ten a 
■honra de pre?enìr o Sr. Roest Van Limburg, Encarregado 
ie Negocios de S«a Mageatade Neerlandeiay de que o di»- 
poalo no Artìgo vn da meiiiia Omnm^f ralatìvameiite à 
antiega de criniiioaoay em Tiftude de mna eidem de pli- 
nto (wHmdM ^mrét)^ deve enfender-ae, pelo que tooa a 
sobdìtos Portuguezes, quando essa ordem for expedìda por 
e£Peito de pronuncia, nos casos em que os crimes enumera- 
dos Da mesma GonvenQdo tóem, pela lei d'este paiz, alguma 
das penas maiores. 

Rogaodo a S. S.* se sirva declarar ao abaixo assignado, 
que fica o'esta iuteliigencia, aproveita està occasiào para 
reiterar a S. S.* os protestos da sua muito distincta consi- 
deralo. 

Secretarla d'Estado doa NegocioB EaUtagama» ea 7 
de Setembro de 1854. 



Visconde d'Atboguia. 
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Declarofào do Plenipotenciario ^eerlandes^ 

1854 Le soussigné, Chargó d'Affaires des Pays-Bas, a pris 

itembro (.onnaìsiance de la Note, par laqaeile» à l'échange des ra- 
tifications de la Convention conclue entre les Pays-Bas et 
le Portugal sur l'extradition récìproque de malfaiteurs, Sod , 
Exedlence Hcnisieur le Viconite d'Athoguia, Ministre et 
Secrétaire id^ÉUt des Affiiires Étrangères, de la Marine et 
des ColonieSt déclare qae la disposìtion de l'Artide vii de 
cette Convention, relativement à Y extradition de naalfaiteuTS 
en verlii d'un mandai d'arrét (ordem de prisào), doit étre | 
entendu de manière, pour ce qui regarde des sujets Portu- 
gais, à n'étre applicable que lorsque ce mandai (ordem) 
aura 6t6 lance par suite d'un jugement ou arrét, dans les 
cas où les crimes, énumérós dans la Convention, soni puniSt 
par la loi de ce pays, d'uae des peines majeures. 

Le soussigné n'a aucune objection è ce que le susdit Ar- 
tìcle VII de la Convention, pour autant qu'il concerne Ve%r ; 
tradìtion de sujets Portugais, à demànder par le Gouveme- i 
ment Portugais, soit entendu dans le sens indiqué par la i 
Note de Son Excellence Honsieur le Yicointe d'Athoguia, 
il en fait yolontiers la déclaration, et profite de cette occa- | 
sion pour renouveler à Son Excellence les assurances de sa 
plus baule considération. 

Lisbonne, 7 Septembre 1854. 



Roest Van Limburg. 

À Son Excellence Honsieur le Vicomte 
d'Athoguia, Ministre d'État desAffai- 

res Étrangères, eie, etc, etc 
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0 abaixo assignado, Encarregado de Negocios dos Pai- 
zes Baixos, lomou conheciraento da Nota, pela qua!, ao 
Irocar as ratificagòes da Convengiio concluida entre os Pai- 
zes Baixos e Portugal, sobrc a extradicc&o reciproca de 
crimiDOSOs, S. Ex.* o Sr. Visconde d'Athoguia, Ministro e 
Secretarìo d'Estado dos Negocios Estrangeiros» da Marinila 
eUltramary declan que a disposilo do Arlìgo tu da mesma 
ConTen^o, relatiTamente à enirega de criminosost em tìp- 
tode de ama ordem de prisSo, deve entender-set pelo que 
toca a subditos Portuguezes, que só terà execu^io quando 
essa ordem for expedida por effeito de pronuncia, nos casos 
em que aos criraes enumerados na Convenyào for applicavi 
pela lei d este paiz alguma das penas maiores. 

0 abaixo assignado nenhuma objecvào poe a que o so- 
bredito Artìgo vii da Convengo, pelo que respeita à extra- 
diccào de subditos Porluguezes, que for pedida pelo Go- 
verno Portuguez, seja tornado no sentìd<^indicado na Nota 
de S. Ex/ 0 Sr. Visconde d'Athoguia, o que de bom gradp 
dedara, apro?eitando està occasiio para renoYar a S. £x«* 
as segurancas da sua mais alta considera^So. 

Lisboa, 7 de Setembro de 1854. 



Roest Yao Limburg 

A Sua Excellencia o Senhor Visconde 
d'Athoguia, Ministro d'Estado dos 
Negocios£strangeiros,etc.,etc.|etc* 
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DEGLARACÀO FEITA PELOS RESPECTIVOS PLENIPOTBIf 
MA COMV£IfgÀO PAEA EXTRADIC^ÀO UECIPROCA 

E A BELGICA A J6 

I 
I 

Déehrorifm, 

1854 Les Hautes Parties Contractantes, ayant jugé conye- 

Setembro nable d'échanger une déclaration concernant une stipula- j 
tion qui ne se trouve pas dans la Convention d'ex.tradition i 
du 26 Juin 1854, sont convenues de ce qui suit: 

Lorsqu'un individu réclamé par l'un ou l'autreGouver- 
neraent se trouvera détenu pour dettes, en vertu d'une 
. eondamnation aotóneure è la demande d'extraditioD, «od ' 
«xtradition sera ajournée jusqu'à la levée de soo écroo. 

La préaeote dédaralion aura force et valeur, comme ti 
elle était ÌDSérée dana la Coiifentìon du 26 Juin 18&4. 

£n foi de quei, lea Plénipoteotiaires cut signé la pré- 
sente déclaration, et y ont apposé le aeeau de leura armea. 

Fait à Lisboooe» le 29 jour du moia de Septembre 
1854. 

« 

(L. S.) Vicomte d'Athoguia. 
(L. S.) H. Carolua* 
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VE JUMBO DB 1854. 
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Declaragào. 

As Altas Partes Contrataatefl, tendo julgado conve- 
niente trocar urna declara^o concernente a urna estìpula- 
^0 que nio se acha na Convengo de 26 de Junho de 1854» 
ooDTieram no segainte: 

Quando un individuo reclamado por qualquer dos dois 
Governos se aebar preso por dividas, em virtude de sentenza 
antérior ao pedìdo de extradic^o, serù està adiada até que 
Ihe seja dada baixa na culpa. 

A presente declaraQ^o torà forca e vigor corno se fosse 
inserida na Conven^So de 26 de Junho de 1854. 

Em fé do que, os Plenipotenciarios assignaram a pre- 
sente declaracEo, e a sellaram com o séllo das suas armas. 

Feita em Lisboa, aos 29 dias do mez de Setembrò de 
1854. 

IL. S.) Visconde d'Alhoguia. 
(L. S.) H. Carolus. 



TOK. vni. 
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I^ECLARA^XO FETTA PELOS RESPECTIVOS PLENIPOTENCIARIOS, 
NO ACTO DA TROCA DAS RATIFIGA^ÒSS SA GOUYJUf^O 
PARA BXTRABICglO BBClPROCA DB CRmiNOSOS» CBLB- 
BRADA BRTRB PORTUGAL B A IBL6ÌCA A M M IUNEO 
DB 1854» RBLATITAHBIITB AO ARTICO Y DA nSKA GOB- 
▼BN^O* 



Declaragào do Plenipotenciario Poriuguex, 

0 abaixo assignado, Ministro e Secretario d'Estado 1854 
dos Negocios Estrangeiros, da Marinha e Ultramar, ao prò- S«t^r© 
eeder à tro€a das ratificacdes da Conven^io eotre Portugal 
e a Belgica para a mutua entrega de criminosos, tem a 
ÌIMna de prevenir e Sr. Henrique Garolus, Mioistro Resi- 
ÌiM% de Sua Hi^eatàde Et-Ret doa Belgas, de fue o dia- 
iMo Ro Attigo ir da mesma* GoofeUffio» ralaUvuoMiito à 
«MoK^ prorisoria de criminosos» em trìrtude de urna ««- 
llfem depHsllo (mtmdat Satréi), dere entender^, pelo que 
toca a subditos Portuguezes, quando essa ordem for expo- 
dida por eifeito de pronuncia, nos casos em que os crimes 
éfinmerados na mesma GonirenQSo tèern, pelas leia d'este 
paiz, algumas das penas maiores. 

Rogando a S. se sirva declarar ao abaixo assigna- 
doy que fica n'esta intelligencia, aproveita està occasiSo para 
reiterar a S. 08 protestoa da aut maia diatiocta oonai- 
derapo. 

Secretaria d'Eatado dea M^getiM BatmageifM» m 29 
de Setembro de 1854. 

Visconde d'Athoguia. 
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Declarap^ do Plenipateneiario Belga. 

Lisbonae, 30 Septembre 1855. 
MoDsieur le Ministre. 

J'ai reott la déclaratìoQ en date du 29 de ce moia, par 
laquelle Tetre Excellence m'a ioformé «pie la dispositìon 
de l'Article v de la GonYention d'extradition, conclue entre 
DOS deux Goovemements, ne sera appliquée, pour ce qui 
regarde les sujets Portugais, que quand le mandat d'arrét 
aura été décerné en vertu d'un arrét de mise en accusation, 
et dans les cas où les crimes ónumérés dans la susdite Con- 
vention auront encouru par les lois Portugaises uoe des 
peines majeures. 

£n vous accusant reception de cette communicatioD, 
j'ai rhonneur de vous dire, Monsieur le Vicomte, que je 
n'ai aucnne objection à présenter contro la restrictton vo- 
lontaire que le Gouvernement de Sa Majesté Très-Fidèle 
apporterat sans rédprocité de la part du Gouvernement du 
Boi, dans Tapplìcatìon de l'Article y cité ci-dessus. 

Je saisis avec empressement oette'occasion de prìer Votre 
Excellence d'agréer les assurances de ma plus baute consi- 
dóration. 

H. Carolus. 

Son Excellence Monsieur le Vicomte 
. d'Athoguia, etc, etc Lisbonne. 
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(TlABUCflO OmCUL.) 



Lisboa, 30 de Setembro de 1854. 



Senhor Mioistro. 



Recebì a declaracào datada de 29 do presente raez, 
pda qual Y. me ìnfomiou que a disposilo do Arti- 
go Y dÌBi CoDveii(;8o de extradìocSo» celebrada entre os no»- 
m dois GoyernoSy nio serà applicadat no que di» rtiptbo 
008 iubditos Partuffuezes, senio quando o mandado de prir 
980 tiyer sido passado em vìrtude de despacho de pronuncia, 
e no caso em que os crimes enumerados na sobrcdila Con- 
ven^ùo sejam punidos pelas leis Portuguezas com alguma 
das penas maiores. 

Ao accusar a reccp^ào d'està communicacào, tenho a 
honra de declarar a V. £x.*, que nenhuma objecgào tenho 
a apresentar centra a restfìc^o volontaria que o Governo 
de Sua Magestade Fidelìssìma introduziu, sem reciprocidade 
da parte do Governo do Rei, na applicac&o do supracitado 
Artigo Y. 

Àproveìto com prazer està occasifio para rogar a ¥• Ex/ 
queira aceitar as s^uran^^as da minha mais alta consid^ 

H. Carolus. 

A Sua Evccllencia 0 Senhor Visconde 
d'Athoguia, etc., etc. Lisboa. 
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BBCUkRAriÀO FETTA PELOS RESPECTIVOS PLE5TP0TENCIARI08, 
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o abaixo assigeado, Ministro e Secretario d'Estado iMt 
dos Negocios Estrangeiros e da Marinha e Ultramar, ao O^*^'* 
proceder à troca das ratificac5es da Conven^ entre Por- 
tugal e a Franga» para a mutua entrega de criminosos, tem 
a honra de preveDÌr o Sr. Marquez de Lisle de Siry, Eii- 
Titdo Eztnordinario e Ministro Plenipoteocìano de Sua 
MagcBUdfl 0 fanperador dos Ffanceieiy de que o disposto 
M Arti^ T da nesiM CooTeii^, relathraoMirt» à enti^ 
da criBUiiosoSy em virtnde de mna ordem de pritfo (mm^. 
dot d'tmrét), deve entender-se, pelo que foca a snbditoa 
Portuguezes, quando essa ordem for por effeito de pronun- 
cia, no caso era que os crimes enumerados na mesma Con- 
ì^engSo tèem, pclas leis d'cste paiz, alluma das penas maiores. 

Rogando a S. Ex.* se sirva dcclarar ao abaixo assigna- 
do, que fìca n'esta intelligencia, aproveita està occasiSo para 
reiterar a S. £x«* os protestos da stia alta considerag&o. 

Secretaria d'Estado dos Negocios Estrangeiros» em 24 
deOutubro de. 1854. 

Visconde d'Albegmu 
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Declaragào do Plenipotenciario Francez, 

Le soussigné, Envoyó Extraordinaire et Ministre Pléni- 
potentiairc de Sa Majesté l'Erapercur des Fran^ais, a pris 
connaissance, en procódant à l'échange des ratifìcations sur 
la Convention d'extradition, conclue le 13 JuìUet dernier 
eotre la France et le Portugal» de la Note que Son Kxcel- 
lence Monsìeur le Ministre des Affaires Étnmgères et de la 
Marine de Sa Majesté Très-Fidèle lui a fait Thonneur de 
lui présenter, pour déclarer: — «que la disposition de l'Ar- 
«ticle y de la ConTentioii, relativement à la remìse des cri- 
«minels, en vertu d'un mandai d'arrét, ne recevra son 
uexécution, en ce qui concerne les sujets Portugais, que 
«quand ce mandai d'arròt sera expédié à la suite d'un ju- 
«gement daiis Ics cas où Ics crimes énumérés dans la dite 
«Convention sont punis par les lois du Uoyaume de peines 
«afìlictives. et infamantes (penas maiores),ì> 

Bien que le Gouvernement Portugais soit seul juge, en 
ce qui le touche, de la manière dont il entend appliquer à 
ses sujets les effets de la disposition de l' Artide v, le soussi- 
gné s'empresse de prendre acte de la déclaratìon de Mr* le 
Ministre des Affiiires Étrangères et de la Marine de Sa Ma* 
jesté Très-Fidèle, et il profite de cette occasiòn pour renou- 
veler à Son Excellence Monsìeur le Vicomte d'Atlioguia les 
assurances de sa très-haute considération. 

Usbonne, 24 Octobre 1854. 



£. de Lisle. 

À Son Excellence Monsieur le Vicomte 
fAtheguia» Miniatre des Affaires 

£traDgères, etc, etc, etc 
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O abaixo assignado, Enviado Extraordìnario e Ministro 
Plenipotenciario de Sua Magestade o Imperador dos Fran- 
cezes, tomou conheciraento, ao proceder à troca das ratifi- 
cagOes da Convenc^o de extradiccao, concluida em 13 de 
Julho ultimo, entro a Franca e Portugal, da Nota que S. 
Ex.' 0 Sr. Ministro dos Negocios Estrangeiros e da Mari- 
nha de Sua Magestade Fiddissima Ihe fez a hooia de apre- 
seotar, a firn de declarar:— «que a disposilo do Arti- 
«go T da Convengo» relativamente à entrala de crimiiKMoay 
«em Yirtude de um mandado de prisfto» nXo terà ezeca^o» 
«pdo que respcita aos subditos Poituguezea» senio quando 
«esse mandado de prisSo for expedido por effeito de prò- 
. «nuDcia, nos casos em que os crìmes enumerados uà dita 
fConvenc^o s5o punidos pclas leis do lleino coro penas 
«afiQictivas e infamantes (penas maiores),» 

Postoque o Governo Portuguez seja o unico juiz, pela 
parte que Ihe loca, da maneira porquejulga dever applicar 
aos seus subditos os efFeitos da disposifSo do Artigo v, o 
abaixo assignado apressa-se a tornar nota da declaragSo do 
Sr. Ministro dos Ncgocios Estrangeiros e da Blarinha de 
Sua Magestade Fidelissima, e aproveita està occasiio para 
renoTar a S. Ex/ o Sr. Visconde d' Athoguia as s^gurancas 
da sua mais alta consideralo, 

Lisboa, 24 de Outubro de 1854. 



E. de Lisle. 

A S. Ex.* 0 Sr. Visconde d'Athoguia, 
Ministro dos Negocios Estrangei- 
ros, eie.» etc» etc 
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GOmrBN^Xo CBLEraADA EUTRB EL-RBI O SBNHOR DOH FER- 
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FERADOR DO BRAZIL, PARA A REPRESSÀO E PUNI^AO 90r 
CRIftlE DE FALSIFlCAgÀO DE MOEDA E PAPEIS fi£ CREDITO, 
COM CUUSO LEGÀL EM CADA DOS DOIS PA1ZES, ASSI- 
GNADA EM LISBOA A 12 DE JANEIRO DE 1855, E RATIFI- 
GADA POR PARTE DE PORTUGAL EM 11 DE OUTrBRO, B 
Mìa do mààUh su O 1.* OS SKJBMMMH SBADO A8 RATI- 
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Siias Magestades El-Rei, Regente de Portugal e éae 

li Algarvcs, em Nome do Rei, e o Imperador do BraziI, at- 
tentando DOS niales incalculaveis qiie resultam da falsifica- 
^ào da moeda e papeis de credito, com curso legai em cada 
um dos dois Paizes, quando praticada no territorio do ou- 
tro, e fora conseguintemente da ac^ào repressiva da legifr- 
la^ao nacional; e recoaheceiido outrosim a necesaidade 



reppodac0o e frequencia de tSo graves crimes, oa ffmuii, pe- 
loi sena efifekos perniciosog e geraes» p'^udicam em com- 
mum a fortuna publìca e privada dos doìa Estadoa, cujaore» 
lacdes commercìaes e interesses mutuos, assìm expostos a 
funestos damnos, reclaraam con instaficìa a applicalo de 
medidas urgentes e efficazes, que afiancem ree ifjrocamente a 
eirecliva repress3o de taes attentados, e assim tanil)em a se- 
gura puni^ào de seiis aiictores ecumplices: por lodus estes 
motivos resolveram celebrar urna Convengào especial, e para 
este firn nonnearam Scus Plenipotenciarios, a saber: 

Sua Mageslade £1-Bei, Regente de Portugal, ao Sr. 
Antonio Aluizio Jervis d'Atouguia, Visconde d'Athoguia, 
Par do Reino, Comihendador da antìga e muito nobre Or- 
dem da Torre e Espada do Valor» Lealdade e Merito, e da 
de Nossa Senhora da Gonceì$llo de Villa Vinosa» Gram-Grns 



Digitized by Google 



BEGBNGIA B'£i/-aia O FWiAlfDO. 59 

dn OHe» 4» Latito de Hanra de F^o^^a, de S. Mavrai» 

e S. Lazaro de Sardenha, e de Leopoldo da Belgica, Co»» ^^^ro 
i»endador da Ordem Militar de S. Fernando de Hespanha, 
Ministro e Secretario d'£stado dos Negocios Estrangeiroft» 
e dos da ^larinha e Ultramar, etc, eie. 

E Sua Magestade o Imperador do Brazil, ao Doutor 
Antonio Peregrino Maciel Monteiro, do Seu Conselho, Of- 
ficiai da Ordem Imperiai do Gruzeiro, Gram-Cruz da de 
Christo de Partugal, e Seu Enviado Exiraordinario e Mi- 
nìalro Pleaifioteiiciario juoto de Sua Mage»tade Fidelisaima. 

Os qoaea, tendo trocado o% sena pleoos podem» 
fami acbadoa aai boa e derida fénna, eoBOordanMi iioa 
Artigos seguintes: 

ART. I. 

Todo aquelle qiie commetter em territorio Portuguez 
alguns dos crimes declarados no Capitulo 6.°, Sec^So 1.*, 
Artigos ccvi, CGvii» ccviii, ccix, ccx e ccxi» (i) do Co- 

(1) £it-aqiU Q teito dot leift ArtigM a que te allude: 

AHT ccvi. 

Aqudle que falsificar moeda, labrìcando com falio peso oo friso to- 
qne algnma pefa de moeda de oiro ou prata da forma d*aquellas que téem 

ciirso leffal no Rpino, e a passar «sanflo d'ella por qualqner maneira, ou 
a exposer à veada; e bem assioi aqueile (jue pur coocerto cum o fabrtca- 
dor, ou sendo seu complice, praticar qualquer d^estes actos, ou B*elles ti- 
▼er parte, neri condeuiDado a traballios publicos por toda a vida 

unicu. Se hourer sdmeDte a fabrica^, a pena seri de trabalhos 
publicos leni pura ri OS. 
Art. XXXIII e ref. 

AMT. coni, 

Aqnelle que, sem concerto com o fabricador e sem que seja seu cua» 
plice, passar a dita n)o(>da falsificada ou a expozer 4 Tenda, seri GOBdem- 
nado na [;ena de trabalhos publicos temporarios. ^ 

Art. xxxiii e ref. 

AST. ocniT. 

A pena de toabalbos publicos t( mporarios sarà iaqMwta: 

1 ,° Ao qne sem aiictorisacjùo le^ral fubricar e passar ou expozer & venda 
qualquer pe^a de moeda de uiro ou prata com o mesmo valor das le;(iiiiiias; 

S.* Ao que cercear ou por qualquer modo dimiouir o valor de alg^- 
na das ditat pe^ Icgitinas, e passar oa expoaer i veada a soada assim 

Iklsifìrada ; 

3." Ao que, por concerto ou rumplicidade com o falsificador, prati- 
car algum dos actos declarados a'este ^rtigo ou n'elles tiver parte. 

$ 1.* Se a «oeda assim falsiftcada aio fol eipoet» i venda aem ehe- 
gw a passar-se, a pena seiA a prisio eorreeeional da vm at< tres annaa. 

^ S.** O que passar a dita moeda falsificada por qualquer dos modos 
dedoiados n'este Arligo, ou a expoier i Tenda, a&o se concertando nem 
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digo Penai Portuguez, promulgado por Decreto de 10 de 
Dezembro de 1852, falsificando moeda metallica que tenha 
curso legai no Imperio do Brazil, passando ou introduzindo 
moeda assim falsificada, ou expondo-a à venda, serà punido 
segundo as regras e com as penas estabelecidas para taes 
crimes nos referidos Artigos relativos à falsifìcagào de moeda 
metallica Portugueza. 

ART. II. (1) 

As penas impostas noArtigoccxv, (£) do mesmo Godìgo 
Penai ao que falsificar qualquer Titulo ao portador aacto* 
risado por Lei* e ao que fizer uso d'esse Titulo falsificado, > 
ou 0 introduzìr no territorio Portuguez, ^o extensiyas aos 

sendo cumplice com o falsifìcador, sera, condemuado ao maximo da prisSo 
oorreccional e ao maximo da mnlfà. 

Art. zxzn e ref. ; zzxvni, zu e ref. 

. ART. CCIX. 

Se em qualquer dos casoa declarados nos Artigos antecedentes o pas- 
sador té?e conlieeifflento da falsidade b6 depoìs de ter recébido a moeda 
corno yerdadeira^ a pena sera a da multa cunforme a sua renda, de quinze 
dias a iim anno, mas niinca inrerior ao dobro do valor representado pelaa 
pe9a8 de moeda falsa que passou. 

ART. CCZ. 

As penas determinadas nos Arligos d'està Sec^ao para os passadores 
(hi moeda falsificada, se applicam aos que a iatroduxem no territorio Portu- 
guez. 

Art. zu, ccTin e seus ^. 

ART. ccxr. 

Nos diversos casos declarados nos Artigos antecedentes, se a moeda 
nZo for de oiro ou prata, mas de outro metal, terào logar uas penas as se- 
gaintes modifieagOes: 

1." Se a pena decretada for a de trabalhoi publicoi por toda a vida, 
impor-se-ha a temporaria de trabalhos publicos. 

S.® Se a pena for de traliallios publicos temporarios, impor-se-ba a de 
pfitlo maior temporaria com trabatlM). 

3. * A prisfte còrreccional serà de tres meies até vm auto, 

4. ^ Se for o mn\imu da prìflio correccional, impor-M^ba a de prillo 
de seis mezes até dois annos. 

Art. XXXIII, XXXIV e xcix. Art. xxxviii e ref. 

(1) Vide, na data de 13 de Outobro de 1855, al dedafa^SesdosKt- 
pectiTos PlenipotendarioB sobre a intelligencia d*eite Artigo. 

(2) ART. CCXT. 

Aquelle que falsificar qualquer titulo ao portador auctorisado por Lei, 
• bem anim o que flser nio d*etse titulo falnficado ou o introdoiir notei^ 
ritorio Portugnei, tari coademnado a tcabaliioe publicos por toda a rida. 

Art. zzzni e ref. 
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falsi fìcadores de Papel moeda, Nolas do Banco, Bilhetes do IM» 
Thesoiiro, cu quaesquer outros Titulos auctorisados por Lei ^■■J*"* 
Brazileira, e assìm tambem aos introductores e passadores 
de taes Tituios as&im falsificados. 

ART. III. 

Reciprocamente todo aquelle que no territorio do Bra- 
ni commetter a reapeito da moeda qua tenha carso legai 
em Portugal, ou de X^tulo fto portador» auctorisados por 
Lei Portuguesa, algum dos crimes enamerados nos Artigos 

antecedentes da presente GonvencSo, serà punido segundo 
as regras e com as penas que as Leis do Imperio do Brazil 
estabelecem para a puni^So d'esses crimes, commettidos a 
respeito da moeda que tenha curso legai no Brazil, e dos 
Titulos de que irata o Artigo ii d'està mesma Conveo^ào, 
auctorisados por Lei Brazileira. 

ART. IV. 

Se a LegislacHo Penai de qual^er dos dois Paizes for 
no futuro alterada em rela^o às disposi^^ dos preceden- 
tes Artigos» 6ca entendido que os crimes a que se referem 
as mesmas disposicdes serio punidos em cada um dos dois 
Paizes, segundor as regras e com as penas que entio se acha- 
rem decretadas. 

ART. V. 

As duas Altas Partes Contratantes lomarSo cada urna 
por si, ou a requisicào dos Agentes Diplomaticos ou Con- 
sulares da outra, todas as medidas administrativas que fo- 
rem* necessarias para obstar a taes crimes, comò se acham 
especiiicados nos seus respeotÌTos Codigos, e bem assim 
para perseguir, fazer processar e punir os criminosos, quando 
tenha sido impossivel prevenir a perpetralo dos mesmos 
crimes. 

ART. VI. 

Alem dos Agentes do Ministerio Pablico, conforme se 

acha estabelecido na LegislacISo dos dois Paizes. sao com- 
petentes para accusar os crimes acima especificados os Con- 
sules e Vice-Consules da na^ào, cuja moeda e papeis de cre- 
dito forem falsificados no territorio da outra, e assim tam- 
l)em seus procuradores legalmente constituidos. ' 
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ART. VII. 

Sendo a ìntencHo das duas Altas Partes Contratantes 
nSo dar nos seus respeclivos lerritorios asjlo aos réus dos 
crimes menci oiiados na presente CoDveoyào, concordam nà 
extradìcgSio dos mesmos réus: 

1.*" Se 0 criminoso pertencer ao |Nuz cujo Governo fi- 
nir a reclamacSo; 

2/ 9e 0 criminoso for reciaffiado pelo Agente Dtplo^ 
fliatioD do paiz em quo ti?er sido commettido o ielicto. 

AUT. vnt. 

A reclamacSo de que se trata deverà ser acompanfoaiift 
da sentenza condemnatoria, em originai oii por copia au- 
thentica, ou de despaclio de pronuncia, segundo as {órmas 
prescriptas pela Legislac^o do Governo reclamante. 

Poderà comtudo verificar-se a prisfio do delinquente recla*- 
mado, independentemente da a presentando da senteoca ou 
despacho de pronuncia, em virtudede urna ordem emana da da 
Auctoridade competente» expediila em conformi dade da Le- 

S'slacllo r^pectiva, com a designalo dos factos imputado9, 
is disposigdes penaes que Ihes correspondam, e dos signaea 
pessoaes dos réus, a firn de facilìiaMe a sua busca e captonn 
Mas n'este oaso a prìsSo ou detengo nSo poderA snh' 
sistir alera do tempo de oito mezes, dentro dos quaes, por 
parte do Governo reclamante, deverà ser apresentada a sen- 
tenza condemnatoria, ou o despacho de pronuncia, para se 
éffectuar a extradiccào. Na faita de tal apresenta^ao, seró o 
réu posto em liberdade. 

ART. 1X« 

Se 0 individuo, euja entrega se reclamar, tlTer comoMl^ 
tido algum crime no paiz aonde se tiTer refugiado, e poir 
olle for processado, a sua eitradioQBo só poderi ter 
depois de haver soffirido a pena» ou haver sido absolfido. 

AHt. X. 

Todos OS objectos apprehendidos ao réu na occasiao èk 
sua prisào, e que constituirem os instrumentos do crime, 
ou quaesquer outros que possam concorrer para a prora 
d'elle, serBo remettidos ao Governo reclamante no aoto da 
entrega do mesmo réu. 
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ART. XI. 

E!m nenhum caso terà logar a extradicgdo do delinquente 1885 
quando, pela Legisla^ào do paiz em que se asylar» houver ^^1" 
ptescripto a ao^fto ou a peoa imposta ao crime de que for 
accusado. 

AIT. XII. 

O criminoso entregue em yirtade d'està Con?en{8o nlo 
poderà ser julgado por nenhum crime anterior à extradio- 
(9o, distincto do que a motifàra, salyo se for da mesma n*- 
tureza. 

ART. XIII. 

As despezas provenientes da captura, prisco e manu- 
tenc;Sio dos réus, cuja extradicc^o for effeituada, ficarào a 
cargo do paiz em que elles se houverem asylado; as des- 
pezas de transportes correrlo por conta do Governo recla- 
mante. 

ART. XIV. 

A presente Convengo ser6 ratiBcada depois de ser ap- 
provada pelos respectivos Poderes L^islatìvos, e s6 serft 
esecutoria dei dias depois da sua piiblica^o na Foiba ot- 
0cial do GoTemo dos dois Paizes. 



ART. XV. 

A troca das ratifica^oes terà logar n'esta Córte depois 
da Sanc^do Legislativa nos dois Paizes» no praso de seis 
mezes, ou antes se for possivel. 

Em fé do que, nós, Pieni potenciarios de Sua Magestade 
£1-Rei, Regente de Portugal e dos Algarves» e de Sua Ma- 
gestade 0 Imperador do Brazil, assignàmof a presente Con- 
m^Ot e a sellàmos com o fèllo das nossas armas. 

Feita em Lisboa» aos 12 dias do nwi de Janeiro da 
1855. 



Vìsconde d' Athoguia. Antonio Peregrino Haciel Monteiro. 
(L. 8.) (L. 8.) 
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OECLAUAgÒES DOS RfSPECTIVOS PLEMPOTEXCIARIOS SOBRE 
A UITELLIGEMCIA DO ARTIGO II DA COMVSN^O» SliTU 
P0RTD6AL B O BRAZIL, DB 18 DB JAHBIBO DB 1856, PARA 
A BBPBBSSÌO B PONigXo DO CRIMB DB PALSIPICAglO 
DB MOBDA E PAPBIS DB GRBDITOt COM CDR80 LB6AL 
BM CADA VM DOS DOIS PAIZB8. 



Declaragào do PlenipoUnciario Porluguez, 

0 abaixo assigoado. Ministro e Secretarlo d'Estado 1855 
do8 Negocios Estrangeiros e dos da Marinha e Ultramar^ ^^^^^^^^ 
ao proceder & troca das ratifica^es da ConveDgSo celebrada 
entre Portugal e o Brazil» em 12 de Janeiro ultimo» para 
a repreasfio e punic&o do crime de falsiGcacio de moeda e 
papeis de credito, com curso legai em cada um dos dois 
paizes, julga conveniente declarar a S. Ex/ o Sr. Antonio 
Peregrino Maciel Monteiro, Enviado Extraordinario e Mi- 
nistro Pieni potenciario de Sua Magestade o Imperador do 
Brazil, a Gm de para o futuro se evitar qualquer inexacta ' 
ioterpreta^ào do Artigo ii da citada Gonveng^o» que a dis- 
posilo do ipesmo Artigo, aonde sediz: «Quaesquer Titti» 
Ics auctorisados por leiBrazileira» deveentender-se « Jt'mlos 
00 porladorn^f e que a criminalidade» de que trata o mesmo 
Artigo, respeita sómente aos falsificadores de taés Titulos. 

Espera pois o abaixo assignado que S. Ex.* o Sr. An- 
tonio Peregrino Maciel Monteiro, convencido dos justos 
fundamcntos que aconselham està detlaracào, nSio deixarà 
de responder-lbe que é essa a intelligencia qùe por parte 
do seu Governo se deve dar ao citado Artigo, 

0 abaixo assignado aproveìta està occasìUo para reiterar 
a S. Ex.* OS protestos da sua alta considerando. 

Secretaria d'Estado dos N^ocios Estrangeiros» em 13 
de Oatubro de 185S. 

Visconde d'Atboguia. 
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Declaragào do Plenipotenciario Brazileiro, 

Lega^ào Imperiai do firazil. — Lisboa» 13 de Outubro de 1855. 

O abaixo assignado, do Gooselho de Sua Magestade o 
Imperador do Brazil, e Seu Enviado Extraordinano e Mi- 
nistro Plenipotenciario n'esta Córte, tem a honra de accusar 
a recepcSo da nota, que S. Ex.* o Sr. Visconde de Atho- 

guia, Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios Estran- 
geiros, lìouvc a bem dirif^ir-llie com o firn de solicitar do 
mesmo abaixo assi^^nado urna declaracao aulhontica Acerca 
do genuino sentido do Artigo ii da Convencao celcbrada, 
em 12 de Janeiro do aono corrente, entre o Brazil e Por- 
tugal, para a repressSo e punÌQ&o do crime de falsificalo da 
moeda e papeis de credito com curso legai em cada um doa 
dois paizes. 

Pelos motiyos allegados na Nota citada, julga o Sr. Vis- 
conde d'Athogoia conveniente Gxar-se por invariavel teor 

a intelligencia das seguintes palavras do indicado Artigo: 
«Ouaescjuer Titulos auctorisados por lei Brazileira» ; as 
quaes, segundo a opiniao de S. Ex.% se referem lào só- 
mentc aos Titulos ao portador, e nào a quac^quer oulros 
de diversa especie. 

A estc respeito tem o abaixo assignado de obsenrar a» 
Sr. Viscon4e d'Athoguia que, havendo-se determinado cona 
escrupulosa precisilo o sentido das palavras a que S. £x.^ 
allude, nas conferencias verbaes que tiveram legar durante 
a discussSo do Projecto de Gonven^ào, escusado fdra outra 
qualquer ulterior declararào tendente a esclarecer o sentido 
das referidas palavras; sendo por outro lado manifesto que, 
comprcbendondo-se na disposicào penai do designado Ar- 
tigo Il da Convenrào a contrafaccào do papel-moeda, notas 
do Banco e bilhetcs do Thesouro do Imperio do Brazil, en- 
tendido devia ficar que a generalidade ou amplificalo 
contida no mesmo Artigo participa tambem da natureza de 
taes Titulos, cuja falsificatilo, segundo o |)ensamento doCon- 
venio celebradoy se tinha em vista acautelar ou punir. 
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Sem embargo poK^m do quc fica ponderado, e desejando IW5 
0 abaixo assignado satislazer aos desejos do Sr. Visconde ^"^jj»^** 
d'Athoguia no ponto de quo se Irata, nenliiima duvida lem 
de aceitar, corno ora o faz, a limitarno proposta por S. Ex.', 
a qual se acba alias iateiramenlc em harmonia com as re- 
loiu^des accordadas nas conferencias acima alludidas. 

Por està occaftiSo o abaixo assignado tem a hoora de 
reooTar ao Sr. Visconde d'Atboguia a s^uran^Hi da saa dis- 
tincta estima e elerada consideralo. 



Antonio Peregrino Mucicl Monteiro. 
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Sua Magestade o Rei de Portugal e dos Algarves e Sua 
Magestade o Rei dos Relgas, desejando de commum accordo 
GODcluir urna CoDveD0o para a captura reciproca dos ma- 
rinheim desertores, muniram para este firn de Seus plenos 
poderes, a saber: 

Sua Magestade o Rei de Portogal e dos Algarves, o 
Senhor AdIodio Alaizio Jenris d' Atonguia, Visconde d' Atho- 
guia, Par do Beino» Commendador da Antiga eHuito Nobre 
Ordero da Torre e Espada, do Valor, Lealdade e Merito, e 
de Nossa Senhora da Conceic^o de Villa Vigosa, Gram-Cruz 
da Ordera Imperiai da Legiào de Honra de Franga, da de 
S. Mauricio e S. Lazaro de Sardenha, da de Leopoldo 
da Belgica, e Gavaileiro Gram-Cruz da Ordem do Leào 
Ifeerlandez, Commendador da Ordem Militar de S. Fer- 
nando de Hespanba, Ministro e Secretano d'Estado dos 
Negocios EstrangeìroSy da Marinba e Ultramar, etc., etc., etc. 

E Saa Magestade o Bei dos Belgas, o Senbor Henri- 

que Carolus, Seu Ministro Residente junto de Sua Mages- 
tade Fidelissima, Officiai da Ordem de Leopoldo, Commen- 
dador da Antiga e Muito Nobre Ordem da Torre e Espada, 
do Valor, Lealdade e Merito, Commendador da Ordem da 
LegiSo de Honra, Commendador de numero da Ordem de 
Carlos III de Hespanha, Officiai da Ordem do Ramo Ernes- 
tino de Saxonia, e da do Merito Civil de Saxonia Real, 
Cavalleiro da Ordem de Henrique de Brunswick, e da de 
Alberto d'Anbalt, etc, etc. 

Os quaes, depois de se barerem communicado seus ple- 
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Sa Majesté le Roi de Portngal et des Algarves et Sa 
Majesté le Roi des Belges, désirant d'uD commun accord 
conclure une Convention pour l'arrestalion réciproque des 
marins déserteiira, oot munì à cet effet de Leun pieios 
•pouvoirs, savoir: 

St ]iaje6té le Roi de Portngil et des Algarves, le Sìeur 
AotODio Aluirio Jervis d'Atoi^ia, Vìoomle d'Atiiogoia, 
Fair du Royaume, Commandeiir de l'Ancieii el Tkès-Noble 
QHre de la Tour et de TÉpée, de la Valenr, de la Loyauté 
et du Mérite, et de celui de Notre Dame de la Conception 
de Villa Vicosa, Grand-Croix de l'Ordre Impérial de la Lé- 
gion d'Honneur de France, de Maurice et de S' La- 
zare de Sardaigne, de l'Ordre de Léopold de Belgique, et 
Chevalier Grand-Croix de l'Ordre du Lion Néerlandais, 
Commandeur de TOrdre Blilitaire de Ferdinand d'Es- 
pagne, Mioìstre et Secrétaire d'État des Affiùres Étrangères, 
et de la Harine et des Colonies, etc., etc», etc. 

Et Sa Majesté le Roi des Belges, le Sieor Henri Caro» 
lus, Son Ministre Résident près Sa Majesté Très-Fidèle, 
OfiBcier de l'Ordre de Léopold, Commandeur de l'Ancien et 
Très-Noble Ordre de la Tour et de TÉpée, de la Valeur, de 
la Loyauté et du Mérite, Commandeur de l'Ordre de la Lé- 
gion d'Honneur, Commandeur de nombre de l'Ordre de 
Charles III d'fispagne, Officier de l'Ordre de la Branche 
Ernestine de Saxe, et de celui du Mérite Civil de la Saxe 
Royale, Chevalier de l'Ordre de Henri de Bninswick, et de 
edoi d'Albert d'Anhalt, etc, etc* 

Lesquéls, après 8*Àre communiiiaé leurs pleins pou- 
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DOS podercs, acbados em boa e devida fónDa, convieran» 

DOS Artigos seguintes: 

ART. I. 

Os Consules respectivos poderào fazer capturar e re- 
metter, quer seja para bordo, quer para o seu paiz, os ma- 
rinheiros que liverem descrtado dos navios da sua nagào 
n'um dos portos da outra. Para este efiSeito» dirì§pr-6e-^a 
por escrìpto às AiicUiridades looaes oompetentes, e juslifi* 
callo com documento originai ou copia authentica do mes^ 
mOf eitrahida dos registros do navio ou do rol de equipagem^ 
ou por outros documentos officiaes» que os indìviduos, que 
reclamam, faziam parte da dita equipagem. Em virtude 
d'este pedido, assim justifìcado^ sei^lhesrba coDcedida a en- 
trega. 

Dar-se-lhcs-ha lodo o au\ilio para a biwca e captuTa 
dos ditos dcsertores, que serào mesmo detidos e guardados 
nas cadeias do paiz, ù requisic^o e à custa dos Consaks^ 
«té que estes agentes tenbam acbado.oecasi^lo de os mandar 
para o seu destino. Se comtudo està occaaiio se dìo apie- 
sentar no espago de dois mezes oontados do dia da captimi^ 
serio OS desertores postes em liberdade» e riSo poderlloaer 
mais presos pelo mesmo motivo. 

Fica enlendido que os marinheiros, subdilos da outra 
Parte, serao exccpiuados da presente disposigào, salvo se 
estiverem naturalisados cidad&os de outro paiz. 

Se 0 desertor tiver commettido algum deiicto, a sua 
estrega ficarà diffisrida até que o tribuDal competente tenlia 
proferido sentenca, e està haja sido executada. 

ART. II. * 

A presente Convengao só vigorarà de^ dias depois da 
sua publicayùo ua Foiba officiai de cada uni dos dois paizes. 

ART. III. 

A presente Convengao continuarÀ em vigor até passados 
seis mezes depois de declaragUo em contrario de algum dos 
dois Governos. 

Serà ratificada, e as ratifica^des trocadas em LiAoa 
dentro do mais curto preso que for possivel. 
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Toir«, trouvés en bornie et due forme, 0ont conveous des „ fS8(! 
Artieles aomnu: . ' "^"U*^^ 

ABT. I. 

LesConsols respectife pourront faire arréter et renvoyer, 
soit à bord, soit dans leur {)n}s, les marins qui auraient 

(l(!^SLTté (les Ijatiments de Icur natio» dans un des |ìor(s de 
l'aiitre. À cet clìet ils s'adresscront par (crii aux Aiitorilés 
locales conipt'lenles, et jusliiieronl par rexhibitlon, en ori- 
ginai ou en copie dùment ceri idée, des régislres du LAti- 
ment ou du róle d'équìpage, ou par d'autres documents 
officiels, quo les indìvìdus, qu'iis réclameni, falsa ient partie 
du dit équipage. Sur cette demandc, ainsi justifiée, la re« 
mise leur sera accordée. 

Il leur sera doiiné toule aide pour la recherche et l'ar- 
reslalion des diis déserteurs, qui siront móme détenus et 
gardés dans ics lìiaisoiis d'anèt du pa}s, à la requisilion et 
aux frais des Consuls, jus(ju'à ce (jue ccs a^ients aienl trouvé 
une occasion de les faire partir. Si, pourlanl, celle occasion 
ne se prt^'sentaìt pas dans un driai de deux mois, à compier 
du jour de l'arrestatioiv, les déserteurs seraicnt mis en li- 
berté, et ne pourraient plus étre arrétés pour la méme 
cause. 

Il est entendu que les marins, sujets de Tautre Partie» 
seront exceplés de la présente disposilion, à moius qu'ils 

ne soient naUiralisés ciloyens d'un autre pays. 

Si le déserlcur a\ait cnmniis quehjue délit, son renvoi 
serait difTóré jus(ju'a ce (|i:e le Irihuiial cotnpétent eùl renda 
son jugemeut, el que ce jugemeot eiit regu sou exécutiou. 

ART. II. 

Le présente Convention ne sera exécutoire que dìx jours 
après son insertion dans le Journal officiel de chacun des 
deux pays. 

AUT. III. 

La présente Coinenlion continuerà à étre en vigueur 
jusqu'à l'expiration de six mois après la déclaratioa con- 
traire de l'un des deux Gouvernemenls. 

Elle sera raliOée, et les ratificalions en seront échan- 
gées à Lisbonne aussitdt que faire se pourra. 
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1856 Em fé do que» os Plenipotenciarios respectivos aMÌgn»- 
^^^^^ ram està GonyenfSo, e Ihe poienm o sèUo de saas armas. 

Fella em Lisboa» aos 89 de Feyereiro de 1856. 



(L. S.) Visconde d'Athoguia. 
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En foi de qaoi, les Plénìpotentiaires rapectifs ont si- me 
goé ceite CooTeotioD, et j ont apposé le soeaii de leun ^•^r* 

68. 

Fait à Lisboniie. k 29 Féyrìer 1866. 



(L. S.} H. Carolus. 
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GONVENgiKO CELEBRADA ENTRE EL-REI O SBNHOfi DOBI FEDRO 
PROCA ADMISSiO DE GONSULES NAS RESPEGTIVAS PROYIN 
1856, E RATIFICADA POR PARTE DE PORTCGAL EH 15 DB 

A^^0, SiiM)0 AS RATIFIGACÒES TUOCADAS i\A UAYA £M 



Sa Majesté le Roi de Portugal et dea Algarves et Sa 
Hajesté le Roi des Pays-Bas, voulant ressqrrer les liens d'ami- 
tié qui les unissent si heureusement, et assurer àux rela- i 

tions commerciales des deux Nations toiit le développement i 
ainsi ({uo la plus ampio protoclion possihlc, unt recoiinii que j 
riin des moycris les plus efricaccs j)Our atteindre ce dou- 
blé bui, serali d'admellre récijirocjuement des Consuls dans 
les principaux ports des Colon ics rcspectives. 

Leurs Majestés désiranl en mème temps déterminer d'une 
maDière claire et précise les devoirs, droits et priviléges de 
Leurs Consuls daos ces mémes Colonies, sont convenues de 
négocier à cet effet une Convention speciale, et ont en con- 
séquence nommé pour Leurs Pièni potentiaires, savoir: 

Sa Majesté le Roi de Portugal et des Algarves, le Sieor 
Joseph Miiurice Correia Ilenriques, Viconile de Soisal, du 
Cunseil de Sa Majesté le Roi do Portugal, ('onimaudeur de 
rOrdre du Christ et de colui de NotreDanio de la Conception 
de Villa Vinosa, Grand Croix de l'Ordre du Lion Néerlaiidais, 
des Ordres de S'"" Anne et de Stanislas de Russie, de Leo- 
poi;! de Belgique, de la Couronne de Fer d' Autrichc, d'Albert 
le Yaleureux de Saxe, Commandeur de TOrdre de Danebrog 
de Danemarck, décoré de TOrdre Impérial Otloman de Nir 
chan Iftihar de la première classe, et EnvoyéExtraordìnaireet 
Ministre Plénipolentiaire de Sa Majesté Très-Fidèle près Sa 
Majesté le Roi des Pays-Bas; et Sa Majesté le Roi des Pays- 
Bas, le Sieur Floreul Adrieu Baron Van Hall, Chevalier Grand 
Croìx de TOrdre du Liou Aécrlaadais» de l'Ordre de la Cou- 
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V, E Gl lLnERME III, REI DOS PAIZES BAIXOS, PARA A REGI- 
CU6 CLXBAMARlNASt ASS16NADA NA HAYA A 3 DB iONHO M 
JULBO, B nSLA DOS FA1ZB5 BAIXOS BM S7 DB JCNBO DO DITO 
7 DE SBTEMBRO DB 1857. 



(mBQCCiO OftWIAL.) 



oua Ma^ostado E!-Rei de Portu^al e dos Alj^arvos, e 1856 
Sua Magcstade Kl-Uei dos Paizes Baixos, querendo estrei- 
tac OS la^os de ainisade que tào felizmente os unem, e se- 
gurar às rela^des commercìaes das duas Na^^des todo o des- 
envolvimento, bem comò a mais ampia protec^o possÌTol» 
reconheceram que um dos meios mais efficazes para conseguir 
aquelles dois fins, seria de admittir reeiprocameote Consales 
DOS principaes portos das Golonias respectivas. 

Suas Mageslados, desejando no iiiesmo tempo determi- 
nar de um modo claro e preciso os doveres, direitos e pri- 
vilegios de Seiis Consules nas ditas Colouias, couvieram em 
negociar para esse eileito urna Coiivenvào especial, e nomea- 
ram em ronsequoncia para seus Plenipotenciarios, a saber: 

Sua Magestade El-Rei do Portugal e dos Algarves, ao 
Sr. José Mauricio Correia Henriques, Visconde de Seisal» 
do Conselho de Sua Magestade EI*Rei de Portugal, Com- 
mendddor da Ordem de Gbristo e da de Nossa Senhora da 
Conceicào de Villa Vicosa, Gram-Cruz da Ordem do LeìSo 
Neerlandez, das Ordens de Sant'Anna e do S. Kstanisiau 
da Russia, de Leo[)oldo da Belgica, da Coroa de Ferro de 
Austria, do Alberto o Valoroso do Saxonia, Commondador 
da Ordem de Danebrog de Dinamarca, rondecorado com a 
Ordem Imperiai Ottomana de Nicban Iftihar de primeira 
classe, e Euviado Exlraordinario e Ministro Plenipoten- 
àario de Sua lllagestade Fidelissima junto de Sua Mages- 
tade El-Rei dos ^izes Baixos; e Sua Magestade El-Rei dos 
Paiies Baixos, ao^Sr. Fiorendo Adriano, Bardo Van Hall, Ca- 
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Tonne de Chène» de l'Ordre dn Faocon Blanc de Saxe-Wei- 
mar, de l'Ordre de Léopold de Belgique, de l'Ordre de k 

Branche Ernestine de la Maison de Saxe, de l'Ordre Im- 
périal Russe de l'Aigle Blanc, de l'Ordre des Guelphes de 
Hanovre et de l'Ordre Impérìal de Léopold d'Autriche, 
Son Ministre d'État et des Affaires Étrangères; et le Sieur 
Pierre Myer, Coromandeur de l'Ordre du Lion Néerlaodais, 
Son MÌDÌ8tre des Colonies. 

Lesquels, après s'ètre commaniqué leurs pleins pouvoirs» 
trouvéa en bonoe et due forme, ont arrèté les Artides sni- 
Tants: 

ART. I. 

DesConsuls Généraux, Consuls, Vice-Consuls et Agen(s 
Consulaires seront réciproquement admis dans tous Ics ports 
des Possessions d'Outremer ou Colonies respectives des deux 
Hautes Parties Contractaotes qui sont ouverta aux oaviri» 
de toutes nations. 

ART. II. . 

Les Consuls Généraux, Consuls, Vice-Consuls et Agents 
Consulaires du Portugal et des Pays-Bas, dans les Colonies 
des deux États, seront réciproquement considérés comma 

des agents comraerciaux, protecteurs du commerce mariti- 
me de leurs nationaux, dans les ports de la circonscription 
de leur arrondissement consulaire. IIs seront soumis aux 
lois tant civiles que criminelles du pays où ils résideront, 
sauf les exceplions que la présente Convention établit en leur 
faveur, 

ART. III. 

Avant d'étre admis à Texercice de leurs fonctions et de 
jouir des immunités qui y sont attachées, les Consuls Gè- 
néraux, Consuls et Vice-Consuls devront produire une com- 

mission en due forme au Gouvernement métropolitain dans 
la Colonie duquol ils sont appciés à résider. 

Après avoir ohlenu l'exéquatur, qui sora aussi jirorapte- 
ment que possi ble contresigné ou enregistré par le Gou- 
verneur de la Colonie, les dita Agenls Consulaires auront 
droit à la protection dn Gouvernement, et à l'assistance des 
Autorités locales pour le libre exercice de lears fonctioos. 

Dans le cas où les Hautes Parties Contractantes juge- 
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valleiro Gram-Cnii da Ordem do LeSo Neerkndei» da Ordem 

(la Corda de Carvalho, da Ordem do Fa1<Ao Branco de Saxe- 
Weimar, da Ordem de Leopoldo da Belgica, da Ordem do 
Ramg Ernestìno da Casa de Saxooia, da Ordem Imperiai 
Russa da Aguia Branca, da Ordem dos Guelphos de Hano- 
ver, e da Ordem Imperiai de Leopoldo de Austria, Seu 
Ministro d'Estado e dos Negocios Estrangeiros ; e ao Sr. 
Fedro Myer, Commendador da Ordem do Lefto NeerlaudeEt 
Sea Ministro das Golonias. 

Os qoaes» depoÌ8 de se haverem commnnìcado os sei» 
plenos poderes, aehados em boa e devida fórma, eonvieram 
nos Artigos seguintes: 

ART. 1. 

SerHo reciprocamente admitlidos Consules Geraes, Con- 
sules, Vicc-Consules e Ageiites Consulares em todos os portos 
das Possessoes do Ultramar ou Colonias respectivas das duas 
Altas Partes Cootrataotes que estSo abertos aos navios de 
todas as na^Oes. 

ART. n. 

Os Consules Geraes. Consules, Vice-Consules e Agentes 
Consulares de Portogal e dos Paiies Baixos, nas Colonias 

(Ics dois Estados, serao reciprocamente considerados comò 
Agentes commerciaes, protectores do commercio marilimo 
dos seus nacionaes, nos portos da circumscripcào do seu 
districto consular. Estarào sujeitos às leis tanto civis comò 
criminaes do paiz onde residirem, salvas as excep^des que 
a presente Conveug&o eslabelece em seu favor. 

ART. III. 

Antes de serem admittidos ao exercicio das suas fune- 

cOes e de gosar^m das ìmmunìdades que Ihes sSo inheren- 

tes, deverao os Consules Geraes, Consules e Vice-Consules 
aprescntar urna Palenle em devida fórma ao Governo me- 
tropoliiano em cuja Colonia sào chamados a residir. 

Depois de obterera o exequatur, que serà, com a maior 
brevidade possivel, referendadp e rcgistrado pelo Governa- 
dor da Colonia, terào os ditos Agentes Consulares direito à 
Drotec(io do GoTorno, e ao auxilio das Auctoridades lo- 
taes para o Myre exercicio das suas funocites. 

Quando as Altas Partes Contratantes julgarem conve- 
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rmmt è propot de retirer ou de htre rotirer par le» Gm- 
veniear» deg GokHiieft reipectivef Feséquatar déltyré à une 
Àutorité ConBuhire, le motif eo sera iodiqué. 

ART. IV. 

Les Coiìsuls Gón^miix, Consiils et Vice-Consnls rospe- 
(iifs sont autorisés à |)lncer, au-dessus de la porto extérieure 
de leur maison, un tableau au\ Armes de ieur Gouveni^ 
menty avec rinscription: Consulat ou Vioe-Cooftuiat de 

^ Il est bieo entendu qiie cette Mrque extérieure ne 
pourra jamais étre considérée comme donnant droit d'agile, 
ni comme pouvant soustratre la maison et ceux qui l'habi- 

teot aux poursuites de la jiistice territoriale. 

AUT. V. 

Il est nranmoins entendu, que les archi ves et docu- 
roenis relatifs aux affaires des Consulats seront protógés 
contre toute recherche, et qu'aucune Àutorité ni aucunMa- 
gistrat ne pourra d'une manière quelconque et sous aucan 
prétexte les visiter, les saisir ou s'en enquérir. 

ART. VI. 

Les Consuls Généraux, Consuls, Vice-Gonsuls et Airents 
Consulaires des deux Pavs, établis dans les Colonies rcspe- 
ctives, ne seront invrstis d'ancnn caractère diplomatique. 

Toute demande adressée à l'un des deux Gouvernements 
métropolitains devra Hre faite par Tentremise de l'Agent di- 
plomatique, résidant à Lisbonne ou à la Haye. A défaut 
d'un tei agent et en ras d'urgence, le Congni Général, Con- 
sul ou Yioe-Gonsul pourra faire luinnènie la demande au 
Gouvemment de la Colonie, en prouyant Furgence et en 
exposent les motifs pour lesquels la demande ne saurait ètre 
adressée aux Aulorìlés subalterncs, ou en démontrant que 
les demandes, antérieurement adressées à ces Autoritéa se- 
raient restées sans eifet. 

ART. VII. 

Les Consuls Généraux et Consuls respectifs auront le 
droit de nommer des Agents Consulaires dans les porta men- 
tionnés à TArtiele i de la présente Convention. 
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Diente camr on mandar cassar pelos Goveroadores das Co- 

Jonias respectivas o cxcquatur concedido a urna Auctoridade 
Coosular, iodìcar-se-ha o motivo que para isso houver. 

ART. IV. 

Os Consulea Geraes» Consulea e Vice-Coiisules respe- 
clivos ficam auctorìsadoji a collocar, por cima da porta ex* 
lerior da sua casa, um quadro com aa Armaa do aea Go- 
verno» tendo por inscripcìio: Consulado oo Vice-Conanlado 
de 

Fica bem enteodido que este aignal externo nunca po- 
deri considerar-se comò dando direilo de asylo, nem podendo 
subtrahir a casa e os que a habitam às pcsquizas da justi^a 
territorial. 

AttT. V. 

Fica comludo entendido, que os archivoa e documentoa 
idalivos aoa negocioa doa Coosulados aerilo protegidos con- 
tra qualquer busca; e que nenhuma Auctoridade, nem ne» 
nhum Magistrado poderò, seja de que modo for e debaixo de 
pretcxto algum, devassa-Ios, apprehende-loaouexaminaJoa. 

ART. VI. 

Os Consules Geraes, Consulcs, Vice-Consules e Agentes 
Consulares dos dois paizes, estabelecidos nas respectivas Co- 
lonias, nUo aerilo revestidos de caracter algum diplomatico. 

loda a requisitilo, dirigida a um dos dois Governos 
metropolitanoa, deverà ser feita por via do Agente diplo- 
matico, residente em Lisboa ou na Haya. Na (alta de tal 
agente, e em caso de urgencia, o Consul Geral, Consul ou 
Vicc-Consul poderÀ fazer a requisi^ao ao Governador da 
Colonia, provando a urgencia, e expondo os raotivos pelos 
quaes a requisicHo nào pòde scr dirigida (xs Aucloridades 
subalternas, ou demonstrando que as requisicòes, anterior- 
mente dirigidas àqueUas Auloridades iicaram sem efieito. 

ART. VII. 

Os Consules Geraes e Consules respectivos terbio o di- 
iato de nomear Agentes Consulares nos portos mencionadoa 
no Artìgo i da presente ConvencSo. 

TOM. vili. a 
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Ces Agents Consulaires powrront éfre indistinetenKiit 

choisis parmi les sujets Portiifrais et Néerlandais ou parmi 
ceux de toiit autre pays dont les lois de la Colonie autori- 
seront la résideiice dans le port où les dits Agents devront 
exercer leurs fonctions. 

Ces mómes délégués, dooi k nomination devra étre 
sonmise à l'exéquatur du Gouvernement métropolitain on 
dtt Gowerneur de la Colonie, seront muaìs d'un brevei psr 
le CoDsnl Général oa Consnl qui les aara ìnslitaés. 

Les Gouvernements respectifs et le GouTeroeur de k 
Colonie pourront toujotirs, en faisant eonnaltre au Consiil 
Général ou Consul du district les motifs de leiir décisioo^ 
retirer aux Agents Consulaires l'exéquatur dont, il vient 
d'étre parlé. 

ART. VJII. 

Les "passeports délivrés oii visés par les Consuls Géaé- 
ranx, Consuls» Yice-Consuls et Agents Consulaires resp^ 
ctifs ne dispen seront pas les voyageors, qui en seront porleor^ 
de Fobligation de se nranir aetes ou titres reqois par le» 
lòisterritoriales ponrvoyager oa s'étaMir dans m Goloaies» 

Les deux Hautes Parties Contractantes réservent ex- 
pressément aux Gouvcrneurs de leurs Colonies le droit d'in- 
terdire le séjour ou d'imposer la sorlie de ces Colonies aux. 
individus munis de passeports réguliers. 

ART. IX. 

Tontes les opérations rdatives aa san? etage dea navtres 
nanfragés, échonés ou délaissés seront dirigées dans les Ca^ 
looies des deox pays par les Consuls Généranx» ConadiVy 
Vlce-Censols et Agents Consulaires respectifs. 

L'intervention des Autorités locales respectives aura 
seulement lieu por maintenir l'ordre, garantir les inlérèts 
des sauveteurs, s'ils sont étran^icrs aux équipages naiifra- 
gés, et assurer l'exécution des dispositions à obfierver pour 
rentrée et la sortie des marchandises sauvées. 

En Tabsence et jnsqo'à rarrirée da Conaol Géièral» 
Conanl» Vio&OoBaul ou Agenl Gonsuìaìie* lea Anlorités te*» 
cales respectives prendront les mesurea néccsaairet po«r h 
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Estes Agentes Consulares poderio sar escolhidos indi»* 
tÌQCtamente entre 09 sobditos Portognezes e Neerlandeies» 
<m entre ot de outro qualquer paiz, a quem as leis da Co- 
lonia avctoriflarein a resideneia no porto» onde 09 dit09 

Agentes deverJo exercer a« suas funccOes. 

Estes mesmos delegados, cuja nomeac^o deverà ser su- 
jeita ao exequalur do Governo metropolitano 011 do Gover- 
nador da Colonia, serào munidos de urna Pateote pelo Consui 
Geral ou Consui quc os tiver instiluido. 

Os respectivos Governos e o GoTernador da Colonia 
pederHo sempre, dando a conbecer ao Consttl Geral 011 
Consui do dtstriclo 09 motifos da sna decisiOy caasar noi 
Agentea Conaularea 0 exequatur» de qoe se aeaba de fazer 
nen^io, 

ART. Vili. 

O9 passaportes dados ou visados pelos Consules Geraes, 
Consules, Vice-^onsules e Agentes Consulares respectivos 
nSo dispensario os viajantes, que d'elics forem portadores, 
da obrìgacào de se munirein dos actos ou titulos requeri- 
do8 pelas leis territorìaea para YÌajarem 00 ae estabelece^ 
fM ma Goionias. 

Aa daaa Altaa Partea Contrataotea reserram expre99a» 
mente aoa Goremadorea da9 8na9 Coloniaa 0 diieho de prò** 
M>fr a reaidencia ou de mandar 9afr daa Coloniaa 09 indi^ 
?iduos munidos de passaportes regulares. 

ART. i\. 

Todas as operaròes relativas ao salvamento dos navios 
naufragados, encalhados^ou abandonados serSio dirigidas nas 
Cokmiaa doa dois paizes pelos Conaules Geraes» Consujes» 
ì^ce^^onsules e Agentes Consilares respectivos. 

A ìnterfea^io daa respectivaa Anetonridadea loeaea téiti 
sdmente logar para manter a ordem, garantir oa interessea 
dos que tiverem parte no salvamento, se forem estranboa 
às equipagens naufragadas, e assegurar a execucBo das dis- 
posiQòes que se hSo de observar para a eutrada e salda das 
Biercadorias sa iva das. 

Na ausencia, e até & chegada do Consui Geral, Consui» 
Viee^CoDiiiI ou Agente Consular» aa rea^tivaa Anctorì** 
dadea loeaea taottrio aa medidaa neoessanaa para a proteo* 
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proleclion des individus et la conservalion des effels nau- 
iragés, conformóment aux lois de la Colonie. 

Les marchandises sauvées ne seront tenues à aucun 
droit ni frais de dcuane, h moins qu'eiles oe soieat desti- 
Dées à la consominatìon inlérìeure. 

ART. X. 

Les Consuls Généraux» Consuist Vice-Consub et Agents 
Consulaires des deux pays, établisdanslesColoniesrespecti- 

\es, pourront requérir l'assistance des Autorìtés locales pour la 
recherche, saisie et arrestation des déscrteurs des navires de 
guerre ou de commerce de leur nation. À ceteffet ils s'adres- 
seront par écrit aux fonctionnaires corapótents, eri justi- 
fiant par rexhibitiou des ròies d'équipage ou registres da 
bàtiment, ou par copie des dites pièces dùment certifiées» 
si le navire était parti, que les homioes qu'ils réclament 
(aisaieot partie du dit équipage. Sur celle demaode ainsi 
justifiée» Textradilion sera accordée, à moin! que l'individu, 
doni il s'agit, ne soit sujet de la oalion à laquelle od le ré- 
chine. 

Les déserlcurs arrétós seront mis à la disposi tion des 
dites Autorilés Consulaires, et pourront èire écroués dans 
les prisons publiques de la Colonie, à la róquisition et aux 
(rais de ceux qui les auront róciamés, afin d'étre renvoyés 
à bord des navires auxqucis ils appartiennent, ou à bord 
de tout aulre navire de la niéme nation. Néanmoins, s'ils 
' o'étaient pas renvoyés dans les quatre mois, à partir du 
jour de leur arrestation, ils seront mis en liberté» et oe pour> 
ront plus étre arrétés pour la ménne cause. 

Il est cntendu toutefois que si ce déserteur se trouvait 
avoir commis à terre quelque crime, délit ou contraven- 
tion, il pourra étre sursis à son extradilion, jusqu'à ce que 
le Tribunal saisi de i'aflairc ait renda la seateoce, et que 
celle-ci ait re^u son exécution. 

ART. XI. 

Lorsqu'un sujet de Tune ou l'antre des Hautes Parties 
Conlraetantes viendra à décéder, sanslaisserd*hèritìm con- 

nus, ou d'exécuteur testamen taire, les Autorités chargées 
d'après les lois de la Colonie de l'administration de la sue- 
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q2o dos individuos e conservacSo dos effeitos naufragados, IW 
em conformidade com as leis da Colonia. I 

As mercadorias salvadas nììo serào obrigadas a d incito 
algum nem a despezas de alfandega, salvo se forem desti- 
nadas para o consummo interno. 

ABT. X. 

Os Consules Geraes, Consules, Vioe-Consules e Agen- 
tes Gonsulares dos dots paizes» estabeleeidos nas respecti- 

▼as Colonias, poderSo reqnerer o ausilio das Auctoridades 
locaes para a busca, captura e delen^ào dos dcsertores dos 
navios de guerra ou de commercio da sua na^ao. Para este 
effeito dirigir-se-liHo por escripto aos funccionarios com- 
petenteSy jusli6cando pela eiLhibi0o do rol da equipagem 
ou dos registos do naviot ou pela copia das ditas pecas de- 
Tidamente certi ficadas, se o na?io ti ver saldo, que os ho- 
niens que reclamam faziam parte da dita equipagem. Jus* 
tiBcada assim està reclamacSo» seré concedida a extradic^o» 
excepto quando o indifiduo, de que se trata» for subdito 
da na^ào de quem se reclama. 

Os desertorcs delidos serào postos à disposigào das di- 
tas Auctoridades Gonsulares, e poderào sor reclusos nas pri- 
sòes publicas da Colonia, à requisicào e ó custa de quem 
os ti ver reciamado, a ùm de serem enviados para bordo 
dos navios a que pertencem, ou de qualquer outro navio 
da mesma na^io. Se porém nao forem enviados dentro de 
quatro mezes, a contar do dia da sua prisUo» serio postos 
em liberdade» e nBo poderilo mais ser presos pela mesma ' 
causa. 

Fica todavia entendido que se se conliecer que o deser- 
tor commelteu em terra algum crime, delieto ou contraven- 
CSo, poderà a sua extradicrào ser demorada, até que o Tri- 
bunal, que houver tornado conhecimento do caso, haja pro- 
ferido a senteuca, e està tenha /ecebido a sua execu^lo. 

ART. XI. 

Quando um subdito de urna ou outra das Altas Partes 
Contratautes vier a fallecer, sem deixar herdeiros oonheci- 
dos, ou executor testamentario, as Auctoridades encarrega* 
das, segundo as leis da Colonia, da adminislraccao da suc« 
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im cenioD» en douteront avis ta Coosul Généralt Cmul» Vie»* 
CoDSul OQ Agent CoDSoliire du pays auquel le dófuBt ap* 
parteMit, afin de traosmeUre aui: iatéreiséa ìm ioform»- 

iioDS Décessaires. 

ART. Xlf. 

Les Consuls Gónéraux, Consuls, Vice-Consuls et Agents 
Consuiaìres des deux pays, dans les Colonios respectives, 
auront le droit d'étre nommés juges arbilres dans iea di{^ 
féreods qui pourroBt s'éiever entre les capitaioea» éq^ifM^ 
ges et paisagers dei navires de leur nation, et ce sans I'ìih 
. tervestioB de» Autorités locales, à moios qae la caodoile dei 
équipages, des passagers ott da capitaine n'ait été de nature 
à troubler l'ordre et la tranquillité do pays, ou que les 
Consuls Généraux, Consuls, Vice-Consuls ou Agents Con- 
sulaires ne requiòrenl eux-mOmes l'assislance des dites Au- 
torités pour meltre ieurs décisions è eiLécutioo ou eo jmuk^ 
teoir l'autorilé. 

U est toutefois enteodu que ce jugement ou arbitrage 
ne prìvm pas les parties en litìge du droit d'en appeler» 
à leur retour dans leur pays, aux Autorités judicUires cook 
pétenles. 

ART. XIII. 

Les Consuls Généraux, Consuls, Vice-Consuls et Agents 
CoDSulaires des deux pays, dans les Colonies respectives, 
qui ne sont point sujets du pays dans lequel ils sont appe- 
lés à exercer leurs fonctions, qui au moment de leur nomi- 
nation ne résideut pas déjà daus ce méme pays ou dans ses 
CoionieSy et qui n'y exercent aucune fonction, profession 
ou commerce simultanóment avec leurs fonctions consuiaì- 
res» seront exempts des logements militaires» de l'impòt 
persouneU et de toutes les autres impositions publiques per- 
C/ues pour le compte de TÉtat» et ayant un caractère direct 
ou personnel, sans que cette immunité puisse jaraais s'éten- 
dre aux droits de donane ou d'oclroi, impóts récls, contri- 
butions indirectes, taxes de consommalion et municipales. 

Les Consuls Généraux, Consuls, Vice-Consuls et Agents 
Consuiaìres des deux Uautes Parties Gontractanies, dans les 
Colonies respectives, qui ne seraient ni indigènes» ni sujeti 
reconnus da pays qui les a ìnstìtués, mais qui exerceraient 
simultanément avec ieurs fonctions consuiaìres une profes* 
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do, dafio A'ìmo «viso ao CobmiI Geral, Consui, Vioe-Gon- t856 
mi oa Agente Comakr do paix a ^ue o defuato pertencia» ^^^^ 
pan tranuiittur aos imerettadoi as informai^ oeceisariaf . 



ART. XIT. 

Os Consules Geraes, Consules, Vice-Consules e Agentes 
Consulares dos dois paizes, nas Colonias respectivas, terdo 
o direito de ser Domeados Juizes arbilros nas controversias 
^pie podérem origioar-ae eoire os capiUes, equipageoa e 
pmageiros dos navioe da sua nacio» e iato seni interveofio 
das Auctoridades locaes, salvo se a conducta das equipa- 
gens, dos passageiros ou do capitilo tenha sido de natureza 
a perturbar a ordem e tranquillidade do paiz» ou qne os 
CoDsules Geraes, Consules, Vice-Consules ou Agentes Con- 
sulares requeiram elles proprios o auxilio das ditas Aucto- 
ridades para pòrem em execugào as suas decisdes ou mao- 
terem a sua auctoridade. 

Fica todavia entendido quo osto julgamenio ou arbitra- 
meoto Udo privarà as partes litigaotes do direito de appel- 
lareni, ao regresso ao seu paia» para as Auctoridades judi- 
ciaes competeotes. 

ABT. XIII. 

Os Consules Geraes, Consules, Vìcè-Consules e Agentes 

Consulares dos dois paizes, nas Colonias respectivas, que 
Ddo forem sul)ditos do paiz no qual sao chamados a exer- 
• cer as suas funcroes, que no momento da sua nomeaglio jà 
nào residirem n'osse raesmo paiz ou nas suas Colonias, e 
^ue ali nào exarcere» nenbumas fuoc^oes, proUssàc ou 
commercio simultaneamente com as suas funci^ consula- 
res, sestko isentos dos aboletamentos, do imposto pessoal, e 
de quaesquer outros tributos publicos percebidos por conta 
do Estado, e que tenham nm caracter directo ou pessoal, 
aera que està immunidade possa jamais estender-se aos di- 
rei tos de alfandega ou de barreiras, impostos roaes, contri- 
buicòos indircctas, direilos de consummo e municipaes. 

Os Consules Geraes, Consules, Vice-Consules e Agen- 
tes Consulares das duas Altas Partes Contratantes, nas Co-, 
lonias respectivas, que nào forem indigenas, nem subditos 
reconhecidos do paiz que os inslituiu, mas que exercerem 
simultaneamente com as suas funccdes consulares qualquer 
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1896 Sion 00 un commerce quelconque» seront tenus de remplir 
'"jf^^ et d'acquitter toutes les chargcs, impositions et oontrìbiH 
tions, qui pèsent sur les sujets et autres habitants du pays. 

Les sujets de l'une dcs Ilaules Parties Contractantes, 
qui auroTìt utó autorisés à accepter et à exercer dans les 
Colonies les fonctions de Consul Général, Consul, Vice-Con- 
sui ou Ageiit Consulaire qui leur auraient été confórées par 
Tautre Parile, continueront d'étre soumis à l'obligation 
d'aoquitter toutes les taxes ou contributions de qnelque 
nature qu'elles puissent ètre» qui sont imposées aux sujets 
du mème pajs. 

ART. XIV. 

Les Consuls Gónéraux, Consuis, Vice-Consulset Agenls 
Consulaires des deux pays jouiront, cn outre, dans les Co- 
lonies respectives, de tous Ics autres priviléges, exemplions 
• et immunilés qui pourraient (Mrc accordós par la suite aux 
Agents du méme rang de la nalion étrangère la plus favo- 
risée. 

ART. XV« 

La présente CouTentìon resterà en Tigueur pendant cinq 
ans» à partir de Téchange des ratificationa» lequel aura lieo 
à la Haye, dans le délai d'une année, ou più tòt si faire se 

peut. Dans le cas où ni l'une ni l'autre des Hautes Parties 
Conlraclantcs n'aurait notifié, douze mois avant Texpira- 
tion de la dite périodc de cinq ans, son intention d'en faire 
cesser les efTcts» la présente Convention continuerà à rester 
en vigueur pendant une année cncore, et ainsi de suite» 
d'année en année, jusqu'à due dónonciation par l'une ou 
Tautre des Hautes Parties Contractantes. 

£n foi de quei» les Plénipotentiaìres respectifs ont si« 

!;né la présente Conventioriy et y ont apposé le cachet de 
eurs armes. 

Fait à la Flaye, en doublé expédition, le 3® jour du 
mois de Juin de l'an de grùce 1856. 

Vicomte de Seisal. Van Hall. Myer. 
(L. S.) (L. S.) (L. S.) 
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profifsSo 00 commercto, lerlo obrìgados a satisfazer a t(H im 

dos OS cargos, imposlos e contribuigoes, que pesem sobre ^"g^' 
OS subditos e mais babitantcs do paiz. 

Os subditos de urna das Altas Partes Contratantes quo 
forem auctorisados a aceitar e exercer nas Golonias as fune- 
(dea de Consul Gerai, Coosul, Vice-Gonsal ou Agente Con- 
aukr quc Ibes hoQverem sìdo conferìdas pela outra Parte» 
contiauaiio a Ber sujeitos ó obrìgacSo de «atisfazer a todoa 
08 tribntoa e oontrìboìcdes de qnalqoer natureza que ler 
possa» impostos aos subditos do mesmo paiz. 

ART. XIV. 

Os Consules Gcraes, Consulcs, Vicc-Consules e Agen- 
tes Consulares dos dois paizes gosarlio oulrosim, nas Colo- • 
DÌas respectivas» de todos os mais privilegios, isen^des e ìm- 
munidades que possam ser con cedi dos no futuro aos Agen- 
tes da mesma catq;oria da na^io estrangeira mais liiYore- 
dda. 

AUT. XV. 

A presente Gonyenc&o 6carÉ em vigor dorante cineo 

annos a contar da troca das rotificacòes, a qual tera logar 
na Haya no proso de um anno, (i) ou antcs se poder ser. 
No caso em que ncm urna nem outra das Altas Partes 
Contratantes haja nolificado, doze mezes antes da expira- 
(So do dito periodo de cince annos, a sua inten^^o de fazer 
cessar os effeitos da mesma, continuar6 a presente Conven- 
go a ficar em vigor por mais um anno, e assim successi- 
Yamente» de anno em anno, até derida denunciaclo por uma 
ou outra das Altas Partes Contratantes. 

Em fé do que, os respectivos Plenipotenciarios assigna- 
ram a presente Conven^lìo, e Ihe pozeram o sibilo das suas 
armas. 

Feito na Haya, em duplicado, aos 3 dias do mez de 
Junbo do anno de 1856. 

Visconde de Seisal. Van Hall. Myer. 
(L.S.) (L.S.) (L.S.) 

(1) Declarou-se no prot( colo da troca das ratificn93e8 que a demora 
que houTe alem do |)ra>o Gvi do provetu de circunutaDcias iodepeadeates 
4a TooUde das Altas Pi rtes C ontratuitet. 
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ACTO DE ACCESSÀO, POR PARTE D EL-REI O SENHOR DOM PE- 
DUO V, A DECLARAgÀO SOBRE DIREITO MARITIMO ASSl- 
GNADA EM PARIS PELOS PLENIPOTENCIARIOS DE AUSTRIA , 
FBANCA, GRAX-BRETANHA, PRUSSIA, RUSSIA, SARDENHA E 
TUBQCIA» EM J6 DE ABRIL DB 1856» E AO ABTIGO VUI DO 
TRATADO 6ERAL PARA 0 RESTABELBCIHENTO DA PAZ, CE- 
> LEBRADO EM PABÌS ENTBE B8TA8 POTENCUS» EM 80 DB 
MABigO DO DITO AHKO. 



Noia do Minislro dos Negocios Estrangeiros de Sua Mor . 
geslade Fidelisslma ao Enviado Extraordinario e Mi- 
nistro Plenipoienciario de Sua Mageslade o Imperador 
dos Francezes. (i) 

Paco, em 28 de Julho de 18&6. 

IWr e Ex.""" Sr. 

De ordem do seu Governo, foi V. Ex/ encarregado, 
de accordo com os outros Representantcs das Poteocias sì* 
goatarias do Tratado de pax de 30 de Mar^o do correote 
anno, de coovidar o Governo de Sua Magestade a adkerir 
é Declartf^o de 16 de Abril ultimo, (s) firmada pdos Ple- 
nipotenciarios que tomaram parte no Congresso de Parfs, 
a qiial Declararào contcm os quatro seguinles principios de 
direito maritimo; a saber: 

• (I) Mnlatis mutoìtdis so rscrfrcn iia mesma data aos Ministro» da 

Gran-Brelanha, Russia e Sardeuiia, e ao^ Kucarregados de Negocios da Aus- 
UìM « da Pruisìa. 

(8) Yae transcripta ao diaate. 



1856 
Jalho 
«8 
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1. "" Ficam abolidts n$ carta» de cono; issc 

2. '* A baodeira neutra cobre a mercadoria inimiga, é ^ ti*' 
excepcio do oontrabando de guerra; 

3. ^ A mercadoria neutra, é eicepp9o do contrabando 

de guerra, d^o póde ser tomada debaixo de bandeira ini- 
miga; 

4. ® Os bloqueios, para se lornarem obrigatorios, devem 
ser eftVctivos, isto r, raantidos por urna for^a suflìciente para 
impedir na realidade o accesso do littoral ao inimigo. 

Sua Magestade» a cujo superior conhecimento levei, corno 
me cumpria, o convite a quc alludo, aprecìando devidamente 
as grandes Tantagens que, da adepto dos quatro principios 
estabelecidoSy devem resultar aos interesses geraes do com- 
merci» e da navega^do» Houve por ben Mandar que eu pe* 
disse immediatamente a necessaria auctorisacào das Córles, 
e tendo està sido concedida pela Carta de Lei de 25 do cor- 
rente, recebi ordem do Mesmo Augusto Seiihor para res- 
ponder a V. Ex." que o Seu Governo, de muito bora gra- 
do» accede piena e inteiramente à Declara^ào sobredita; 
tanto mais que a doutrina consignadn nos Artigos ii, in e 
IT é a mesma que jà no anno de 1782 foi admittìda por 
Portugal no Tratado com a Russia» e ainda ba pouco tempo 
DO de navegac^o e commercio que celebrou com a Confedo- 
ra^o Argentina. ^ 

Outrosim Dignou-Se Sua Magestade auctorisar-me a do- 
clarar mais a V. Ex.*, que o Governo Portugucz adhere 
tambem ao principio exarado no Artigo viu do Tratado de 
Paris, e a que se relere o Protocolo n.° 23, de 14 de Abril 
ultimo, (1) de que os Estados, entre os quaes se suscitarem 
aerias dìssencdes, antes de empregarem a forca, recorrerHo, 
tanto quanto as circumstancias o permittam, aos bons offi- 
cioè de urna teroeira Potencia; dovendo entender-se que està 
aonuencia, da parte do mesmo Governo, em nada affisela a 
sua ìndependencia e livre acc^o. 

Rogando pois a V. Ex.* queira levar a presente de- 
clara^ào ao alto conbecimento de Sua Magestade o Impera- 
dor dos Francezes, aproveito com muito gosto està occasiào 

(1) O ìatefMM que wusttee « » tepoitaMU ^ ten «ite Protocol», 
indus-nos a tmucreve-lo fui inl^gn u sona CoUec^. Vide pt|. 93. 
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i85« para reiterar a V. Ex/ os protestos da minila alfa comide- 

I^Iarques de Loulé. 

« Sr« Marqaez de Lisia de Siry. 



MeBBm. 



DIGLABAgZO 80BIS DIBBITO MIIITIHO, ASSIGRADÀ VBLOS PLEVIPOTH»- 
CIABIOS DB AumiA, FBAM^A, OBAH-BBBTABBA, nUBftlA» BDSSIA, 
•ABDBNBA B TOBQOU, BBUMIDOB BH GON«BB«0 BK FABÌ8» ▲ U DB 
ABBIL DB IBM. 

Leelarapào, 



Os Picnipotenciarios que assignaram o Tratado de Paris, de 
30 de Mar^o de 1856, rcunidos em confcrencìa, considerando: 

Que 0 dtreito marìtimo, em tempo de guerra, lem side du- 
rante multo tempo objecto de lamentaveis contestagoes ; 

Que a incerti do direito e dos dereres em limilhante mate- 
ria di logar» entro os neutros e os belligerantes, a divergencias de 
opiniao.que podem suscitar serlas difficoldades, e atéteesmo con- 
flictos; 

Que c vantnjoso, por conscqucncin, estabelecer urna doutrina 
nniforme, sobrc tao importante ponto; 

Que OS Plenipotenciarios rcunidos no Congresso de Paris nao 
poderiam corresponder melhor as intcncòes de que os seus Gover» 
nos se acham animados, do que procurando introduzir nas rela^óes 
internacionaes princìpios inTariaveis a tal respcito; 

Devidamente auctorisados os sobnditos Plenipotenciarios» 
convieram em adoptar os melos de conseguir esse firn, 9, deaccoi^ 
do» assenta ram na seguiate e solemne Declara^io: 

1. ^ Ficam abolidas as cartas de corso; 

2. ** A bandeira neutra cobre a mercadoria inlmiga, i excepfio 
do contrabando de guerra; 

3. " A mercadoria neutra, à excepcào do contrabando de guer- 
ra» nào póde scr tomada dcbaixo de bandeira inimiga; 

4. " Os bloqueìos, para se tornarcm obrìgatorios, devem ser ef- 
fectlTOS» iste é, mantidos por «ma forbii sufficioite para impedir 
realmente o aoc^esso do littoral ao ìnlmigo. 
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Os GoTernos dos Plenipotancianos abaixo assignados obrigam- 1886 
se a levar està Declaracao ao conhecimcnto dos Estados, que nào Jnjho 
foram chamados a tornar parte no Congresso de Paris» e a confi- ^ 
da-Ios a accederem a ella. 

Convcncidos de que as maximas, que acabam de proclamar» 
nio podem deixar de ser acolhidas com gratidào pelo mundo in- • 
tetro. Dio duTidam os nenipotendarios abaixo assiguados quo os ' 
esforfos de sena GovcrnoSf pan generalisar a soaadop^o» tenham 
nm fdis exito. 

A presente DeeUra^o nio é nem seri obrigatoria senio entro 
as Potencias qne aecederam ou viercm a acceder a ella. 

FeiU em Paris, aos 16 de Abril de 1856. 

Hubnor. 

^VaIc^^ski. / 

Bourqueney. 

Clarendon. 

Gowley. • 

Blanteoffel. 

Ilatzfeld. 

Orloff. 

Brunnow. ' 

Cavour. 

De ViUamarÌDa. 

Aali. 

Mcbcmmcd Djemil. 



Mconm. 

PBOTOCOLO N." 2J DA8 C0NFEBENCIA8 CELEBRADAS EM PARIS, BBLATIVA8 
AOTRATADOGEBAL DE PAZ EKTBE A AUSTRIA, FRANQA, GBAN-BRETANHA, 
PIDSSU, aCSSIA, SARPBMDA K TOBQUU, DB 30 DB lUB^O DB 1S56. 

Protocolo n." ^.^Sestào de 44 de Abril de 4856. 
Os Plenipotenciarios da Aostria, 



» da Franca, 

» da Gran-Bretanha, 

» da Prussia, 

» da Russia, 

» da Sardcnha, 

» da lurquia. 



O Protocolo da mssSo precedente e o sea Ànnexo sao lldos e 
•pproTados. 
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1836 ^ Conde WalewsU obserra qtie resta io Congresso decidir 

JiNio Sobre o {nnijeeto de Declara^o, cojas bases elle indicara na Qldnit 
^ rennìao, e pergunU aos Plenipotenciarios, que se haviam reaeN 
vado tornar as ordens das suas Córtes rcspcctivas a tal respeito,'8e 

es6o auctorisados a dar o son assentimento ao mcsmo. 

O Sr. Conde de Buoi declara que a Austria se congratula cm 
podcr concorrer a um Acto, cuja influcncia salutar olla reconhece, 
e que elle se acha muuido dos poderes ncccssarios para adberìr ao 
mesmo. 

O 9r. Conde Orlofif expressa-seno mesmo sentido; acfescenta 
comtudo que, adoptando a proposta fetta pelo primeiro Menlpcn 
tenciario da Franca» a sua Córte nao póde comprometteiHse a man- 
ter o principio da abolicào das cartas de corso, nem a defende-lo 
contra Potencias que nào julguein conveniente acceder ao mesmo. 

Os Plenipolenciarios da Prussia, Sardenha eTurquia, tendo 
igualmcnte dado o scu assentimento, o Conj^resso adopta o project© 
de redaccào annexo ao presente Protocolo, (1) e dei&am para a 
proxima reuniào a assignatura do mesmo. 

0 Sr. Conde de Clarendon, tendo pedido licenca para aprcsen- 
tar ao Congresso urna proposta que Ihe parece dever ser acolhida 
fayoravelmente, dia qoe as catemidades da gaerra estao ainda muito 
• presentes a todos os espnitos para que nio se deseje procurar to- 
dos OS mcios proprios para prevenir a sua repeticao; que no A.rtlgo 
vni do Tratado do Pai se acha inserida urna csti palagio, recom- 
mendando que se recorra A mediacào de um Estado amigo, antes 
de empregar a forca, no caso de dissencào entrea Porta e urna oa 
mais das outras Potencias signatarias. 

0 primeiro Plenipolenciario da Gran-Bretanha pensa que està 
fcliz iunovacào poderia ter uma applicando mais geral, e tornar-se 
assim uma barreira contra conflictos qoe frequentemente téem 
logar, por nao ser sempre possivel ezplicar-se e entender-se. 

Fropòe pois que secomrenha n'orna resola{|lo adeqaéda é as- 
segurar, para o fetnro, à consenra0o da paa aqoella probablUdade 
de duracào, sem comtudo afTectar a independencia aos Gorernos. 

O Sr. Conde Walewski declara-se auctorisado a apoìaraidéa 
emìttida pelo primeiro Plenipotcnciario da Gran-Bretanha ; asse- 
gura que os Plenipolenciarios da Franca estào de lodo dispostos a 
concorrer para a insercào no Protocolo de um voto que, corres- 
pondendo pienamente as tendencias da nossa epocba, nào estorva, 
por fórma alguma, a liyre ac^ào dos Govcrnos. 

O Sr. Conde de Buoi nio hesitaria em concordar com a opi- 
niio dof fteiilpoteneiarios da Gran-Bretanha e da Franga, se a r^ 
soIoqìo do Congresso deve ter a fórma indicada pelo Sr. Conde 
Walewski; mas nao poderia tomar, em nome do seu Governo, uma 
obrigacao absoluta e de natureia a limitar a indepcndencia do Ga- 
binete Austriaco. - 

(!) É a declara^io lobre direito marHimo, de 16 de AbriI de 1856, 
tal qual nói a damos. 
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O 9r. Conde de Cfanfndoii replica qve cada Potencia é e serd ^ im 
mmicò Jaiz das cxigcncias da soa bonra e dos seas interesscs; que ìiUm^ 
a ava hiten^o nio é de modo algum restringir a anccoridade dos ^ 

GoTcrnos, mas unicamente dar-lhes occasiào de nào emprcgar a 
foi^a, quando as dissonrncs possam sor rosolvidas por outras vias. 

0 Sr. Barao de ManteiifTcl asscgura quo El-lU'i, seii Augusto 
Amo, partilba complelamentc as idras CTpostas polo Sr, Conde de 
Clarendon; que se julga portanto auctorisado a adherir as mcsmas, 
e a dar-lhes lodo o dcsenTolvìmento que ellas comportem. 

O Sr. Conde de Orloff, conqaanto reconhcga a sabedòria da 
proposta Irita ao Congresso» jolga dever referi-la i saa Córte antes 
de manifestar a opìDÌào dos Plenipotenciarios da Russia. 

0 9r. Conde de Cavour deseja saber, antes de dar a m opi- 
niao, se, na inten^io do anctor da proposta, o voto que o Congresso 
tiver de exprimir se estenderà as interTenroes militares dirigidas 
centra Govoriios de farlo, c cita, corno exemplo, a interven^ào da 
Austria no Reino de Napoles em 1821. 

Lord Clarendon responde que o voto do Congresso deveria ad- 
mittir a mais geral applicacào; observa que, se os bonsoflicios de 
una outra Potencia tivessem indnsido o Gotemo da Grecia a re»- 
peitar u lels da nentralidade» a Franca e a Inglaterra ter-se^am 
maito provavélmente abstido de occupar o Pyreo com as suas Iro- 
|ws. Allude aos esfor^os feitos pelo Gabinete da Gran-Bretanba, 
em 1823, para prevenir a intervengo armada que n'aquella epo- 
cba tCYc logar em Hespanha. 

0 Sr. Conde Walewski acresccnla, que nao se trala de cs- 
tipular um direito, nem de assumir urna obrigacào; que o voto 
cxpressado pelo Congresso nào pódc, em caso algura, por limites 
a liberdadedc aprecia^ào, que a ncnhuma Potencia é licito alio* 
nar nas qaest5es que tocam i sua dignidade; que portanto nao ba 
inconveniente em generalisar a idèa snggerida pelo Sr. Conde de 
Clarendon, e em dar-lbe teda a extensao possivei. 

0 Sr. Conde de Buoi dia que o Sr. Conde de Cavour, fallan- 
do, em entra sessao, da occupa^ào das Lega^òes pclas tropas Au»- 
triacas, se esqueceu de que outras tro[)as cstrangeiras foram cha- 
madas aos Eslados Roraanos. Hoje, ballando da occupacào pela 
Austria do Reino de Napoles cm 1821, esquecc-se de que aquella 
occupacào foi o resullado de urna intelligencia entrc as ciuco Gran- 
des Potencias reunidas no Congresso de Laybach. Nos dois casos 
nttribne à Austria o merecimento de urna iniciativa e de um acto 
espontaneo, que os Plenipotenciarios Austriacos estao looge de Ibe 
qnerer reivindicar. A intenren^ao, recordada pelo Plenipotenciario 
da Sardenba, teve logar, acrescenta elle» em conseqnencia das dis* 
cossòes do Congresso de Laybach ; entra pertanto na ordem de idéas 
enunciada por Lord Clarendon. Casos similhantes pederiam ainda 
dar-se, e e Sr. Conde de Buoi nào admitte que urna intervcncào, 
elTectuada em consequencia de um accordo entre as cince Grandes 
Potencias, possa tornar-se objecto das reciama^óes de um Estado 
de segunda ordem. 
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1856 O Sr. Conde de Baol approva a proposta pelo modo queLord 

Jul^o Clarendon a apresentou, corno um objccto de humanidade; mas 
^ nào poderia adberir a mesma se se Ihe quizesse dar urna demasiada 
cxtcnsào, ou d'ella deduzir consequencias favoravcis aos Governos 
de facto, ou a doutrinas que elle nào póde admillir. 

Oeseja, alem d'ino» que o Congresso, no momento de tenni- 
nar os seus trabalhos» nio se veja obrigtdo t tratar qaestSca ini- 
tantes e de natureza a pertnrbarcm a perfeita harmonin qoe dìo 
cessou de subsistir entro os Pieni polenciarios. 

O Sr. Conde de Cavoar dcclara que està pienamente satisfeito 
com as explicacoes que provocàra, e que adhere à. proposta sub- 
mettida ao Congresso. 

Em vista do que, os Plenipotcnciarios nào hcsilam em exprì- 
mir, cm nome dos seus Governos, o voto de que os Estados, eatre 
OS quaes se suscitem serias dissen^òes, antes de empregar a for^a, 
hajam de recorrer, tanto quanto as cirenmstancias o permittaD» 
aos bona officios de ama Potencia amiga. 

Os Plenipotenciarios esperam qoe oi Goremos nào repiesen* j 
tados no Congresso se associarao ao sentimento qne inspiroa o voto ! 
eonsignado no presente Protocolo. | 

(Seguem cu atii(jn(UuraM,J 
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TAATADO G£L£BilADO ENTUE EL-REI O SE.NUOR DOM FEDRO V, 

DO EXEUCICIO DO AEAL PADROADO PORTU 

A sei DE FfiVE 



In Nome deUa Sa$uiuitna e IndiMua Trinità. 



tm iOm Santità il Sommo Pontefice Pio Nono, e Sua Maestà 

^^ft^^*^ Fedelissima il Re Don Pietro Quinto, avendo risoluto fare 
un Trattato, nel quale si stabiliscano gli Articoli di concor- 
dia per la continuazione dell' esercizio dei Deritti di Patro- 
nato della Corona Portoghese neli' India e Cina, nei termini 
risultanti dai medesimi Articoli, nominarono per questo fine 
due Plenipotenziarii cioè : per parte di Sua Santità, l'Emi- 
nentissimo e Reverendissimo Signor Cardinale Camillo Di 
Pietro, Pro-Nunzio Apostolico in Portogallo ; e per parte di 
Sua Maestà Fedelissima, TExcellentissimo Signore Rodrigo 
da Fonseca MagalhSles, Pari del Reyno, Consigliere di Stato 
effettivo, Ministro e Segretario di Stato Onorario, e Gran 
Croce (leir Ordine di Nostro Signore Gesù Christo; i quali, 
cambiati i loro rispettivi Pieni Poteri, e trovatiti in buona 
e dovuta forma, convennero negli Articoli seguenti : 

ART. I. 

In virtù delle rispettive Bolle Apostoliche, e in confor» 
mità dò Sagrì Canoni continuerà l'eserciEio del Diritto di 
Patronato della Corona Portoghese, quanto all' ladia e Cina, 
nelle Cattedrali appresso dichiarate. 

ART. II. 

Quanto all' India: ^ 
Nella Chiesa Metropolitana e Primaziale de Goa ; nella 
Chiesa Arcivescovile ad honorem di Cranganor; nella Chiesa 
Vescovile di Cochim; nella Chiesa Vescovile di S* Tommaso 
di Meliapor ; e nella Chiesa Vescovile di Valaca 
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E SUA SANTIDADE O PAPA PIO IX, SOBRB A GOlfTINUAgAO 
GVBZ DO ORIENTE» ASSIGNADO EH LISBOA 
BBiaO DB 1857. 



Em Nome da Santissima e Indhiiaa Trindadt. 

• 

Sua Santidade o Siimmo Pontificc Pio IX, e Sua Ma- 1851 
gesfade Fidelissima El-Kci Dom Pcdro V, tendo resolvido ^^'JJ^**^ 
jfazer um Tratado, no qual se estabelccam os Artìgos de con- 
cordia para a continualo do exercicio dos Direitos do Pft- 
droado da Corda Portugueza Da India e China, dos termos 
eonstaotes dos mesmos Artigos» Domearam para este Bm dois 
PleDipotendarios, a saber: por parte de Soa Santidade, o 
Eminentissiino e RevereDdissimo Senhor Cardeal Camillo 
Di Pietro, Pro-Nuncio Apostolico em Portugal ; e por parte 
de Sua Magestade Fidelissima, o Excellentissimo Senhor 
Rodrigo da Fonseca Magalli^es, Par do Reino, Conselhciro 
d'Eslado eficclivo, Ministro e Sccrctario d'Estado Honora- 
rìOy e Gram-Cruz da Ordem de Nosso Senhor Jesus Chris- 
toros quaeSy trocados os seys respectÌTOS plenos poderes, 
e achaodo-os em boa e devida fónDa, cooTÌeram dos Artì- 
gos seguìntes: 

ART. I. 

Em virtude das respectivas Bullas Apostolicas, e na con- 

formidade dos Sagrados Canones, conlinuarà o exercicio do 
Direito do Padroado da Coròa Portugueza, quanto u India 
e China, nas Caihedraes abaixo declaradas. 

ART. II. 

Quanto à India : 

Na Igreja Metropolitaoa e Primacial de Goa; oa Igreja 
Archiepiscopal ad honorem de Craogaoor; dr Igreja Epis- 
eopal de Gochim; na Igreja Episcopal de S. Thomó de Me- 
li apor; e na Igreja Episcopal de Malaca. 

. • 56066A 
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ART. III. 

Quanto alla Cina: 

Nella Chiesa VescoTile di Macau. 

AUT. IV. 

Si concorda, che la Provincia di Quam-Si non rimarrà 
inclusa pel futuro nella giurisdizione Episcopale di Macau, 
e per conseguenza noli Patronato; reservandosi Sua Santità 
prendere liberamente in questa Provincia, in utilità dei fe- 
deli, le determioanoni cbe giudicherà convenienti e neces- 
sarie. 

ART. V. 

Il Santo Padre si riserva fare il medesimo quanto all' 
Isola di Hong-Kong, la quale, sebbene inclusa nella Provin- 
cia di Kuang-tong (Canlào), rimarrà separata dalla giuris- 
dizione Yescovik di Macau, e fuori del Patronato. 

ART. VI. 

La giurisdbiooe dell Vescovato di Macao, e il Patro- 
mto nella Cina, comprenderà cosi d'ora innanzi il territo- 
lio, cbe gli appartiene, secondo le rispettive Bolle, cioè, Ha- 
cao. Provincia di Kaang-4ong (Cantio) e le kole adjacenti; 

eccettuate soltanto la detta Provincia di Quam-Si, e la Isola 
di Hong-Kong. 

ART. VII. 

In vista delle considerazioni di convenienza religioza pre- 
sentate per parte delia Santa Sede, quanto alla erezione di 
un nuovo Vescovato in alcuna parte del territorio attuale 
dell'Arcivescovato di Goa, il Governo Portoghese, come Pa- 
trono, contrìlwirà, quanto da esso dipenda, perchè questa 
oreiionfi si realizzi opportunamente nei termini e nelle 1a- 
calità, che di accordo con la Santa Sede si reputeranno 
più convenienti alla buona amministrazione di quella Chie- 
sa, e alla comodità dei fedeli. 

ART. Vili. 

Bimarrà separata dalla giurisdizione del Vescovato di 
Malaca e dal Patronato la Isola di Pulo-Penang, a riguaida 
della quale prenderà Séa Santità le disposizioni che gtt SM* 
.breranno opportune; 
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ART. IIL. 

Quanto à China: 

Na Igreja Episcopal de Macao. 

ART. IV. 

Concorda-se em que a Provincia de Quara-Si n3o ficarà 
incliiida de futuro na jurisdicc^o Episcopal de Macau, e por 
cousequencia no Padroado; roser>audo-Se Sua Santidade 
tornar livrementc n'csta Provincia, em utilidade dos fieis, 
as deterniinacdes que julgar cooveoientes e necessarias. 

ART. V. 

0 Santo Padre reserva-Se fazer o mesnio quanto à Ilha 
de Hong-Kong, a qual, postoque incluida na Provincia de 
Kuang-tong (Canteo), ficarà separada da jurisdic^So Epis- 

copal de Macau, e fora do Padroado. 

ART. VI. 

A jurisdiccào do Bispado de ^[acau, e o Padroado na 
China, comprehenderà assim d'ora em diante o territorio 
que Ihe pertence, segundo as respectivas Bullas, a saber: 
Macau, Provincia de Kuang-tong (Cantào) e as llhas adja- 
centes; exceptuadas sómente a dita Provincia de Quam-Si e 
a Ilha de Hong-Kong. 

ART. VII. 

Em vista' das ronsideracòos de conveniencia relif^iosa, 
offerecidas por parte da Santa Sé, quanto a orcf^'àu de um 
novo Bispado em alguma |)arte do territorio actual do Ar- 
cebispado de Goa, o Governo Porluguez, corno Padrociro, 
contribuirà, quanto d'elle depeuda, para que està erec0o 
se realise opportunamente nos termos e nas iocalidades, que 
de accordo oom a Santa Sé se reputarem mais convenien- 
tes k boa administracào d aquella Igreja, e ó commodidade 
dos fieis. 

ART. VI IT. 

Picara separada da jurisdicrào do Bispado de Malaca e 
(lo Padroado a Ilha de Pulo-Peuani:, a respeito da qual 
tomarà Sua Santidade as disposi^òes que Ihe parecerem op- 
portunas. 
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ART. IX. 

Ma la Isola di Singapura continucrh ad appartenere al 
medesimo Vescovato di Malaca, e potrà nella medesima Isola 
stabilirsi la Residencia Vescovile, conservando il Prelato il 
titolo di Vescovo di Malaca. 

ART. X. 

Dovendo il territorio di ciascuno del Vescovati Suffra- 
ganci deir India sopra menzionati avere tale estensione che 
* in esso non sia didicile il pronto e profìcuo esercizio della 
giurisdizione Vescovile, le Alte Parti Contraenti convengono 
che, di accordo, si proceda alla circoscrizione dei medesimi 
Vescovati, che sembrerà più adequata per quel fine. 

ART. XI. 

Il Santo Padre, avendo in vista i doveri dettati dal Suo 

Apostolico Ministero, e desiderando che si ponga quanto 
prima termine alle cìisinteiligenze e perturbazioni, che hanno 
afflitto c ancora aflligono le Chiese dell'Indie Orientali, con 
grave pregiudizio degli interessi della Religione e della pace 
publica dei fedeli delle medesime Chiese, situazione questa 
che Sua Santità non potrebbe veder continuare senza accor- 
rervi con un competente rimedio; e Sua Maestà Fedelissima 
il Signor Don Pietro Quinto, animato dal medesimo desi- 
derio di vedere prospere quelle Chiese, ristabilita la traiH 
quillità nelle sue Ghristianità respettive; concordarono in 
che si proceda, senza ritardo, alla confezione di un'Atto Ad- 
dizionale, 0 Regolamento, nel quale si fissino i limiti dei 
detti Vescovati del Patronato, nei termini dell' Articolo an- 
tecedente. 

ABT. XII. 

Nelle Bolle dei Vescovi che sarano presentati, dovrà 
farsi menzione dei limiti, che, di commune accordo, si fis- 
seranno. 

ABT. XIII. 

A questo fine saranno nominati due Commissari], uno 

per ciascuna delle Alte Parti Contraenti, i quali animati di 
spirito di conciliazione, e conoscitori delie località, propon- 
gano le rispettive circoscrizioni di ciascuna Diocesi. 
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ART. IX. 

Mas a Ilha de Singapura continuarà a |ìertoncer ao W? 
mesmo Bispado de Malaca, e podcrà na mesma liba està- *ft 
belecer-se a Residencin Episcopal» coosenrando o Prelado 
o titulo de Bispo de Malaca. 

AET. X. 

Devendo o* territorio de cada um dos Bispados Suffira- 

ganeos da India acìma mencionados ter tal extens^o que 
n'elle se nSo difficulte o prompto e profìcuo exercicio da 
jurisdiccHo Episcopal, as Alias Parles Contratantcs convéem 
em que, de accordo, se proceda à circumscripvào dos mes- 
mos Bispados que parecer mais adequada àquelle firn. 

AET. XI. 

O Santo Padre, tendo em vista os deveres dìctados 
feto Seu Apostolico Minìsterio» e desejando que se ponha, 
guanto antes, termo és desintelligencias e pertnrba^s, que 
téem affligido e aìnda afUigem as Igrejas das Indtas Orien- 
taes, com grave prejuizo dos inlcresses da Religiao e da paz 
publica dos fìeis das mesmas Igrejas, situacSo està que Sua 
Santidade nì5o poderia ver continuar sem acudir-lhe com 
o remedio competente; e Sua Magestade Fidelissima o Se- 
nhor Dom Fedro V, animado do mesmo desejo de ver pro- 
«peras aquellas Igrejas, e restabelecido o socego nas soas 
respectivas Christandades; concordaram em que se proceda, 
sem demora, à feitura de um Acto Addicional, ou Regula- 
mento, no qual se fixem os limites dos ditos Bispados do 
Padroado, nos termos do Artigo antecedente. 

ART. XII. 

Nas Bullas dos Bispos, que forem apresentados, deverà 
fazer-se meo^o dos limites que, de commum accordo, se 
fixarem. 

AET. xin. 

Para oste fim serio nomeados dois Commissarios, um 
por cada uma das Altas Partes Contratantes, os quaes, ani- 
mados de espirito de conciliacSo e conhecedores das locali- 

dades, proponham as respectivas circumscripv<^^'^ de cada 
Diocese. 
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1852 A questi Commissarii saranno dichiarali i Icrritorii, nei 



«1 



quali le Alte Parti Contraenti hanno convenuto che conti- 
nui Vemmio del Patronato delia Corona di Portogallo. 

ART. XIV. 

Nelle parti di territorio che rimarranno fuori dei limiti 
assegnati alle sopra menzionate Diocesi nell'India, potranoo 
erigersi, colle competenti formalità, nuofi Vescovati, Feser- 

cizio del cui Patronato per la Corona Portoghese comincearà 
allora. 

ART. XV. 

In vista di ciò che se trova convenuto sopra la materia 
dell'Articolo va del presente Trattato, Sua Santità consente 
ad accordare la istituzione canonica alla persona che da 
Sua Maestà Fedelissima sarà nominata e presentata per la 
Chiesa Metropolitana di Goa. E le Alte Parti Contraenti 
concordano in questo, che subito che si effietui il possesso 
del nuovo Arcivescovo, passino i Commissarii nominati ad 
occuparsi della definitiva circoscrizione della Diocesi che 
deve ere^^irsi nel territorio del medesimo Arcivescovato, in 
conlormilà, e per i fini del citato Articolo vii. 

Inoltre concordano le medesime Alte Parli Contraen- 
ti» che pcH* l'esercizio della giurisdizione ordinaria dei nuovo 
Arcivescovo si dichiarino, come limiti provvisori i del suo 
territorio, le Chiesi e Missioni, che al ^teropo della sotto«> 
scrizione del presente Trattato staranno di fatto nell'obe^ 
dienza della Sede Arcivescovile; dovendo rimanere nellt 
pacifica obedienza dei Vicarii Apostolici tutte le altre, die 
nella medesima data si troveranno anche di latto soggette 
alla loro autorità. Questo sialo rimairà fino alla definitiva 
costituzione canonica del Vesco\alo che ha da erigersi. 

E di mano in mano che si anderà concludendo e appro- 
vando la circoscrizione delle Diocesi Suil'raganee dell' India, 
e effettuando il provvedimento canonico del respettivi Ves^ 
covi sarà succc^ssivamente. riconosciuto dalla Santa Sede in 
queste Diocesi l'esercizio della giurisdizione Metropolitica 
del medesimo Arcivescovo. 

ART. XVI. 

A misura che si anderà stahilendo la circoscrizione di 
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A eites CoamìsMrios «ario dechradoB os terrìtorioi, t8S7 
m que u Aitai Partes Cootratantea se téem aecordado ^^^^ 
qae oontimie o exarcìcio do Fadroado da Goróa de PortiH 

ART. XIV. 

Nas parles do territorio, que Gcarem fora dos limiles 
assifjnados as supramcncioiìadas Dio^•('^^es na India, ]ìodorào • 
erigir-se, coni as coiii}jeteulcs formalidades, novos BispadoSy 
0 exercicio de cujo Padroado pela Corda Portugueza co- 
megarà desde entSo. 

AIT. XV. 

£m vista do quo ae acha oonviDdo sobre a materia no 
Artigo yn do presente Tratado, Sua Santidade annue a 

accordar a institui^ao carioniia a prssoa, que por Sua Ma- 
geslade Fidelissima for iiomeada e apreseutnda para a Igreja 
Metropolitana de Goa. E as Altas Partcs Ct)iilratanlos ron- 
cordain em que, lo^oque <c cfTeiiuc a posse do no^o Arce- 
bispo, passera os Commissarios nomeados a occupar-se da 
definitiva circumscripcìo da Diooese, que deve erigir-se no 
territorio do roesmo Arcebispado na conformidade e para 
OS fina do citado Artigo vii. 

Outrosim concordam as mesmas Aitas Partes Contra- 
tantea em que parà o exercieio da jurisdic^So ordinaria do 
novo Arcebispo se declarem, corno limites provisorios do 
seu territorio, as Ij'rejas e MissOes, que ao tempo da assi- 
gnatura do presente Tratado esliverem de facto na obedicncia 
da Sé Arcbiepiscopal; devendo ficar na pacifica obediencia 
dos Vigarios Apostolicos todas as oulras, que na mesma 
data se acbarem iambem de iacto sujeìtas à sua auctoridade. 
£ste estado permanecerà até à definitiva constituicSo cano- 
nica do Bispado que ha de erigir-se. 

£ ao passo que se for concluindo e approvando a cir- 
cumscripcSo das Diocescs SuH'raganeas da India, e eflfei- 
tuando o pro\imenlo canonico dos respectivos IJispos, sera 
successivamente rcconliecido pela Santa Sé n'essas Dioceses 
0 exercicio da jurisdic^ào metropolitana do mesmo Arce- 
bispo. 

ART. XVI. 

A medida que se for estabelecendo a circurnscripcio de 
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alcano dei Vescovati Suflfraganei dell'India, e trovandori 
provvista di mezzi convenienti la Sede Vescovile* sarà am- 
messa dal Sommo Pontefice la presentazione del Vescovo 
fatta dal Reale Patrono Portoghese: e spedite che sieno le 
•rispettive Bolle Gonfermatorie, si dovranno rimuovere suc- 
cessivamente dal territorio del Vescovato il Vicario o Vi- 
carii Apostolici che in esso esisteranno, aflnchè il Prelato 
Dominato possa entrare nel governo della Diocesi. 

AUT. XVII. 

Il presente Trattato, con i suoi due Annessi, À e 
che formano parte integrante di esso, sarà ratificato dalle 
Alte Parti Contraenti, e le ratifiche scambiate in Lisbona 
dentro quattro mesi dalla data della sottoscrizione, o prima 

«e sarà possibile. 

In fede di che i Plenipoten/iarii sopra nominati sotto- 
scrissero in originali duplicati, portoghese, e italiano, il me- 
desimo Trattato, e gli apposero il sigillo delle loro armi. 

Fatto in Lisbona, al 21 giorno de mese di Febraro 
dellanno 1857. 



Camillo Card, di Pietro P. N. A. 
(L. S.) 



ANKESSO A. 

All'Articolo VI del Trattato firmato in data di oggi 
-dai sottoscritti, si dichiarò che la giurisdizione del Vescovo 
di Hacau deve comprendere la Provincia di Cantao (Kuai^ 

tong) e le Isole adjacenti, frà le quali la principale, quanto 

^lle Christianità, é l'Isola di Hainan; in vista però dì ciò 
che si concordò nelle Conferenza, e pei motivi considerati 
in quelle da ambedue i ^Negoziatori, si giudicò opportuno 
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qualquer dos Bispados Snfiraganeos da India, e achaDdo-se INT 
provida de meios cooTementes a Sé Episcopale serà admit- 
fida pelo Sainmo Pontifioe a apresentaoSo do Bispo, feita 

pelo Real Padroeiro Portuguez; e expedidas quo sejam as 
respectivas Bullas Confirmatorias, remover-se-hno succes- 
sivamente do territorio do Bispado o Vigario cu Vigarios 
Apostolicos que n'elle existirem, a firn de que o Prelado 
nomeado possa entrar no regimen da Diocese. 

ART. XVII. 

0 presente Tratado, com os seus dois Annexos ÀeBf 
qne d'ella fonnam parte integrante, serà ratificado pelas 
Altas Partes Contratantes, e as ratificacdes trocadas em 
Lisboa dentro de qiiatro mezes da data da assignatura, (i) 
ou antes se for possivel. 

Em fé do que, os Plenipotenciarios acima nomeados 
assignaram em originaes duplicados, portuguez e italiano» 
o mesmo Tratado, e Ihe pozeram o séllo de suas armas. 

Feito em Lisboa, aos 21 dias do mez de Feyereiro do 
anno de 1857. 



Rodrigo da Fonseca MagalhSes. 
(L. S.) 



ANimo A, 



No Artigo VI do Tratado, flrmado em data de hoje 

pelos abaixo assignados, declarou-se que a jurisdiccJlo do 
Bispo de Macau deve comprehender a Provincia de Canteo 
(Kuang-tong) e as llhas adjacentes, entrc as quaes a prin- 
cipal, quanto a Christandades, ó a liba de ITainan; cm vista 
porém do que se concordou nas Conferencias, e pelos mo- 
tivos ponderados n'ellas por anibos os Negociadores, jnl- 

(1) se veriiicou a troca do praso estipulado, porquanto a Con* 
cordala soflkea certas modiflca^det na Camara dos Sri. Deputadoi. 
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^1857 ritardare per. ano spazio di tempo determioato l'eaercizi» 
ofdiiiivo della giurisdìiione ordìoaria del Vescovo di Macan 
nei ten^ttorii delle dette Proviocia e Isola. Questo spazio 

fù limitÌBito a un anno improrogabile, che dovrà aver prin- 

cipio dal giorno in che il Trattato otterrà la ratifica delle 
due Alle Parli Contraenti;, e finito que sia Tanno, avrà 
intera esecuzione il riferito Articolo vi: promettendosi per 
parte del sottoscritto Negoziatore Portoghese, che si pro- 
curerà dal Reale Patrono aumentare il numero di abili e 
idonei MissioDarii che, oltre degli esistenti, si impieghino 
Della consenrazione e propagazione della Fede Cattolica in 
qudle Regioni. 

£ perchè questo speciale accordo abbia la forza del 
Trattato, e sia considerato come parte integrante di quello, 
non solamente và sottoscritto dai due Negoziatori, ma an- 
cora sarà ratificati) unilamcnle col medesimo Trattato da 
ambedue le Alte Parti Contraenti. 

Lisbona, 21 di iebraro del 1857. 

Camillo Card, di Pietro P. N. A. 



ANNESSO 2?. 

Essendosi dejtto airArticolo xiii del Trattato firmato 
nel giorno di oggi, sopra il Patronato della Corona Por*- i 
toghese neirOriente, che ai Commissarii, incaricati di prò* 
porre le respettive circoscrizioni delle Diocesi deiriodia^ 
menzionate nel medesimo Trattato, si darà conoscenza dei 
territorii in che le Alte Parti Conlraeiiti convengono che 
continui l'esercizio del riferito Patronato Reale Portoghese: 
i sottoscriKi, Plenipotenziarii Pontifìcio e Portoghese, di- 
chiarano per completa intelligenza del medesimo Articolo, 
che le dette Alte Parti Contraenti hanno convenuto, che il 
territorio del Patronato della Corona di Portogallo nell'In- 
dia sia il territorio deiF/ndm Inglese; intendendosi per 



I 
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opportoM denorar por mn jnm de iMBfm detov» isìt 
nìnado o exercieio exclnsivo da jarisdic^o ordinarfa do ^^^^1^' 
Bispo de Macau nos territorios das ditas Provincia o Ilha. 
Este praso foi limitado a um anno improrogavel, que deverà 
t^r principio no dia em que o Tratado obtiver a ratifica^ao 
das duas Altas Partes Centra lantes; e findo que seja o anno» 
terà ÌDteira execacSio o refendo Artigo ti: prometteado-se 
par parte do abako assignado, Negociador Portoguet, qae 
se procvarA peto Real Padroeiro angmeatar o nmiero Ae 
iMibds e idoneo» Misaioiiarioa, qaot alem dos exiatenteSt ie 
eflopregoen» na eoascrra^ e na propagacSo da Vé CadMH 
Kca n'aquellas Regìdes. 

E a firn de que estc espccial accordo tenha a forca do 
Tratado, e seja considerado (omo parte integrante d'elle, 
n3o só vae assignado pelos dois NVgociadores, mas tambem 
sera ratificado conjunlamenle com o mesmo Tratado por 
aad^as ss Altas Partes Contratantes. 

liaboa^ ^1 de Fe?ereìro de 1867. * 

Rodrigo da Fonwea MagalhSes. 



ÀNKEXO B. 



Tendo-se dito do Artigo xiii do Tratado, firmado no dia 
de hoje sobre o Padroado da Corèa Portugueza no Oriente» 

que aos Commissarios, incumbìdos de propor as respectivas 
circiimscripcùcs das Dioceses da India, raencionadas no 
mesmo Tratado, se darà conliecimento dos territorios, cm 
que as Altas Partes Contratantes convóem que continue o 
exercicio do rcfcrido Padroado Real Portuguez: os abaixo 
assignadoSy Plenipotenciarios Pontificio e Portuguez, decla- 
ram, para completa intelligencia do mesmo Artigo, que as 
ditas Altas Partes Contratantes téem accordado em que o 
territorio do Padroado da Corda de Portugal na India seja 
0 territorio da india Ingleza; entendendo-se por estas pa- 
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queste parole le terre soggette ifiiiiM«itatiMiefi<e o mediata' 
mmte al GoYenio Britannico: — e che pertanto devono i 
Commissarii nominati per la circoscrizione delle Diocesi 
avere in vista, per una parte, che le località appartengano 
all'India Inglese nel senso riferilo; come ancora lo stabili- 
mento di Missioni Portoghesi, e le fondazioni di Religione 
e di pietà per sforzi e generosità del Governo dj Portogallo, 
e dè suoi subditi ecclesiastici o secolari, sebbene alcune di 
esse fondazioni non stiano attualmente nella amministra- 
zione di Sacerdoti Portoghesi: p^ altra parte la più com- 
moda e pronta assistenza spirituale del Pastor al suo greg- 
ge, secondo la estenzione e distanza del Missioni, il numero 
delle Christianità, e altre circostanze, che debbano atten- 
dersi per meglio conseguire il medesimo fine. 

Dichiarano inoltre i sottoscritti, che le Alte Parti Con- 
traenti convengono che questo Atto abbia la medesima forza 
del Trattato, e come tale oblighi ambedue le dette Alte 
Parti Contraenti, che i sottoscritti hanno l'onore di rappre- 
sentare. 

Le medesime Alte Parti Contraenti lo ratificheranno 
unitamente al Trattato. 

Lisbona, 21 di Febraro del 1857, 

Camillo Card, di Pietro P. N. A. 
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* lavras as tems sojeitas immediatamefiUe oa meiiatamenie 1887 
ao Governo BritiiDiiieo ; e que portanto derem os Commis- 

sarios nomeados para a circurnscripcao das Dioceses ter em 
vista, por um lado, que as localidades pertenvam a India 
Ingleza na accepQào referida, e beni assim o estabelecimento 
das Missòes Porluguezas, e as fundacòes de religiOo e de 
piedade por esforcos e generosidade do Governo de Porta* 
gal e de seus subditos eoclesiaaticos oa seculares, embora 
algumas d'essas fundac^es nBo eslejam actualmente na adr- 
ministralo de Sacerdote^ Portagaezes; por outro lado, a 
mais commoda e prompta assistencia espiritual do Pastor 
ao seu rebanho, segundo a exiensSo e distancia das Mis- 
sòes, 0 numero das Christandades, e outras circumstancias 
quedevam allender-se para melhor se conseguir o mesmo firn. 

Declaram mais os abaixo assij^nados que as Alias Partos 
Centra taotes concordam em que este Actp haja a mcsma 
• forca do Tratado. e corno tal obrigue a ambas as ditas 
Altas Partes Gontratantes, que os abaixo* assignados téem 
a honra de representar. 

As mesmas Altas Partes Contratantes o ratificarlo con» 
juntamente com osTratado. 

Lisboa, 21 de Fevereiro de 1857. 

Rodrigo da Fonseca Magalbàes, 
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CONVENCÀO CET I-BRADA E5TRC EL-REI- O SENHOR D. FEDRO 
O SERVILO DA CORRESPONDENCIA TELEGRAPHICA IMEK 
E RATIFICADA POR PARTE DE PORTCGAL EM 14 DE JCX.HO, 
TIFIGAgdfiS TR0CADA9 EH MADRID EH S9 D09 IfESMOB 



a Mas^estade ?E1-Rei de Portugal e !d<w Algar?es, e 
Map:estadc a Rainlia de Ilespanha, igualmente aniraa- 
dos do desejo de facilitar e oslcnder a corrcspondencia te- 
loi^raphica entra os Seus Estados da maiieira qiie menos 
dillìculdades e maiorcs vantagens ofFere^a aos mesmos Es- 
tados* resolveram concluir urna Convenc*^» para eiqo firn 
nomearam por Seus Pieni poteneiarìos, a saber: 

Sua Magestade Fidelissima, ao Sr. Lui2 Augusto Finta 
de Sorei>a!» do Seu Gonselho, Gommendador da Ordem de 
Nosso Senhor Jesus Christo, e da de Isabel a Catholìca, 
Cavalleiro da Ordem de Nossa Senhora da ConceicSo de 
Villa Vicosa, con<]ccorado com o Nichani Iftihar de se- 
gunda classe, Seu Enviado Exlraordinario e Ministro Ple- 
nipotencìario jiinto de Sua Map^estade Calholica. 

Sua Magestade a Rainha de Hespanha, ao Sr. 1). Pedro 
José Pidal, Marquez de Pidal, Gram-Cruz dà Real e dis- 
tincta Ordem de Carlos Ili, da de S. Fernando e do Me- 
rito de Napoles» da Pontifìcia de Pio 1X« da do LeSo Neer- 
landez, das de Nosso Senhor Jesus Christo e de Nossa Se- 
nhora da ConceìcSo de Villa Vinosa, da de Leopoldo da 
Belgica, da de S. Mauricio e S. Lazaro da Sardenha, da de 
Santo Alexandre Newskv da Russia, e da Legiào de Hoiira 
de Franga, Cavalleiro de primcira classe do Nichani Iftihar 
da Turquia, da Ordem de Leopoldo da Austria, e da do 
Sol e do Lcào da Persia, Membro da Real Academia Hes- 
panhola, da de Historia, e da de S. Fernando, ehonorarìo 
da de S« Carlos de Valencia, Deputado às Gòrtes, e Pii- 
meìro Secretano do Despacho d'Estado de Sua Magestade 
Catholica» etc.» eie. 
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V E DOWA ISABEL II, RAIMIA DE HESPANHA, PARA REGI LAR 
KACIONAL, ASSIGNADA EM MADRID A 18 DE JLNHO DE 1857, 
X PSLA m HSSPAHHA EH 16 DO DITO MBZ, SEKDO A8 EA- 
MBE B ARHO. 



Su Majestad la Reina de Espalla y Su Majestad el Rey 
de Portugal y de los Algarbcs, queriendo facilitar y es- 
tender la correspondencia telegròfica entre Sus respectivos 
Estados de la manera que raenos dificultades y mas venta- 
jas ofrezca para los mismos, han resuelto celebrar un Con- 
Tenio, para cujo fin han nombrado respectivamente por Sus 
Plenipotenciarios, à saber: 

Su Majestad la Reina de Espafia, à Don Fedro José 
Fidai, Harqués de Fidai, Caballero GraD-Cnu de la Beai 
y distinguida Órden de Carlos HI, de la de San Fernando 
y del Mèrito de Nàpoles, de la •l'onttficia de Fio IX, de la 
del Leon Neerlandés, de las de Cristo y de la Concepcion 
de Villaviciosa de Porlugal, de la de Leopoldo de Bèlgica, 
de la de San Mauricio y San Lazaro de Cerdeua, de la de 
San Aiejandro Newsky de Russia, y de la Legion de Ilonor 
de Francia, Caballero de primera clasc del Nischam Iftijar 
de Turquia, de la Órden de Leopoldo de Austria, y de la 
del Sol y del Leon de Fersia, Individuo de la Real Acade- 
mia Espailola, de la de la Historia, y de la de San Fer- 
nando, y honorario de la de San Carlos de Valencia, Di- 
putado à Cortes, y Primer Secretarlo del Despacho de £fr> 
tado, eie, etc. 

Su Majestad FidcUsima, al Sefior Luiz Augusto Pinto 
de Soveral, de Su Consejo, Comendador de I.i Órden de 
Nuestro Senor Jesucristo, y de la de Isabel la Católica, 
Caballero de la Órden de Nueslra Seflora de la Concepcion 
de Villaviciosa, condecorado con el Nischam Iftijar de se- 
gunda clase» Su Enviado Extraordinario y Ministro Fleni- 
potenciario cerca de Su Majestad Católica. 

Ita. vili. 8 
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Os qaaes, depois de ba?ereiii reciprocamente comma» i 
nicado os seus plenos poderes, achados em boa e de?idi 
fórma, convieram nos Artigos seguiotes: 

ART. I. 

Sua Mag«stade £1-Rei de Portugal aceita e adhere « 
tudo quanto se acka disposto tia GoBven^ «eleforada tm 
Paris em 29 de Dozombro de 1855 (i) enire Hespmha» lek 
gica, Franga» Sardenha e Suissa, para o serrico da comi* 
pondencia telegraphica internacional» e ao Regulamento al» 
minìstratÌTO para a mesma, segando estìpula o Artigo ni 
da citada Conven^fio. A Adrainistra^o telegraphica Portu- 
gueza conformar-se-ha com todas as condic^es da refenda 
Conven^5o e Regulamento, com a raaior brevidade possivd. 

O Governo de Sua Magestade Fidelissima farà oppor- 
tunamente ooQStar» por via dos seus Representaotes» ài Po- 
teneias signatarias da citada Gomren^ de Paris a sua an- 
nuencia à refenda Convengo, corno aàsim és étmm 
tenciaB qoe posterìomeiite se tenham ligado é meama. 

AUT. n. 

Quanto à correspondencia dos Estados quo nSo téem 
por ora aceitado a dita ConvencSo, se regularà Portugal 
pelo Tratado de Berlim de 6 de Novembro de 1855, («) e pelo 
de Madrid ratificado em 31 do Janeiro do mesmo anno, da 
modo e maneira adoptados em Hespanlia. 

Farfeugal aceita os deapadm redigidoa na fSmmeidio» 
mas mencionados no Artigo xi da CSenten^ de Paris, om 
a reserfa provisoria feila por Hespanha Telatifamente ao 

allemSo, urna yez que sejam admittidos pelos demais Estados 
contratantes os despachos redigidos em portuguez. 

Desde jà fica aceito por Hespanha o portuguez entrew 
idiomas admittidos para a correspondencia intemacional. 

AST. IT. 

O cambio da moeda estro Portngal e Hespanha aaiéda 
900 léìs por nm doro hespanttol, oa 20 recdes de yMm' 

(1) Vide pag. 118. («) Vide pag. 148. 
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Los cuales, despues de haber cangeado sus plenos po- 
deres, y halladolos en bucna y debida iorma, han conve- 
AÌdo eo k)s ArUcuios sigutentes: 

Stt ifqeiUd d Rey ée Portugal acepta y Se adhiere 
fi Uààs tua ptrles al Convenio «elebrado Paris ea M 
ét Kcimkft de 185S enlre EsfMilla, Béi^ca, Franeia, 
O ff écHa y Strila, para el aervicio de fa carrespondencia te- 
lagràfìca internacional y al Reglamento administrativo para 
la misma con arreglo a lo determinado en el ArUculo ni 
. del citado Convenio. La Administracion telegràfica Portii- 
gìiesa se conformarà con todas ias condiciones de los expre- 
sados ConveDio y Reglamento à la mayor brevedad posibie. 

£1 Gobiemo de Su Majestad Fidetinma harà constar 
oportnnamente por medio de sus Representantes à Po» 
tenciaa signatarìas del Con?enio de Paris su conforiDidad 
ean d refendo Convenio, art camo tambien à los demAs 
Ebtados fiM posteriormenle se tiayan adherido al niismo. 

ART. n. 

Respecto à la correspondencia de los Estados que nt> 
han aceptado todavia dicho Convenio, se regira Portugal 
fot el Tratado de Berlin de 6 de Noviembre de 1855, y 
ysr el de Madrid raiificado en 31 de Enero del mismo 
allo, en conformidad con lo ^e rerifica Espalla. 

Portugal acepta los despacbos redactados en la forma 
é idiomas expresados en el Articulo \i del Convenio de 
Paris con la reserva provisionai hecha por Espafta respecto 
al aleman, siempre que sean admitidos por los demàs Es^ 
tidos contrdtantes Ics despacbos redactados en portugués. 

Queda desde abora aceptado por Espalla el portugués 
entro los idiomas «dnilidos A la oonrespondencia intema» 
cianai 

aw.tr. 

£1 cambio de moneda entro Espafia y Portugal serà de 
900 reis por uu duro espailol, ó sea por 20 reales de 
TelloOf 
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▲Rt. T. 

Inferìnamente, e emqiiaiito se nio uneni 09 eonducto- 

res electricos nas fronteiras de ambos os Paizes, se abrirSo 
estao^es mixtas tanto na linha da Extremadura Hespanhola, 
comò em qiialquer oiilra que venba a eslabelecer-se. As ditas 
esta^Oes se collocarào em territorio Portuguez cu Hespa- 
nhol indistinctamente, segando o acooselharem as circum- 
stancias da localidade. Cada ama das respectivas Adminb- 
tra$5es telegrapbicas sarà respoosavei pela despeza de qcud- 
quer natureza occasioDada pelo senrico do sea paix nas 
ettacOes mixtas. 

Fica porém livre és duas Altas Partes Contratantes 
supprimir as referidas estagòcs mixtas quando assim 0 jiil- 
guem conveniente de commum accordo; sendo-lbes per- 
mittido expedir a correspondencia em direitura de Lisboa 
a Madrid» e de Madrid a Lisboa. 

ART. VI. 

Ambos OS GoYemos designarSo, de commum accordo, 
corno pontos de entrada e de salda de despacbos telegra- 
pbicos para a linba de Leste, Elyas ou Badajoz, e para a 
linba do Norie, Valenca ou Tuy. 

ART. VII. 

A presente ConvencSio principiarà a ter vigor no dia 
1.° de Julbo (1) proximo futuro. 

ART. Vili. 

A presente ConvenoUo ser& ratificada peias Altas Par- 
tes Contratantes, e as suas ratifica^ites serUo trocadas em 
Madrid no espago de um mez depois da assignatura» on 
antes se for possivel. 

Era testemunho do que, os Plenipotenciarios respecti- 
\os a assignaram, e firmaram por duplicado com 0 séllo das 
suas armas em Madrid, aos 18 de Juuho de 1857. 

(L. S«) Luiz Augusto Finto de Soveral. 

(1) Vide, na data de 29 de Julho de 1857, o termo assignado pelot 
leipecttTM Plenipotenciariot. 
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ART. V. 

Interin no se iman los conductores eléctricos en las 1857 
fronteras de ambos Paises, se abriràn esUciones mixtas asi '^[g* 
tn la linea de la Estremadura Espaftola corno en cualquiera 
atra que se establezca. Dichas estaciones se colocarén en 
territorio Portngués ó EspaQol indistintamente» segnn lo 
aconsejen las circunstancias de la localidad. Ser&n de cuenta 
de cada una de las Administraciones telegróficas los gastos 
de loda especie que ocasione ci servicio de su respectivo 
pais en las estaciones mixtas. 

Ambas Partes Contratantcs podràn suprimir de comun 
acuerdo las referidas estaciones mixtas cuando asi Io jiut- 
gen conveniente, quedàndoles la facultad de despachar en 
derechura la correspondencia de Madrid & Lisboa» y de 
Lisboa 6 Madrid. 

ART. VI. 

Ambos Gobiernos ele^iirón, de comun acuerdo, comò 
puntos de enlrada y de salida de los despachos telegràficos 
para la hriea del Este, Elvas ó Badajoz, y para la linea >lel 
Norte» Valenga ó luy. 

ART. VII. 

El presente Convenio empezarà à regir desde el dia 1.** 
de Julio próximo venidero* 

AUT. vili. 

El presente Convenio sera ratificado por las Altas Par- 
tes Conlralantes, y las ratiticaciones can^a'adas en Madrid 
en el tórmino de un mes despues de haber sido fìrmado» 
6 anles sì fuese posible. 

£n fé de lo cual, nos los respectÌTOS Plenipotenciarios 
lo bemoa firmado por duplicado, y puesto en él el sello do 
Duestras annas en Madrid» à 18 de Junio de 1857. 

(L. S.) El Harqués de Pìdal. 



L-iyiii^ixi by Google 



119 



RIIKABO DO SIEIliOA B. PKIOIO T 



CQNVBNCiO CELEBRADA EM PARIS, A 20 DE DEZEMBRO DE ENTU 
À TBAllSMISSiO DOS D£8PACU0S TELEGRAPUICOS, A QCKSB 

ENTRE PORTDGU. 



Sa Majesté le Roi des Belges, Sa Majestó la Reine d'Espagne, 
Sa Majesté l'Empereur des Francais, Sa Majesté le Rei de Sar* 
4Ùgne et le Conscil Federai Suisse, 

Voulant faciliter et développcr la corrcspondance télégraphi- 
que entrc Leurs États respectifs et lui assurer les avantagcs d'un 
tarif équitable et uniforme, ont nommé, pour préparer les bases 
d'un arrangement à cet effet, une Commission miste intematioMlt 
composée ainsi qu'il suit: 

Pour la Belgìque : de H. Masui, Directeur général des che- 
mina de fer, poster et télégraphes; 

Pouf FEspagne: de M. le Brigadier Matbé, Birecteur général 
des télégraphes ; 

, Pour 1;ì France: de M. Levasseur, Ministre Plrnipotentiaire; 
de M. le \ icomte de Vojjgy, Directeur général de l'Administration 
des lignes téiégraphiques, et de M. de Clercq (Alexandre), Soas> 
directeur au département des Affaires liltrangères ; 

Pour la Sardaigne: de M. le Chevalier Bonélli» Directeor gé- 
néral des télégraphes; 

Pour la Suisse: de Bf. le Docteur Bnumer, Direeteur-central 
de rAdministratìon des télégraphes. 

Cette Commission ayant achevé ses travaux, Leurs dites Ma- 
jestés et le Conseil Fédéral Suisse ont choisi pour Leurs Plénipo- 
tentiaires, afin de convertir en un Traité formcl Ics dispositions 
arrétées en commun par Leurs susdits Commissaires, savoir : 

Sa Majesté le Roi des Belges, M. Jean-Raptistc Masui, Dire- 
cteur général de FAdministration deschcmins de fer, poste» et té- 
légraphes, Officier de FOrdredeLéopoId, Commandeur derOfcdre* 
Impérìal de la Légion d'Honnenr, de FAigle Rouge de Pmsse, At 
Lion Néerlandais, de 1a Branche Ernestine de Saxe-CobMrg, èm 
SS. Maurice et Lazare, du Mèrito de Saxe, de S^" Anne, ctc., etc. 

Sa Majesté la Reine d'Espagne, M. Joseph-Marie Mathé, Che- 
valier Grand Croix de l'Ordre Rovai et Américain d'Isabelle la Ca- 
tholique, Commandeur de nombre de l'Ordre lloyal et distingue 
de Charles III, Chevalier avcc croix et plaque de l'Ordre Rovai et 
Militaire de Ucrménégildc et Chevalier de première classe de 
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A BKLSIGA, FBAlIfA, BISTANSA, SABDKIfSA E SUI88A, PàftA MSmUM 
lEFEBE O ART. 1 B4CMIYBI^ M ti M JOBBO DI iM7, 



(TBAAUC9ÌO tà>limAB.) 



Sua MagcsUde El-Rei dos Belgas, S«a lfig<i8tad« a Idaka 

4e Hespnnha, Sua Magestade olmperador dos Francezcs, Sulla- 
gesUde £1-Rei de Sardenha e o Conselho Federai Suisso, 

Querendo facilitar e estender a correspondencia telegraphica 
entre os Scus respoctivos Estados, e assegurar-Ihc as vantagens de 
urna tarifa eqiiitaliva c unitornic, nomearam, para preparar as 
bases de um arranjo para oste efleito, urna Commissào mixta inter- 
wkìoabI, composta corno segue: 

Fida Btìgica, do 9r. Mawri, Dinetor goni doa aaii^ÌMi éa 
fms camiat e telegraphot; 

N» HMpanha, do Sr. Brigadeiro Mathé, Diraetor geral éa 
telegraphos; 

Pela Franca, do Sr. Levasseur» Ministro Plenipotenciario« do 
St. Visconde de Vougy, Director geral da Adminislracào das linhas 
telegraphicas; e do Sr. vVlexandre de Ciercq, Su]>-director no 
aifiterio dos Negocios Estraiigeiros; 

Pela Sardenha» do Sr. Cavalheiro Bonelii, Director geral do 
telegraphos; 

Ma SuMsa, do Sr. Dr. Brunaer, ]>iractor eastral da Adminii* 
tea^ao ét talegra(Aaa. 

IBMida està CoaiBjaaao eondoìdo oa saos traballios» S«as ditai 
Higaatades e o Conselho Federai Suisso escolheram para Seus Pia» 
nipotenciarios, a flm de elevar a umTratado formai as disposì^oei 
estabelecidas de communi accordo pelos Seus sobreditos Gonunia* 
latios, a saber: 

Sua Magestade El-Rei dos Belgas, o Sr. Joào Baptista Masui, 
Director geral da Administracao dos caminhos de ferro, correios e 
telegraphos, Olficial da Ordem de Lcopol<lo, Coiiuiuiidador da Or- 
dem Imperiai da Legiào de Honra, da Aguia Vermelha» do Leio 
WierlaBdei, da Bamo Etneatino de Saxonia-Gobargo, de S. Mao- 
ricio e S, Lazaro, do Marito de Saxaaia, de Santa Anna, ete., ale»; 

Sua Magestade a Rainha de Hespanha, o Sr. D. José Maria 
Matbé, GavalleiroGram-Gruz da Real Ordem Americana de Isa bel 
a Catholica, Commendador de namero da Beai e distincta Ordem 
de Carlos III, Cavalleiro com crui e placa da Beai Ordem Militar 
de S. Hftrqi4^n^^i^^ e Gavalteiro da de S. Fernando de primeìca 
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18S7 cdni de Ferdinand, Brigadier da corps d'Eutrlùjor el IKrt» 
lulio cteur général des télégraphes; 

Sa Majesté l'Empereur des Fran^aìs, M. le Gomte Alexandre- 
Colonna Walewski, Grand Officier de l'Ordre Impérìal de la Lé- 
gion d'Honneur, Grand Croix des Ordrcs dii Danebrog de Dane- 
marck, de S* Janvier des Deux-Siciles, des SS. Maurice et Lazare 
de Sardaigne, de S* Joseph de Toscane, de la Conception du Por- 
tugal, du Mcdjidié de Turquie, du Sauveur de Grece, eie, etc, 
Sénateur, Son Ministre Secrétaire d'Etat au dcpartement des Af- 
fai res Étrangères; 

Sa Majesté le Roi de Sardaigne, If . l'ingénieur Gaetan Bo- 
nelli, Direclear général des télégraphes Sardes, GheTalier des Or- 
dres des SS. Maurice et Lazare, da MériteCÌTÌl de Savoie et de la 
Conception du Portugal ; 

Et le Consci 1 Federai Suisse, M. le Docteur Charles Brunner, 
Directcìir centrai de l'Administration des télégraphes Suisses. 

Lcsqucls, aprcs avoir échangé leurs pleins pouvoirs, troa¥és 
en boane el due forme« sont convenus des Articles suivants: 

ART. I. 

Toat individu aura le droit de se servir des télégraphes éle- 
clriques internationaux des États contractants, mais cheque Geo- 
vemement se réserve la faculté de faireconstater l'identité de toat 
expéditeur qui demanderà la transmission d'une ou plusieurs dé- 
péches, 

, ART. II. 

Le service des lignes de télégraphes clectriques sera soumis, 
en ce qui concerne la transmission et la taxc des dépèches échan- 
gées entre deux points des États contractants, aux dispositions ci- 
après, chaque Gouvernement seréservant expressémeut le droit de 
rcgler à sa convenance le service et le tarif télégraphiques, pour 
les correspondances à transmettre dans les limites de ses proprei 
États, et restant, dans ce demier cas, entiòrement libre quant aa 
choix des appareils à employer. Chaque Ètat reste également juge 
des mesures à prondre pour la sécurité des lignes et le oontrdledcf 
correspondances de tonte nature. 

Les dépèches internationales sont celles qui, partant d'une 
station de Tun des États conlractanls, sont destinées à une station 
des autres États contractants. 

Air. in. 

les États qui n'ont point prìs part k la présente Convention 
aeront admis, sur leur domande, ì j adhérer. 

ABT. IV. 

Les Hautes Parties Contractantes prennent Tengagement de 
se communiquer réciproquement tous les documents relatifs à Tor- 
ganisationet au service de leurs lignes télégraphiques, aux appa- 
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classe, Brìgadeiro do corpo de Estado Maior, e Director geral do* 
telegrapbos ; 

Sua Mageslade o Imperador dos Francezes, o Sr. Conde Ale- 
iMdn Colonna Walewski, Gran-OIBcial da Orde» Imperiai dt 
ÌAgìlo de Honra, Gram-Groi das Ordens de Danebrog de Dina- 
■arca, de S. Janaario das Duas Sictlias, de S. Mauricio e S. La» 
Mro de Sardenha, de S. José de Toscana, da Concci^ao de Porta- 
gai, de Medjidic de Turqaia, do Salvador da Grecia, etc, etc., 
Senador, Seu Ministro e Secretano d'Estadona Eeparti^o dosNe- 
gocios Estrangeiros; 

Sua Mageslade El-Rci de Sardenha, ao Engenheiro o Sr. Gae- 
tano Bonclli, Director geral dos lolegraphos Sardos, Cavallciro das 
Ordens de S. Mauricio e S. Lazaro, do Merito Ci vii de Saboya e 
da Conceifio de Portogal ; 

E 0 Conselbo Federai Snisso» ao Sr. Dr. Carlos Branner, Di- 
rector eentrai da Administra^ao dos telegraphos Suìssos. 

Osqoaes, depoìs dehaverem trocado os seas respectivos picnos 
poderes, e achando-oa em boa e dcYida fórma, convie^am noa Ar- 
Ugossognintes: 

ART. I. 

Tede 0 individuo tcrà o direilo de se servir dos telegraphos 
electricos intcìnacionaes dos Eslados conlratantcs ; mas cada Go- 
verno se reserva a faculdade de fazcr verificar a idcnlidadc de qual- 
qiier expedidor que pedir a transmissao de um ou mais despachos. 

ABT. II. 

O senri^ das linbas de telegraphos electricos estard sujeito, 
pelo que toca à transmissao e tari fa dos despachos trocados cntre 
dois pontos dos Estados conlratantcs, as disposicòcs abaixo desi- 
gnadas, reservando cada Governo cxprcssaraentc o direilo de re- 
golar, segundo Iheconvier, o servirò etaiifa Iclcf^raphicos paraas 
correspondcncias que hajam de transmiltir-se dentro dos limites 
de seus proprios Estados, e ficando n'este ultimo caso inteiramente 
lìfre quanto à escolba dos apparelhos que se hajam de empregar. 
Cada &tado fica igualmente arbitro das medtdas qoe bouver de 
tomar para a segoran^ das linbas e registo das correspondendaa 
de toda a especie. 

Os despachos internacionaes sào aquelles que, partindo de urna 
eMacào de um dos Estados contratantes, vio com destino a ttmt 
esta^o dos oulros Estados coutratanles. 

AMT. Ili. 

Os Estados que nào lomaram parte na presente Conven^io se- 
rio admittidos, a pedido seti, a adherir à mesma. ' 

AWT. IT* 

Al Altas Partes Contratantes compromettem-se a communi- 
car-ae reciprocamente todos osdocumentos relati vos i organisa^ào 
e lervifo daa ìms linbu teiegrapbicas, aoa appardboi qne empre- 



Ii2 mVMàMÙ DO SUMft DU PHM T. 

1S57 reiis qu'elles emplayent, comme aussi tout perfectioBBement ({ot 
^Mi» Tìendrait à avoir liea dans le lerfiee. 

Ginnnedrettet avftmà tonto» te» asIrW': 

!• À te ttt clMwrito tritaitt», w laitoaii iniMpwl tew 
des stalioiis et le nombre de» Ut affectés à la oei napiiidamn 
blif ue ou privée sar les diverse» sttltentrée sos ftetan; 

2** Au commencement de chaque année, «ne carte résnmant 
les changemenis survenus à cet é^ard dans tonte Téteiuiae de sol 
róseau pendant la demière perioda annuellc. 

L'appareil de Morse sera provisoirement adopté pour la trans* 
mission des correspondances interna tionales. 

Air. T. 

Les GouTememeiits contractants s'eflafcerant ée Timaàt U\sa 
lite t^Hégraphiqve» de manière à poovoir donner pa aa a ge, sans in* 
terràptioQ anx front ièrcs et d'une extrémité àVautre des pioitew- 

KUes lignes, aux dépéches ìnternationales. 

Pour accroitre et faciliter ìeiirs rapports directs de correspon- 
♦ dance télégraphiqnc, ils s'enf^agcnl à poser, dans le plus href dclai 

possible, de nouvoaux fils, exclusivement destinés h la transmis- 
^on non inlerrompue des dépéches entre les capitales ou les prin- 
«ipales villes de leurs Élats rcspectifs. 

ABT. TI. 

f Chaque Gouvernement conserve la faculté d'interrompre le 
scrvìce delatélégraphieintemotionale pour un temps indétoraiiné, 
»'il le juge convenable, soH pour toutes les correspondances, soit 
seulement ponr rertaines natnros de correspondances, soit enfia 
pour certainos lijjncs ; mais, aiissitòt qu'un Gouvernement aura 
adopté unemesiin^ de ccgcnrc, il dcvrii en donner imnaédiatement 
connaissance à tous Ics autres Gouverucments contractants. 



AIT. TU. 

Lea Ètats contractants déclarent n'accepter aomwe responsi 
bilité à ralson du senrke de la correspondance interiiAtioiiate ptf 
vBsie ttiégrapbiqne. ^ 

AST. Tin. 

Les bureau X télégraphiques an point de départ et au lieu de 
destination de chaque dépéche auront le droit de refuser de l'ei- 
pédicr ou de la transmcttre si sa teneur leur parait contraire aax 
bonnrs mocurs ou h la sécurité publique. 

Le recours conti c de semblables décisions sera adressc à l'Ad- 
mlnistratìoa centrale des stations où elles anront été prisca. 

Dans tons les cas» les irilministratìons oentrates télégraplùqaR 
de cbaqne État auront la faculté d'arrèter la transmission de tante 
dépècbe qui leur paraltra offrir quelque danger. 

ART. IX. 

Les dépéches à transmettre devront étre écrites lisiblemeoti 
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1, bem corno a qualqaer melhoramento que chetasse a eie»» un 
liiar-se no servi^». 

Cada QM é'atta» wiaié a ladM as Baia» a tabar: ^ 
!•* Hi» in da cada triiatlrt> ut nappa iadicaada o 

én nia(dM a a »aniiio dat Éoa dastnadt é tamipoadfcii pm^ 

Mica ou privada nas diversas n cyS w da tua rada; 

2. * No prÌDcipio de cada anno, um mappa rcsumindo as al- 
teracócs occorridas n'csta parte en teda a eitensào da sua redo 
darante o. ultimo periodo annual. 

O apparelho de Morse sera provisoriamente adopiado para a 
iransmi&sàu das correspondencias intarnacionaes. 

AIT. 

Oa iS/mnnos eastralantes pracnraria lenair oa feoi iaa tela- 
g r iffci aai da ni d i tj^apanan dar pnga fMi, san Mlcmipfio, mi 
froateins e de urna extremidade à oiitia daaUabaa naiaezteaaaa» 
aat dnpaahai ialemacionaes. 

Para aufnnentar e facilitar as saas relacoes directas de corres- 
pondencia telegraphirn, obrif,Mm-^(' a pòr, no mais breve praso pos- 
sivel, novos fios, destinados extlusiv aniente a transmissào nào in- 
terrompida dos despachos eiitre as capitaes ou as principacs povoa- 
^es dos £sLados respectivos. 

Air. TI. 

Cada Governo consenra a faealdada de interronper o aerrìfa 
di MagrapUa iatemaciaBal por tenpaindetemiBado, sa o Julgar 
ooBveniflBle» ^pMr para todaa as correspaadencias, quer mueamente 
para certa classe de correspondencias, qner finalmente para eertas 
linhas; mas logoque um Governo tiver adoptado uma medida 
d'està natureza, deverà dar immediatamente conhecimento d'ella a 
todos OS outros Govvrnos coniratantes, 

ABT. VII. 

Oa Go ia M aa i aantratantaa dadaram aio aeaìtar raipoMabili» 
dada alunna par caaaa da lenrt^ da carraapoadnieia inlnaci^ 
aal por ?ia talagraphica. 

AaT. Tin. 

As esta^oet telagraphicas, no ponto de parlida e no logar de 

destino de cada despacho, terao o direito de neprar-se a expedi-lo 
ou communica-Io se o seu contendo Ihe&parecer contrario aos bOBS 
costumes ou à scsruranra pnhlica. 

0 recurso centra similhantes decisoes sera di rigido <i Adnii* 
nistracào centrai em que taes despachos tivcrem sido tomados. 

Bn todaa oa casos, as Adninìstragdes ceatraes telegraphicas 
lerao a ùiculdade da aaspandar a traatmissio da qaalqaer dcspa- 
cba ^e Ihas parafa olieracer algon perigo. 



Os despacboa que se haa veran de traasawltir énmH estar 
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sang ratores ni abréviations» avec clarté et dans iin langage inlel- 
lìgible. Elles dmont porter la fignitufe de Texpéditear «inn 
l'adresie bien préeiae da ddlinataire, conformément an medke 
qai aera ultérìeortoBent airèté. L'adresae de la dépèche detra ètre 
mite en tète; elle sera suivie du texte, el la tignatore de VetfbA' 
teor se troavera au baa de la dépècbe. 

ART. X. 

Les dcpèches d'État seront passibles dcs taxes ordinaires; 
elles devront toujours ètre revètues du timbro ou du cachet dcl'ex- 
pédileur; elles pourront ètre écrìtcs cn cbilTrcs arabes ou cu ca- 
ractères alpbabétiques faciles à reproduire par les appareils m 
iisage; mais elles seront toujmirs écrìtes en caractèrca romaini, 
dans les^pays où ces caraetères soni généralement emplojés; eHtt 
aeront transmises en signes, lettres oa noaabres égalemeat en unge 
dans Ics bureaax télégraphiques. 

La trnnsmission dcs drpcchcs d'fvtnt sera de droit ; les bareaoi 
télégraphiques n'auront aucun contrùle à exercer sur elles. 

ART. XI. 

Les dcpcches dcs particulicrs ne pourront pas ètre écriles co 
chiffres; elles seront rédigécs, aucboix de rexpéditeur, enanglais, 
en fran^ais, cn italien, en espagnol ou en allemanda mais ellesse- 
ront toujours écrìtes en caraetères romains dans les pays ob en 
caraetères sont généralement employés. 

Provisoirement, cependant, TEspagne se réserve le droit de at 
point acccptcr les dcpèches rédigces cn langue allemande. 

Les dcpèches de servicc ne pourront ètre écrites en chiffres 
qu'autant qu'clics cmancront dcs Directcurs géaéraux des Admi- 
nlstralioQs télégraphiques. 

ABT. XII. 

Les dépéches seront classées dans l'ordrc suivant: 
1« Dépéches d'Ètat, c'est4-dire, celles qui émanent da Clief 
d'État, des Ministres, des Commandants en chef des forces de torre 
ou de mer et des Agents diplomatiques oa consnlaires desGouftr- 
nements qui auront pris part i la présente Convention oa qaiy 
nuront ultérìeurcment adbéré. 

Cct avantagc de priorité et Ics autrcs privilégcs ci-après con- 
sacrés cn favcur dcs dcpèches d'ttat, seront étcndiis do plein droit, 
mais sous réservc de rcciprocilc, ani: dépéches d'fetat dcs pays avec 
Icsqucls l une ou l'aulrc dcs Hautcs Partics Conlraclanles aurlit 
déjà conclu ou vicndrait àconclure dcs conventions télégraphiques 
particolières. 

Les dépéches diplomatiqaes des aotres Puissanoea seront coi> 
aidérées et traitées comme cdles des partioaliera. 

2"* Dépéches de ser?ice eKclasivement consaerées nn serrìee 
des lélégraphes internationaux, ou relativesà desfflesares nrgcnlis 

oui des accidcnts sur les chemins de fer. 
3** EaÙn dépéches des particulicrs. 
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escriplos de um modo legivel, scm raspaduras, nem abreviaturas, igJl 
com clarcza, e n'uma linguagem intelligivel. Dcverào levar a as- Jonho 
signatora do eipedidor, e a monda bem exacta do destÌDaUrìo, 
caDfome o moddo quo olleriormeDle se adopter. A dirée^o do 
doipacho deferì ser posta no alto; segaii^40-ba o testo» e a assi- 
gnatura do expedidor scré lego por baizo do despacho. 

ABT. X. 

Os despachos de Estado eslnrào siijcitos as taxas ordinarias; 
deverao levar sempre o sineto oii sc ilo do cxpedidor; podcrào ser 
cscriptos cm nlgnrismos arabes ou vm caracleres alphabelicos fa- 
ceis de copiar pclos apparelhos eni uso; porém scrào sempre es- 
criptos em caracteres romanos, nos paìzes em quc geralmente se 
enpregam taes caracteres; e serio transnittidos em signaes, letras 
oa DUBeros igoalnente e» oso nas esta^oes telegraphicas. 

A transmissào dos despachos de Estado serio de obriga^ao; 
as esta^s tel^aphicas nao ezercerao n'eUes inspec^o algama. 

ART. XI. 

Os despachos dos parliculares nào podcriio ser escriplos em 
cifra; serào redigidos, a escolha do cxpedidor, em inglez, francez, 
italiano cu allemao; serio porém escriplos sempre com caracte> 
ras romanos nos paites em qne taes caracteres geralmente se en- 
pregam. 

Gomtudo, a Hespanha se resenra proTÌsoriamente o direito de 

nao aceitar os despachos redigidos na lingna allemi. 

Os despachos de servilo nào poderao ser escriplos em cifra se- 
nào quando emanarem dos Directores geraes das Adminislra^es 
telegraphicas. 

ART. XII. 

Os despachos serio classificados pela seguintc ordem : 

l."* Despachos de Estado, islo os quc emanarem do Chefe 
do Estado, dos llinistros, dos €ommandantes em chefe das for^as 
de terra ou mar, e dos Agentes diplomalicos ou consulares dos Go- 
▼emos que tiverem tornado parte na presente Gonventio ou quo 
no futuro adherirem d mesma. 

Està vantàgem de priorìdade, c os mais privilegios quc em se- 
guida se eslabelecem a favor dos despachos de Estado, serào exlen- 
sivos de direilo absolulo, mas com rcserva de rcciprocidade, aos 
despachos de Estado dos paizes com os quacs urna ou outra das 
Alias Parles Conlratantes liver ja concluido ou vier a concluir 
coQven^òes telegraphicas parliculares. 

Os despachos diplomalicos das demait Potendaa serio consi- 
derados e tratados comò os dos particulares. 

S.* Deapachot de ser? i^, eidosivamente consagrados ao wr- 
vigo dos telegraphot intemacionaes, ou relatìToa amedìdat orgen- 
tes ou a accidentes nos caminhos de ferro. 

3.* Finalmente» despachos dos parliculares. . 
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18(7 Lft transmissioii des dépèches aura lieu daas Tordre ét kn 

^•jkB Miifle fmt ÌM np édiUMi , «« de leiir anivée tus sUtimM oÈth' 
^ miàhmt ^ 4e éMtiKOÈàm, mùbMnnà kt rtgiet de ywrilt 

Dépèches d'ÉUt; 
2° Dépèches de servìoe spécifiées au $ 2* ci-4es90S ; 
3*^ Dépèches dea ptrticuUers. Celles-ci seront divisées endeux 

classcs : 

A. Dépèches urgentes; 

B. Dépèches ordinaires. 

SeroDt considérées comme dépèches urgentes celles qai poiv 
taroBl cette «Mitnii de U aam de l'eifédilevr. 

Blles ffeadreat raag MmaAdi at Mi Mat a^près lee di p iehw de 
•endice. 

Une dépèebe ooBineiioée ne pourn étre ìs ài Knmfmt k moì» 
qu'il n'y ait nrgence estrème à transmettre une cominuiiicatiei 
d'un rang stipérieur. 

Entro dcux bureau^ en relation immediate etquand il s*a|i:irt 
de dépèches du mème jang, on passera ces dépèches dans l'ordre 
alternatif. 

? ART. XIU. 

Lerm«*aiie intermptioB dans les GommnnicatioBs sera signa- 
lée «près l'acoeptacien d*ne dépèehe» le bnrem à ^partir doqiid 
la traniMiiiiaa aeri éetwe i«peeailile Mttm à la posla, pi 

lettre recommandéé^ une copie de la dépèebe sona chargement d'of- 
fice, on la transmettra en aerrioe par le phn ptochain cenvoi. D 

s'adressera, selon Ics circonstances, soit au bureau le plus rappn>- 
che en mcsure de lui faire continuer la voie télcgraphique, soit au 
bureau de destination qui la traitera comme dépèchc ordinaire. 

Aussitòt que la communication sera rétablie, la dépèebe sera 
transmise de nouveau, au moven du télégraphe, par lebureauqui 
en aura fait l'envoi par la poste ou par le chenin de fer« 

Les bureaux lHégnpIdqnes respectifii mmnt aniorìsés k nm- 
Toir les dépéolMt pnnr 4ee localitii sitnéas en dehora 4es lìgMl ' 

télègraphiques. 

Elics seront rendues à leur destination, soit par la poste, au 
moyen de lettres recommandées, soit par exprès ou estaleUe, li j 
' rexpcditeur en fait la demande. 

L'indication donnée par l'expéditeur pour le mode de tran^- i 
port d'une dépèchc au-delà des lignes télègraphiques, ainsi qil 
les aTÌ8 on renseignements de aarfice, n'wtimni pts 4aM H 
eanptedna nacs^ 

ajiv.iv» 

Pam iea irilleigpécirifnntdartinéet à eat libt, ie servi» te 

bureaux télégraphiques ne sera pas interrani|tt pendant la nait; 
les dépèches de nuit échangiaa eniM oat bnMns ne aeront m** 
mises à aucune surtaxe. 
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A trausfflissào dos despachos terà logar pela ordem em que 
fircM mtrtgtt pelos expeìdidores ou feU da sua chegtda as 

«iMe afctìM MgBatet 

1.^ Despachos de Estado; 

2° Despachos de senri^o, especificadds bo $ 2.** precedente; 
3."^ Dftepacht éw fartk«toi«, Balet ierio difididot em^t 

oU&ses: 

Despachos urpentes ; 
B. Despachos ordinarios. 

Serao considerados corno despachos urgentcs aquciles em qoe 
o expedìdor assim o declarar pela sua mào. 

Xm* tofw lyrfitjfMitt étpoit det éufmtbM de ferrico. 

MsdpMido mm deipMh* «io p ederd aer intcrrMipidew salvo 
ka?ettdo ou vfOMit esIraMt «n tiMMmittir «m ofiMnfcÉ 

fio de oM ordenii snperìor. 

Entredttasestaròesquc estejam em relarào iramcdiala, e quan- 
do se tratar de despachos da mesma ordem» 4aes despachos serào 
passados alternativamente. 

AUT. XIII. 

^ando se notar urna icterrupcào iias communicacòes depois 
4» Momlù um despaclM» a estasio desde a qual nio for possivil 
mtààamn a traMBiMit deitaté bo cocreìo, «a carta tasva* vmtL 
eapìtL do despaeho carrc^uidd • parte c«i»o éb oficso^ oa a IraM» 
miukà €OBio de servilo pdo mais proxÌM conbaio. Deverà diri- 
9r-se, segOMlo as circumstancias, qser i csU^ mais uittedìate 
que tenha meio de Ihe fazcr continuar a via lelepraphica, queré 
esta^ào de destino, que a considcrara comò despaeho ordinario. 

Logoquc se reslabeleca a coinrminicarào, o despaeho seni no- 
vamente transmittido, por telegrapho, pela esta^ao que o tiver 
remettido pelo correio ou por caminho de ferro. 

aafr. xnr. 

À3 etta(Sat tekgrapycaa rcipactÌTai aeiio aueUirìiadii a re- 
oeber m dflspadboa para poatot aiteadoa i6rt daa imhas Uàtgn^ 

phicas. 

Taes despachos serao enviados ao seu destino quer pelo cor- 
rei o, em cartas seguras» quer por um proprio oa expresso, seo ex- 

pedidor assim o pedir. 

A indicacào que o expedidor der sobre omodo de transportar 
um despaeho alem das linhas telegraphicas, e bem assim os avisos 
ou informa^des de servilo, nào entrarào ua conta das palavras. 

AIT. XT. 

Nas povoa^in «spedalnente designadu para esse effeiCo, o 
serrilo das esta^oes telegraphicas nio se ìnterromperi durante t 
noite ; os despachos de noìte troeados entre estasesta^oes nio serio 
si^eitos a aogmento de taxa* 
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1857 L«f antres bureauz télégraphiqaes seront oaverts tons les 

^•J*o Jonrs, y compris les dimancbes et fétes, da 1*' Ami à It fin de 
Septembre, depu» sept henres do matin Josqu'è neof heores dn uà, 
^ pendant le reste de l'année, de hnit benres da matin ineaf hen- 
res dii soir. 

Néanmoins, chacune des Haates Parties Contractantes se ré- 
serve le droit de créer une troisicme catéj^orie de stations télégra- 
phiqucs doni Ics Adminislrations respectives se communiqueront 
Ics noms et dans lesquelles le travaìl sera limite de neuf heuresdu 
matin à midi, et de deux heures à sept heures du soir. 

Les dépéches pour ces bureaux seront» le cas écbéant, trans» 
mises an bureau principal le plus Toisin. 

L'henre de tous les bareaux télégraphiques de cbaque pajs 
sera celle da temps moyen de la capitale de ce pays. 

Le travati hors des heures ci-dessus indiquées sera répatétra- 
▼aìl de nuit et taxé comme tel. Cependant la dépéche dont la trans- 
mission se trouvera commcnróe de jour devra nécessairement étre 
achevéc entre les deux bureaux, où elle sera engagée» saas avoir 
à subir la surtaxe de nuit. 

ART. XVI. 

Dans les bureauz eft le senriee n'est pas permanente aueme 
dépéche de nuit ne sera acceptée qu'antant qu'elle aura été annoi- 
cée pendant le service de jour, et qu'on aura indiqué llieare oà 
elle sera déposée dans le bureau de départ. 

Un réglement spécial déterminera les conditions du service de 
nuit et le temps pendant lequol Ics bureaux de cbaque £tat de- 
^ront attendre la dépéche aunoncée. 

ART. XVII. 

Les Hautes Parties Contractantes s'engagent à prendrc toates 
les mesures nécessaircs pour assurer le secret des correspondances 
télégraphiques* 

AUT. wnu 

Les Hautes Parties Contractantes adoptent pour la formatioD 
des tarifs, dont la réunion constituera le tarif internatìonal, Ics 
bases dont la tenear suit, savoir: 
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As outras cstacóes telegraphicas estarno abcrtas todos os dias, 1897 

incliiìndo os domin^os c os dias santos, dcsde 0 1.** de AbriI até Juaho • 
firn do Seteinbro, das sete horas da manlià ató As nove da noile, e ^ 
no resto do anno, das oito da mauhà até às nove da noite. ' 

Todavia rosorva-sc cada urna das Alias Partos Coulratantes o 
direito de crear urna lerccira classe de cstarùes Iclcgraphicas, cujas 
Admiiistra^oes respectivas se communicarào os nomes e em quaes 
d'elles o trabaiho serà limitado desde as no?e horas da manlùi até 
0 meìf-dia, e desde as daas até às sete horas da tarde. 

Os despachos para estas cstarùes serio, se succeder o caso, 
transmittidos a esta<;ao principal m.iis pro?cima. 

A bora de to<]as as estacòcs telei^rapbicas de cada paiz scrA a 
do tempo medio da capital d'esse paiz. 

O traballio, fora das horas acima indicadas, sera reputado comò 
trabaiho de noite e taxado comò tal. Comludo, o despacho cuja 
transmissào bouver principiado de dia, deverà necessariamente ser 
conclnido entre asduascstacùes quo d'elle estiverem encarrcgadas, 
Sem que por isso tenha de soffrtr o angmento da taxa de noite. 

IKT. XVI. 

Nas cstaQocs onde o servico nào é permanente, nenbum 
pacho de noite sera aceito, salvo se tiver sido annuncìado durante 
o servico de dia, e se se tiver iadicado a bora em qae deva ser eiw 
tregue na estarà o de partida. 

Um regulamento especial determinar;! as condirùes do servico 
de noite, e durante quanto tempo as e;»ta^es decada Estado deve- 
rào esperar o despacho annunciado. 

ABT. If II. 

As Altas Partes Gontratanles obrigam-se a tornar todas as me- 
didas necessarias para aisegnrar o sigillo das correspondenci«s t*^ 
legrapbicas. 

ART. XTIII. 

As Altas Partes Contratanles adoptam para a formacào das ta- 
rìfas, cuja reuaiàu constituiia a tarila internacioual, as basescujo 
teor é o seguinle, a saber: 
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iJlT. XIX« 

Ponr rapplication des taxes» la distance parcoiirue par une 
dépéchc sera comptcc cn ligne droite sur le territoire de cfaaqne 
Élat, depuis le lieu de départ jusqn'au point do la frontière où elle 
arriverà et de celui-ci au point de s.i destination. Il cn sera de 
méme pour son transit de frnnlirro à IVonlicTe dans chaquo ttal. 

Alìn do rendre innnuablcs Ics bases dii tarif. Ics fUals contra- 
ctants conviennent d'adoptcr un ou deux poinls d'entrée ou de 
aortie dctermincs d'uncommun accord par Ics Administrations in- 
ìéressées. 

AST. XX. 

Les rigles suìvantes seront obsenréet pour appliqun li taie 
au nombre de mots : 

1* La longueur de la dépéche simple est fixée à quinzemots; 

2" Le noni du bureau de départ et la date de l'expédition se- 
ront transmis d'olfice; le lieo d'origine et la date de la dépéche ne 
seront taxés que lorsquc l'expéditcur les aura lui-mémc iascrits 
sur sa dépèche ; 

3*" n est accordc pour diaque adresse de un à cinq mots qui 
se seront pas taxés; les mots de l'adressc dépassant ce maMmim 
teront comptés et taxés a^ec le corps de la dépéche; 

4° Les mots réunis par un trait d'union, ou séparés par une 
apostrophe, compteront pour le nombre de mots qu'ils contiennenl; 
mais le maximum de binprucnr d'un mot sera fixé à sept syllabes» 
l'excédant sera compiè pour un mot ; 

5" Les traits d'union, les apostrophes, les signes de ponctua- 
tion et les alinéas ne seront pas comptés ; les autres signes le scruni 
pour le nombre de mots qui auront été employés à les exprimer; 

6** To«t caractère Isolé (lettre ou chiffre) comptera pour oo 
mot; 

7^ Toni nombre, juflqu'au maximum de cinq chiffrcs iiiclusi- 
vcmenl, sera compie pour un mot; les nombres de plus de cinq 
chiffrcs rcpréscnlcront autnnt de mots qu'ils conliendront de fois 
cinq chiffres, plus un nidi pour l'excédant. Les virgules» lesbarres 
de division seront comptécs pour un chiffre ; 

8° Pour les dépéches d'État chilfrées, on additionnera tous les 
diififres ou lettres composant le ttxte chiffré, et le produit de la 
éÌTÌiion dm nombre total par cinq donnera le nombre de mots I 
taxer. Les points ou signes simplement destinés à séparer leigroQ- 
pes feront transmis, mais n'entreront point en compte. 

9° Le nom du signataire ne comptera que pour un mot^ mais 
les titres, prénoms, particuks et les qualifications seront comptés 
pour le nombre de mots qui seroni employés à les exprimec; 

10" Tous Ics signes ou mots que rAdministration ajoutera à 
une dépéche dans rintérct du service ue seront pas comptés. 
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ART. XIX. 

Para a npplicarào das laxas, a Vlistancia percorrida por iim 1857 
despacho seni cuiitada ein liiiha recLa no territorio de cada Estado, Jun^o 
desde o l()p:ar da parlida ah' ao ponto da fronlcira aonde che^Mr, ' 
e d'aqui ale ao logar do seu destino. 0 mcsmo se praticara para o 
seu trajecto de fronteira a frontcira cm cada Estado. 

A firn de tornar inalteraveis as bases da Uri&, os Estados 
oontratanibes canvèeni em adopUr um o« doU pontos de entrada 
ott salda, determinados de commum accordo pelas Administra^óes 
ìnteressadas. 

ART. XX. 

Para a applicacào da taxa ao numero de paiavras* observar- 
se-bào as segiiinles rc^^ras: 

1 ."^ A cxtcnsào do despacho simples é fixada cm quinze pa- 
ia v ras. 

2. '^ 0 nome da esta^ào de partida c a data da expcdì^ao serào 
transmiUidos gratuitamenle; o logar de partida e a data dodespa* 
abo aó serio taxados quando o expedidor os houver elle mesmo 
ìaacrìpto no se« despacbo. 

3. ** Concedc-sc para cada direc^ao de urna a cinco palavras» as 
quacs nào scrào taxadas; as palavras da direcgào que passarem 
d'estc maximo, serào contadas ctaxadas rom o corpo do despacho, 

4. " As palavras reunidas por urna iinlia de uniào, oii separa- 
das por um apoT^trophe, so contarào pelo numero de pala\ras que 
contenham ; mas o maximo da extensào de urna palavra sera fixado 
em seta syllabas, c o excedealc se coularà por urna palavra. 

5. * As lìnhas de unìao, os apostropbes, os signaes de pontna» 
(io e OS principios de paragrapho nao serio contados; os mais 
sigaaes o serio pelo numero de palavras qne se tiverem empregada 
para os cxprimir. ' 

6. ** Todo 0 caracter isolado (letra ou algarismo) se contarà por 
urna palavra. 

7. " Todo o numero, até o maximo de ciuco alj^arismos iuclu- 
sivè, se contani |»or urna palavra; os numeros de mais de ciuco 
algarism(js representarào oulras tai\las p;ila\ras quantas vezes con- 
tenham ciuco algarismos, e mais urna pala\ra pelo que cxceder. 
As Tirgulas» as linbas de divisio serio contadas por um algarismo^ 

8. ' Para os daspacbos de Estado era eifra, sommaivse-bio to- 
dos OS algarismos ou letras que composerem o texto em cifra ; e q 
resultado da divisio do numero total por ciuco, darà o numero de 
palavras que se bio de taxar, Os pontos ou signaes simplesmente 
desti nad OS a separar os grupos serio transmittidos, mas nào es- 
trarào em conta. 

9. " O nome da pessoa que assigna so se conlara por urna pa- 
lavra ; porém OS liliilos, [)renomos, j)arliculas e as qualificacoes 
serào contados pelo numero de palavras que se empregarem para 
05 exprimir. 

10. ** Todos OS signaes ou palavras que a Administra^o juntar 
a mn despacbo no interesse do servilo, nio serio contados. 
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i^BT. tXI. 

t887 La transmissioTì des dcpèches doni lo textc dépassera cent mots 

Jonho poiirra étre retardcc pour céder la priorité à des dépéches plttsbrè- 
ves quoique inscritcs postcrieurement. 

Un méme expéditeur nepourra faire passerplusieursdépèchey 
consécutives quc dans le cas où le servicc de Tappareil ne serali 
pas réclamé par d'autres personnes. 

Ces résenres ne s'appliquent pas aox dépéclies d'fitaU 

AET. xxn. . 

Tout expéditeur qui exigera da bureau de destination Tae- 

cusé de reception de sa dépèche, pavera, pour lerécevoir, la moi- 
tié de la somme qu'aurait coùtée là transmission d'une dépécbe 
simple. 

Il payera la moitié de la somme qu'aura coùtée la transmission 
de sa dépèche s'ìl demande qu'elle lui soit renvoyée tout entière 
pour étre collationnée. 

Le destinataire pourra aussi demander que la dépèche recne 
soft collationnée, mais il devra payer une seconde fois la taxe al- 
tière. 

Les noma propres et groupes de lettres et de chilfres seront 

répétés d'avance sans augmentation de taxe. 

Toutes ces dispositions son applicables aux dépéches d'£ut 
chiffrées. 

ART. IXIII. 

La réponse pourra étre payce d'avance par Texpediteur qui la 
demanderà. 

Si catte réponse n*est pasexpédiée dans les cinq jours quistii- 
Tront sa demande, le prix de la taxe déposée sera remboursé» soas 
dédnction d'un quart de sa Talenr. 

Aar. xxiy. i 

Les dépéches qui doivent ètre communiquées cu déposecs ì 
des stations intermédiaires seront considérées et taxées commeau- 
tant de dépéches séparées, envoyées à chaque lieu de destination. | 

AIT. XXT. 

n sera payé pour les dépéches doni il derra ètre délifré plt- 
sieurs cópies dans un lìeu de station, un supplément de un fraae 
pour chaque exemplaire à remettre en sus de la dépèche primitìie. 

Lorsqu'un expéditeur demanderà que son identité soit attestés 
dans le lieu de sa destination, il acquittera, en sus de la taxe de sa 
dépèche, un droit fixe de un frane vingt-cinq centimes (fr. 1,25). 
L'avertissement de service sera exprimé par les mots: Identité 
prouvée. 

L'expcditenr pourra toujoiirs demander le retrait ou l'anntt- 
lation de sa dépèche. La taxe ne sera pas restìtuée si la dépèche Sii 
en cours de transmission. Lorsque la dépèche sera déjà transmiN 
et que l'expédileur demanderà qu'elle ne soit pas remise au dcs- 
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ART, XXI. 

A transmissào dos despachos, ciijo texto passar de ccm pala- 
vras, poderà ser rctardada para ceder a prioridade a despachos 
mais cnrtos, postoque inscriptos posteriormente. 

0 mesmo expedidor nàu puderà fazer passar muitos despachos 
cmiieciitiTos, lenio no caso emqiie o serrilo do appaielho nao for 
ffedamado por outras pessoas. 

Estas menru nao se applicami aos despachos de Estado. 

AIT. XXII. 

Todo 0 expedidor que exigir da estacao de destino qne se Ihe 
accuse a recep^ào do seu despacho, pagara, para o receber, me- 
4adie da quantiaque custaria a transmissào de um despacho simples. 

Pagarà mctade da quantia que houver custado a transmissào 
^ seu despacho, se exigir que este Ihc seja reenviado todo por ex- 
tenso para ser conferido. 

O destinatario tanbem poderi exigir qne o deq»ac]io recebido 
fqa confondo» mas dereré pagar segunda ves a taxa por inteiro. 

Os nomes proprios e grupos de letras e algarismos serio rape» 
tidos previamente sem augmento de taxa. 

Todas estas disposi^oes sao appUcaveis aos despachos de Estado 
em cifra, 

ART. XXIII. 

A resposta poderà ser paga d'antemao pelo expedidor que a 
exigir. 

Se està resposta nao forexpedida dentro dos cince dias depois 
de feito o pedido, o pre$o da taxa depositado seri restituido» de- 
dnsindo-ee a quarta parte do sen valor. 

ABT. XXIV. 

Os despachos que se dcverem communicar ou deixar em esta- 
Qoes intermedias, serào considerados etaxados corno outros.tantOS 
despachos separados, enviados a cada ponto de destino. 

AIT. XXT. 

Pagar-se-lia pelos despachos» de qne se honrer de entregar 
varias copias em um ponto de estasio, um augmento de um franco . 
fM>r cada exemplar que se remetter alem do despacho primitivo. 

Quando um expedidor exigir que se attesto a sua identidade 

no logar de destino, satisfarà, alem da taxa do sen despacho, um 
direito fixo de um franco e vinte e ciuco centimos (fr. 1,25). O 
aviso de servilo sera expressado pelas palavras: Identidade pro- 
vada. 

O expedidqr poderà sempre exigir que se retire ou annullo o 
aeu despacho. A taxa nao seri restituida se o despacho estirer em 
▼in de transmissào. Uma vei que o despacho estiver transmittido 
• o expedidor exigir que nio se entregue ao destinatario, o aviso 
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18S7 tinataìre, l'avortissement néceiaaiie k cet effet sera tazé au demi» 
Jtt^o droU d'une dépéche ftimplc. 

ART. \XVI. 

Dans Ics stations où le servicc n'est pas permaneut, les dépè- 
ches de uuit serunt soumises ù une laxe doublé. 

Les laxc» préle\ ées pour coUatioBner une dépéche de niiitt m 
poQr recevoir une réponse, seront donbles, lors méme quecesepè- 
rations n'avront pu s'eflèctuer qae de jour, k moms qne l'eipédi- 
teur n'ait demandc qu'elles le soìent de, jour. Dans ce cas» ileo | 
sera fait mention dans la minute de la dépcchc. 

I/accusé (le réeeption sera soumis également à la dovUetaxe» 
est exigé pendant ia nuit. 

ART. XXVII. 

Le minimum à clépuser cumme arrhes au moment aù la dè- 
pèdie de nnit est annoncce, sera égal k la taze tMnmìe k la ààfèà» 
simple. 

Lorsque la dépécfae ne sera pas prétantfe k rheiiTe annonoée, 
le montant des arrhes sera acquis et partagé de la méme nanièie 
que les autres recettes intcrnationales. 

ART. XXVIII. 

Les dépèches présenLces pendant la nuit mais qui, par suite 
d'obstacles imprévus, n'ai riNcionl à leur destinatiun que dans la 
matinée, ne donnerunt pas lieu à la restilution de la taxe supplé- 
Bi^ntaire per^ue. 

AKT. XXIX. 

Les frais de transport des d^ches en dehors des ligiies télé- 
graphiques seront pergus au bureau de départ. 

Pour le transport par lettre recommandée, la taxc sera unìfor- 

mément de cinquanle centimes (50 e.) pour les loealités du pays 
où se troiivera le bureau de desliìiation, et de un frane einquante 
centimes (fr. 1,50) pour Ics loealités situées en dehors de ce pays 
sur le conlinent europécn. 

Quant au transport par piéton ou exprcs, dans un rayon mi- 
ximum dont les Administrations télégrapbiques rcspcctives se tè- 
servent de fixer ultérieutement Tétendue, l'expéditeur qui le de> 
manderà sera tenu de payer une taxe uniforme de deux francs 
einquante centimes (fr. 2,50) laqucUe sera acquittée «m boitii 
d'origine en mème temps (;ue celle de la dépéche. 

Lorsqne le transport devra avoir lieu pour des loealités en 
dehors de ce rayon, à défaut d'estafette, la réexpédition sera tou- 
jours efTectuéc par la poste au moyen de lettres rccommandées, ci | 
sera soumise à la laxe de einquante centimes (50 c.). ! 

Quant il y aura possibilitc de tournir les estafetles demandécs, 
le prix à déposcr ou à acquitter sera de quatre francs (4 fr.) psr 
ayriamètre. 

▲AT. XXX. 

Lorsqu'one dépéche sera Interceptée par Tuo des motift^w^ 
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necessario para tal cfTeito sera taxado com meio direito de um de»- igss 
pacho sìmples. Ini» 

ABT. XXVI. * 

Nu «tt^Ses «ide o servilo nio é permanente, os despachos 
de iieite serie sujeitot a debrada faxa. 

As taxas cobradasaDfecipadaBienlepara conferir um despa^ 
de noite on para receber urna resposta scrào dobradas, ainda mes» 
mo quo cstas operacòos nào so tivossom podido offoitiiar sonào de 
dia, salvo so o oxpcdidor podis^^o (juo ollas o fossoni de dia. N'^te 
easo, far-so-ha mencào d'i.st<» na minuta do do.s|)aclu). 

Fica igualmente sujoito a dohrada laxa o accusar-se a rece» 
pcào, se isto se exigir durante a noite. 

AIT. XXYU. 

O mittinio qne se ha de dar conio aignal no momento emqne 

se annuncic o despacho de noite, seré ìgnal i taxa pertencente ao 
despacho simples. 

Quando o despacho nao for apresentado na bora annnnciada, 
o importe do sij^nal sor«n cobrado c ropartìdo do mesmo modo que 
OS outros rendimentos interiiacionacs. 

ABT. XXVIU. 

Ob deipadios apresentados dnrante a noite, mas que, em con- 
ae^encia de obstaeulos imprevistos, nio cfaegarem ao sea destina 
aenao pela manha, nio darao legar a ser devolvido o augmento da 
tana pcroeindo. 

ART. XXIX. 

Os ^astos do transporto dos dcspachos fóra das linhas teiegriH 

phicas scrrio cobrados na ostarao do partida. 

Pelo transporto om carta so^'ura, a taxa sor.'i unifdrmomonte 
de cincocnta centimos (50 c.) para as loralidades do paiz ondo se 
ache a eslacào de partida, c de um Iranco cincocnta centimos (fr. 
1,50) para as localidades situadas fóra d'esse paìs no continente 
enropeu. 

Ovante ao transporte por proprio ou por expresso, dentro do 
maximo de um circulo, cuja extensio se reservam fizar ulteriovr 
mente as Administracdestelegraphicasrespectivas, oexpedidor que 

0 exigir sera obrip^ado a pappar urna taxa uniformo do dois francos 
e cincoenta ronlimos, (fr. 2,oO) quo sorà satisÌ£Ìta na ostalo de 
partida ao mesmo tempo quo a do despacho. 

Quando o transporto dova vorincai-so ])ara lot alidades situadas 
fóra d'esse circulo, nào havondo oslafolo, a rcoxpcdicào sera sempre 
efieituada pelo correio por meio de cartas seguras, e sera sujeita a 
tana de einooenta centimos. (SO c.) 

Quando houver possibiKdade de fomecer os estaletas que se 
fadurem, o pre^ que se ha de depositar ou sattsfiiaer seri de qna» 
tro francos por myriametro. 

ART. XXX. 

Quando um despacho for interoeptado por algum dos motivos 
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cés dans l' Artide tiii, il ne sera restituc sur la taxe percue quelt 
Jwìlìo somme payée pour la distance que la dépéche n*aurait pas pir- 
conrae. 

La Teititstion intégrale tun liea dans le cas où U dépècbene 
aerait pas parvenue à destination par la fante dn service télégra- 
]^que, ou bkn s'il était constaté qu'elle y est arrivée dénatuiée 
au poìnt de ne pouvoir remplir son but et qu'ìl n'est plus possible 
d'avertiren temps utile, ou enfin, si, par une cause quelconque, 
elle arrivait plus tard qu'elle ne serait parvenue par la poste. Les 
frais de restitution seront intégralement supporlés par TAdminis- 
tration sur le territoire de laquelle la négligence ou Tcrrcur aura 
été commise. 

ABT. XXXI. 

Dans les rapports internationaux, Il n'y anra de frandiise de 
taxe que ponr les dépèches reUtives au serviee des télégraphes. 

ART. XXXII. 

Les comptcs seront liquidés par période trimestri elle. 

Lps taxes prélevées sur chaquc dépéche, en raison de son par- 
cours dans chaque £tat, seronl remboursées à cbaque Administra- 
tion. 

ABT. XXXIII. 

Les droits per^us ponr expédition de eopie seront déTolns k 
ToiBce télégraphique snr le territoire dnqnel cette expédition anra 
été faite. 

La taxe prélevéc conformcmcnt au 2* J de l'Artide xxt ponr 
attestation de l'identité de l'expéditeur n'entrerà point en compie, 
mais.demenrera acquise à l'office expéditeur. 

ABT. XXXIV. 

Le rcglemcnt réciproque des comptes aura licu à l'expiration 
de chaque mois. Le décompte et la liquidation du solde se feront à 
la fin de chaque trimestre. 

AXT. XXXT. 

Le solde résnltant de la liqnidation trimestrielle sera payé en 
monnaie conrante dans TÉtat an profit dnqnel le solde sera établi. 

ART. XXXVI. 

11 est convenu que dans le cas oìi Texperience viendrait à 
signaler quclques inconvénients praliques dans l'exécution des 
clauses de la présente Convention, elles pourront ctrc modifiées d'un 
commun accord. À cet efTet, des conférences aurunt lieu tous les 
ans entro des délégnés des Ètats contraetants, afin qu'ils puisseat 
se eommuniqneri^ciproquementlesmodifications que l'expérlenee 
nnrait renda nécessaire d'apporter à la préwnte GonTontion, et la 
premiere rénnion anra lien à Tnrin, dans le conrant de l'année 
1857. 

ART. XXXVII. 

La présente Convention sera mise à exécntion le plùtot qne 
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expressados no Artigo viii, nào se restituirà da taxa perccbida mais 1857 
do quc a quantia paga pela distancia que o despacho nào tiver per- Iiaho 
corrìdo. 

À restitoi^o integrili ter! logar no caio de que o detpadio 
■io tivesse chegado ao aeu destino por Calta do serrilo tdefraphi- 
eo» OH enfio se se provasse qnechegou desfigurado a ponto de nio 
foder preencher osea firn» eque }i nioépossivel avisar era tempo 
util, on finalmente, se, por nm.i causa qualqoer, chegasse mais 
tarde do que chcgaria pelo correlo. Os gastos de restituicao serio 
integralmente supportados pela Administra^o em cujo territorio 
se tiver commettido o descuido ou o erro. 



UT. XXII. 

Nas rela^oes intemacionaes nao hayerl firanqma de taxa senio 
para os despaehos relatiTOS ao serìri^ tdegraphico. 

ABT. xxxn. 

As contas serào liquidadas por trimestres. 
As taxas cobradas por cada despacho, em consequencia doscu 
irajecto em cada £stado, serào satisfeitas a cada Administra^o. 

AIT. XXXIII. 

Os direi tos cobrados pela expedi^ào de urna copia serao de« 
Tohridos i reparticào telegraphica em cnjo territorio aquélla expo- 
4Ì9Ì0 tiver side feita. 

A taxa cobrada na conformidade do $ 9.* do Artigo xxt para 
attestar a identidade do expedidor nao entrari em eonta, mas fr- 
carà a favor da reparti^o expedidora. 

ART. XXXIV. 

O regulamento reciproco de contas tera logar no firn de cada 
mez. 0 desconto e a liquida^ào do saldo serào feilos no firn de cada 
trimestre. 

AlT. XXXV. 

O saldo qne resnlte da liquidalo trimensal seri pago em 
aoeda eorrente do Estado a favor do qual se estabeieeer o saldo. - 

ABT. XXXVI. 

Convcm-se que nos casos em que a cxperiencia vier a mostrar 
algnns inconvcnienlcs prati ros na execucào das clausulas da pre- 
sente Convcncào, podcrào oslas ser modificadas de commum ac- 
cordo. Para este firn bavera todos os annos conferencias entre com- 
missionados dos Estadoscontratantes, para que possam communi- 
car-se reeiproeamente as modificagoes que a experieneia tiver tor- 
nado necessario introduiir na presente Convengo, e a primetra 
reonìio feri logar em Turim no decorso do anno de 1857. 

AiT. xxxvn. 

A presente Convengo ieri posta em execn^o 0 mais breve 
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Mtt se poufia, et éeiBCiiWM en ngueiur peatait «iuImì «wi 
^am p kec da joor de Tédukage des ntifieatkMU. 

Tontefoisy les Hantes Parties Contractantes pourront» d'w 
commun accord, cu prolonger les effets aurdelà de ce (erme. 

Dans ce dernier cas, elle sera considéréc comma étant en tì- 
gueur polir un tcmps indclerminé, et jusqu'à Texpiratioa d'iue 
aonée à compier du jour où la déuonciation en sera faite* 

ART. XXXVIII. 

La présente Convention sera raiilìéc, et les rati£cations res- 
pectives en seront échangées i Paris dans le plus hreC délaa poc- 
sible. 

En foi de quei, les Plénipetentiaires respectifs Font sìgnée, et 

y ont apposéc le cachet de leurs armcs. 

Fait à Paris, le 29 Décembre de l'an de gràce 18^ 



(L. S.) Masui. 

(L. S.) J. M. Mathé. 

(L. S.) Walewski. 

(L« S.) Bonelli. 

(L. S.) Braimer. 



AXKEJM k lA cmswwKtm ràUmmàinBtKim no ss bAcxhbu lass. 



Méglement adminUtratif commun pour le servite de la téìé^nphie 
intematiamle entre la Belgique, VEspagm^ FrmBee 
la Sardaigne et la SuUsif, 

ART. I. 

Chaque dépèche devra ctre, autant que possible, transmìse 
p«r comniyiiìeation directe entre la station de départ et la statioB 
destinataire. On employera à cet eflèt dans les divers pays te 
. BtèBes signes télégraphìques coi^prettant les lettres, cbiffres» sigM» 
de penctnation et phrases de conifeDtioB. 

ART. II. 

Quant une station aura une dépéche à traiismettre, elle don- 



1857 
Janho 
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qae ser possa, e ficaré cm vigor durante quatro annos, contados 1857 
do dia da troca das ratiflca^oes. (1) Junho 

Comtiido, as Altas Partcs Contratantes poderaa, de communi 
accordo, proicmgar of effeito» da raesma alem d^eate pmo. 

N'este ahimo caso a ConTcn^ào seri considerada eonoestaiido 
em vigor por um tempo indetcrminado e até qiie expire vm anno» 
a contar do dia em que for denunciada. 

ART. XXXVIII. 

A presente Convcncào sera ratiGcada, c as rcspcctivas ratifica- 
(068 serào trucadas em Paris no mais breve termo possiveL 

Bm fé do qoe, os Plenipotenciarios respectiros a assignaram, 
e Ihe appoieram o séUo das snas annas. 

Feha em Paris, aos 29 de Deiembro do anno da gra^a de 
1955. 



(L. S.) Masui. 

(L. S.) J. M. Mathé. 

(L. S.) Walcwski. 

(L. S.) BoneUi. 

(L. S.) Bnmner. 



AMNEXO À CONYENgÀO TELEGRAPHICA DE 29 DB DEZEHBRO DE 1S59. 



Rfiguhmento aéminUtraiho eonmnm para o mvifo da ttìegraphia 
hiiimacitìnal entre a Belgica, Hetpamka, JFVanpB, 
Sardenha e Suina. 

ART. I. 

Cada despacho deverà ser, sempre que for possivel, transmit- 
tido por communicarào directa entre a estacào departida e a csta- 
cao de destino. Para este firn se empregarào nos diversos paizes os 
mesmos signaes telegraphicos, comprehendendo as letras, algaris- 
mos, signaes de pontna^ào e phrases de coaven^io. 

AiT.n. 

Qnsiido nma estasio tiver que transmittir om despacbo» farà 
^t) k troca tere logav en Paris no dia 8 de Abril d» 18W. 
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Ig57 nera le signal4'alfafiM, qu'elle fera suivre immédktement da nom 
Julia de la station avee laquelle elle voudra étre mise en relation. 

Catte attaquc sera transmise de poste en poste jusqu'à la station 
appelée. Celle-ci, dès qu'elle aura recu l'attaque, doonera sonnoil 
comme réponsc, pour indiquer qu'elle est prète à recevoir. 

Si, au contrairc, elle ne peut acccpter la dépèche tout de suite, 
elle donnera, après son nom, le signal d'attente suivi du nombre 
de minntes qai en indìqne la durée probable. 

Qoant une station intermédiaire ne ponila établir la commn- 
nication demandée, èlle devra également donner son nom et le 
faire suivro du signal d'attente, comme il est dit plus haut. 

Toutefois, dans ce cas, la station qui aura attaqué aura le 
droìt de remettre sa dépòche à la station la plus éloignée qui se 
trouvera en comraunicatioii directe avec elle. 

La station qui aura fait Tappe] aura le droit de transmettre la 
première dépéchc; on alternerà ensuite jusqu'au complet écoule- 
ment du travail. 

En cas d'appai simultané on d'incertitn^» la prìorìté sera dé- 
tenninée par Vordre alphabétiqae du nom des stations en présenoe. 

Si la station appelée ne répond pas, ou si la communication 
directe étant établie, on reconnatt que, par suite du mauvais état 

de la ligne ou pour toute autre cause, le travail est impossible entre 
les deux stations extrèmes, la station qui aura fait l'appel devra 
s'adresser a la dernière station intermédiaire avec laquelle la com- 
munication est bonne, et y déposer sa dépècbe. 

m, m. 

La transmission s'effectue dans Tordre sulvant: 
1* Tndication de la nature de la dépéche; 

2° Nom de la station de départ; 
3° Nom de la station dcstinataire; 

4° Numero de la dépéche; 

5° Nombre de mots réels, y compris ceux de l'adrcsse ; 
6" Nombre indiquant la date, l'hcure et la minute du dépót; 
7° Yoìe à faire suivre a la dépéche, et autres indications non 
sujettes à la taxe ; 

8** Àdresse, texte, signature. 

ABT. IT. 

Si Femployé qui transmet une dépéche reconnatt qu'il s'est 
trompé, il donnera le signal d'err^ur, puis répétera le dernier mot 
bien transmis, et continuerà a partir de celui-ci. 

Quand l'employé qui rccevra ne comprendra pas un mot ou 

un passage, il donnera le signal de répétition et le fera suivre du 
dernier mot qu ii aura compris. La transmission devra étre reprise 
à partir de ce mot. 

AUT. V. 

I«a répétition des noms propres et des cbiffres» à Texception 
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0 signal de ekama^, qve ieri logo seguido do MNse da estimo ini 
com que quer commanictr. 

Este signal aeré trasniiittido de esta^o a esU^o até i desi- ^* 
gMda. Logoque està tiver recebido o signal» daré o sea nome comò 

resposta, para indicar que se acha prompta a receber. 

Se, pelo contrario, nào podér receber o despacho immediala- 
mente, farà, depois do seu nome, o signal de espera seguido do 
numero de minutos que indique a duracao provavel d'està. 

Quando urna estacào intermedia nào podér estabelecer a com- 
manica^ào pedida» deverà tambem dar o seu nome, seguido do 
signal de upera, corno acima fica dito. 

Todavia» n*este caso, a astaco que liver chamado terà o di« 
raito de enviar o seu despacho i estate mais distante que esti?er 
cai communicagao dircela com ella. 

A estacào que houver feito a chamada tera o direito de trans- 
mitiir 0 primeiro despacho, continuando depois o trabalho alter» 
nadamente até à sua conclusào. 

No caso de chamada simultanea ou deinccrtcza, a prioridadc 
sera determinada pela ordem alphabetica do nome das esta^des 
que tiverem que communicar. 

Se a estate chamada nao responder, on se, achando-se esta- 
bdedda a commnnica^io direeta, se reconhecer qne, em censo- 
qnencia do man estado da linha» on por qualqner outra causa, é 
impossiTcl 0 trabalho entra as duas esta^des extremas, a estagào 
que houver feito a chamada deverà dirigir-se à ultima estasio in- 
termedia com a qual a communica^o estiver boa, e ali depositari 
0 seu despacho. 

ART. IH. 

Effcctua-se a transmissào pela seguinte ordem: 
1." Indica^ào da natureza do despacho; 
3.* Nome da estasio de partida ; 

3. * Nome da estate de destino; 

4. * Numero do despacho ; 

5. ** Numero total das palavras, ìnduindo asxla direccao; 

6. ° Numero indicando a data, bora e minuto da entrega; 

7. '' Vìa que deve seguir o despacho, e outras indica^oes nao 
SUjeitas à taxa ; 

8. " Direc^ào, texto e assignatura. 

AHI. IV. 

Se 0 empregado que transmitte o despacho, reconhecer que 
se enganou, farà o signal de erro, e repetìri depois a ultima pala- 
Tra que transmittiu bem, continuando d'està por diante. 

Quando*o empregado que receber nào entender uma palavra 
OH uma passagem, farà o signal de repcticuo ao quel seguirà a ul- 
tima palavra quo tiver comprehendido. ▲ transmissio tomarà a 
còntinua^ d'essa palavra. 

ART. V. 

A repeti^ào dos uomes proprìos e dos aigarismosi exduiudo 
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1857 àn anUémie, Mia %bh§iàome pour tonte éépMe mm cxception, 

Juiiho et se fera d'oflire. 

Gette répétitiaii aura lieu auHÌtòt aprèt la fin de chaqae dé- 
pèche ; elle na povm ètra interrampae om lalardée som amam 

prétcxtc. 

Do plus, la station qui rcccvra pourra toiyours £aire répéter 
ics passages qui lui paraitraieut doulcux. 

ART. TI. 

Tanta aMviatiaa dans la traasmiMiom da taaUa, et daas la 
répétition ou le coUationnemevi desdépèekes» eatfonttaUoneatii^ 
tardità. Toatafois, s'il esiste une difiérenca entra le nombre de 

Bots annonoés et cehii dcs mots rcgus, la station qui aura trans- 
mis répétrra simplemcnt la première lettre de chaque mot jusqtt'aa 
passage omis qui sera aio» compiété. 

ART. VII. 

Lorsqu'unc dépèche sera destinée à plusieurs stations, elle ne 
prendra qu'un seni numéro» et si elle peut étre passée simultané- 
ment à plusieurs dcs points de destination, on traamattia toaiai 
les adrassas dans l'ordre das stations, et on donnera le taxta im- 
médiatementaprès. Ghaqne station ne coniBianiqiiara qua l'adieass 
qui la concerne. 

ART. Tin. 

Lorsqii'nne scale et mòme dépéche devra ótre communiquée 
à plusieurs deslinataires dans la mème localitó, on donuera, après 
chaque adrcsse, dcu\ fois le signal représentant le point, et on ne 
communiqucra à chaquc dcstiuataire quc l'adressc qui le concerne. 

AaT. IX. 

Lorsqu'une dépèche de nuitseraannoncée pour une station oà 
le service n'est pas permanent» oette station devia ètra pr^fanue, 
avant la clóture, de Theure probable où 1^ dépéche lui parviendra. 
Si» deax henres après le moment indìqué, la dépéche n'a pas été 
rc^ne, la station destinataire pourra dóre la sèance. 

AUT. X. 

Lorsque rexpcditeur demanderà l'annulation d'une dépèche 
€t quc la dépéche sera en cours de transmission, ravertissemcnt 
de service sera donné par la station de départ, en répétant à trois 
reprisas tnocessives le signe: Err$ur, et en i^outant immédiate» 
mant apràs: Lm prAenU dépéche ut amittUe por Vempééiiimir, 

Si la dépèche à annuler est d^ antièrement passéa, l'avis de 
Tannolation devra étre transnis pir notioe da senriae en ces termes: 

SM p ée k t privéc, n° signée ée Ut Màtìm 

4e mmmléepar l'ewpééUtwr* 

AUT. XI. 

Lorsqucy par suite d'interi upiioxi sur la Ugno la plus dircele, 
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€• do anno, seré obrigttoria pm lodot of despachos tem ezcepfio, 1^57 
e le farà de officio. jQoho 

Està rcpeticào tera logar logo depois de terminado 0 dcspacho, W 
e nào poderà ser interrompida ou retardada debaixo de pretexto 
algum. 

Alem d*isso, a estasio que reccber poderà sempre fazer repe- 
tir as passageQS que Ibe parecerem duTÌdom • 

AIT. TI. 

Toda a abreviatura na transmissao do testo, e na repeticaooo 
eonlerencia doi despachos» é formalmente probìlùda. Todavia, se 

bouver differenca entre o numero de palavras annunciadas e 0 de 
palayras reccbidas, a cstarào que tiver Iransmittido repetirà sim- 
plesmente a primcira Ictra de cada palavra até à passagem omittida, 
que sera entào completada. 

AUT. YU. 

Sondo nm despacho destinado a mias esta^óes, s6 loYtrt um 
nomerò» e se podér ser passado simulteneamente a mais de nm 
dos pontos de destino, transmittir-se-hao todas as direc^oes pela or- 
dem das csta^oes, dando-se 0 texto immediatemente depoìs. Cada 
Cite^io nio commnniearà senio a dirocco que Ihe é concernente. 

ÀRT. Vili. 

Quando 0 mesmo dcspacho devcr ser communicado a varios 
destinatarios na mesma localidadc, far-se-ha, depois da direcrao, 
duas vezes 0 signai que representa o ponto, c a cada destinatario 
b6 se communicarà a dircc^ào que Ibe diz respeito. 

AiT. n. 

Quando nm dcspacho for annunciado para nma estero em 

que o servirò nao é permanente, essa estasio deverà serprevenida, 
antes de fechar, da bora provavel a que 0 despacho Ihe cbegarà. 
Se, duas horas depois do momento indicado, 0 dcspacho nào for 
recebido, a esta^ào de destino poderà fechar. 
« 

AUT. X. 

Quando um expedidor exigir a annullacilo de um despacho, e 
que oste jà esteja em via de transmissao, o aviso de servìco serà 
feito pela estegao de partida, repetindo tres Teies seguidas 0 signai: 
Erro, e acrescentando logo depois: 0 presente de$paeho é animi- 
lodo pelo expedidor. 

Se o despacho que se houver de annullar csti\ or de todo pas- 
sado, deverà 0 aviso do annullando ser transmittido n'estes termos: 

Despacho particular, assignado dae#- 

lo^oo de annuUado pelo expedidor, 

ART. XI. 

Quando um despacho, em consequencia de interrupQao na 

TOM. Tilt. 10 
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1857 une dépi^clie sera oxpédice par une voie détournée, il n*y aura pa» 
Jtmbo lidi (le la réoxpódier de nouveau par la ligne directc, iorsquek 
CiiUimuiiication sera rétabiie. 

ABT. XII. 

Lorsque, par snite de la rupture des communicattaiis télégift- 
phlquet» une dépèche aura dù ètra expédiée par la poste ou le die- 
min de fer, on ne devra pas moins la transmeUre par le telégnplH 
lorsque la ligne sera rétabiie, et Ton y ajoutera cette notice: Re- 
tardée par inierrupiion; ampliaii&n par la poste ou par le ehemiin 
4» fer. 

Toutcfois, si le rctard éprouvé ou la nature de la depòche rend 
évidemmeiit in-iiiilc sa transmission par le télégrapbe, iX n'y aura 
pafi lieu de 1 eUcctuer. 

ART. XIII. 

£n exécution da seeondparagraphe de l'Artide xix delaGoB> 
Tention, les administrations conviennent d*adopter, comme point 
d'entrée et de sortie» les points où les lignes télégraphiques traver^ 
aent leur frontière commiine, savoir: 

Entre la Belgique et la France, Quiévrain ci Mouscron; 

Entre l'Espagne et la Franco, Irun et la Junquèra ; 

Entre la France et la Sar(Iaij,?ne, Chaparillan et Nice; 

Entre la France et la Suisse, Saint-Luuis et Saint-Génis; 

Entro la Sardaigne et la Suisse^ Saint-Julicn et Brissago. 

AMT. ZIT. 

Les administrations dresseront, à la fin de chaqne mois, ni 
état des sommes per^ues dans lenrs bureanx ponr le compte des ad- 
ministrations yoisines; cellcs-ci restant responsables des taxes affé- 

rentes au parcours an-delà de leurs lignes. 

Cet ctat indignerà, par d('péchc, le nnméro, los stations dc 
départ etd'arrivéc, lenombre absohi des mots, y compris l'adresse, 
et celui des mots taxés (dans cette forme '—), eniiu la taxe percue. 

Cet état sera examiné par Tadministration pour le compte de 
laqnelle la pcrception aura eu lieu. Celle-ci établira un tabteaa 
oontenant ses observations surl'état qui lui aura été communiqoé. 

Après admission ou rejet de ces observations» les deux adnd- 
nistrations intéressées arréteront pour chaque mois le chifbe des 
aommes dont elles seront redevables l'une à Fautrc. 

Ces chiffres seront reportés, tous les trimestrcs, sur aiB élA 
^pécial, où Ja baknce sera établie entre DoU et uivotr. 

ART. XT. 

Les sommes dues pour chaque trimestre seront transmisespir 
l'administration debitrice à radministratlon créancièrc, àTaidedi 
moyens de trésorerie conoertés entre ellea* 

n est entendu que, dans les comptes aYec l'Espagne» la réd«- 
ction des monnaies se fera au taux de 19 réaux de vellon ponr l 
Aranci. 
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linha mais directa, for expedìdo por urna via desviada, nao se po- 
dera tornar a cxpedir novamenie peU Unha 4irecU» quando scres- 

ART. XII. 

Quando iim dcspacho, em consequcncia de se acharem corta- 
das as commuuicacòcs telegraphicas, devcr scr cxpedido pelo cor- 
reio oa por caminho de ferro, nào se deixarà de o transmiitir do 
mflwio modo pelo telegraplio loguque a linha eatiTerrestabelecìda, 
otm a nota de: JtdlorMk» por knUm^c^; copia pelo eorrgio o» 

camàém 4$ fnro, 

£Btretanto, se a demora quc houTe oa a natureza do despacho 
tornar evidentemente iniitil a sua tranmiMao pelo telegiapho» dei- 
para està de ter legar. 

ART. XIII. 

Em cumprimento doparagrapho so,2:iindo do Arli.e^o xix da Con- 
vencào, as administraròes couvèem em adoptar, comò ponto de 
entrada c de saida, os pontos em que as linhas atravessam a sua 
fronteira comum, a uber: 

Entre a Belgica e a Franca, Quiévram e Mooscron; 

Entre a Hespanha e a Franca, Irun e La Junquera; 

EiUrc a Franca e a Sardenha, Chaparillan e N'iza ; 

Entre a Franca e a Suissa, Saint-Louis e Saint-Génis; 

Entre a Sardenha e a Suissa, SaintrJulien e Brissago. 



ART. xnr. 

As administrarocs formarào, no firn de cada mez, urna conta 
das quantias cobradas uas suas cstacòcs por conta das administra- 
^des visinhas, Beando estas responaaveb pelas taxas corresponden- 
tes ao trajeeto alem das suas linhas. 

Està conta indicar^, em cada despacho» o numero, as esta^des 
ét fpartida e 4e ehegada* o numero absdiuto de palavras, induiado 
4iree«6«, e o das pakTraa tanto (>par «U fórma 77), e por ul- 
lìino.a iaxa percebida. 

Està conta sera examinada pela administracao a favor daqual 
setiver feitoa cobran^a. Està forraara um mappa em quc consi^rneas 
suas observaròes acerca da conta que Ihe tiver sido commuuicada. 

Depois de a dmittidas ou rejeitadas tacs observacùcs, as duas 
a^jministra^oes interessadas lixarào a importaneia das sommas do 
fpo em jcada ma fiearom deredoras urna é ontra. 

fififts sommas serio traasporMas todot OS trìmeslr«-parti^ 
fM«Ét MgmM »om ^no se estaMmrd o balaiiiQo «Uro Zlse» ^ 

AXt. XT. 

As sommas devidas por cada trimestre serao Iransmittidas pela 
administracao devedora a administracao credora, segando p modo 
d^ipagamento em que entre si tiverem combinado. 

Fica entendido que, nas contas com Hespanha, a reduc^ao 
das jnpeda^ se farà ua rasao de 19 reales de vcUoq por 5 francos. 



AKT. XTI. 

1857 I-<?s administrations siipérieures télégraphiques de Belgique, 

Julio d'Espagne, de Franco, de Sardaigne et de Suisse se concerleront 
cnlre elles surles changements ou additions que l'experiencc ferait 
connakre nécessaire d'apporter au présent réglement. Ces modift- 
catìons ainsi arrétées de commun accord fcront» le moment vena, 
l'objet d'trtides tdditiomiels. 

Le présent réglement» qui entrerà en Tigneor simultaii^ 
ment tvee U GonTention tclégraphiqne en date de ee jonr, à la» 
quelle il se rattache, a été arrèté à Paris le 98 Décembre 186S» 
par ks Commissaires spéciaux soassignés, en verta des ponroin 
qui leur ont été délégués par leurs Gouvemements respectife. 
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COHTBR^XO CSLUIABA BM BBlLllf, A SS DB JUmiO (1) DB 1855, BHTU 
BBaULAE A TBAN81II88ÌO DOS DBSPACBOSTBLEGBAPEICOS, AQin 

BB TBB roBVoeu 



Sa Mafesté le Eoi des Belges, Sa MajestéVEmpereur des Fra»- 
^ais et Sa Majesté le Boi de Prusse, stipulant tant en son non 
qu'au nom de l'Empire d'Autrìche, des Royaumes de Bavière, de 

Saxe, (lo Ilnnovre, de Wurtemberg, des Pays-Bas et des Grande 
Buehés de Bade et de Mecklembourg-Scbverin, désìrant assurer 
aux correspondanccs télégraphiques tonte la célérité possible, et 
apporter à la Convention spéciale concine cntrc leurs États res- 
peclifs, le 4 Octobre 1852, ainsi qu'à son Artide additionnel da 
22 Septembre 1854, les changements et amélioraiioas dont l'ex- 

(1) £ a data em quo so assìgnoa a presente Convengo, a qaal loi coBfi^ 
vada pela Franca em 6 de Notembro de 1855. 



Digitized by Google 



A BBLfilCA, riAF^A B A UHUO TELEGlAraiCA AOmO-AUBHl, PAIA 
BBBBPBBB O ABT. Il BA CONfBN^O BB*lt BB JORBO BB llfT, 
B BBSrAHBA. 



8o« MagesUde £I-Rei dot Bdgas, Sua lUgestade o Impera- 
dor doi Franoeiet e Sua MagesUde El-Rei da Prasiia, estipulaBdo 
Unto em sea nome corno no do Imperio de Ànttrìat dot Reinos de 

Baviera, de Saxonia, de H.inovcr. de Wurtemberg, dos Pallet 
Beizos e dos Gram-i^ueadot de Baden e de Mecklemburgo-Schwe- 
rin, desejando assegurar is correspondencias telegraphicas loda a 
celeridade possivel e inlroduzir na Convencào especial concluida 
entre seus Èstados respectivos. a 4 de Oulubro de 1852, bem corno 
no tea Arlìgo addicional de 22 de Setembro de 1854, as allera^oes 
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ART. XVI. 

As admìnistracóes supcriores telegraphicas da Belgica, de Hes- 1857 
panha, de Franca, da Sardenha e da Suissa se porào de accordo Jaako 
sobre as alteracòes ou addicóes quo a experiencia demonstrar ne- 
cessario fazer no presente regulamento. Èstas modifìcaròes, assim 
determinadas de communi accordo, serio, chegado o&su caso, ob* 
jecto de artigos tddieionaet. 

O presente regnlamento» que prìncipiard a Tigonr timulta- 
neunente com a Convengo tel^l^phica d'està data, a qne està li» 
gndo» foi concordado em Paris a 28 de Deiembro de 1855, pdot 
Gommissariotespeciaes abaixo assignados, em virtude dospodera 
^e Ihes foram ddegados pelot seus GoTomos respcctìTot, 
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1857 péricncc a faìt roconnaìtro l'utililé, sont convcnues de négocier 
ittflho dans ce but une nouvelle Convention télégropliique, etont, àcet 
'* effet» nommé pour leurs flcnipoteutiaires, savoir : 

Sa Majesté le Rei dcs Belgcs, M. Jcan-Baptiste Mastti, Di- 
mfenr génénì de radminislraàoii des cheiiiiiis de fer, postai it 
télcgraphes, Officier de TOrdre de Léopold,.Coiiiin«ndeur del*0^ 
dre Impérial de la Légien d'HonBeor» des Ordres de ^AigleRoog^ 

du Lion Nécrlnndais, de la Branche Ernestìne de Saxe-Coboarf» 
et de Sainte-Anne de Russie, Chevalierdes SS. Manriee et Laiara^ 

do Mèrito de Sa\c, etc, eie. 

Sa Majesté rEmpcreur des Franr lis, M. le Vicomtc Henri de 
Vougy, Directctir ^rnórnl de radminisLration des lignes télégra- 
phiqucs, Olììcier de l'Ordre Iini)érial de la Légion d'IIonncur, 
CommanJeiir du Lion de Zahringen, etc., etc.; et M. Alexandre 
de Clercq, Sous-directear des consulats et affaircs commercialtt 
au Minìstère des Affaires Étrangères, Officier de TOrdrc Imperiai 
de la Légion d'Honneor, et de l'Ordre de Léopold, Commandenr 
de rOrdre Royal et distingné de Charles III, de l'Ordre d'Isabelle 
la Caiholique, de l'Ordre de Francois I des Deux-Siciles, de l'Or- 
dre du Danebrog, de l'Ordre de la Tour et l'Èpée de Portugal, de 
la Rose dti Brésil, du Lion de Z;ihringen, etc, etc. 

Et Sa ^Majesté le lloi de Prussc, M. Frédéric-Guillaurae Xot- 
tebohm, Conseiller intime du Gouvernemetìt, Direclcur des lignes 
télégrapliiques de Priisse, Chevalier dequatrième classe del'Aigle 
Rouge, Cbcvalier de l'Ordre de Léopold, Commandeur de l'Ordre 
Impérial de Salnte-Anne, etc., etc. 

Lesquels, apcès avoir échangé leurs pleins ponvoirs, trooTés 
en benne et due forme, sont convenus des Articlcs suivants: 

ART. I. 

Tout individu aura le droit de se servir des télégraphes èie- 
ctrìqiics intcrnalionaux des Klats coiitractants ; mais cbaque Goa- 
vernement se réserve la tacullé de fairc conslater l'identité de tout 
expéditeur qui demanderà la transmission d'une ou plusieursdé- 
péches. 

ABT. II. 

Le service des lignes de télégraphes électilques établies oni 
^tablir par les États contractants sera soamis, en ce qni coBoem 

k transmission et la taxe des dépéches ìntematioBales, anx dispo* 
sitions ci-après; chaqne Gonvemenent se réserrant expressémeDl 

le droit de régler à sa convenancc le service et le tarif télcgraphi* 
ques pour les correspondances à transmettre dans Ics limites de 
ses propres lignes, et restant, dans ce dernier cas, entièrement 
bre quant au chuix des appareils à cmployer. 

Cheque État reste égalemeot jugc des mesures à prendre pour 
la sécurité de ses lignes et pour la police et le contróle des corres- 
pondances de tonte nature. 
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€ OS melhoramentos cuja utilidatlc n cxperiencia tcm fcilo conhe- 18(J7 
cer, convieram cm negociar para estc fini unin nova Convenrào te- iunii© 
Icgraphica, e nomearam para estc cffcito por scus Plcnipotcnciarìos, ^ 
a saber: 

Sua Ifagestade EI-Rei des Bclgas, o Sr. Joao Baptbta Masai, 
Director geral da admiDÌstra$ao dos caminhos de ferro, correiose 

telegraphos, Officiai da Ordcm de Leopoldo, Commendador da Or- 
dem Imperiai da Lcgiào de Ilonra, das Ordens da Agiiia Verme» 
Iha, do Leào Ncerlandez, do llamo Erncstino de Saxonia-Goburgo 
e de Santa Anna da Russia, Cavalleiro de S. Maaricio e S. Lasaro, 
^ Merito de Saxonia, etc, eie. 

Sua Magestade o Imperador dos Francezes, o Sr. Viscondc 
Ucnrique de Vougy, Director geral da administraeào das linhas 
telegrapbicas, Officiai da Ordcm Imperiai da Legiào de Hotira, 
Commendador da Ordem do Leio deZahringen, ctc, ctc. ; e o Sr. 
Alaxandre de Clercq, Sab-director dosConsnlados enegocioseom» 
merciaes no Ministerio dos 'Negocios Estrangeiros» Officiai da Oi^ 
dem Imperiai da Legiao de Honra e da Ordem de L( opoldo, Com- 
mendador da Real e distincta Ordem de Carlos III, da Ordem de 
Isabel a Catholica, da Ordem de Francisco I das Duns Sicilias, da 
Ordem de Dancbrog, da Ordem da Torre e Espada de Porlugal, 
da Rosa do Brazil, do Leào de Zahrin„'en, etc, etc. 

E Sua Maij;e5tnde El-Rei da Prussia, o Sr. Frodoriro Guilher- 
me Nottcbohm, Coiiseihdro intimo do (joveruo. Director das li- 
ahas telegraphicas de Prussia, Cavalleiro da quarta classe da Aguia 
Yermelha, Cafalleiro da Ordem de Leopoldo, Commendador da 
Ordem Imperiai de Santa Anna, etc., etc. 

Os qaaes, depois de haverem trocado os seos respectiTos pieno» 
poderes, e aehando-os em boa e devida fórma, convieram no» Aiw 
l%os segvintas; 

ART. I. 

Todo 0 individuo tera o dircito de se servir dos tele^^raphos 
eicctricos internaciuiiacs dos Estados contratantcs; mas cada Go- 
verno se reserva a faculdade de fazer verificar a idenlidadc de qual- 
qner expcdidor que pedir a transmissào de um cu mais despacbos. 

àVt, II. 

O lervigo das linbas de tolegraphos electricos cstabelecidas oii 
quo se estabelecerem pelos Estados contratantes estarà sujeito, 
pelo que toca a transmissào e taxa dos despachos internarfonaes, 
As disposicoes abaixo desii^nadas; reservando-se cada Governo ex- 
pressamente o dirrito de regolar, seirundo Ihe convier, o servilo 
e tarifa telegraphicos i)ara as corrcspondencias que hajam de trans- 
mittir-se dentro dos limi Ics das suas proprias linhas, e ficando 
n'este ultimo caso inteiramente livre quanto à escolba dos appare*- 
Ihos qne se hajam de emprcgar. 

Cada Estado fica igualmente arlràtro das medidas que bouyer 
, àà tornar para a seguranga das suas linlias e para a polida e legisto 
éJU eomspoBdtBcias de toda a especie. 
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Lesdépéches internationales sont celles qui empruntentpoui 
InlM étre traosmises à destinalioa les lignes de deus au moins des Ètats 
eontracUnts. 

ABT. III. 

Iies États qni n'ont point pris part à la présente ConTentioii 
leront admis, sur Bear demande, à y accèder. 

ART. IV. 

Les Hautes Parties Contractantes prenncnt l'engagement de 
se communiquer réciproquement tous Ics dociiments relatifs à l'or- 
ganisation et au service de leurs lignes télégraphiques, aux appa- 
reils qu'elles cmplu)ent, commc aussi tout perfcctioDnement qui 
TÌendrait à avoir lìeu dans le service. 

Ghacane d'elles enverra à toutes les aatres, saToir: 

1* À la fin de cheque trimestre, un tableau indiqoant lenooi 
dcs slations et le nombre des fils affectés à la correspondance pu- 
blique ou privée sur les divcrses sections de son réseau ; et 

2° Au commencement de chaque annéc, une carte résuraant 
les changcmcnls survenus à cet cgard dans tonte l'étendue de soa 
réseau, pendant la dcrnière période annuellc. 

L'apparcil de Morse sera provisoiremcnt adoptc pour la traii5> 
missioQ des correspondances internationales. 

ABT. y. 

Les GouTemements contractants s*efforceront de réunlr lenr» 
fils télégraphiques de manière à pouvoir donner passage, sans io- 
terruption aux fronticres et d'une extrémitè àl'autre des pluslon- 

gnes lignes, aux dépéches internationales. 

Pour accroitre et faciliter Icurs rapports dirccts de correspon- 
dances télégraphiques, ils s'engagcnt à poser, dans le plus href délai 
possiblc, de nouvcaux fils, exclusivemcnt desLinés à la transrais- 
sion non interrompue des dépccbcs cntre les capitales de leurs 
États respectifs. 

AIT. TI. 

Cheque Gouvemement conserve la faculté d*interrompre le 
service de la télégraphie internationale pour un tempsindéterminé, 
sii le juge convenable, soit pour toutes les correspondances, soit 
seulement pour certaines natures de correspondances, soit enfin 
pour certaines lignes; mais, aussitót qu*un Gouvemement aura 
adoptc unemesure de ccgcnre, il devra en donner immédiatcment 
connaissauce à tous les autres Gouvernements co-contractants. 

AKT. VII. 

Les États contractants dédarent n*aecepter aucune responsi- 
bilité à raison dn service de la correspondance internationale par 
▼ole télégraphique. 

ART. Vili. 

Les dépéches seront classées dans l'ordre suivant: 

i» Dépéches d'État, c'est4-dire, celles qui émaneront du Chet 
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Os despachosinternacionacs sào aqiicllcsquc, para serem trans- 
mi ttidos ao seu destino, se servem das lìnbas de dois pelo meaof 
dos EsUdos contratantef • 

ART. III. 

' Os Estados que nào tomaram parte na presente Conven^ào se- 
rio admittidos, a pedido sea, a acceder a mesma. 

ABT. IT* 

As Altas Parte» GontraUntes compromettem-se a common^ 
ctr-ae reciprocamente tòdos osdocumentos relativos à organisa^io 
e servilo das suas linhas telegraphicas, aos apparelhos que empre- 
goem, bem corno a qualqaer melhoramento qae chef asse a effei- 
iuar-se no servico. 

Cada urna d'ellas enviara a todas as mais, a saber: 

No firn de cada trimestre, uni mappa indicando o nome 
das esta^ùes e u numero dos fios destinados à correspundencia pu- 
blica ou prirada iias difcrsas secgóes da sua rede; 

9.* No principio de cada anno, um mappa resamindo as al- 
tm^óes occorridas n*esta parte em toda a extensao da sua rede» 
dorante o ultimo periodo annual. 

O apparelho de Morse seré provisoriamente adoptado para a 
trtnsmissio das correspondencias intemacionaes. 

ART. Y. 

Os Governos conlratanles procurarào reunir os sens fìos tele- 
graphicos de modo que possa m dar passagem, sem interrup^ao, nas 
fironteìras e de uma e^tremidade à outra das linbas mais extensas, 
«OS despachos intemacionaes. 

Para augmentar e facilitar as snas rela^es directas de corre»* 
pottdencia telegraphica, obrigam-se a pdr, no mais breve praso pos» 
sÌT€l, novos fìos, destinados exdosivamente à transmissao nao inr 
terrompida dos despachos entro as capitaes de seos £sUdos respeo- 
tivos. 

ART. TI. 

Cada Governo conserva a faculdade de interromper o servilo 
da telegraphia inlcrnacional por tempo indcterminado, se o julgar 
conveniente, quer para todas as correspondencias, quer unicamente 
para certa classe de correspondencias, quer finalmente para certas 
linhas; mas logoqoe um Governo tiver adoptado nma medida 
d'està natoreia, deveri dar immediatamente conhecimento d'ella a 
todos OS ontros Governos contratantes. 

ART. VII. 

Os Estados contratantes declaram nào aceitar responsabili- 
dade alguma por causa do servilo da correspondencia internacio- 
nal por via lelegrapbica. 

ART. vili. 

Os despachos seiio classifìcados pela seguìnte ordem: 

1.* IkNq^choi de Eitado, iste é, os que emaiiareoi do Ghefa 
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1867 de l'État, dosMinistrcs, drs Commandantscn chef des forces de terre 
Jvnho ou de mer et des Agents diploniatiques ou consola ires desGouTer- 
^ nemcnts qui auront pris pari à la présente Convention ou qui} 
auront uUérieupement adhérc. 

Cet avmlagtt de priorìté «t lei aatrei priTiUges ciniprès €<»- 
saerés en favear des ètpèches d'État» teroBt éteadutdepleiB Mk, 
mais sons réserve de réeiprocité, aux dépèchesd'État des pays a?tt 
lesquels Vnnè ou l'autrc des Hautes Parties Gontractantes aurait 
déjà concia oo viendrait k conciare dctcoavenlioiM télègrapliiqiKi 
particalières. 

Les dépéchcs diplomatiqiies des autres Puissances serontcoih 
sidérées et trailées commc celles des particuliers. 

2° Drpèchrs de servicc cxclnsivement consacrées aa servici 
destélégraphes iiitcrnationaux, ou relatives à des mesures urgentes 
oa à des accidents graves sur Ics chcmins de fer. 

3* Enfia dépéches des particalìers. 

la transmissien des dépéches aura lìea daas Tordre de lev 
remise par les expéditears, ou de leur arrivée aux stations inter- 
médiaires oa de destination, en observant les réglee de prìoiilé 
ci-après : 

V Dépéches d'État; 

2" Dépéches de service spécifiées au $2 ci-dessua; 

3" IX'pèches des particuliers. 

Une dépckhe comtnencée ne pourra étre inlerrompue à moins 
qu'il n'y ait urgencc cxtrémc à transmettrc une communicaiioD 
d'an rang supérìear. 

Entro deus bnreaas en relation immédiate et quand il s'agìit 
de dépéches de méme rang, on passera] ees dépéches daiis rordie 
alterna tif. 

ART. IX. 

Lorsqu'une intcrruption dans les Communications sera signar 
lée après l'acceptation d'une dépéchc, le bureau à partir duquel 
la transmission sera dcvenue impossible meltra à la poste, et par 
lettre recommandéc, unccopiedeladépèche, sous chargcmentd'of- 
ùce, ou la transmettra en service par le plus proehain con?ei« 

B s'adressera, selon les circonstancei» soit aa bvreaa le plv 
rapproehé en mesare de lai faire continaer la Toie téiégraphlqii» 
soit ao bnreaa de destination qui la traitera comme dépéehe oid^ 
■aire. 

Aussitót que la commnnication sera rétablie, la dépéehe sera 
transmise de nouvcau, au moyen dn lélégraphe, par lebureauqoi 
«n aura fait l'envoi par la poste ou par le cbemin de fer. 

ABT. X. 

Les bureaux télégraphiques respectifs seront antorisés i rees» 
TOir les dépéches pour des loealités situéM en dehors des lign* 
télégraphiques. 

Blles s«0Bt ttndMS à lev deytiMti». wit par la poste, u 
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4o Estado, dos Ministros, dos Commandantes em chefe das forcas tfln 
de terra ou mar, e dos Af^cntcs diplomaticos ouconsulares dos Go- Jnnho 
vernos quo tiverem tornado parte na presente Conven^ào oa qae 
a ella ad h (Ti rem ulteriormente. • 

Està vantagem de prioridade, c os mais privi]ef?ios que em so- 
guida se estabeleccm a favor dos despachos de Estado, serào cxten- 
8i?08 de direito absolnto, mas com resenra de reciprocidade, aos 
deiptekos de Estad* dos paiies eom m qvaes ama on ootra das 
Altas Partes Gontratantes tWer ji conelaido oo vter a conclslr 
convcncóes telegraphicas parlicularcs. 

Os despachos diplomaticos das demais PoteMÌas serio consi- 
derados e tratados corno os dos particulares. 

2. ° Despachos de servi(;o, cxclusivameiite consagrados ao ser- 
virò dos telegraphos internacionaes, oii relativos a medidas urgen- 
ies ou a graves accidentes nos caminhos de ferro. 

3. ° Por ultimo, despachos dos particulares. 

A transmissào dos despachos tara logar pela ordem cm que 
Cnren entregues pelos ezpedidores ou pda da saa chegada Is es- 
to$9es intermedias oa de destino, obsenrando-se as regras de prio- 
ridade abaixo designadas: 

1. ° Despachos de Estado; 

2. ^ Despachos de servirò, especiicados no $ 3.* precedente; 

3. " Despachos dos particulares. 

Principiado um dcso icho nào podera sor interrompido, salvo 
havendo urna urgencia extrema em transmittir urna communica- 
5§o de uma ordem superior. 

Entre duas estacùcs que citejam em rcla^ào immediata, e 
qaando so trater de despachos da mesma ordem, taes despacbos 
senio passados altematiramente. 

ABT. IZ. 

Ornando se notar uma interrop^ào nas córamunicagócs depois 

de aceito um despacho, a estacào desde a qual nào for possivel 
continuar a transmissào deitara no corroio, em carta sepura, urna 
copia do despacho carrellando o porte comò de officio, ou a trans- 
nùttira comò de servico pelo mais proximo comboio. 

Deverà dirigir-se, scgundo as circumstancias, quer d estacao 
mais immediata que tenha meio de Ihe fazer continuar a via tele- 
graphica, quer i esta^o de destino, qae a consideraré corno dos^ 
pacbo ordinario. 

Logoqae se restabele^ a oommanica^o, o despacho seri no- 
tamente transmittido, por tolegrapho, pela estasio qae o Uw 
leaelUdo polo correio oa por caninho de ferro. 

• 

ABT. I. 

As estacoes telcgraphicas respectivas serào auclorisadas a re- 
oeber os despachos para ponto» situados fora das linbas telegra- 
phicas. 

Taes desptchof serio enviados ao sea destino quer pelo co»* 
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1857 moyen de Icttres recommandéeSt foit par ezprèf Ott estaletie, si 

^uabo i'expéditcur en fait la demandc. 

L'indication donnée par l'expediteur pour le mode de trans- 
port d'une dépcohe aii-delà des lignes télégraphiques, ainsi que 
les avis ou renscigoements de service, n entreroot pas dans le 
compie des nota. 

AIT. u. 

Les dépéehes à trtnsmeUre devront étre écrites à l*eiicre, 
sans ratores ni abréviations, avec chrté et dans tin langage intel- 

liglble. 

Elles devront portor la signature de l'expediteur ainsi que 
Tadresse bien précise du destinataire, conformément au modèie 
qui sera ultérieurement arrctc. 

L*adresse de la dépèchc devra ctre mise en téle ; elle sera suivie 
du texte, et la signature de l'expéditeur se trouvera au bas de la 
dépéche. 

AKT. XII. 

Les dépéehes d'État sereni passibles des taxes ordinaires; 
elles devront toujoursétre revétues da tìmbrc cu du cachet de Vti^ 
pédìteur; elles pourront étre écrites en chiffres arabes ou en ca- 

ractòres alphabétiques faciles à reproduire par les appareils en 
usage; ou bien encore élrc libellées en francais, en allcmand ouen 
anglais; mais elles seront toujours écrites cn caractères romains, 
dans les pays où ces caractères sont généralcment cmployés ; elles 
seront transmises en signes, lettres ou nombres égalemeut en usage 
dans les bureau x télégraphiques. 

La transmission des dépéehes d'Ètatsera de droit; les bnreauz 
télégraphiques n'anront aucun contrdie à exercer sur elles. 

AtT. xiu. 

Les dépéehes de servicc et celles des particuliers ne pourront 
pas étre écrites en chiffres; elles seront rédij^ees, au choix de l'ei- 
péditeur, en francais, en allcmand ou en anglais, mais elles seront 
toujours écrites en caractères romains dans les pays où ces cara- 
ctères sont généralcment cmployés. 

Provisoiremcnt, les Parties Contractantes sont tenues d'accep- 
ter les dépéehes rédigées en langue étrangère k leur pays dans les 
bvreanx désignés dans le réglemcnt à intervenir entro les Adminis* 
tiations télégraphiques. 

AET. XIT. 

Les bureaux télégraphiques au point de départ et au lìeu de 
destination de cbaque dépéche auront le droit de refuser de l'ex- 
pédier ou de la transmettrc, si sa teneur leur parait contraire aox 
bonnes mocurs ou à la sécurité publiquc. 

Le recours contre de semblables décisions sera adressé àTAd* 
ministralion centrale des stalions où elles auront été prises. 

Dans tous lescas, les Administrations cenlraies télégraphiques 
do chaqne £tat auront la faculté d*arréter la transmissioii do tonto 
dépéche qui leur paraltrtit offrir quelqno dinger. 
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reio, em cartit tegarif» qner por om proprio ou eipresso» se o ex- 

pedidor assiin o pedir. 

A indicacSo que o eipedidor der sobre omodo de transportar 
um despacho alem das linhas telegraphicas, c befn assim os avisos 
OU informa^oes de servilo, nào entrarào na conta das palavras. 

ABT. XI. 

Ofl despacbos que se boaverem de transmiltir deverio ser es- 
crìptos con Ilota, san raspadnrai Bein alnreTÌatiirat» eom elareii» 
• n'ama lingaagem intelligiTel. 

Doferio levar a asaignaCnra do evpedidor, e a morada bem 
exacta do destinatario, conforme o modelo qne ulteriormente se 
adopiar. 

A direccao do despacho devera ser posta no allo; seguìr-se-ha 
o texto, e a assignatura do expedidor serà logo por baixo do de»- 
pacbo. 

ART. XII. 

Os despachos de Estado estarào sujcitos as taxas ordinarias; 
dererao levar sempre o sinete ou sèlle do expedidor ; poderào ser 
«icriptos em algarismos arabes oo em caracteres alphabeticos fa* 
ceìs de copiar pelos apparelhos em uso; assim corno ser bem re- 
digidos em frances, em allemio on em ingles: mas serio sempre es- 
crìptos em caracteres romanos, nos paìzes em que geralmente se 
empregam taes caracteres; c scrao transmittidos em signaes, letras 
cu numeros igualmente em uso nas esta^des telegraphicas. 

A Iransmissao dos despachos de Estado scrao de obrigacao; 
na estaQoes telegraphicas nào cxercerào n'ellcs inspec^ào alguma. 

ART. xni. 

Os despacbos de senri^ e os dos particulares nao poderio ser 
escriptos em cifra; serio redigidos, à escolba do expedidor, em 
francei, em allemao ou em inglei, mas se^o sempre escriptos com 
caracteres romanos nos paixes em que taes caracteres geralmente 

se empregam. 

Provisorianicnto, as Partcs Contratantcs sao obrigadas a acei- 
tar OS despachos rcdif^idos em lingua estran?oira ao seu paiz nas 
eslacòes dcsignadas no rogulamento que se esLabelcccr entro as Ad- 
ministracòes telegraphicas. 

ABT. XIT. 

As esta^oes telegrapbicas, no ponto de partida e no legar de 
destino de cada despacho, terao o direito de negar-se a expedi-lo 
ou communica-lo, se o seu conteudo Ihes parecer contrario aos bons 
eostumes ou à scguranca pubi Ica. 

O recorso conlrasimilhantesdecisocs sevà dirigido a Adminis- 
tra9ao centrai das c'^taròes em que os despachos ti verem sido tumados. 

Em todos OS casos, as Adminislracòes centraes telegraphicas 
terào a faculdade de suspcnder a transmissào de qualquer despa- 
obo que ihes pareva offerecer algum perigo. 
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AKT. IT. 

1^7 Dans les villes spécialcment designées à cet effct, le service de$ 

Ì9Dho bureau X lcléf2:raphiques ne sera pas inlerrompu pendant la nuit: 
les dépèches de nuit échangées.eutre ces bureaux ne sero&t son- 
miscs à aucune surtaxe. 

Les autres bureaux télégraphiques seront ouTerts tous les 
jours, y compris les dimancbes et toc fétes, da 1" Avrìl à la fin de 
S^tembre, depuis sept heorcs du matm jusqu'ànènf benres d« soir; 
ttt du 1*' Octobre à It lift de Jlars, é^nù àvit beureg dii aatii 
jasquW ncuf heores du soir. 

Néanmoins, chacune des Hautes Parties Gontractantes se ré- 
servc le droit de créer une troisième classe de stalions télégra- 
phiques dont les Administrations respectivcs se commiiniquerwit 
les Doms, et dans losquelles le Iravail sera limite de neuf beuresda 
matin à midi, el de deux heures à sept heurcs du soir. 

Les heures d'ouverture et de clóture seront les mómcs dans 
ious les États, et Tbeure de tous les bureaux télégraphiques de 
chaque pays sera celle da temps moyea-de la capitale de ce pays. 

Le travail bors des beuresci-dessas indìquées sera répMétra> 
vail 4le nuit. Cependant la d^cbe dont la transmission se troufen 
commciKéc de jour» dem nécessairement ètre achevée entre ki I 
deux bureaux, où elle sera engagée, sans avoir.à subir la surtaia 
de ouit. 

ART. XVI. 

Dans Ics bureaux où le service n'est pas permanent, aucune 
dépécbe de nuit ne sera acccpléc qu'aatantqu'elle aura étéannoor 
cée|»endant le service de jour, et qu'on aura indiqué Theareai 
elle sera déposée dans le bureau de départ. 

Un réglement spécial déterminera les conditions du service de 
nuit et le tcmps pendant lequel les bureaux de chaque État de* 
«ront attendre la dépécbe annoncée, 

^ ABT. XVII. 

Les Hautes Parties Gontractantes s'cngagent à preudre toulcs 
Jes mcsures nécessaires pour as&urer le secret des correspondanccs. i 

Les Hautes Parties Gontractantes adoptent pour la formatioD 
des tarifs, dont la réunion ceustituera )e tarif intemational, les 
bases dont la teneur suit, «nrcur: 
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AtT. IT. 

"Nas poToa^óes especialmenle designadas para esse cffcito, o 1857 
servico das estacòcs Iclegraphicas nào se interromperà durante a Junho 
noite: os despachos de noi te trocados entre e»UsesU$oes nào serào 
sujeitos a augmcnto de taxa. 

As outras estacòcs telegraphicas estarào abertas todos os dias, 
incluindo os domiogos e dias santos, desde o 1.** de Abril até fim 
de Setembro, das sete horas da manha até às Bove da noite; e desde 
o I.* de Outobro alé fim deMar^o, das olto da manba até és nove 
da Boite. 

Today il resem-se cada urna das Alias Partes Contrataotes o 
diretto de crear urna terceira classe de cstarocs telegraphicas, cujas 
Adnainistracòes respectivas se comminiicarvo os nomes e cm qnaes 
dV'IIas o trabalho sera liraitado desde as nove horas da maufaik até 
o meio-dia, e desde as duas horas alé as sete da tarde. 

As horas a quo seahrera e fecharn as eslaròt-s serào as mesmas 
em todos os Estados, c a bora de todas as estacòcs telegraphicas de 
cada paia seri a do termo medio da capital d'esse paix. 

•O trabalho, fóra das boras acima indicadas, seri reputado comò 
trabalbo de noite. Comtado, o despacbo coja transmissio boaver 
prineipiado de dia, devera necessariamente ser concluido entro as 
duas estacòes qne d'elle estivcrem encarregadas, sem qoe por isso 
tenba de soffrer o angmento da taxa de noite. 

ART. xn. 

Nas estaròcs onde o servirò nao é permanente, nenhum dcs- 
pacho de noite sera accito, salvo se tivcr $ido anuunciado durante 
o servilo de dia, c se se tiver indicado a bora em qae deva ser en* 
tregue na esta^ao de partida. 

Um regttlamento especial determinari ascondi^oes do serri^ 
de noite, e dorante quanto tempo as estagòes de cada Estado dev^ 
no esperar o despacbo annonciado. 

ART. XVII. 

As Altas Partes Contratantcs obrigam-se a tornar todas asme- 
didas uecessarias para assegurar o sigillo das correspondencias. 

ÀBT. XTIII. 

As Altat Partes Contratantcs adoptam para a forma^So dasta- 
rlfa^ caja renniao constitairi atarifia internacional, as basescnjo 
teoné o segninte, a saber: 
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AIT. XIX. 

18S7 Dans le calcul dcs distances, les fractions égales ou siipérieu- 

^^S^^ res à la moitié de runitc compteront comme une uoité, ics fra- 
ctions inférieures seront négligées. 

AIT. XX. 

Poar rapplication des taxes, la disUnce parcouruc par une 
dépèche sera comptée en ligne droite tur le territoire de chaque 
État, depuis lelieudedépart jusqu'au point dcla frontière où elle 
arriverà, et de celiii-ci au point de sa dcstination. Il en sera de 
mème pour son transit de frontière à frontiere dans chaque État. 

La taxe entrc dcux bureaux dcs États contraclants sera, en 
tous cas, celle qui correspond à la direction la plus favorable au 
public. Si la dcpèche devait étre transmise dans une autre dire- 
ction, le partage de la taxe se ferait proportionnellenieiit au nom- 
bre de lones parcouroes sor le territoire de chacun des États qui 
aaraient concouru à la transmission. 

ART. XXI. 

Los règics suivantes seiont obserrées pour applìquer la taxe 

au nombrc de mots : 

1° La lougueur de la dépèche simple est fixée à vingt-cinq 
mots; 

2° Le nom du bureau de départ et la date de Texpedìtion se- 
ront transmis d'office; le lieo d'orìgine et la date de la dépèche ne 
seront taxés qne lorsque l'expéditeur les aura lui-mème inserita 
sur sa dépèche; 

3* n est accordé pour chaque adresse, de un a cinq mots, qui 
ne seront pas taxés ; les mots de Tadresse dépassant ce maximum 
seront comptés et taxés avec le corps de la dépèche; 

4** Les mots réunis par un trait d'union, ou séparés par une 
apostrophc, compteront pour le nnnibre de mots qu'ils contiennent; 
mais le maximum de longucur d'un mot sera iixé à sept syllabes» 
l'excédant sera compté pour un mot ; 

5^ Les traits d'union, les apostrophes, les signes de ponctua- 
tion et les alinéas ne seront pas comptés; lesautres signes le seront 
pour le nombre de mots qui auront été employés k les exprimer; 

6* Tout caractère isolé (lettre ou chiffre) comptera pour un 
mot; 

7** Tout nombre, jusqu'au maximum de cinq chiffres inclusi- 
vement, sera compté pour un mot; les nombres de plus de cinq 
chiffres représenteront autant de mots qu'ils contiendront de fois 
cinq chiffres, plus un mot pour l'excédant. Les virgules, lesbarres 
de dìvision seront comptées pour un chiffre ; 

8* Pour les dépéches d'État chifrées, on additioimera tous les 
èhiffires ou lettres dont elles se composeront, et le produit de la 
division da nombre total par cinq, donnera le nombre de mots à 
taxer. 
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ART. IIX. 

No calculo das distancìas, as fraccóes iguaes ou superiores i 
meUde da unidade contarào corno urna unidade, e as frac^des ii^ 
feriores serào desprezadas. 

AmT. n. 

Para a applicalo das taxas, a distancia percorrida por uni 
deapapho serà conuda em linha recta no territorìo de cada Estado» 
desde dogar da partida até ao ponto da fironteìra aoDde eliegan 
e d'aqui até ao logar do seu destino. O mesino se praticar! para o 

tea trajecto de fronteira a fronteira cm cada Estado. 

A taxa entre duas estacoes dos Estados contratantes sera, em 
todos OS casos, a que corresponder a direccào mais favoravcl para 
o publico. Se 0 despacho dovesse ser transrnittido em outra direc- 
cào, far-se-ha a divisào da taxa proporcionalmenlc ao numero de 
SO nas percorridaa no territorio de cada um dos Estados que tive- 
rem concorrido na transmissao. 

ABT. XXI. 

Para a appUca^ao da taxa ao numera de palayras obsenrar- 
M-hao as seguintes regras: 

1 A Gxtensào do despacho simples é fixada em vinte e cinco 

palavras. 

2. ** O nome da estacào de partida e a data da expedirao serào 
transmillidus gratuitamente; o logar de partida e a data do despa- 
cho só serào taxados quando o expedidor os houver elle mesmo 
Inscripto no seo despacho. 

3. "* Concede-se para cada dircelo deuma a cinco palams, as 
quaes nio serio taxadu; as palavras da direc^ao que passarem 
d'este maximo serio contadas e taxadas com o corpo do despacho. 

4. ** As palavras reunidas por urna linha de uniao, ou separa- 
das por uro apostrophe, se contarlo pelo numero de palavras que 
contenham ; mas o maximo da cxtcnsào de uma palavra serà fixado 
em sete syllabas, e o excedente se contarà por uma palavra. 

5. ® As linhas de uniào, os apostrophcs, os signaos de pontua- 
gao e os principios de paragrapho nào serào contados; os mais 
sìgnaes o serio pelo numero de pakms que setiverem emprcgado 
pan OS exprimir. 

6. * Todo o caracter isolado (letra ou algarismo) se contari por 

mna palavra. 

7. * Todo 0 numero, até o maximo de cinco algarìsmos indu- 
sivè, se contarà por uma palavra; os numeros de mais de cinco 
algarismos reprcsentarào outras taiitas palavras quantas vezes con- 
tenham cinco algarismos, e mais uma palavra pelo que exceder. 
As virgulas, as linhas de divisào serào contadas por um algarismo. 

8. ° Para os despachos de Estado em cifra, sommar-se-hào to- 
dos OS algarismos ou letras de que elles se compozcrcm, e o prò- 
dncto da divisio do numero total por cinco» daré o numero das 
palavras que se hao de taxar. 

* 
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1857 Los points oii signes simplcment destinés h séparer les grou- 

Juoho pes serout transmis, mais n'cnlrerouL point eii compie. 
^ 9" Le noni du si;j;iiataire ne compierà quc pour un mot; mais 

les titres, prcnoms, particules et les quaUfìcaAionft secoli coBifÉéi 
pour le nombre de moU qui serout employés à les exprimef ; 

ìqp Tous les sìgncs ou mots qu« VàJiBàmtbntmm. a^oKlera à 
une défèehe dans Tintéiéi da serriee m Mfont pts c e ap M a ^ 

ART. XXII. 

Le maximum de longueur d'une dépéche est fìxé à cent mots; 
au-delà de ceni mols, la taxe de un àvingt-cinq mots cecammen- 
cera à èlre appliquée. 

La trausmission des dépéches dont le texte dépasseca cent meta 
paunm ètre retasdée fmat oédcr la priorttft àdetdépéehes piva brè* 
Tas quoique inscrites postérieiireaieiit. 

Un mème expéditear ne pourra faire passar plosieara dépè^ia 
consécutives que dans le cas où le service de l'appareil ne serait 
pas réclamé par d*autres personnes. 

Ges réserves ne s'appliqueront pas aiiz dépédies d'JÈtat. 

ABT. XXIII. 

Tout expéditcur qui cxif^era du bureau de destination l'ac- 
cusé de reception de sadépcciie, payera, pour le recevoir, le quart 
de la. somme qu'auratt eoètée la ttaasmissioii d'une dépéche de 
liiìlftrcinf mots. Il payera la inoHié de la somme qu'aura eaùlée-fet 
traBsmission de sa dépéche, s'il demando qa'élia lai soii ronysfis 
tout entìère pour étse collatioiinée. 

Le deslinataire pourra ausai demanda' que la dépèdie re^ue 
sqU collalionnée, mais il devra payer une seconde fois la taxe entière. 

Les iioms propres el groupes de iellres et d/e cliiffires saront 
C^étés d'olìicc, sans au^rmentalion de taxe. 

Pour les dépèchcs d l*'tat chifiVces, le collatioimement integrai 
doiiuera lieu à lapercepliou d une demi-laxe en sus. Si ces mémes 
dépéches portaat te mention que le ccdlationnemenA n'est pas exigc 
par rexpéditaurt elles oa aacont aeomkes qa'à ose taim simplex 

ABT. ixiv. 

I<a répOBse pourra éire payée d'amna par l'aspédiimir qpni li 

demanderà. 

Lorsque la lonisrueur de celle réponse, les cinq mots de l'adressc 
non compcis, ne dcpasaiera pas dix mots» ou napayara q^e dam^^ 
taxe. 

Si celle réponse n'est pas parvenue dans les cinq jours qui sui- 
tiont sa demandc. Le prix de la taxe déposée sera remiioucs^ aoas 
dédimtwm d'oB qoart da aa Talnr. 

Les dépéches qui doivent étre oaBmnimqMte #«. éèfmkmi 
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Os pontos ou signaos simplosmente deslinados a separar ot fWt 
{irapos serao transmittidos, mas nào oiitrarào em conta. ^'Sf* 

9. ° O nome da possoa cpie assigiia so se conlara por urna pa- 
lavra ; porùm us tilulos, prcnonies, particulas e as qualificacoes 
serio conlados pelo numero de pala\ras qae se cmprcgarem para 
iw cxprifliir. 

10. * Todn OB «gMes tm palams q«e a Adsmiistra^o juntar 
a nm despacho no interesse do serri^ nio serio conttdos. 

ART. IX IT. 

O maxirho de rxtcnsào de um despacho é fixado em cem pa- 
lavras; e sendo ncima de cem, tornar-se-ha a applicar a taxa de 
urna a cinco ])ala\ras. 

A transraissào dos despnclios, nijo lexlo passar de cem pala- 
¥ras, podera ser rctardada para ceder a prioridade a dcspachos 
mais cnrles, postoqne inscrtptos posteriernenle. 

O Besmo expedidor nio poderi ftier passar raattos despadiot 
tW Mft cqtivos, senio ne caso emqne o serrilo do appareHio irito for 
-Mclaraado por ontras pessoas. 

Estas resenras nio se applicario aos despachos de Estado. 

ART. XXIII. 

Todo o expedidor qiie exigir da estarào de <iestino qiie se Ihe 
accuse a receprào do seii despacho, pagar.i, |iara o recel)er, a 
quarta parte da quantia qiie custaria a transmissào de um despa* 
Ào aimples. Pagara mctade da quantia que houver custado a tran»» 
ansiio do M deqpacho, seexigir quo esCe Ihescja rec n Tiad o tedi 
1^ ettenso para ser eonferìdo. 

O destinatario tambem poderi esigir qne o despadho recebido 
fift conferido, mas doveri pagar segnnda toc a taxa por inleiro. 

Os nomcs proprios e grupos de letras ealgarismos serio repo> 
tidos previamente sem anprmento de taxa. 

Para os despachos de Estado em cifra, a conferencia intei^ral 
d'elles daraìop^ar a pcrcepcào de mais urna moia taxa. Se n'estes 
mcsmos dcspachos se fìzer inencào de que a conferencia nào éexi- 
gida pelo expedidur, su iìcaràu sujeitos a urna taxa simples. 

XBT. XXIT. 

A resposta poderi ser paga d'antemio pdo expedidor qne i 
«igir. ' 

Quando a extensio d'està resposta, nao comprehendendo ai 
dnco palavras da direc^o, nio pMsar de dei palavras, só se par 
gari meìa taxa. 

Se està resposta nào chegar dentro dos ciuco dias depois de 
fcito o pedido, o prero da taxa depositado sera restituido, dedu- 
xmdo^e a quarta parte do seu valor. 

anr. xxT. 

Os despachos quo se deverem commonicar on deixar em eikK 
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1S57 stations intermédiaires seront considérées et taxées corame au- 

Janho taut de dépéches séparées, envoyées à cbaque lieu de destination. 

AIT. XXTI. 

n sera payé poar les dépéches dont il dem étrc délitré pl«- 
sieors copìes dans un lieu de station, un supplément de qnatre- 
Tingt-dix centìmes (sept silbergros) ponr cbaque exemplaire à le- 
mettre en sus de la dépéche primitive. 

Lorsqii*un cxpéditeur demanderà quesonidentité soit atteslée 
dans le lieu de destination, il acquittera, en sus de la taxe de sa 
dépéche, un droit fixe de un frane vingt-cinq centimes, ou dix sil- 
bergros. L'avertissement de servi ce sera exprimé par les mots: 
Identité prouvée. (Aufgeber beglaubigt.) 

L'expéditeur pourra toujours demander le retrait ou l'aUM- 
ktion de sa dépéche. 

La taxe ne sera pas restituée si la d^ècfae est en cours de trans» 
mission. Lorsque la dépécbe sera déjà arrivée et qne l'eipéditcar 
demanderà qu'elle ne soit pas remise au destinataire, ravertisse- 
ment nécessaire k cet effet sera taxé au demi-droit d'une dépédis 
simple. 

ART. XXVII. 

Dans les États ne faisant pas partie de l'Union tclégraphiqoe 
austro-allemande et pour les stations où le service n'est pas perma- 
nente les dépéches de nuit seront soumises à une taxe doublé. 

Les taxes prélevées pour cdlationner une dépéche ou pour re- 
oeroir une réponse, seront doublées, lors méme que ces opératiois 
n'auront pu s'effectuer que de jour, i moina que l'expéditenr n'sit 
demandé qu'ellcs le soient de jour. Dans ce cas, il en sera fait | 
mention dans la minute de la dépéche. L'accuse de reception est 
soumis également à la doublé taxe, s'il est exigé pendant la nuit. 

Dans tous Ics États qui composent l'union télégraphique aus- 
tro-allemande, la tarifìcation des dépéches pour tous les bureau! 
sera uniformément la mcme de jour et de nuit. * ; 

AIT. XXTin. 

Le minimum k déposer comme arrhes au moment où la dé- 
pécbe de nuit est annoncée, sera égal k la taxe afiérente k la dépécki 

de vingt-cinq mots. 

Lorsque la dcpèche ne sera pas présentce à Theure annoncM , 
le montant des arrhes sera acquis et partagé de la méme manière 
que les autres recettes iuternationales. 

ART. XXIX. 

Bxcepté dans les États composant l'union télégraphique aai- 
tro^llemande, les dépéches présentées pendant la nuit mais qai» 
par suite d'obstades imprévus, n'arriveront à leur destination qsi 
dans la matinée, ne donneront point lieu à la restitntion de la tsxi 
supplémentaire regue. 
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^oes intermedias, serio considcrados e taxados corno outros tantos 1^ 
despachos separados, enviados a cada ponto de destino. ^'«!^* 

lo 

AIT. XITI. 

Fsgai^M-lia pelos despachos, de qne se bonTer de entregar 
Tarias copias em um ponto de estasio, um angmento de no?eikta 

centimos (sete silbergroschen) por cada exemplar qae se remetter 

alem do despacho primitivo. 

Quando um expedidor cxigir que se attestc a sua identid«Td« 
no logar de destino, satisfarà, alem da taxa do seu despacho, um 
direito fixo de um franco e \iiile e cinco centimos, ou dez silber- 
groschen. O aviso de scrvicosera expressado pclas palavras: Ideo- 
tidade proTada. (Aufgebcr beglaubigt.) 

O expedidor poderi sempre exigir qne se retire oa annalle o 
tea despacho. 

A taxa nio seri restitnida se o despacho estiTer em via de 
transmissao. Uma Tei que o despacho tiver jà chegado e o expedi- 
dor exigir que nào se entregne ao destinatario, o aviso necessario 
para tal effeito seri taxado com meio direito de um despacho simr 
ples. 

ART. XXVII. 

Nos Estados que nào fazcm parte da uniào tclegraphica aus- 
tro-^llemà, c para as esta^òes onde o servilo nào c permanente» 
M despachos de noite serao sujeitos a dobrada taxa. 

As taxas cobradas antedpadamente para conferir um despacho 
on para reod>er uma resposta serio dobradas» ainda mesmo que 
estas operagoes nao se tivessem podido effeituar scnào de dia, salvo 
te o expedidor pedisse que ellas o fossem de dia. N'este caso, far- 
se-ha menrào d'isto na minuta do despacho. Fica igualmentc su- 
jeito a dobrada taxa o accusar-se a recep^o, se isto se exigir do- 
rante a noite. 

Em todos OS Estados que compòcm a uniào tclegraphica aus- 
tro-allcmà, o modo de taxar os despachos em todas as esta^òes sera 
uniformemente o mcsmu de dia e de noite. 

AIT. XXTm. 

O minimo que se ha de dar comò signal no momento em qne 
•e annnncie o despacho de noite, seri igual i taxa perteneente ao 
despacho de vinte e cinco palams. 

Quando o despacho nào for apresentado na bora annunciada, 
o importe do signai sera cobrado e repartido do mesmo modo que 
06 outros rendimentos internacionaes. 

ART. XXIX. 

Exceptuando nos Estados que compdem a qbIìo telegraphìct 
i«itro-aUema« os despachos apresentados durante a noite, mas qae, 
em conseqnencia de obstacnlos impreWstos, nio chegarem ao sen 
destino senio pela manhi, nio dario logar a ser deroWido o an- 
gmento da taxa percebido. 

% 
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ART. XXX. 

Les frais de transport des dépèch^ en debon de84ìgnes tél^ 
graphiques seront per^us au bureau de départ. 

Pour le transport par lettres recommandées, la taxe sera unifor- 
mément de cinquante centimcs (quatre silbergros] pour les locati- 
tés du pays où setrouvera le bureau dcdestinalion, et de un frane 
cinquante ccntimes (douze silborgros) pour les locaiités flitttéet esa 
dehors de ce pays sur le conlinent curopéen. 

Quant au transport par pi(''t(tn ou cxpròs, dans un rayon ma- 
ximum doni les AdmimstruUons lélégrapbiques respectives se ró> 
servent de fixer ultérieurement l'étendue» rexpéditeur qui le de- 
manderà sera tenu de payer une taxe uniforme de deux feanca 
cinquante centimes (vingt silbergros) laqndle sera ac((ujuée Jtn 
bureau d'origine en mème temps que celle de la dépécbe. 

Lorsque le transport devra avoir lieu pour des localitéa 
dehors de ce rayon, ou à défaut d'estafette, la rócxpédition sera 
toujours effoctuóc par la poste au moyon de Icttrcs rccommandées, 
et sera soumise à la taxe de cinquante ci'utimcs (quatre silberjj^ros), 

Quand il y aura possibilità de fournir Ics estafettes demandées, 
le prix à déposer ou à acquittcr sera de quatre francs par myri«-> 
mètro ou-de vingt-cinq silbergros par mille allemand. 

AMI, XXXX. 

Lorsqu'une dépécbe sera intercep tèe par Tun dea moUfis iBdi* 
qnés à rÀrticle xit, il ne sera restitué sur la taxe percuft ({ae la 
somme payée pour la distance que la dépécbe n'aurait paa par* 

courue. 

La restitution intégrale de la taxe aura lieu dans le cas où la 
dépécbe ne serait pas parvenue à desti iiation par la faute du service 
télcgraphique, ou bicn s'il était constate qu'ellc y est arrivée déaa- 
tnrée au point de ne pouvoìr remplir son bai et qn'ìl n'est plus pea* 
tibie d'avertiren temps utile, ou enfin, ri, par une cause queleon- 
que, elle arriyait plus tard qu'elle ne serait parvenne par la pofte. 
Les frais de restitution seront intégralement supportésparTAdm^ 
nistration sur le territoire de laquelle la négligence cu l'errenr 
aura été commise. 

ART. XXXII. 

Les dépccbes d'État seront acceptées et transmises par tous le» 
bureaux. La taxe en devra toujours èlre acquittee par l'expéd^ 
teur. 

AKT. xxxm. 

Bans les rapporta intemationanz» il n*j anra de franehìa» 4» 
taxe que pour les dépèches relatives au senrice des télégrapbes. 

ABT. xxxnr. 

Les comptes seront liquidés par période trimestrieile. 

Les taxes prélevées sur cbaque dcpcche, en raison de son par- 
cours dans cbaque Ì,Ui, seront remboursées à cbaque Gouvern^ 
ment. 
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ART. XXI. 

Os gastòs de tra&sportc dog despachos fóra dM tiahu tdegra- fSS7 
fkàCài serào cobrados na estacio de partida. Iimb» 

Para o transporte ern cartas scf^iiras, a taxa sera uniformemente 
de cincoenta centimos (qualro silbergroschenì para as localidades 
do paiz oude se achar a estacào de destino, e de iim franco e cin- 
coenta centimos (dexe siU>ergroscheu} para as localidades situadas 
fóra d'esse paiz no continente europea. 

Quanto ao transporte por proprio ou por expresso, dentro do 
attimo de um ckcnlo, cirfa esteatio ae reserraai tiar nlterior- 
acate aBÀdaómstra^MitekgFaplikatrespoetiYas, o cxpedidor 
0 exìgìr serà obrigado a pagar urna taxa unifirme de dois francos 
e cincoenta centimos, (vinte silberp^roschen) qne sera satisfeila na 
esia^ào de partida ao mesmo tempo que a do despacho. 

Quando o transporte deva verilicar-se para localidades situadas 
fura d'esse circulo, ou na falta de expressos, a reexpedicào ser^ 
sempre effeituada pelo correio por melo de cartas seguras, e sera 
miéu i taxs de dMoamta centiaot (qnatM •tlbergroscben). 

Quando houTer possibilidade de foniecer m expraso« quo«» 
padttfcm, o pn^o que se Ma de depositar «« aatisiner aeri de ^a- 
tro francos por Byriaaietraw mi de viste ed&eoailbergrosckeBper 
milba alienoa. 

AJtT. XXXI. 

Quando um despacho for intcrceptado poralgum dos motivos 
indicados no Artit^o xiv, nào se reslitiiini da taxa percebida mais 
do quc a q uautia paga pela distancia quc o despacho iiào ti\cr per- 
oorrìdo. 

A restituii integrai da taxa teri logar no caso de q«e o dea- 
patbe nio Uytue ckegtdo ao seu destino por iaha do senri^ telo» 
graphicoy oo «ntio ae ae proTasao qne cfaegov desflgiirado a poni» 
deaaopodor preencherose« tal» equejéiiioépossivel «vistr eoi 

tempo util, ou Analmente, se» por «na causa qualquer, chegasse 

mais tarde do que chegaria pelo correlo. Os gastos de restituicào 
serào inle^^ralmente supportados pela Adininistra^O cm ciyo ter- 
ritorio se Liver commettido o descuido ou o erro, ' 

UT. xxxu. 

Os despachos deEstado serao aceitos etransmittidos portoda» 
as esta^Ses. A taxa d'elles éivmi ser sempre satisfeita pelo exp&- 
didoc. 

AiT. xxxm, 

Nas relacoes internactonaes nao haveré franquia detaxasMiit 
psra 08 despaclios relativos ao servi^ telegrapbieo. 

AUT. XXXIT. 

As contas serao liquidadas por trimestres. 
As tazas cobradas por cada despaclio, em conscquencia do seu 
trajecto em cada Estado, serio satisfeHaa a cada Govam». 
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ABT. XXXV. 

1887 Les droìts percus poiir expódition de copies seront dévolus à 

Jopho l'office télégraphique sur le territoire duquel cette expédition aura 
W été faite. 

La taxe préleyée conformément au 2* alinéa de rArticìe xxn 
poQr attestation deTidentité de Tespéditeur n'entrerà point endé- 
compte, mais demeurera acqnise à l'office ezpéditeitr. 

AIT. XXXTI. 

Le ré}?lement réciproquc des comptes aura lieu à rexpiration i 
de chaque mois. Le dccompte et la liquidation da solde se feront à 
la fin de chaque trimestre. ! 

Us seront dressés par la France et la Belgique en monnaie 
fran^aìse, avec réduction en monnaie de Prusse, et, par l'Admi- 
nìstration de Prusse, en monnaie prussìenne, avec réduction des 
totani en franca. | 

La rédnetion des monnaies se fera au tanx suiTant: 

Trois francs soixante et qninxe centimes ponr un thaler, dome 
eentimes cinq dixièmes pour un gros. 

Les fractions de moins d'un demi-gr'os ne seront pas comptéei. 
Gelles d'un demi-gros et au-dessoa compteront pour un gros. 

ART. XXXVII. 

Le solde résultant de la liquidation trimestrielle sera payé en 
monnaie Gourante dansl'État au profit duquel ce solde seraétabli. 

AIT. XXXYin. 

Un an après Téchange des ratifications de la présente Conven- 
tion, des conférences aiiront lien i Bruxelles entre les déléguésdes 
£tats contractants à l'effet de proposer Ics améliorations que Tex- 
périence auraitfait reconnaìtre nécessaires, et d'arriver progressive- 
ment à une réduction des tarifs qui étende les avantages que le 
gouvernement et les particuliers doivent se promettre de la télé- 
graphie clectrique. 

Ces modifications et ces dégrèvments devront ètre oonsoitii 
de commun accord par tous les États contractants, le refus de l'an 
d'enx entralnant nécessairement le maintien des dlspositions ss 
▼ignenr. 

ART. XXXIX. 

Le Gouvernement de Sa Majesté le Roi de Prusse déclare con- 
clure la presente Convention tant en son nom qu'au nom de tous 
les États qui font actuellcment partie de Tunion télégraphique 
austro-allemande et de ceux qui y adhéreront par la suite. 

ABT. XL. 

La présente GonTention sera mise k exéention le pldtot qii« 
fidre se ponrra, et demeurera en Yignenr pendant deax ans k 
compier du jonr de Téchange de ses ratifications. 
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AIT. HIT. 

Os direìtos cobrados pela expedicao de copias serao deTolvi- 
dos à reparti^ào telegraphica em ogo territorio aqndU expedi^o 
tiver sido feita. 

A taxa cobrada na conformidade do § 2.° do Artìgo xxti pelo 
attestadoda identidade do cxpcdidornàoentraràemdesconto» mas 
ficarà a favor da reparti^ào expedidora. 

AIT. SIITI. 

A regalariM^ao reciproci das conta» terà logar no firn de cada 
mez. O defconto e a liquidalo do saldo serio feitos no firn de cada 

Irimestro. 

Serào feitas estas contas pela Franca e pela Belgica em moeda 
franceza, com reduccào em mocda da Prussia, e pela Administra- 
(ao da Prussia em moeda prussiana, com reduc^o dos totaes em 
francos. 

A reducQao das moedas se farà na rasao seguinte : 
Tres francos e qalnie centimot por ma thakr, doie centimoi 

e dnco decimos por um groschen. 

Nao se contario as firaq^ de menos de um meio groadien. 

As de nm meio groschen para mais se contarlo por nm grosdien. 

A«T. XXXTII. 

0 saldo que rcsultc da liquidacao trimensal sera pago em 
moeda correnle do Estado a favor do qual esse saldo for estabe- 
lecido. 

AIT. XXXVIII. 

Um anno depois da troea das ratificagoes da presente GonTCfr- 
9ao» haTeré conferencias em Bmiellas entro os commissionados dos 
Estados contratantes a firn de que hajam de propor os melhor»- 
nentos que a experienda tiver feito reconheoer corno necessarios» 

e de que se chegue progressivamente a urna reduccao das tarifas 
que augmcntc as vantagcns que o Governo e os particuiares devem 
eaperar da telegraphia electrica. 

Taes modifìcacòes e diminuigoes deverào sor consentidas de 
commum accordo por todos os Estados contratantes, porquanto a re- 
cusa de um d'elles obrigarà necessariamente a que se mantenham 
as dìsposi^des em Tigor. 

AIT. iiin. 

O GoTcmo de Sua Magestade El-Rei de Prussia dedara con- 
cluir a presente Convcncào tanto em seu nome come no de todos 
OS Estados que actualmente fazem parte da uniào telegraphica 
austro-aUema, e d'aquelles que no futuro adlierirem à mesma. 

ART. XL. 

A presente Convencào sera posta em execu^ào o mais breve 
que ser possa» e ficarà em vigor durante dois annos, a contar do 
dia da troca das auas ratifica^oes. (1] 

(1) Teve logtr m BerUn a 80 de Oatako de 1186. 
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18W Toutefois, les Haulcs Parties Conlractantes pourront, d'utt 

iaiào oommun accord, en prolongcr Ics effets sa-deU de ce tenne. 

Dans ce dernier cas» elle sera considérée comme étant en vi> 
gueur pour un temps indéterminé, et jusqu'à l'expiratiou d'iuK 
mmèt k c—fttr éa jtm 9k la àknmiMivm m moLititù, 

i«f. su. 

La présente Convention sera ratifiée, et les ratìfications res- 
pectives en seront écbangéei k BetUm dans le plus bref délai pot- 
siUe. 

Toutefois, le Gouvernement Prussicn ne s'engage à ratifler la 
présente Convention qu'aprc s avoir reru l'adliésion des divesal£tatl 
faisant partie de l'union téiégraphique au&iro-aliemaAde, 

8» Idi 4e fooi, ks Fiénipot e 1 ia i « s ftspctifc Voi* fìgnie, «t 
7 ont apposé le cachet de lears armes. 

FaitàBeiiiii.emtiipfeeipédìtle«, k 29*j6«rdKaMÌtd« Jnin 
ée l'an de «lAGe 



(L. S.) Masui. 

(L. S.) y de Vougy. 

{L. S.) A. de Clcrcq. 

(L. S.) Frédéric Guillaume NoUebobm. 
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Comtudo, as Alias Partes Conlratantes poderao, de commiim 
accordo, prolon^'ar os cffeitos da raesma alcm d'oste praso. Janho 

N'esle ullimo caso a Convencào sera considerada corno estando 
em vigor por um tempo indetcrminado e até que expire umanno» 
a coular do dia em que for denunciada. 

àMt* lU. 

A presente Convengo seré ratiicada, e asrespectÌTas ratifica- 
^jSn serio trocadas em Berlini no mais breve termo possìTel. 

Todavia, o Governo Prussiano nao se compromette a ratificar 
a presente Conven^jio, scnào depois que tiver reccbido a adhesào 
dos diversos Estados que fazem parie da uniào telegrapbica aus- 
tro-allemà. 

Em fé do que, os Plenipotenciarios respcctivos a assignaram, 
e Ihe apposeram o sètto das snas armas» 

Faite emJledim, em tr^lkado» a» S9 diasdo imi de Jnnho 
do anno de 1855. 



(L. S.) Masui. 

(L. S.) Visrondo do Vougy. 

(L, 8.) A. de Clercq. 

(L. S.) Frederico Giiillierme Nottebubm. 
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UkmAgiO FBITA FBLOS ftBSPBGTIVOS PLBNIFOTBir 

DE 18 DE JUNUÒ DE 1857, BNTRE PORTUGAL 

DA GORBESPOMDEDìClA TELE 



Declara^ào. 



Os abaixo assignados, PleDipotendarios de Sua Ma- 
gestade EMtei de Portugal e dos Algarves* e de Saa Ma- 

gestade a Rainha de Hespanha, auctorisados competente- 
mente peìos seus respectivos Soberanos, declaram: que a 
Conven^ao, que h3o fìrmado hoje para o servigo da corres- 
pondencia telegraphica entre ambos os Estados, terà um 
caracter provisionai emquanto nào for sanccionada pelo 
Corpo Lfi^islatiYO de Portugal, tornando-se definitiva logo 
qae està sanc^So se haja verificado. 

£m fé do que» os Plenipotenciarios respectivos assigna- 
ram em duplicado a presente DecIaracSo, e a sdlaram com 
0 séUo das suas armas. Em Madrid^ aos 18 de Junho de 
1857. 



Luiz Augusto Finto de SoveraL 
(L. S.) 



Digitized by Go. 



CIARIOS, m ACTO DA ASSIGNATURA DA GONVEHgiO» 
E HESPA>HA, PARA REGULAR O SERVILO 
GRAPHICA IMTRRIIACIONAL. 



Jkdaraeim. 



Los infrascritos, Plenipotenciarios de Su Majestad la 
Reina de Espaiìa y de Su Majestad el Rey de Portugal y 
de los Algarbes, aulorizados al efecto por sus respectivos 
Soberanos, dcclaran: que el Convenio que han firmado boy 
para el servicio de la correspondencia telegrÀfica entre am^ 
boa Estados, tendrà ei caràcter de provìsional interin no se 
haja sancioDado por el Cuerpo Legislativo de Portugal, 
convertiéDdose en definiiivo luego que se baja oblenido 
està sancion. 

En fé de lo cual, los Plenipotenciarios respectifos ban 

firmado por duplicado la presente Declaracion, y la han 
sellado con el sello de sus armas en Madrid, à 18 de Junio 
de 1857. 



£1 Marqués de Pidal. 
. (L. &) 



TERMO Lìl¥MUM>, SW 89^ M iìJtWB DS m ACW Wk 

TROCA DAS RATIFICACÒES DA CONVENCÀO DE 18 DE JUNHO 
DO DITO A>>0, ENTRE PORTUGAL E HESPAISHA, PARA RE- 
GULAR 0 SERVigO DA CORRESPONDENCIA TELEGRAPHICA 
INTERNAGIONAL. 



18S7 jLfon Fedro José Fidai» Marqués de Fidai, Fleoipateo- 
ekm de Sa Ifajestad la Reina de las Espafies, j Don Lais 
Augusto Finto de Sarerai, Flenipoteneiarìo de Sa Hajestrf 

el Rey de Portugal y de los Algarbes, 

Certificaraos que las Ratificaciones del Convenio pan 
el servicio de la correspondencia telegn'ifìca, celebrado entre 
Espafia y Portugal el diez y ocho de Junio ultimo por nos 
ios Plenipoteficiarios, acompafladas de todas las solemnida- 
des j debidaneiile cotejadas la ona con la etra y con los 
ejemplares originales de dicho Convenio compaeato de ocho 
Artf ories» 7 £sp«es de haber eorregido ea ambas Ratifica- 
eìanea la pahbt» MBo m el Artfcnlo sépCiiBo MStitayén- 
deh con la de Agosto, han aido cangeadas per nos hoj dii 
de la fecha. Este acto no ha podido tener lugar antes Òb 
abora por circunstancias imprevistas. 

En fé de lo cual, hcmos firmado la presente por du- 
plicado, y sellado con nuestro sello respectivo en ei Fala- 
cio de Madrid, 4 29 de Julio de 1857. 



£1 Harqués de Fidai. Lniz Augusto Finto de SovenL 
(L. S.) (L. S.) 
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TRATADO MATRIMOHIAL DE BL-lLEl O SENHOR DOM FEDRO V 
BOHENZOIXERlf-SIGMARlNGBN, ASSIGNADO EM BEELIM A 8 
TU6AL BM 18 DB JANEIRO DB 1858, E PELA DB Ptt1788IA 

BM LOlfDRES BM 19 DO 



Aìì. Nom de la Très-Sainte et Indivisible Trinile. 

1887 Sa Majesté Très-Fidèle Dom Pedro V, Roi de Portugal 

J>»5^ let dcs Algarves, eie, etc., ctc, et Sa Majesté Frédéric-Guil- 
laome IV, Roi de Prusse, etc., eie, etc, en Sa quali té de 
Chef de la Maison de Hobenzollern, désirant, poùr la pro- 
spérité de Leurs Étala respeclifs, resserrer de plas en plus 
les liens d'amitic et de confiance qui Les unissent, ont rè- 
sola pour cct effet, avec le consentcment palcrnel de Soii 
Allesse Charles-Antòine-Joachim-Zéphyriii-Frédéric-Main- 
rad, Prince de HohenzolJ^ni-Sigmaringen, d'unir par les 
liens du mariage Son Allesse Sérénissimo Madame Stépha- 
Die-Frédérique-Wilhelmine-Antoinette, Princesse de Ho- 
henioUern-Signiaringen, Fille ainée de Son Allesse le Prince 
de Hoheoiollern-Sigmaringen et de Soq Allesse Grand-Du- 
cale la Princesse Joséphine, Son Épouse, avec Sa dite Ma- 
jesté Très-Fidèle Dom Fedro V, Roi de Portugal. 

Des Plénipotentiaires ayant été nommés de part et d'au- 
tre pour rógler et conclure solennellement les Gonventions 
matrimoniales, savoir: de la pari do Sa Majesté Tròs-Fidèle 
le Roi de Portugal, D. Francisco de Almeida Portugal, Corate 
de Lavradio, Grand et Fair du Royaume de Portugal, Con- 
seiller d'Ètat et Ministre d'État honoraire, Ministre Cora- 
missaire de Sa Majeslé Très-Fidèle le Roi de Portugal, et 
Son Envoyé E&traordinair'e et Ministre Pièni potentiaìto eo 
mission spéciale près Sa Majeslé le Roi de Prusse, Grandr 
Croix de FOrdre du Christ et de Tancien et très-noble Ordre 
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«OM SUA ALTEZA A SBV^ISSIHA PAINCBZA ESTfiraAIflA BV 
M MSnnnBO mi 1857, B KATTPIGADO poh PARTS DB POR- 
M 5 M 1«VSMIM| $KSmO A9 RATIPICA0E9 THOCAUAS 
BfM^ MB B AMO* 

(niMircci* ofriciiii.) 



Em Nome da Santissima e Individua Trindade, 

Sua Magestade Fidelissima Dom Fedro V, Rei de Por* 1857 
tugal e dos Algarves, etc, etc.» etc, e Sua Magestade Fre- i>«yi 
ànko Gnilherme IV, Rei ée Prussiat etc, etc, etc, na Sm 
qnaKAsdede Chefe da Casa de Hobenzollern, desejando, pan 
a prosperidade dos Sens rcsj)ectivo9 Estados, estiieitar cada 
\ez mais os vinculos de amisade e confianca que Os unem, 
resolveram para esle (ini, rom o consentimento paterno de 
Sua A!teza Carlos Antonio Joaqnim Zeferino Frederiro Main- 
rad, Principe de ITohenzollern-Siijmariniien, unir pelos la^os 
do matrimonio a Sua Alteza Serenissima a Senhora Este- 
phaaia Frederica Wiihelmina Antonia, Princcza de tlohea* ^ 
BOllern-Sigmaringen, Filha mais velha de Sua Alteza o Pria»- 
cipe de ^kenzoHern-SigHiarnfgefi e de Soa Alteza GraiH 
Uhmì a Frinceza Josephine, Sua Esposa, com Sua dita Ma»» 
gestade FideKsstHia jiom P^ro Y, Rei de Portugal. 

Tendo sido nomeados Plenipoteneiarios de urna e outra 
parte para regular e concluir soleranemenle as Convenc5es 
inatrimoniaes, a saber: por parte de Sua Magestade Fide- 
lissima EI-Rei de Portugal, D. Francisco de Almeida Por- 
tugal, Conde de Lavradio, Par e (ìrande do Ueino de Por- 
tugal, Conselbeiro d'Eslado e Ministro d'Estado bonorarto, 
Ministro Commissario de Sua Magestade Fidelìssima £1-Rei 
de Portugal, e Seu Enviado Extraordinario e Ministro Ple- 
li ipal g ii tiaiia em missUo especial juoto de Sua Bfagestade 
JBHfeff de Plwnt, Grain-Crui da Oràm de Cliriato • èi 
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de la Tour et de l'Épée, Gommandeur de TOrdre de Notre- 
Dame de la Gonception de Villa Vinosa, etc» etc; et de h 
part de Sa Majesté le Roì de Prusse, le Sieur Louis de Ha»- 
80W, Son Ministre d'État, Ministre de la Maison Rodale et 
Chambellan, Ghevalier de l'Ordre de TAìgle Rouge de la 
classe avec les feuilles en chéne, Grand-Commandeur de 
rOrdre Royal de la Maisori de Hohenzollern, Ghevalier de 
la Croix de Fer de la 2° classe et de cclui de Jean de Jéru- 
salem, Grand-Croix de l'Ordre de Léopold d'Autriche, de 
celui d'Alexandre-Newsky et de l'Aigle filane, Ghevalier de 
rOrdre de Wladimir de la 4® classe avec les épées, et 
Grand-Groix de celui de S^^ Anne de Russie, Grand-Croix 
de rOrdre du Mérite Givi! de la Goaronne de Bavière» Gom- 
mandeur de i^^ classe de l'Ordre des Guelphes de Hano- 
vre, Grand-Groix de TOrdre de la Fidélité de Bade et de 
celui d'Albert TOurs des Maisons d'Anhalt; ces mémes Plé- 
nipotentiaires, en verta des pouvoirs dont ils ont 616 munis 
dans la forme la plus ampie, et qu'ils se soni communiqués 
r6cipro({uement, sont convenus des artìcles et conditions du 
Gontrat de mariage, teis qu'iis suivent : 

ART. I. 

Sa Majesté le Boi de Prusse, vu le consentement patef- 
nel de Son Altesse le Prinoe de Bohenzollern-Sigmarìngen, 
Se prète à la demande amicale de Sa Majeslé le Roi de Por^ 
tugal, en accordant Son Altesse Sérénissime Madame Sté- 

phanie-Frédérique-W ilhelmine-Antoinette, Princesse de Ho- 
henzollern-Sigmaringen, en mariage à Sa dite Majest6 le Roi 
de Portugal, selon la forme et les solennités prescriles par 
les Saints Ganons et Gonstitutions de l'i^glise Gatholique, 
Apostolique et Roma ine. 

Le mariage sera célébré par paroles de présent, en vertu 
du pouvoir et de la commission qui auront 6tó donnés i 
cet effet par l'Auguste Époux» lequel ratifiera le dit mariage 
et laccomplira en personne quand la Sérénissime Princesse 
Stépbanie sera arriyée en Portugal. 

ART. II. 

Après la cért inonie du mariage Son Altesse S6rénissimc 
Madame la Princesse Stépbanie sera déclarée Reine de Por- 
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antiga e muito nobre Ordem da Torre e Espada, Gororoen- 1857 
dador da Ordem de Nossa Senhora da CoDoeiclio de Villa 
Vinosa, etc, etc.; e por parte de Sua M agestade El-Rei de 
Prussia, o Senhor Luìz de Massow, Seu Ministro d'Estado, 

Ministro da Casa Real e Camarista, Cavalleiro da Ordem da 
Aguia Vermelha da 1.* classe com as folhas de carvalho, 
Grara-Commendador da Real Ordem da Casa de Hohenzol- 
lern, Cavalleiro da Cruz de Ferro de 2." classe e da de S. 
Joào de Jerusalem, Gram-Cruz da Ordem de Leopoldo de 
Austria, da de Alexandre Nevvsky e da Aguia Branca» Ga- 
Talleiro da Ordem de S. Wladimir da 4.' classe com as es- 
padaSy e Gram-Griiz da de S.^ Anna da Russia, Gram-Gruz 
da Ordem do Merito Civii da Goròa de BaTiera, Gommen- 
dador da 1.* dasse da Ordem dos Guelphos de Hanover, 
Gram-Cruz da Ordem da Fidelidade de Baden e da de Al- 
berto 0 Urso das Casas de Anhalt; os ditos Plonipolencia- 
rios, em virtude dos poderes de que foram munidos na fórma 
mais ampia e que reciprocamente se communicaram, con- 
vieram nos seguintes artigos e condigdes do Contrato ma- 
trimoniai : 

ART. 1. 

Sua Magestade El-Rei de Prussia, visto o consentimento 
paterno de Sua Alteza o Principe de Hohenzollern-Sigmar 
ringen, presta-Se ao pedìdo amigavel de Sua Magestade El- 

Rei de Portugal, concedendo Sua Alteza Serenissima a Se- 
nhora Estephania Frederica \\ illielmina Antonia, Princeza 
de Hohenzollern-Sigmaringen, em casamento a Sua dita Ma- 
gestade El-Rei de Portugal, segundo a fórma e as solemni- 
dades prescriptas pelos Sagrados Ganooes e Goostitui^^des 
da Igreja Catholica, Apostolica Romana. 

O matrimonio serà celebrado por pahvraa de presente, 
em virtude do poder e commissio que para este firn hou- 
verem sido dados pelo Augusto Esposo, o qual ratifiearà o 
dito matrimonio, e «o effeituarà pessoalmente quando a Se- 
renissima Princeza Estephania ti ver chegado a PortugaL 

ART. II. 

Depoìs da ceremonia do matrimonio Sua Alteza Sere- 
nissima a Senhora Princeza Estephania serà deciarada Rai- 
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tugal et des Algarves, etc, eie. Elle Se mettra en route pour 
un pori de iner dii continenl qui sera désigué plus tard, avec 
le traili et corlège convenable, le lout aux frais de Sod Al- 
lesse le Prioce de Hohenzollern-Sigmaringen, pour y étre 
remise au Gommìssaire Plónipoientiaire de Sa IlajeAié Tràtr 
Fidèle» autorisé à La recevoir, et £Ue s«nibiiN|iim oamìÈfi 
pour Lisbonne sur le vatsseas de guecre PorUifais, qui j[ 
aera eiwo} é par Sa dite Majesté Tròs-Fklète» .«Me le eoplèie 
d'uMge. 

ART. III. 

Son Allesse Sérénissime Madame la Princesse StéphaDÌe 
rcroìl de Ses Aujiustes l*iirents, Son Allesse le Prince de 
Ilohenzolleni-Sigmaringen et Son Allesse Grand-Ducale la 
Princesse Josépbine, Son Epousc, la sosumì de gììi(}*764w|ì 
mille francs (de France). IXm oette somme se tiouve 4Sonp 
prise, à titre de dot, la somme de cent milleiraiifis» et, à tiUtt 
de bìen paraphernal» la somme de quatre-cents «Ule firasoa» 

Sdf d'afirès les dispositions de Ses Àugustes Pareota, re¥Ìoiip- 
mU après Lear mort, à Son Allesse Séréaissimo la Sii»- 
cesse Siéphanie, Leur Fille. 

Kn onde Leiirs Altesses, Ses Augustes Parents, don- 
neront à Madame la Princesse, Leur. Fillo, un trousseau 
convenable, ainsi l'usatge ea est re^u daus la. Maison de 
UoheozoUecA* 

ART. IV. 

£n óchaDge de la totalilé de la somme énoncée daip 
rArticie jurócédant» que Madame la Princesae JBtépliaPie » 
£Oil de Ses Augustes Parents* Elle raiMMieera me Um ijfom 
toutes et sous sermeot, d'apràs tea eonventiona béréditaiiai 
de la Maison de Hobentollern, arrélées en 1695, Artide 9^ 
et conformément aux lois do la dite Maison en date du 24 
Janvier 1821, Titre iv, § 8, pour Elle et Ses descendants, 
à tout (iroit au\ a[)a!ìages, ainsi qu'aux posscssions Qctuelles 
et futures de la Maison de Hohenzollern, sans aucune e&c^ 
pùoD, oomoic aussi à $es J^ieaa mauyes et immeubkiw fkuv- 
iicuUèrement à toute sucoessìon paternelle, maternelle oh 
eollatérale, à moins que d'après les lois de famille il ne Lui 
échdt quelque héritage, soit par^uite du décèsd'un parent 
non marié, soit {^ar dea di^fMsitiona Jj^alaa de Sea Angus* 
tes Parents ou aulres •^uak^MOfues* 
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nha de Portugal e dos AIgnrves, etc, etc. Sua Alteza partirà IS57 
para mn porto de oiar do coDtiaeote que mais tarde sarà de- ^^j^® 
signado, com o trem e cortejo conveniente, tudo é eusta deSva 
Aiteza o PrÌBcìpe de Hobeozoilern-Sigmaringeii, para ali ser 
entre^ ao Commissario Flenipotenciarìo de Soa Magestade 
Kdehssima, auctorìsado para A receber, e embarcarà depoìs 
para Lisboa no navio do jiucrra Porlu^uez, que para aìi serà 
mandado por Sua dita MagesUdc Fidelissima, com o cortejo 
do costume. 

ART. HI. 

Sua Alteza Serenissima a Senhora Princeza Estephania 
rccebe de Seus Augustos Paes» Sua Aheza o Principe de 
Hofaetuolicrn-Sigmaringen e Sua Alteza Grao-Ducal a Prin- 
ceza Josepbina» Sua Riposa» a somma de quinhentos mil 
Craneos (de Franca). N'esta somma se acha comprehendida, 
a tStulo de dote, a quaotia de cem mil francos, e, a titolo 
tè bens parapbemaes, a quantìa de quatrocentos mi! fran- 
cos, que, segundo as disposi^òes de Seus Augustos Paes, re- 
verteriam, por morie d'Elles, para Sua Alteza Serenissima 
a Senhora Princeza Estephania, Sua Filha. 

Demais Siias Altozas, Seus Augustos Paes, darào ^i Se- 
nliora Princeza, SuaFilba» um enxoval conveniente, segundo 
0 uso estabelecido na Casa de Hohenzollern. 

ABT. IV. 

£m truca da totalidade da somma mencionada no Ar- 
tigo precedente, que a Sentiora Princeza Estephania recehe 

de Seus Augustos Paes, renunciarà para sempre e debaixo 
de juraraento, segundo as conven^òes hereditarias da Casa de 
Hohenzollern, estabelecidas em 1695, Artigo 9, e iia confor- 
midadedasleìs da dita Casa em data do2i deJaneiro de 1 821, 
Titulo IV, § 8, para £lla e Seus desoendentes, a todo o di- 
leito aos apanagios, bem corno 48 possessOes actuaes e fu- 
taias da Casa de Hohenzollern, sem excep^o alguma« do 
mesmo modo que aos Seus bens moveis e immoveis, com 
especialidade a qualquer suceess&o paterna* materna ou co!- 
lateral, salvo se, segundo as lets de famiiia, Lhe fosse lei- 
xada alguma heran^a, quer seja por causa do fallecimento 
de algum parente solteiro, quer seja por disposigòes legaes 
de Seus Augustos Paes, ou quaesquer oulros. 
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En conséqaence Son Altesse Sérénissime Madame la Prin« 

cesse Stéphanie fera conforméraent aux règles et usages éta- 
blis dans la Maison de Hohenzollern, et avec rassentiment 
de Son futur Rovai Epoux, avant la cérémonie du mariage 
par procuration, une renoncialion en benne et due forme 
et sous la foi du sermenti qu'Elie remettra à Ses Auguste» 
Parents. 

ART. V. 

Après le versement daDs le Trésor Public du Portugal 
de la somme qui coostitue la dot et les biens paraphernaux 
mentionnés à l'Artide ni, la totalité de cette somme, ainsi 

que ses inléréts à raison de cinq pour cent, resteront à la 
disposìtion perso n nelle de Son Altesse Sérénissime Madame 
la Princesse Sl(''[)hanie. 

Ses x\ugustes Parents Lui en remettront la moitié le 
jour de la célébration du mariage par procuration. L'autre 
moitié Lui sera payóe, avec les iutéréts de cinq pour cent» 
dans le déiai d'un an à partir du jour où le Contrat de ma- 
riage aura été ratifié par Sa Majesté Très-Fidèle le Roi de 
Portugal, et où Sa Majesté Très-Fidèle aura donné hypo- 
thèque pour la somme ci-dessus enoncée, ainsi qne pour les 
intéréts de cinq pour cent, sur tous les revenus du Royaume 
de Portugal, et en aura fait reraettre acte en bonne et due 
forme. 

ART. VI. 

A partir du jour oii Son Altesse Sérénissime Madame 
la Princesse Stéphanie aura été déclarée Reine de Portugal 
et des Algarves, en vertu de l'Artide ii ci-dessus. Elle en- 
trerà et resterà en jouissance» Sa vie durante de la somme 
annuelle de soixante contos de réis, qui Lui a été assurée 
à titre de dotatìon par l'Artide i de la Loi du 20 Juià 
1857, et qui Lui sera payée par le Trésor du Royaume de 
Portugal aux mémes échéanccs fixées pour la dotation de Sa 
Majesté le Roi. La dotation de Sa Majesté la Reine sera 
considérée comnie complòtement indépendante de celle qui 
appartient à Sa Majesté le Roi de Portugal. 
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Em consequeneia Sua Alteza Serenissima a Senhora Prin- 1S57 
iseza Estephania farà, na conformidade das regras e usos està- g 
belecidos na Casa de Hohenzollern, e com o assentimento (i) 

de Seii futuro Real Esposo, antes da ceremonia do matri- 
monio por procuracOo, urna renuucia cm boa e devida fórma 
e debaixo de juramento, que eotregarà a Seus Augustos 
Paes. 

ART. V. 

Depois da entrada no Thesooro Publico de Portugal da 
somma que constilue o dote e os bens paraphernaes, men- 
donados no Artigo iii, tanto a totalidade d'està somma, 
corno o seu juro a rasSo de cìoco por cento, fiearto à dis- 
posicAo pessoal de Sua Alteza Serenissima a Senhora Prin- 
ceza Estephania. 

Seus Augustos Faes Lhe entreparào metadc d'aquella 
somma no dia da oclchracrio do matrimonio por procura- 
^3o. A oulra mclade sei-Lhe-ha paga, coni os jiiros de cinco 
por cento, dentro do praso de um anno a contar do dia em 
que o Contrato matrimoniai tiver sido ratificado por Sua 
Magestade Fidelissima El-Hei de Portugal, e em que Sua 
Magestade Fidelissima tiver dado hjpotbeca pela supracitada 
somma, e pelos juros de cinco por cento, sobre todos os 
rendimentos do Reino de Portugal, e tiver mandado entre» 
gar 0 respectivo iuslrumento (.2) em boa e devida fórma. 

ART. VI. 

A coniar do dia em que Sua Alteza Serenissima a Se- 
nhora Princeza Estephania for declarada Rainha de Portu- 
gal e dos Algarves, em virtude do sobredito Artigo 11, en- 
trarà e permaneceré, durante a Sua vida, no usofructo da 
aomma annua! de sessenta contos de réfs, que Lhe foi ga- 
raotida, a titulo de dota^So, pelo Artigo i da Lei de 20 de 
Junbo de 1 857, e que Lhe serà paga pelo Thesouro do Reino 
de Portugal nos mesmoj?* prasos que os fixados para a dota- 
CBo de Sua Magestade El-Rei. A dota^ào de Sua Magestade 
A Hainlia serA considcra(!a comò coinplctamcnte indepen- 
dente da que perlence a Sua Magestade £l-Kei de Portugal. 

(1) Vide Carta Patente a pag. 194. 
(«) Idem idem a peg. IM. 
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Lereqve Sob Allesse Sérénìssime Madame la Princesse 
^l é f hf le Mrt été déderée Retne ^ Portogal, Elle aura 
«ne Maison eomposée selon les tisages de la Cerar delPor- 
tugal. Le traìieflient dea employés de la Maisoo de la Beine, 
ami ifue Ses défiemes peraonnelles, seront les senles qoi 
ref^teroRt à la charjje de la dolation de Sa Majesté. 

Dans le cas où Son Allesse Sérénissime Madame la Prin- 
cesse S{(''[)!ianie survivniil ao ]{oi, Son Époux, toutes les 
dépcnses de la Maisoti de la Ueino \eiive fexeepté celles qui 
se Irouveut dóclarées dans rArticle vii de la présente Con- 
•vention) resteraient à la charge de la dotatìon allouée à Sa 
Majesté par TArtiele i de la Loi du 20 iirin 1857. 

* 

ART. VII. 

Dans le eas où Son Altesse Sérémssinie Madame la Pria* 
cesse Stéfliinie survivrait è Sa Majesté Très-Fidèle, Son 

Uova! iìpoiix, Elle conserverà la jouissance pleinc et enlière 
de la dolalion qui Lui est assurée par la Loi ci-dessus nien^ 
tiomiée, et il sera niis à Sa disposition, jmur Son habita- 
tion, un palais de la Couronne complètemciit et convena- 
blement meublé et moiité, lequei sera entreieou daoa cel 
étaC aux fraia de la Couronne. 

Mais en cas (joe la Reine veuve fixeraìt Sa résidence 
hofis dtt Royaume de Portugal, Elle ne recevra qne ta mot- 
tìé de la dotation annuelle ci-dessus menlionnée, et n'aura 
droit à aucune indemnité pour le palats qo'Elle renoncerait 
à babiter. 

Si So!i Altesse Séréiiissime Madame la Princesse Sté- 
phanie n stiiit Neiive, sans avoir ou snns avoir eu d'cnfants, 
*oit qu'lìlic resle dans le Pioyaume de Portu<iiil, ou qii'Elle 
établisse Sa residence ailleurs, KUe aura l'entière jouissance 
et la libre disposition de tous Ses biens; et si la somme 
«aastituant la dot et les biens paraphernanx avait été top- 
ate au Tréaor Royal du Portogal, èUe Lui sera rendue am 
les «ntérèts à raison de*cinq po<tr cent. Son Altease Sèré- 
nìaaime Madame la Princesse Stéphanie aura aussi la libie 
disposition de tout ce qu'Elle possède, de Ses bijoux et 
joyaux, objots de toilette, vases d'or et d'ar^^eul, commc de 
tout aulrc cffel, {ju'KlIc les ait a[)portés en marLage, ou ac- 
quis plus tard de quelque Iaqoq qua ce soit. 
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Quando Sua Alteza Smniama a Senhora Princeza Es- ^ isw 
ttylinnia for dachraia Hauilia de Portugal, taré una Casa 

oomposla sego odo i»s uaas da Córte de Portugal. Os ord»- 
nados dos Einpregados du Casa da Kainha, assim comò aa 
Suas despezas pcssoaes, serào os uoicos eucargos da dotagio 
de Sua Magestade. 

No caso de Sua Alteza Serenissima a Senhora Princeza 
£atophania «obreviver a £i-Afii, Seu fiajpoao, todaa as dea» 
|»ezas da Casa da firàha vìuf» (ezoeptuando as que se acèam 
daelaaadas no Artigi» vii da presente CoufeiHjio) ficaito e 
da dotacio «unoedìda a Sua Magaalade pelo Attigè i 
4i Lei de aO de Junko de 1867. 

ART. VII. 

IVo caso de Sua Alteza Serenissima a Senhora Princeza 
Estephania sobreviver a Sua Maojestade Fidelissima, Seu 
Real Esposo, gosaró piena e inteiramente da dotacSo que 
Lbe é garaotida pela Lei acima mencioiiada» e serà posto 
à Sua disposilo, para Sua habitacHo, um palado da Corèa 
completa e convenientemeiite Mobilado e guarnecido, que 
aoié censeraide a'esae eaUrio & cusla da Corda. 

Porém «o eaao da Aaiuha vinva fixar a sua residenoia 

fóra do Remo «de Portugal, nìio receberà aerto melade da 

ja citada dotalo annual, e nao terà direito a iodemoisagao 
dlguma pelo palacio que deixar de habitar. 

Se Sua AUeia Serenissima a Senhora Princeza Estepha- 
mm ficar viuva, sem ter ou aem ter tido filhos, quer perma- 
ne^ no Reìno de Portugal, quer cstabeleca a Sua residenoia 
em outra parte, terà o inteiro uaofnicto e a livre disposicio 
de Ia4aa oa Seus Imsm; e se • somma une cooslìtae o dote 
04» JMma pen^emes tirer dado entniaa bo Tlieaoufo Real 
de JBoHugal, ser-Llie-lia restituida com o juro a rasSo de 
cifico por cento. Sua Alteza Serenissima a Senhora Prince» 
Estephania terà igualmente a livre disposicào de ludo o que 
possue, das Suas joias e alfaias, objeclos de toucador, vasos 
dfa oiro e de prata e deoutros quaesquer efieitos« quer Ella 
esibita tsHido em .ossameuto^ ou adfmrido maia taide do 
fmif—' masinim qaa eeja. 
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ABT. Vili. 

Si au cootraire, oinsi qn'il est à espérer, le Ciel bénit 
cette union, et que Sa Majesté Très-Fidèle Dom Fedro V 
laisse un ou plusieura enfanta» Son Allesse Séréni^sìme Ma- 
dame la Princesse StéphaniOt en continaant à résider dans 
le Royaume de Portugal, conserverà la jouissance de font 
ce qu'Elle possède, ainsi qu'il a été stipulé dans les Articles 
précédents. Pour le ras copendaiil où Elle jugerait à propos 
d'établir Sa résidence eri dehors du dit Rovaume de Por- 
tugal, Elle n'aura droit qu'à la moitié de la dotation an- 
nuelle (d'après l'Article vii), et qu'au tiers de tous Ses biens 
et de ce qu'Elle posséderait, soit en efiets apportés en ma- 
riage, soit en acquéts de quelque nature qu'ils soient, et 
qui n'appartiendraient pas à la Gouronne. Lea deux autres 
tiers re?iendront en proprìété aux enfants qu'Elle laissera 
dans le Royaume de Portugal, et constitueront un capital 
dont Sa Majesté la Heine veuve n'aura, Sa vie durant, que ' 
la jouissance, et dont Elle touchera les intérèls à raison de 
cinq pour cent. 

ART. IX. 

Dans le cas où Son Allesse Sérénissime Madame la Prin- 
cesse Stéplianie viendrait à mourir avant Sa Majesté Très- 
Fidèle Dom Fedro V, et sans Lui laisser d'enfants» la somme 
constituant Sa dot et les biens paraphernaux mentionnés à 
l'Article III, ainsi que tout ce qu'Elle avait apporté en ma- 
riage, et ce qui était Sa propriété le jour de Son décès» 
comme bijoux et joyaux, ohjets de toilette, vases d'or et 
d'argént, et tous autres effels, de quelque fa^on qu'ils aient 
été acquis, retourneront à la Maison Princière de Hobea- 
zollerò. 

ART. X. 

Si, ce que Dieu ne veuille, Sa Majesté Dora Fedro Vt 
cu Son Aitasse Sérénissime Madame la Princesse Stéphanìe» 
mourait avant l'accomplissement du mariage, le présent Con- 
trat sera nul et ne Itera aucuoe des Parties Contractantes. 

ART. XI. 

Le présent Gontrat de maria ge sera rati6é de part et d'au- 
tre dans la forme usìtée, et les ralifications en seront échan- 
gées dans l'espace de trois mois, ou plus tòt si faire se peut. 
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ART. Vili. 

Se pelo contrario, corno 6 de esperar, o Céu aben^oar 1857 
està alliai)(;a, e Sua Magestade Fidelissima Dom Fedro V '^"'g* 
deìxar um ou mais iilhos. Sua Alteza Sereaissima a Senhora 
Prioceia Estepbania» continuando a residir no Reino de Por- 
tìigaly conservarà o usofructo de tudo que possuir, pelo modo 
que fica estipulado oo Artigo precedente. Caso porém jul- 
gasse conveniente estabelecer a Sua residencia fóra do dito 
Reino de Portugal, só terà direito à metade da dotacSo an- 
nua! (segundo o Artigo vii), e à terga parte de todos os 
Seus bens e do que possuir, quer era objeclos trazidos em 
casamento, quer em acquisi^oes de qualquer natureza que 
sejam, e que nào pertencerem à Coròa. As oulras duas ter- 
(as partcs iìcarào sendo propriedade dos fiihos que deìxar 
no Keino de Portugal, e constituirào um capital, de que Sua 
Magestade a Rainba viuva ndo terà, durante a Sua vida, 
seo^o o usofructo, e de que cobrarà os juros a rasSo de 
cìnGo por cento. 

AKT. ne. 

No caso de Sua Alteza Serenissima a Senhora Princeza 
Estephania vir a lallecer antes de Sua Magestade Fidelissi- 
ma Dom Pedro V, e sera Lhe deixar filhos, a somma que 
coDstitue o Seu dote e os bens paraphernaes mencio nados 
no Artigo iii, e bem assim tudo o que tivesse trazido em 
casamento, e o que for propriedade Sua no dia do Seu fai- 
lecimento, corno joias, alfaias, objectos de toucador, vasos 
de oiro e de prata, e outros quaesquer effeitos, adquiridos 
de qualquer modo, reverterdo para a Casa dos Principes de 
HobenzoUern. 

ART. X. 

Se, 0 que Deus nào permitta, Sua Magestade Dom Pe- 
dro V, ou Sua Alteza Serenissima a Senhora Princeza Es- 
tephania, morrer antes de effeituado o matrimonio, o pre- 
sente Contrato serà nullo e nAo obrìgarà a neubuma das 
Partes Gontratantes. 

ART. XI. 

0 presente Contrato matrimoniai serà ratificado de uma 
e outra parte na fórma do costume, e as ratifica^des serio 
trocadas dentro de tres mezes, cu antes se podér ser. 
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En foi et témoignage de quoi, les Plénipotentiaires re- 
spectifs, eri vertu de leurs pouvoirs, ont signé les présentes 
Conventions matrimomales en doublé expédition pour ètre 
óclMogées féeipriMpieiiiciily et j ODt apposé le cachet de 
lesn amies. 

nit à fieiim» ce 8 Déeeirinre 



^L. S.) Le Cernie 4e LavradRo. 

(L. S.) Louis de Massow. 



Sa Hajesté Très-Fidèle Dom Fedro V, Rot de ftwf g rt 
et des Algarves, et Sa Majesté le Rei de Prosse étant coo- 
venus que le Contrat de manag« de Sa Majeslé le Rei de 
Portugal avec Son Allesse Sérénissime Madame la Princesse 
Stéphanie de Hohenzollern-Sigmaringen serait rédigé en 
langue (ran^aise, il est bien entendii que cet exemple ne 
pourra jamais tirer à conséquence, ni étre cité en d'aiitrea 
ov en de sembbbles occasions. 

En fot de quw, les Piénipotenliaìres reapeetifs» evfevte 
de lears pouvoirs, ont sigaè» de iemr propre naìin m exe»- 
plam originai dv préseni Artide séparé, et j ont appoaé k 
eaehet de lenn ames. 

Fait à Berlin, ce 8 Décenbre 1857. 



(L. S.) Le Comte de Lavradio* 
(L. S.) Louis de Massow. 
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Em fé e testemunho do que, os Plenipotenciarios res- 
pectivos, era virtude dos seus poderes, assignarara em du- 
plicado as presentes ConvengOes matrimoniaes, para serem 
trocadas reciprocamente, e as selUram com os sèllos das 
«oas armas. 

Feito em Berlin» mi 8 de ìkwmàao de 1857. 

(L. S.) Conde de Lavradio. 
, (L. S.) Luiz de Mas^w. 



Sua HagesUde Fidelissim Dom Fedro V, Bei de For- 
tiigal e dos Algarves, e Sua Magestade El-Bei de Fra sa i » 

bevendo concordado em que o Conlrato matrimoniai de Sua 
Magestade El-Rei de Portugal com Sua AUeza Serenissima 
a Senhora Princeza Estephania de Hohenzollern-Sigmarin- 
gen fosse redigido na lingua franceza, fica bem entcndido 
que este dLemplo ouoca poderà servir de precedeote, oom 
ser citado em outras iiem em similbaatea oecasides. 

£m fé do que, os PlenipoteMerioa reaptctivos, em tIf- 
tude dos seus poderes, aiaignaram, cada nrn de seu psnbav 
um txenplar originai do preseote Artigo separado^ e o seU 
hram com o séllo das soas armas. 

Feito em Berlini, em 8 de Dezembro de 1857. 

(L. S.) Conde de Lavradio. 
{L, S.) Luiz de Masaow. 



1857 
DczembrQ 
8 
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CARTA PATENTE PBLA QUAL BL-REI O SBNBOR TOM PEDRO Y 
HA POR BEH HTPOTHECAR AS RBNDAS P17BLICAS d'eSIU 
RBUIO89 PARA SBGURAN^A E SATISFAgìO DO CAPITALI ; 
JUROS DO DOTE E BBNS PARAPHERNAE8 BSTIPULADOS MO > 
ARTICO IV DO SEC COIITRATO MATRIMONIA L COM SUA ! 
ALTEZA A SiiUEiMSSIMA PRINCEZA ESTEPHANIA DE HOHEN- 
ZOLLEBN-SIGHARINGEM ; DADA £M LISBOA, A 28 DE JA1«£IA0 
DB 1858. 

Dom Fedro, por Grac^ de Deus, Rei de Portugal e dos 
Algarves, d'aquem e d'aleni mar em Africa, Seohor deGuiné, 
e da Conquista, Navega^So e Commercio da Ethiopia, Arabia, 
Persia e da India, etc. Fago saber aos que està Minha Carta 
Patente de Hypotheca Geral virem, que no Artigo v do 
Centrato Matrimoniai ajustado, concluido e assignado na 
Córte de Berlim, aos 8 de Dezembro do anno de 1857, 
para os Meus Auguslos Desposorios com Sua Alteza a Se- 
renissima Princeza Estephania de Ilobonzollern-Sigmarin- 
gen, Filha de Sua AUeza o Principe de Uobenzollern-Sigina- 
ringen, pelos Ministros para este effeito nomeados por ambss 
as Partes, foi convencionado que a somma de quinhentos 
mii francos de Franga, que a Serenissima Princeza, Hinba 
futura Real Esposa, Havia de receber de Seus Augustos Paes, 
parte a titulo de dote, parte a titulo de bens parapbernaes, 
depois de entrada no Thesouro Publico d'estes Reinos, teria 
por hypotheca, assim na totalidade do capital, comò nos ju- 
ros, a rasào de ciuco por cento, todos os rendimentos pu- 
blicos dos mesmos Keinos. E havendo este Centrato Matri- 
moniai jà sido approvado pela Carta de Lei de 18 do cor- 
rente mez, e por Mim ratificado pela Carta Patente da mesma 
data : Hei por bem, em execu^fto da referida Lei de 1 8 d este 
mez, determinar que todas as rendas publicas d'estes ReiiMf 
fiquem geralmente hypothecadas, pela melhor fórma de Di- 
reito, para seguran^ e satisfare, assim na totalidade do 
capital, corno nos respectivos jcros, a rcsSo de cinco por 
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cento, d'aquella somma de quinhentos mil francos entrada I8fi8 
no Thesouro Publico d'estes Reinos ; e Me Obrigo por Mira ^•jf'* 
e Meus Successores à Corèa a iazer boa e segura» por todas 
as renda» publicas d'estes Reioos, a predita somma recebìda 
no Thesouro Publico dos mesmos Reinos, e seus competen- 
tes jurosy a rasSo de ciuco por ceuto, sempre que cumprir 
DOS termos do referido Centrato Matrimoniai, sem que, para 
o deixar de fazer, Possa allegar raslo alguma por mais ur- 
gente que pareva, poisquc todas devem ceder a està Minha 
obriga^ao, que Quero que se observe inviolavelmente, e que 
ienba o seu pieno e devido effeito. E para firmeza de tudo 
Mandei passar duas Cartas Patentes d este mesmo teor, por 
Mim assignadas, selladas com o Séllo Grande das Minhas Ar- 
mas, e refereodadas pelos Meus Ministros e Secretarios d'£s- 
tado abaixo assignados : das quaes urna Mando entrq;ar a 
Sua Alteia o Principe de Hohenzollem-Sigmaringen, e ou- 
tra se guardarè no Real Archivo da Torre do Tombe. Bada 
no Paco das Necessidades, aos 28 dias do mez de Janeiro 
do anno do Nascimento de Nosso Scnbor Jesus Christo 
de 1858. 

EL-R£I (com rubrica e guarda). 

(L. S.) 

Marquez de Loulé. 
Antonio José d'Avila. 



Carla Patente, pela qual Vessa Magestade, em execucHo 

da Carta de Lei de 18 do corrente mez, Ha por bem hy- 
pothecar todas as rendas publicas d'estes Reinos, para se- 
guranga e satisfaccio do capital e juros do dote e bens pa- 
rapbernaes que se estipularam no Artigo v do Centrato Ma- 
trimoniai de Vessa Magestade com Sua Alteza a Serenissima 
Princeza Estephania de Hohenzollern-Sigmaringen, ajusta- 
do, concluido e assignado na Cèrte de Rerlim aos 8 de De- 
lubro de 1857, ludo na fórma acima mencionada. 

Para Vossa Magestade ver. 

José Ferreira Rorges de Castro a fez. 

TOM. mi. ti 
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€A1TÀ PATBKTB WELk HO Ah filHUI O SBNMft DOM VnmO V 
HA POB Mi MUTAR O 8BU MUL ASSBIITIifBNTe PAM 
OOB SUA ALTBBA A immiMMA milGBEA BSTEHIAIIIA BB 
■•B»IIBOLLflftfi^€lf ABIMBir «MMA FASBB A ABROBOA ! 
BB 8UAB FOTUBAS MJ€C8»dBS, OOBFOBilB O BSTIFULABB 
Sto ABTIGO IV IM) RESPECTIVO COKTRATO filATRlMOfUAL; 
DAU\ £M LISBOA, A S5 BU FEVEli£l&0 Dfi 185ii. 

Doni Fedro, por Graga de Deus, Rei de Portugal edos , 
Algarves, d'aqiiem e d'aleni rnarem Aiirtca, Senhtr deGuiné, 
e da Conquista, NaTegac^o e Coonnercio da £tbiopia. Arabili | 
Fmìa e da India, eie. Faco sabor aBS que està Mmhm Cacta 
viBen^rqiie boi Artigos ni e iv 4Ìo Coatrato UBtri«MHiial ! 
•jBalBdo, coocliiido e as&igoado na Córte de Berlini, aos t 
de Dezetnbro de 1857, para osMetis Augustos Dcsposorìat 
com a Serenissima Priiiceza Kstcpliania de Hohenzollern- 
Signiarin«;en, Filha do Sua Alteza o Principe de llohenzol- 
lern-Sigmaringcn, pejos ^linislros para eslc cfreito nonieados 
por ambas as Parles, se convcncionou que, em Iroca da 
quaotia de quinlientoi tnil francos de Franca, que a Sere- j 
nissima Princeza, Minila fulura Keal £sposa, Ilavia de re- 
eeber de Seus Augustos Pae8« parte a titillo de dote, parte | 
B ti4uk> de beas pftrapberaaes, BdBUBciariB £Ut paca sena- | 
pre, para & e Seus UescsodeateSt em boa e devida férmio 1 
debaixo de jananenlo, na oeaCarRMdsde das leis, i egras a 
usos est4jbelecido$ na Casa de llohenzoliern, e com o Meu 
Jieal Assentimenlo, a todo o direito aos apanagios, beni corno 
as possessòL's actuaes e futuras da sobrodita Casa de Hohen- j 
zollern, sem excepcào alguma, e do mcsnio modo aos Seiis 
bens moveis e iiiu»o%ei$, c com especiaiidade a qua^aur 
Sttccessào paterna, roatema au colkteral, salto se, segpMS 
as leis de familia, Lhe fosse deixada alguma heranca» su 

causa do lalleciaienlo de qualquer parente solteiro, OQ 
por dìsposi^des legaes de Seus Augustos Paes oa de quaes* 
quer outros. £ havendo este GontiAto MatrioMttiaL j& sMs 
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approvado peia Carta de Lei de 18 de Janeiro ultimo, e per tw 
MhB retificedo peU Certa Pulente da meena data: Hei por ^^ST 
km, e imiito Me apniz, prestar o Meu ReeI AsaentiflKiile 
pera qtie Sua Alteia a Serenisatma Princeta Estqthaiiia de 

Hobenzollern-Sìgmarint:en, Miiiha futura Rea! Esposa, possa 
fazer a renuncia de Suas fiituras successòes, nos termos, 
pelo mudo e com as e\('epvò''S ajiisladas no Arlif^o iv do 
sobrcdito Contrato Matrimoniai: e Ifci oiilrosim por hvm 
roborar eslc ^ieu Rcal Assentimento com o juraniento ja 

Kr Mim prestado nas màos do Patrian-ha Eieito de Lu^ 
a, e com todas as mais clausuias eoi Direito necessnrias, 
para a validode d'este acto, as quaes sci^o subentendidas 
conio se equi fossem expressas: e debaixo do mesmo jura- 
mento, e da fé da Mifiha Palavra Resi, MeObri^o por Mim» 
e por Meus Descendentes, Herdeiros e Suceessores, a Haver 
sempre por l;oa, (irme e valiosa, para que teiiha os sciis de- 
vidos efteitos, a sobredila renuncia, feila pela Serenissima 
Princeza Estepliania de Holìenzollern-Sigmarinjzen, Minila 
iulura Keal Esposa, nos termos e com as exccpcòes raen- 
cioiiadas no predito Artijso iv do Contrato Matrimoniai, sem 
nunca em tempo al^um Ihc oppòr duvìda nem impedimento. 
E para Grmeza de tudo Mandei passar duas Cartas Patentcs 
d'este mcsmo teor, por Mim assignadas, selladas com o Sèlle 
Grande dasMinhas Armas, erefcrendadas pelo Bleu Ministro e 
Secretano de Estado abaixo assignado : das quaes urna Mando 
onlregar a Sua Alleza o I^rincipe d«» ilolicnzollcrn-Sigma- 
ringen, e onlra se f^nardara no Ueal Arclii\o da Torre do 
Tombo. Dada no I*a(,'o das Necessidades, aos2a dias do mez 
de Fevereiro do anno do Nascimento de Nosso Senhor Je- 
sus Cbristo de 1858. 



EL-REI (com rubrica e guarda). 

(L. S.) 

^larcjuez do Loulé. 



Carta Patente, pela qual Vossa Magestade Ila porhem 
prestar o Seu Rea! Assentimento para que Sua Aiieza a Se» 
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t€DÌssima Princeza Estephania de Hohenzollero-SigmariiH' 
geo» futura Real fisposa de Vossa Magestadet possa fazer a 
renoncia de Suas futuras sucoessdes, dos termost pelo modo 
e eom as excepgdes ajustadas no Arligo iv do Contrato Ma- 
trimoniai concluido e assignado na Córte de Berlim aos 8 
de Dezembro do a d no de 1857, ludo ua fórma acima meo- 
cionada. 

Para Vossa Magestade ver. 
José Ferreira Borges de Castro a fez. 
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Victoria» Infanta de Hespanha U 290 

1727 Outubro 1 — Lisboa — Tratado matrimoniai da In- 

fanta D. Maria Barbara, com D. Fernando Prin- 
cipe de Asturias U 298 

1728 Janeiro 5— Madrid— Convengo entre El-Rei D. 

Joao V e D. Filippe V, Rei de Hespanha, para 

a reciproca entrega de desertores H 386 



1728 Janeiro 10 — Lisboa — Escriptura de esponsaes de 
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D. Maria B,ir!);»r.ì. Infanta lìv Portugal, e de D. 
Fernaniiu, Principe de Àsturias II 309 

1737 Ifar^o 16 — Paris — Conveni^ào assignada em Paris, 
por media^ao de Saas Blagestades Britannica e 
Cfaristianissima e pelos Eslados Geraes das Pro- 
vincias Unì das dos Paìzes Baìxos, para se ajosUr 
certas differen^s entre Porlugal e Uespanba. . . II 319 

1748 Dezoml>ro 23 — linma — .^fotu-proprio do Papa He- 

ncdicto XIV, «pie principia ^^J/axuna ac tam 
prceclara — \n'\i) qual concoiioii a El-Ilei I» Joào 
V, e a tudos os i>tMis successores, o titillo v <iono- 
mina^ào de Fidelissimo, c dcterminou que as- 
sim o reconhecessem todos os Reis Catholicos. . . II 998 

1749 Junho 27 — Haya — Rosolucào dos Estados Geraes 

dat Provincias Unidas dos Paizes B.<.i\os, pela 
qnal, a pc lido dcEl-Uci de Porlu^^al, se appro- 
vou dar ao Mesmo o Ululo de Fidelissimo ..... II 336 

1730 Janeiro 13 — Mniìri*! — Tralado de limitcs d. s (,on- 
quistas, entre El-Kei I). Joào V e D. rcrnamio VI, 
Rei de Hespanba IH 8 

1751 Janeiro 17 — Madrid — Tratado, pelo qual os Mi- 



ni stros Plenipotenciarios de Saas Magestades Fi- 
delissima eCalholìca ajustaram e determinaram 

as instrncròcs. qiieha^ iani «if servir de fxoverno 
aos Cnmniissarios das duas (]oròas na deni.irca- 
cà(» (lus liniiles respeclivos na America meridio- 
Dal, eiu cxecueào du Tratadu de liuiiles HI 85 

1751 Janeiro 17 — Madrid —Artigos separados do sobre- 

ditoTraUdo Ili 109 

1751 Janeiro 17 — ^Madrid — Tratado de prorogasse do 

termo das entregas Ili 105 

1751 Janeiro 17 — Madrid — Tratado sol»re a intelli^ren- 
cia das rarl is i:e(»^q-aj)hicns para ser\irein de f;o- 
verno aos Commissarios cncarregudos da demar- 
ca^ào dos limiles do Brazil IH 107 



1751 Abrìl 17-»Madrid — Supplemento e declara^ao do 
'nratedopdo qnal seregularam as instruccòes dos 
Gonmissarios qne pasipram ao Sul da America. Ili 109 

1751 Jnlbo 12 — Madrid -^Termos assignados pelos Pie- 
m. Tut. 13 



Digitized by Google 



14 IlfDlCB 6BRAL 

nipotcnciarios de Suas Magcstades Fidclissima 
e Catholica, nas costas da Carla Geographica, 
quc servili para se ajuslar o Tratado de limiles 



das Couquistas de 13 de Janeiro de 1750 Ili 114 

1753 Maio 30 — liha de MartimGarcia — Instruc^ào dada 
pelosGommissarios Principaes de Suas MagesU- 
des Fidelissima e Catholica, aos Commissario^ 
sena subalternos» para a demarca^ao de limiles 
Da America Ili 118 

1753 Maio 31 — liha de Marlim Garcia — Addilamento 

à sobrcditainstruccào Ili 121 

1754 Novembro 14 — Campo do Rio Jacai — Conven^ao 

de suspensio de armas emre Comes Freire de 
Andrade e os Caciques Ili 122 

1761 Fevereiro 12 — Pardo— Tratado entre El-Rei D. 

Jose I e D. Carlos III, Hei de Hespanlia. pelo qiial 
se anniillou o de 13 de Janeiro de 1750» man- 
daudo-se observar os anteriores • III 126 

1762 Novembro 3 — Fontainebleau — Acccssào d'El-Rei 

D. José I aos Artigos preliminares da pai entro 
OS Reis Luis XV de Franca, Jorge Ili da Gran- 
Bretanha e D. Carlos III de Hespanha Ili 13^ 

1763 Fevoroiro 10— Paris — Accessào por parte d'El-Rei 

D. José I no Tratado definitivo de paz entre Fran- 
ca, Gran-Bretanha e Uespanba Ili 160 



1763 Marco 10 — Paris — Acto reversai com que se au- 
tbenlicou a troca das ratìficagoes do Tratado de- 
finitivo de pai de 10 de Fevereiro d'este anno, 
entre osEmbaixadores dePortugal e Hespanha. Ili 196 

1763 Agosto 6 — Povo do Rio Grande — Convencào de 
suspensào de armas e de lìmites na America, ce- 
lebrada entre o Governador da Provincia de S. 
Pedro, 0 Coroncl Ignacio Eloy de Madureira, e 
o General Uespanhol h, Pedro de Ceballos. ... Ili 202 

1763 Dezembro 27 — Colonia do Sacramento — Termo 
da entrega da Colonia do Sacramento e da Uba 
de S. Gabriel, feita pelo Commissario hespanhol 
aosCommissarios portugnetes, em execn^o dos 
' Artigos XXI, xxiu e xxiy do Tratado de 10 de 
Ferereiro d'este anno Ili 204 
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17M Setembro 26— Lisboa — Convenrào de nnvcga^o 
crommercin rntre El-Kei D.José I e Cbrisliano 
Vii, Rei de Dioamarca HI 906 

1774 Janeiro Ij — Cidado deMarroios — Tralado do paz 
entre El-Uei D. José I c Sacd Muhamiuad Ben 
Abdallah, Imperador de Marrocos Ili 212 

1777 Ootvbro 1 — Santo Udefooso — Tratado preliminar 

de liiniles na America meridional, entre a Rai* 
nha D. Aiaria 1 e D. Carlos HI, Rei de Hespa- 
uba Ili 232 

(Acompanha eite Tratado um mappa geogra» 
phico.J 

1778 Marco il — Pardo— Tratado de amisade e garan- 

tia entre a Rainba D. Maria I e D. Carlos HI, 

Rei de Hespanba HI 638 

1778 Abril 21 — Versailles — Convenrào entre a Rainba 
D. Maria I e Luiz XVI, liei de Fran^, relativa 
i aboli^ào do Direito de Aubaine HI 292 

1778 Julho 20 — Lisboa — Coiu ordala enlre a Rainha 
D. Maria 1 e o Papa Pio VI, pela qual se esta- 
belece uono regulamcnlo sobre a nomeacào dos 
Beneflcios nos Reinos de Portugal e dos AÌgarves III 300 

1778 Setembro IO — Roma — LetrasApostolicasdoPapa 
Pio VI queacompanbaram a Bulla de conlirma- 
00 da Concordata de 20 de Julbo d'este anno. • HI 306 

1780 Agosto 30 — Lisboa — Decreto provitienciando àcer^ 

ca dos Corsarios das uacòes em guerra Vili 9 

1782 Julho 13 — S. Petcrsburgo — Convcneào marilima 

de neatralidade armada entre a Rainba D. Ma- 
ria l e Catbarina II» Impcratrii da Russia HI 310 

1783 Jolho 16— Madrid — Acto de acccssao de Luii XVI, 

Rei de Franca, ao Tratado de amisade egarantia 
de 11 de Mar^o de 1778 entre Portugal e Hes- 
panba IH 320 

1784 Maio 2 — Aranjuei — Arligos prelimiiiares para o 

Tratado matrimoniai do Principe D. Joào, cum 

a Infanta de Hespinha l>* Cariota Joaquina • « • HI 326 

1784 Maio 2 — Aranjiiei— Artigos preliminares para o 
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Tralado matrimoniai da Infanta D. Marianna Vi- 
ctoria» com 0 Infante dcHespanha D. Gabriel. . Ili 336 

1784 Junho 21 — Cabinda — Convcnrao celcbrada entre 

0 Tenente Coronel Luiz Cordeiro Candido Pi- 
uhciro Fui tado, Commandantc do Forte con- 
stniido no porto de Gabìnda, e Ifr. Bernard de 
Marigny, Commandante da esquadra franceta • 
n'aqnellaesta^ao, paraademoliciododitoForle. HI W 

1785 Mar^o 10 — Pardo — ^Tralado matrimoniai do Prin- 

cipe D. JoMo, com a Infanta de Hespanha D. 

Cariota Joaquina HI 362 

1785 Marco 11 — Lisboa — Tralado matrimoniai da in- 
fanta D. Marianna Victoria, com o Infante de 
Hespanba D. Gabriel : . HI 376 

1785 Marco S7 — Madrid — Escrìptora e Contrato Ma- 
trimoniai do Principe D. Joào, com a Infanta 
de Hespanba D. Cariota Joaquina HI 390 

1785 Abrii i2 — Lisboa — Kscrii)tnra e Con Ira lo Matri- 

moniai da infanta 1). Marianna Victoria, com o 

Infante de Hespanba* D. Gabriel Ili 400 

1786 Janeiro 30 — Pardo — Convengao entre a Rainba 

D. Maria I e Luiz XVI» Rei de Fran^, com me- 
diarlo de D. Carlos III, Rei de Hespanha, acerca 
da demolicào do Forte deCabìnda, e declara^ào 
8^re OS limìtes que deve ter o commercio dos 
Francezes na Costa Occidental d'Africa HI 410 

1787 Setembro 11 — Lisboa — Convonrào entre a Uainha 

D. Maria 1 e Victor Amadeo, Kci de Sardenha, 
pela qual se estabelece urna reciproca igualdade 
a respeito de snccessoes entre seas respectivos 
sobdìtos ni 490 

1787 Dezembro^ — S. Petersburgo — Tratado de ami- 
sade, navegacao e commercio entre a Rainha D. 
Maria 1 e Catbarina II» Imperatriz da Russia. . IH 428 

1790 Principio de Feverciro — Ratifìcacào de Aliazid, 

Impcrador de Marrocos, do Tratado de paz com 
Portugal, de 11 de Janeiro de 1774 IH 47S 

1791 Ootubro 20 — S. Lorenzo el Real — Convengo 

entre a Rainha D. Maria I e D. Carlos IV, Rei 



Digitized by Googic 



cuoiroLOGioo 17 

deHespanha, sobre o reciproco pn^^amento c cn- 
trcga dos dotes das Infanlas D. Marianna Victo- 
ria e D. Cariota Joaquina Ili 473 

1793 Jollio 15 — Madrid — Gonvencao provisioBal eotr» 

a &aÌBka B. Maria I e D. Carios IV» Rei de Hes- 

panha, para mutao auxilio contra a Franila • • • IV 10 

!793 Setembro 26 — Londrcs — Tratado entre a Rainha 
1>. Maria I e Jorge III, liei da Gran-Bretanha, 
sobre mutuo auxilio e reciproca protecc»ìo do 
commercio de ambas as NacÒcs contra a Frauda IV . 18 

1794 Maio 8 — Lisboa- -Conven^ào mtre a Rainha D. 

Maria I e os Estados Geraes das Provincia» Unì- 
das dos Paizes RaixM, sobre reciproca resUtni- 
00 dos desertores de suas respectivas embarca- 
^ IV M 

1797 Agosto 10 — Paris — Tratado de paz entre a Rainha 
D. Maria 1 e a Kepublica Franceza, para resta- 
belecer as relacòes de commercio e amisade entre 

* 

as duas IVacòes IV 32 



1797 Agosto 20 — Paris — Convengo entre a Rainha D. 

Maria I e a Repablìca Franceza, para o paga- 
DMatodede^ilhóesdefrancos. IV 44 

ifÌ8 Jonbo 22 — Cidade de Fez — Ratificacao deMaulei 
Soleiman, Imperador de Marrocos, do Tratado 
de paz com Portugal de 11 de Janeiro de 1774. IV 50 

1798 Dezembro 27 — S. Pelersburgo — Tratado de ami- 

sade, navegagào e commercio renovado entre a 
Rainha Ik Maria I e Paulo I, Imperador da 
Russia rV I» 

1799 Maio 14 — Trìpoli — Tratado de paz e amisade en- 

tro o Principe Rcgcn le D. Joào, e JusefBax Car- 
manaly» Regenle e Governador de Tripoli FV 90 

1799 Junho 29 — Tunis — Tratado do tregua cntrc o Prin- 
cipe Regente D. Joào, e Ila muda Bacba, Bey 
Sapremo, Commandante dos Estados de To» 
nb IV 109 

1799 Setembro 18 — S. Petersburgo— Tratado de al- 
lian^a defensiva entre a Rainha D. Maria I e 
Paulo I, Imperador da Russia IV 119 
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1801 Janeiro 29 — Madrid — Tratado de allianca entre 
D. Carlos IV, Rei de Uespanha, e a liepubiica 
Franceza, para a invasao de Portogal. • . . Supp. IV 5S1 

1801 Janho 6 — Badajoi — ^Tratado de pai e amisade en- 
tre o Principe Regente D. Joio,e D. Carlos IV, 
Rei de Hespanha IV lift 

1801 Junho 6 — Badajoz — Tratado de paz, fcitoporme- 
diacào de Sua Maf^eslade Calholica, enlre o Prin- 
cipe Regeale D. Joào e a Kepublica Franceza. . IV 134 

1801 Setembro 29 — lladrid — Tratado de paz, feitopor 
mediaQào de Sua Magestade Catbolìca, entre o 
Prìncipe Regente D. Joao e a Repablica Fran- 
cala IV 144 

1803 Junho 3 — Quelui — Decreto sobre a neutralidade 

de Portugal VII! 10 

1804 Mar^o 19 — Lisboa — Convcnrào de neutralidade e 

flubsidios enlre o Principe Regente D. Joào e a 
Republlca Franoeia IV 188 

1806 Julho — — S. Petersburgo — Ukase de Alexandre I, 

18 

Imperador da Russia, ao Senado de S. Petersbur- 
go, dcclarando illimitada a importa^^o do sai de 
Portugal n'aquelle Imperio Supp. IV 527 

1807 Outubro 22 — Londres — Convencào secreta entre 

0 Principe Regente D. Joào, e Jorge III, Rei da 
Gran-Bretanba, sobre a transferencia para o Bra- 
lil da sède da Ifonarchia Portugoeia, e occupa- 
^§0 temporaria da Uba da Madeira pelas tropas 
briUnnicas IV 836 

1807 Outubro 27 — Fontainebleau — Tratado entro D. 
Carlos IV, Rei de Hespanha, e Napoleào I, Im- 
perador dos Francezes, para a desmembracào e 
adljudica^ào dos Estados Porluguczes. . . . Supp. IV 528 

1807 Oofobro 97«^Fontainebleau — Convencào parti- 
colar entre D. Carlos IV, Rei de Hespanba, e 
Napoleào I, Imperador dos Franceies, para a De- 
capalo de Portugal Sapp. IV 531 

1807 Novembre 8 — Lisboa — Ratifìcacao do Principe 
Regente D. Joào à Convengo secreta de 22 de 
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Outubro do mesmo anno, enlre Portiigal e a 
Gran-Bretanha IV 2U 

1807 Norembro 8 — Ob«er?af5es a se refere t sobre- 

diU Ratificalo IT 9SS 

1808 Ilario 16 — Londres — Artigos addicionaes a Con- 

vencào de 2:2 de Oulubro de 1807, locantes aos 
arranjnmenlos defìnìtivos para o governo da Ilha 
da Madeira, emquanto ali residissem as Iropas 
britannicas IV 

1806 Maio 1 — Rio de7aneiro<— Manifesto do Principe 

Regente D. Joio lY S74 

180S Agosto 22 — Gintra — Convencào para a suspensao 
de armas entro OS ezercitos inglez e francez em 
Portugal Supp. IV 533 

1808 Agosto 30 — Lisboa — Convenrào defniitiva tiilre 

OS exercilos inglez e francez para a evacuacrio de 
Portugal pelo exercilo francez Supp. IV 536 

1809 Ferereiro 28 — Rio de Janeiro — ^Tratado de allian^ 

e commercio entra o Principe Regente D. Joio, 

e Jorge III, Rei da Gran-Rretonba lY 286 

1809 Abril 21 — Londres — Convencào entre o Principe 

Regente D. Joào, e Jorj^e III, Rei da (iran-Bre- 
tanha, sobre um empreslimo de 600:000 libras 
esteri inas IV 340 

1810 FoTereiro 19 — Rio de Janeiro — Tratado de com- 

mercio e na? ega^ao entre o Principe Regente D. 

Joio, e Jorge III, Rei da Gran^Rretanba IV 348 

1810 Fevereiro 19 — Rio de Janeiro — Tratado de aìlianca 
e amisade entre o Principe Regente D. Joào, e 
Jorge 111, Rei daGran-BreUnha IV 396 

1810 Fevereiro 19 — Rio de Janeiro — Convencào entre 
O'Principe Regente D. Joio, e Jorge III, Rei da 
Gran>Bretanha, sobre o estabelecimento de Pa- 
qnetes lY 416 

1810 Maio 8 — Rio de Janeiro — Breve de dispensa do * 

Nuncio do Papa Pio VII, para o casamento da 
Princeza de Portugal, D. Maria Therexa, e do 
Infante de Uespanba, D. Fedro Carlos IV 424 
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1810 Maio 8 — Arvore genealogica cscripU pelo Nuncio 

de Sua Santidade lY 428 

1810 Maio 12 — Rio do Janeiro — Gohtralo matrimomal 

de dote e arrbas para o casamento da Princeza 
de Portugal D. Maria Thereia, corno Infante de 
Hespanba, D. Pedro Carlos IV AQ» 

1810 Maio 22 — S. Petersburgo — Ukase de Alexandre I, 
Impirador da Russia, prohibindo o chiihiutcìo 
euUe Portugal e a Russia Supp. IV 543 

1810 Jalho 6 — ilrgel — Tratado de tregua e resgate 
ajustado entro os Plenipotenciarios de Portugal 
e Hage Aly» Baché de Argel lY 437 

1810 Setembro 29 — Lisboa — Convcnrno ontre os Go- 
vernadores do Reino, e o Conselho (ic Regencia 
de Hespanba, sobrc o rccrulameuto dos subdi- 
tos de ambas as Na^òes lY 440 

Maio S9 

1812 y^un^ iQ — Petersburgo — Dedara^ào proro- 
gando 0 Tratado de amìsade» navega^ao e com- 
mercio de 27 de Bexembro de 17^ entro Por- 
tugal e a Russia lY 444 

1812 Dezpmbro 18 — Londres — Ajusle feito onlrc os 

Conimissarios porluguezes e britanuicos sobre 
quatro ponlos connexos com a execucào do Tra- 
tado de commercio e navega^ào de 19 de Feve- 
reiro de 1810. IV 448 

1813 Junho 14 — Argel — Tratado de paz e amisade on- 

tre o Principe Regente D. Joao, e Sid Hage Aly, 

Bacha de Argel lY 454 

1813 Outubro 16 — Tunis — Tratado de (rounia cntre o 

Principe RcgenLe D. Joào, e Hamada Bacha, Bey 

de Tunis lY 460 

1814 AbriI 23^Paris — Convengo entro a Fran^ e as 

Potencias Alliadas sobre suspensào de bostilida- 

des IV 468 

1814 Maio 8 — Paris — Acto de adhesào, por parte do 
Principe Regente D. Joào, a Couven^ào de Paris 
de 23 de Abrii de 1814 lY 466 
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1W4 Maio 30 — P«irf.s — Tratado de Paz enlre o Princi- 
pe Regente D. Joào eseus Alliados, c Luiz XVllI, 
Rei deFran^;a IV 474 

( Juiho 02( provisioBiil ]Mra a 

i . , . ) cas e commerciaes entre Portugal e 

( ^S"*'" MaFransa IV MO 

1615 Janeiro 21 — Vienna — Convon'àocnlreo Principe 
Rcfjcnlc D. Joao, e Jorgc 111, Ufi da (iran-Iìro- 
lanha, f);!ra terminar asqiicstòrs o indemnisar as 
pcrdas (los subditos porlui,'Ui'zes no trafico de es- 
cravos da Africa .V 12 

1815 Janeiro 22 — Vienaa — Tratado celebrado entre o 
Principe Rcgenle D. Joio, e Jorge Ili, Rei da 
Gran-Bretanha, para a abolirào do trafìco dees- 
cravos em todos os logares da costa da Africa ao 
norie do £quador V 18 

1815 Fevereiio S — Vienna — Declaracào das Polom ias 
sobre ;i .ìboliriiu do Iralico da escravalura. lAn- 
nexo XV ao Atto final do Congresso de Vienna). V ld4 

I§I5 Ilario 13 — Vienna — Declaracào das Potenciassl- 
gnatarias do Tratado de Paris, sobre a evasao de 
Bonaparte Y 39 

Ì8É5 JMarro 19 — Vienna — r.oi^rilainenlo de rifo^'^orias 
entre os A^^cntes dij>louialicos. {Annexo XVil 
ao Àcio final do Congresso de Vienna) V 234 

181o Marco 25 — Vienna — Tratado de allianca celebra- 
do entre a Anstria, Gran-Bretanba, Prussia è 
Rossia V 41 

1815 Ilario 29 — Vienna — Declararào [)rorogando por 
mais um anno o Tratado de aniisade, navcj^arào 
e commercio de 27 de Dczembro de 1798 entre 
Portugal e a Russia T 34 

1815 Abril 8— Vienna — Tratado deaccessào, por parte 
do Principe iiegente D. Joào, ao Trat^ido de al- 
lian^ celebrado em 25 de Marco d*este anno; 
entreaAustria,Gran-Bretanha, Prussia e Russia V 38 

1815 Maio Ile 12 — ^Vienna— .Conven^aoaj osta da, por 
melode orna troca denotas, entre os Plenipoten- 
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ciarios dcPortugal c o de Franca, relativamente 

i entrcga da Guyana Franceza V 50 

1815 Maio 12 — ^Vienna — Extracto do processo Terbal 
das conferencias das Potencìas signatarìas do 
TraUdo de Paris V S6 

ISlft Jlinho 9 — Vienna — Acto final do Conj^resso de 
Vienna, cclebrado entrc Austria, Franca, Gran- 
Bretanha, Portujjal, Prussia, Russia e Succia. . V 76 
Re^ulamenlos j)ara a livre navegarào dos rios. 

(Ànnexo XVI au dito Acto finalj V 200 

Artigos concernentes é navega^ao do Rbeno . . • V 8M 

Artigos concernentes a navega^o do Neckar, 
Meno, Mosa e Escalda V 230 



1815 Novembro 3 — Paris — Exlracto do protocolo dos 
Plenipolenciarios de Austria, Gran-Bretanha, 
Prussia e Russia fAppenso ao Acto de reconhe- 
cimento da Suisaa de 20 do dito mez e anno)., . V 244 

1815 Novembro 20 — Paris — Acto de reconbecimento e 



garantia da neotralidade perpetua da Suissa c 

da inviolabilidade do seu territorio V 240 

1815 Dezembro IH — Rio de Janeiro — Carta de Lei pela 

qual 0 Principe Regenle D. Joào elevou oRrazii 

à categorìa de Reino « V 246 

1816 Fevereiro 14 — Madrid — Tratado celebrado entro 

o Principe Regnile D. Joio e D. Fernando VII* 
Rei de Hespanba,^ para o casamento d^este Mo- 
na roba com a Influita de Portugal, D. Maria 
Izabel Francisca V 252 



1816 Fevereiro 14 — Madrid — Tratado celebrado entre 
o Principe Regente D. Joào, e D. Fernando VII, 
Rei de Hcspanha, para o casami nlo da Infanta 
de Porlugal, D. Maria Francisca de Assis, com 
0 Infante de Hespanha, D. Carlos Maria Izidro. V 264 

1816 Fevereiro 22 — ^Madrid — Escriptura e centrato ma- 
trimoniai dalnfanta dePortugal, D. Maria Izabel 
Francisca, com D. Fernando VII, Rei de Uespa- 
uba V 278 

1816 Fevereiro 22 — Madrid — Escriptura e contrato ma- 
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trimonial da Infanta dePorliigal, D. Maria Fran- 
cisca de Assis, com o Infante de Hespanha, D. 
Carlos Maria Izidro V 287 

1816 Novembro 29 — ^Vienna — Tratado celebrado entre 
El-Rei D. Joao IV, e Francisco I, Imperadorde 

Austria, para os desposorios do Principe Real 
do Reinu Ùnido de Purlugal e doBraziI e Algar^ 
\es, D. Pedrodc Alcantara, com a Archidiiqueia 
de Austria, D. Garolioa Josefa Leopoldina Y 298 



1817 Fevereiro 3 — Madrid — Declararocs dos l'iciiipo- 
tenciarius portuguez e bespanhol àcerca dos Ar- 
tigos m e n do Tratado matrimoniai da Infanta 
de Portugal, D. Maria Francisca de Assis, e do 
Infante de Hespanha, D. Carlos Maria liidro. • • V 316 

1817 Abrii 7 — Rio de Janeiro — Carta de Lei pela qual 

£1-Rei D. Joào VI hypothccou espccialmente as 
rendas da Casa de Rraganra, para segiiranra do 
dote, conlradote e arrh.is que se estipiilaraai no 
Centrato matrimoniai do I*rincipe Real, I). Pe- 
dro de Alcantara, cum a Archidiiqucza de Aus- 
tria, D. Carolina Josefa Leopoldina V 9ÈÙ 

1817 Jnlbo 28 — » Londres — Convencao addicional ao 

Tratado de 22 de Janeiro de i*815, entrc EI-Rei 
£. Joào VI e Jorge HI, Rei da Gran-Brctanha, 
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1845 PcTcreiro 25 — Berlim — Acto de aceitacao, por 
parte da Rainha D. Maria II, da accessào da Gi- 
dadc Livrc de Francfort ao Tratado de commer- 
cio e navcgarào entro Portugal e a Prussia de 
20 de !• evereiro de 1844 VII 40 

1845 Fcvereiro 27 — Berlim — Acto de aceitacao, por 
parte da Rainha D. Maria II, da acc^sao do 
Prìncipado de Reuss^hleis e Gera ao Tratado de 
commercio e navega^io entro Portngal e a Prus- 
sia de 30 de FeYoreiro de 1844 VII 44 

1845 Fcvereiro 27 — Berlim — Acto de aceitacào, por 
parte da Rainha D. Maria II, da accessào do 

^ Principado de Rciiss-Lobenstcin-Ebersdorf ao 
Tratado de commercio e navegacào entre Portu- 

* gal e a Prussia de 20 de Fevereiro de 1844. . . . VII 48 

1845 Ferereiro 27 — Berlim— 'Acto de aoeita^ao, por 
parte da Rainha D. Maria II, da accessào do 
Principado de Reuss^reiz ao Tratado de com- 
mercio e navcgacào entre Portugal e a Prussia 
de 20 de Fevereiro de 1844 VII 52 



1846 Marco 22 — Berlim — Protocol© assignado pelos 
respectivos Pleuipotenciarios no acto da troca 
das ratifica^des do Tratado de commercio entre 
a Rainha D. Maria II e Carlos Frederico, Gram- 
Duque de Saxonia, de 24 de Desembro de 1844. VII 55 

1845 Abril 26 — Berlim — Protocolo assignado pelos res- 
pectivos Plenipolenciarios no acto da troca das 
ratificacòcs do Tratado de commercio e navega- 
^ao entre a Rainha D. Maria II e Fredcrico 
Francisco, dram-Diique de Mecklemburgo- 
Schweriu, de 11 de Fevereiro de 1845 VII 60 

1845 Maio 5 — Arolsen — Acto de accessào de S. A. S. 
Jorge Frederico Henrique, Principe de Waldeck 
e Pyrmont, ao Tratado de commercio e navega- 
gao celebrado entre a Rainha D. Maria II e Fre- 
dcrico Guilherme, Rei de Prussia, em 20 de Fe- 
vereiro de 1844, pelo que toca a abolicào do di- 
rei tu de aubaine c de detrac^ào nos respectivos 
EsUdos VII 62 

1845 Jnnho 7 — Berlim — Tratado de commercio entre 
a Rainha D. Maria II e Leopoldo, Gram-Duqne 
de Radon « . VII 66 



Digitized by Google 



CHRONOLOGICO 35 

1845 Jiinho 9>-~Berlìm — Tratado de commercio e na- 
vegarao entrc a Rainha D. Maria II e Paulo Fre- 
derico Augusto, Gram-Duque de Oidemburgo. • VII 74 

1845 Junbo 11 — Lisboa — Nota do Ministro dos Nego- 
cìos Estrangciros ao Represcntante da Gran-Bre- 

tanha. (C<m rtfmneia ao trafico de etcraoatv^' 

ra). Sùpp. ym -6 

1845 Jnnho 18 — Bcrlim — Tratado de commercio entre 
a Rainha D. Maria II e Adolpho, Duqae Sche- 
rano de Nassau VII 93 

1845 Junho 26 — Lisboa — Convencao celebrada entrc a 
Rainha D. Maria II e D. Izabel II, Rainha de 
Hespanha, para regular nos seus respectivos £s- 
tados as attribnlgoes e prerogatÌTas dos Consules 
portuguetes e hespanhoes VII 100 

1845 Janho 30 — Bcrlim — Tratado de commercio entrc 

a Rainha D. Maria II e Luiz, Rei de Baviera. . VII 114 

1845 Julho 28 — Londrcs — Nota que o Represcntante 
de Portugal na Córte de Londres leve ordcm de 
apresentar ao Governo de S. M. Britannica, por 
occasìao da Convengo celebrada em 29 de Maio 
do mesmo anno, entro a Fran^ e a Gran^reta- 
nha, para a suppressao do trafico da escravatura VII 19S 

1845 Agosto 13 — Lisboa — Nota do Ministro dos Nego- 
cios Estrangeiros ao Representante da Gran-Bre- 
tanha. (Com referencia ao trafico de escravatu- 
ra) Supp. Vili 8 

1845 Agosto 26 — Berlim — Tratado de commercio entra 
a Rainha D. Maria II e Emesto, Duque de Sa* 
xonia-Goburgo^otba VII 130 

1845 Setembro 5 — Berlim — Protocolo assignado pelos 

respectivos Plenipotenciarios no acto da troca 
das ratificacoes do Tratado de commercio entre 
a Rainha D. Maria II e Leopoldo, Gram-Duque 
de Baden VII 138 

1845 Setembro20— Londres^NotadoMinistrodosNe- 
godos Estrangeiros de 8. M. Britannica, em res- 
posta i qne Ihe dirigira em 38 de Julho antece- 
dente 0 Representante de Portugal na Córte de 
Londres, por occasiào da Conven^ao celebrada 
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em 29 de Maio d'aquellc aniK . cntre a Franra e 
a Gran-Bretanha, para a suppressao do traiìco da 
escravatura VII 140 



1845 Setemlnro 28 — Berlìm — Protocolo assignado pelot 
raspectivos PlenipotencUrìos no acto da troct 
das ratifica^óes do Tratado de commercio cntre 
a Raiiiha D. Maria II c Luìz, Rei da Baviera» 
de 30 de Juoho antecedente VII 154 

1845 Outiibro r> — Lisboa — Nota do Roprcsenlante da 
(iran-Brelaiiha cm resposla a que Ihe dirif^ira o 
Ministro dos NcgociosEstrangciros cm 11 de Ju- 
nho d'este anno. (C<m refereneia ao trafico élé 
escravaturaj Supp. Vili 10 

1845 Outnbro 13 — Bcriim — Tratado de commercio en- 
tro a Hainha D. Maria 11 e Guilheme» Rei de 
Wurtemberg VU 15S 

1845 Oulnliro 18 — Lisboa — Nota do Ministro dos Ne- 
gorios K.strangciros em resposta a que Ihc diri- 
gira o Represcnlanle da Gran-Bretanha em G do 
dito mez e anno. (Com refereneia ao trafieo de 
eecravatura) Supp. Vili 14 

1845 Novembre 14 — Lisboa — Nota do Representante da 
Gran-Bretanba em resposta a que ihe dirigira o 
Ministro dos Negocios Estraii^'^eiros em ^'^ do 
Agosto do niesmo anno. (Com refereneia ao tra- 
fico de escravaturaj Supp. Vili 16 

1845 Dczembro 1 — Berlim — Tratado de commercio en- 

tro a Rainba D. Maria II e Frederico Gallbei^ 

me, Principe Eleitoral e Co-regente de Hesse. . . VII 166 

1846 Pecembro 23 — Berlim — Protocolo assignado pe- 

los respectivos Plcnipolenciarios no acto da troca 
das ratifìcaròes do Tratado de commercio entre 
a Rainha D. Maria II e Guiibcrme, Rei de Wur- 
temberg VII 174 

1846 Janeiro 6— Bernburgo — Acto de accessao de S. A. 
(Hoheit) 0 Duqne Reinante de Ànhalt-Bern- 
burgo, ao Tratado de commercio e navegacao en- 
tre a Rainha D. Maria II e Frederico Guilher- 
me. Rei de Prussia, de 20 de Fevereiro de 1844. VII 178 

1846 Janeiro 19 — Berlim — Acto de aceita^io, por parte 
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da Rainhn D. Maria II, da acrrssào do Ducado 
do Anhalt-BernhiirL'o no Tratado de commorcio 
e na^ef^'arào eiiire Portugal e a Prussia, de 20 
de Fevereiro de 1844 



VII 184 



1846 Fevereiro 27 — Berìim — Prolocolo assignado pelos 
respectiTos PlenìpotencUrios no acto da troca 
das ratificacoes do Tratado de commercio entre a 
Rainha D. Maria II e Fredertco Guilherme» 
Principe Eleitoral e Co-ft^jente de Hesse 



VII 188 



1847 Abrii 28 — Lisboa — Protocolo assignado pclos Ple- 
nipotenciarios porliii,'iiezcs e brilannifos sobrc a 
mediarào do Governo do S. M. Britannica para 
por termo à guerra civil cm Portugal VII 192 

1847 Maio SI — Londres — Protocolo assignado pelos 
Plenipotenciarios de Portugal, de Franca, Gran- 
Bretanha e Hespanha, sobre ossoccorros que se 

devcriam prestar para seoonsq^ir a pacificacao 

do Reino de Portugal /. . VII IH 

1847 Maio 31 — Madrid — Prolocolo assij^nado pelos 
Plenipotenciarios portuguez e hespanhol, sobre 
a entrada de Iropas hespanholas em Portugal 
para se conseguir a pacilìcacào d'cste Rcino. . . VII 203 

1847 Julho 2 — Lisboa — Protocolo assignado pelos Ple- 
nipotenciarios de Franca, Gran-Brctanha e Hes- 
panha, acerca da Convencào datada deGramido 
em 29 de Junho antecedente VII ^ 

1847 Agosto 12 — Londres — Prolocolo assii,'nado pelos 
Plenipotenciarios [jortuj^uez e britannico, con- 
cedendo pcrmissào para os navios de guerra ia- 
glczcs, cmpregados na snpprcssao do trafico da 
escravatara, poderem entrar nos portos e mais 
logaresdosDominios portuguezcs na Costa Orien- 
tai de Africa, aonde nao se acham estabelecidas 
Auetoridades portuguezas VII 212 

1847 Gutubro 1 — Rio de Janeiro — Decreto de S. M. 
0 Imperador do firazil» subre dircitos differen- 



ciaes 



VII 219 



1848 Maio 18-19 — Rio de Janeiro — Accordo celebrado 
entre o Enviado Eztraordinario e Ministro Ple- 
Bipotenciario de S. M. Fiddissima na Córte do 
Rio de Janeiro» e o Ministro e Secretarlo de Es- 
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tado dos Negocios Estrangeiros de S. M. o Im- 
perador do Brazil, sobre serem considerados 
corno nacionaes os navios portuguezes no Brazil, 
e OS navios brazileiros cm Portugal, no que toca 
ao commercio directo, e a respeito de certos dì- 
reitos ou despeias de porto e direitos de alfiin- 
dega VII 316 

1M8 Outubro 21 — Lisboa — Resolu^óes tomadas pelo 
Condc de Thomar, Ministro Plenipotenciario 

, da Rainha D. Maria II, e o Arcebispo de Ba- 
rilo, Internuncio Estraordinario e Delegado 
Apostolico do Papa Pio IX, para o arranjo dos 
negocios ecclesiasticos de Portugal e suas Pos- 
sessdes v VII 981 

1849 lanho 25 — Lisboa — Garto de Lei, pela qual se 
manda considerar comò os portugneses os naWos 

suecos, norueguezes e mssianos no qae respeito 

aos direitos de tonelagem VII 224 



1849 



Agosto 3 j Copenhague — Ajustc concluido en- 
Setembro 29 \ tre o Governo da Bainha D. Ma- 
ria II e o Goremo de Frederìco VII, Rei de 
Dinamarea, para que a bandeira portugnesa 
seja tratoda no Sonda corno a das Na^es mais 
favorecidaSy praticando-se o mesmo cm Por- 
tugal pelo que respeito à liandeira dinamar- 
quesa VU 396 

1850 Junho 22 — Madrid — Convoncào Postai entro a 
Rainha D. Maria II e D. Isabel II, Rainha de 
Hespanha VII 233 

1850 Novembre 19 — Londres — Protocotoassignadope- 

los Plenipotenciarios portugues e britonnico, 
prorogando por mais tresannos apermissaocon- 

ccdida aos navios de S. M. Britannica, empre- 
gados na siipprcssào do trafìco da escravatura, 
para poderein entrar era certos logares do domi- 
nio da Coròa de Portugal na Costa Orientai de 
Africa , VII 3|i 

1860 Deiembro 17 — Tnrim — Tratodo de commercio e 
navega^ao entro a Rainha D. Maria II e Victor 
Emmannel, Rei de Sardenha VII 346 

1851 Fevereiro 26 — Washington — Conven^aocelebrada 

entro a Rainha D. Maria II e os Estados Unidos 
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da America, para o pagamento do ccrtas recla- 
macòesdecidadàos americanos, aprcsentadaspelo 
Governo dos mesmos Estados centra o Governo 
portuguez VII 262 

1851 Fevereìro 98 — Lisboa — TraUdo de commercio e 
navegacào entro a Rainha D. Maria II e Nico- 
laa I, Imperador da Russia VII S68 

1851 Margo 24 — Turim — Frotocolo assignado pelos 
respectivos Plenipotenciarios, no arto da troca 
das ratificaròes do Tratado de commercio e na- 
vegacào entre a Rainha D. Maria II e Victor 
Emmanuel, Rei de Sardenha, de 17 de Dezem- 
bro de 1850 VII 296 

1851 Abril 12 — Lisboa — Gonvengao Litteraria entre a 
Rainha D. Maria II e Luis Napoleio, Presidente 
da RepnblicaFrancesa VII 300 

1851 Julho 9 — Lisboa — Protocolo assignado pelo Mi- 
nistro e Secretario d'Estado dos Negocios Es- 
trangeiros e o Encarregado de Negocios dos Es- 
tadosUnidos da America, relativamente a escolha 
de um arbitro para decidi r a questào do Corsario 
americano General Àrnutrong VII 3S2 

1861 Jolbo 12 — Lisboa — Termo lanado no acto da tro- 
ca das ratifìca^óes da Convencào Litteraria entre 
Portugal e Franca, de 12 de Abril de 1851 VII 326 

1851 Sctembro 18 — Lisboa — Protocolo assignado pelo 
Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios Es- 
trangeiros e o Envìado Extraordinario e Minis- 
tro Plenipotenciario de S. M. Britannica, se- 
gando 0 qual se deram por abolidas as daas 
CommissoesMixtas estabelecidas em Cabo Verde 
e na Jamaica VII 328 

1851 Novombro 8— Rio de Janeiro— Decreto n.° 855, 
quc rcp:ula as iscnròes e attribuiròes dos Agentes 
Consulares estrangeiros no Imperio do Brazil, e 
0 modo por que se hào de haver na arrecadacào 
e administracào das herancas de subditos de suas 
nacòes, dado o caso de reciprocidade VII 333 

1851 1 ^^^^i>>^^<' I Janeiro — Accordo cdebra^ 
fDezembro 9i do éntro o Enviado Extraordinario 
e Ministro Plenipotenciario de 8. M. Fidelis- 
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sima Tia Corto do Rio do Janeiro c o Ministro 
e Secretario d'Estado dos Negocios Estrangei- 
ros do S. M. o Imporador do Brazil , acerca 
das iscncòes e atlribuicòes dos Agcntes Consu- 
lares porluguezes e brazileìros, e o modo por 
que se hao de liaver na arrecadagao e admi- 
nifCra^lo das herancas dos subditos das diias 



na^óes VII 332 

1852 Marco 10 — Lisboa — Decreto re^nlando as ison- 
cGes c attriljuiròes dos Agenles Consularcs bra- 
zilciros cm P()rlii;.^al e scus Dominios, quanto a 
arrecadacào e administracào das herancas dos 
subditos da sua respcclìva na^ào Vii 341 

1852 Maio 2 — Bnixellas — Convencao Postai entre a 
Rainba D. Maria II e Leopoldo I, dos Bei- 
gas VII 346 

1852 Maio 2 — Brnxellas — Doclaracào anncxa a Con- 
velle, io Postai entre Portugal e a Belgica d*esta 
data VII 354 



1852 Maio 8 — Londres — Tratado celebrado entre El- 
Rei de Dlnamarca e o Im^ador de Austria, o 
Presidente da Republica Franceia, a Rainba da 
Gran-Bretanba, El-Rei de Prussia, o Imperador 
da Russia e El-Rei da Succia, relativo à ordem 
de successao eventual a totalidade dos Estàdos ao- 
tnnlinente reunidos debaixo do sceptro d'£l-Rei 
de Dinamarca VII 431 

1852 Julho o — Lisboa — Acto addicional A Carta Con- 
stitucional da Monarchia Portugueza, mandado 
publicar pela Carta de liei d'està data VII 358 

1852 Agosto 9 — Buenos Ayres — Tratado de amisade, 

commercio e navcgacào cnlrc a Uainha D. Maria 
II 60 Brigadeiro D. Justo José de Urquiza, Di- 
rector provisorio da Confcdera^ào Argentina. . . VII 364 

1852 Noveinbro 110 — Paris — Dccisào do Luiz Xapnlcào, 
Presidente da Uepiiblica Franceza, corno arbitro 
na qucstào entro Portugal e os Eslados Unidos 
da America, relativa ao Gorsario amerìeano 
neral Àrm$trong, destruido na Uba do Fayal no 
anno de 1814 VII 382 

1852 Deiembro 1 — ^Lisboa — Decreto providencia^do so- 
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bre a boa rxocnrào di Convonrào Littornria 
entrc Porlugal c a Franca de 12 de Abril de 
1851 VII 388 

1853 Marco 9 — Lisboa — Tratado de commercio e na- 
vegacào entre a Rainha D. Maria II e Napoleio 
III» Imperador dos Francezes VII 396 



1853 Marco 22 — Lisboa — Aclo de acccssào, por parte 
da Rainha D. Maria II, ao Tratado nssignado 
em Londres, aos 8 de Maio de 1852, i)olos Ple- 
nipotcnciarios de Austria, Dinamarca, Franca, 
Gran-Bretanha, Prussia, Russia o Suecia, rela- 
tivo a ordem de successào eventual à tutaiidade 
dos Estados actualmente reunidos debaixo do 
sceptro d'El-Rei de Dinamarca VII 430 

1853 Marco 22 — Lisboa — .Velo de aceita^ao, por parte 
de Frcdcrico YH, Rei de Dinamarca, da acce»- 

sào da Rainha D. Maria II ao acima menrionado 
Tratado celebrado em Londres a 8 de Maio de 
1852 VII 436 

1853 Junho 30 — Lisboa — Nola do Ministro dos Xego- 
cios Estrangeiros ao Reprcsentante da Gran-Bre- 
tanha. (Cam refereneia ao trafico de etcravatu- 
ra) Supp. VIII 18 

^ Junho 30 ì Lisboa — Notas trocadas entre os 

1853] Agosto 31 [ PhMupfìtonriarios portu,£?uoz e fran- 
{ Selcmbro 2 ' ccz, sobrc reciproca declararào accr- 
ca do diroito dilTerencial, a favor da navoqarào 
dos rcspcclivos Estados, nos p;fnoros impoi lacios 
por navcgacào e commercia indircelo, com rcfe- 
rencia ao Tratado de commercio enavegacao ce- 
lebrado entre a Rainha D. Maria II e Napoleio 
ni, Imperador dos Francezes, em 9 de Mar^o 



de 1853 VII 441 

1853 Setcmhro 13 — Lisboa — Nota do Reprcsontaule da 
Gran-Rrctanha ao Ministro (ios Nep:ocios Estran- 
geiros. (Com rcfcrencia so trafico de esc rara tu- 
ra) Supp. Vili 20 



1853 Ontnbro 17 — Lisboa — Nota do Ministro dos Ne* 
^ goeios Estrangeiros em resposta d que Ibe diri- 
* gira e Representante da Gran-Bretanha em 13 
de Setembro do dito anno. (Com nferencia ao 
tralieo de etennahnra) Snpp. Vili 24 
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1853 Dczcmbro 27 — Lisboa — Ajusle cntrc o Ministro 
e Secrctario d'Estado dos Negocios Estrangeiros 
de Portugal e o Enviado Extraordinario e Mi- 
nistro Plenipotenciario de Franca» relativamente 
a orna reclama^ao dos Officiaes franceses que 



serriram no exercito libertador Vili 4 

1854 Junho 22 — Lisboa — Convcncào cntrc El-Rci o 
Scnhor D. Fernando, Ucgente era nome do Rei, 
e Guilhcrme III, Rei dos Paizcs Baixos, para 
extradìc^ào reciproca de crimiuosus Vili 12 

1854 Jonho 26 — Lisboa — Convengo entro EI-Rei o 
Senhor D. Fernando, Regente em nome do Rei, 
e Leopoldo I» Rei dos Belgas, para extradic^o 
reciproca de criminosos Vili 22 

1854 Junho 26 — Lisboa — Notas trocadas, entre osres- 
pectivos Plcnipotcnciarios, sobrc a inlclligcncia 
do Arligo 1 da Convencao para extradicrao re- 
ciproca de criminosos, celebrada entre Portugal 
e a Belgica n'esta data Vili 30 



1854 Jolbo 13 — Lisboa — GonvenQio entro El-Rei o Se- 
nhor D. Fernando, Regente em nome do Rei, e 
Napoleào III, Impcrador dos Francezes, para ex- 
tradicrao reciproca de criminosos Vili 34 

• 

1854 Setcmbro 7 — Lisboa — Declaracào fella pelos rcs- 
pcctivos Plcnipotcnciarios, no acto da troca das 
ratificacòes da Couvencào celebrada entre Por- 
tugal e OS Paizes Raixos em 22 de Junho d*este 
anno, para extradic^o reciproca de criminosos, 
relativamente ao Artigo tu da mesma Gonyen- 
«ao Vin 45 

1854 Setcmbro 29 — Lisboa — Declaracào feita pelos res- 
pcctivos Plcnipotcnciarios, sobrc urna cstipula- 
cào que nào se acha na Convencao para extra- 
diccào reciproca de criminosos, celebrada en- 
tre Portugal e a Belgica a 26 de Junho d'este 
anno Vffl 48 

1854 Sctembro 29 — Lisboa — Declaracào feita pelos res- 
pcctivos Plcnipotcnciarios, no acto da troca das 
ratifica^des da Convencao para extradiccao reci- 
proca de criminosos, celebrada entre Portugal e 
a Belgica a 26 de Junho d'este anno, relativa- 
mente ao Artigo v da mesma Convencao Vili 51 
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1854 Outubro 24 — Lisboa — Declararào feita pelos res- 

pectivos Plenipotenciarios, no acto da troca das 
raUfiea^oes di GoiiYeii^io cdebrada enlre Por- 
tagli e a Fran^ em 13 de Jalho d'este anno, 
para extradicgio reciproca de crìminosos, rela- 
tivamente ao Artigo y da mesma Gonveii^io. . • Vili 55 

18j^5 Janeiro 12 — Lisboa — Convcnrào cclebrada cntrc 
El-Rei o Scnhor D. Fernando, Regente em nome 
do Rei, e D. Fedro II, Imperador do Brazil, para 
a repressilo e punicào do crime de falsificacào de 
moeda e papcis de credito, com curso legai em 
cada um dos dois paiies Vili 5S 

1855 Jnnho 14 — Londres — Nota do Representante de 

Portugal ao Ministro dos Ncgocios Estrangeiros 
de S. M. Britannica. (Com refereneia ao tra fico 
de escravaturaj Supp. Vili 25 

1855 Junho 20 — Londres — Nola do Ministro dos Ncgo- 
cios Estrangeiros de S. M. Britannica, em res- 
posta é que Ihe dirigira o Represcntante de Por- 
togal em 14 do dito mei e anno. (Com referm' 
eia ao trafico de eserataiura) Sapp. Vili 28 

1855 lonbo 29 — Berlim — Conven^ao cclebrada entro 

a Belgica, Franca e a Uniào telegraphica austro- 
allema, para regular a transmìssào dos despa- 
cbos telegrapbicos Vili 148 

1855 Oatubro 13 — Lisboa — Declaracòes dos respectivos 
Plenipotenciarios sobre a intelligencia do Artigo 
u da ConYon^o de 12 de Janeiro d'este anno, en- 
tro Portngal e o Brasil, para a repressao e ponilo 
do crime de fal8Ìfica<^ào de moeda e papeis de cre- 
dito, com carso legai em cada um dos dois paises. Vili 67 

1855 Derembro 29 — Paris — Convenrào cclebrada entro 

a Belgica, Frane a, Ilespanha, Sardenha e Suis- 
sa, para regolar a transmissào dos despachos te- 
legrapbicos Vili 118 

1856 Fevereiro 7 — Hambargo — Decisao do Senado da 

Cidade Iìyto de Hambargo, comò arbitro na 

questào suscitada entro o GoYemo portugucz 
e britannico, relatiYamente ao negocio de Mr. 
. Croft Supp. VUl 33 



1856 FeTereiro29 — Lisboa — Gonven^aocelebrada entre 
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El-Rei 0 SeDhor D. Pedro V e Leo|K)1do I, Rei 
dos Belgas, para a matua entrega de marinhei- 
ros desertores Vili 70 

1856 Marco 30— Paris — Prolocolo n.° 23 das conferen- 
cias relalivas ao Trat.ido p;cral de paz entro a 
Austria, Fra nra, Gran Bretanba, Prussia» Rus~ 
sia, Sardeoha c Turquia Vili 93 

1856 Abril 16 — Paris — Declarario sobre direito mari- 
timo, asaignada peloa Plenipotenciarios de Aus- 
tria, FraiiQa, Gran-Bretanha, Prussia, Russia, 
Sardenha e Turquia TIII 9i 



1856 Junho 3 — Haya — Convcnrao crichrada entre EI- 
Rei o Senhor D. l'cdro V e (iuilhernie III, Ilei 
dos Paizes llaixos, para a reciproca admissào de 
Consulcs nas respecli\as Provincias Ultramari- 
nas Vili 76 

1856 Julho 28'Lisboa — Acto de accessao, por parte 

d*El-Rei o Senhor D. Pedro V, i declara^o so- 
bre direito maritimo, assignada em Paris a 16 
de Abril d'esle anno, e ao Artigo viii do Tra- 
tado goral de paz, assignado em Paris a 30 de 
MarQO (lo mesmo anno Vili 9Ù 

1857 Fcverciro21 — Lisboa — Tratado cclchrado entro El- 

Ilci o Senhor D. Pedro V e Sua Santidade o 
Papa Pio IX, sobre a continua^ao do esercicio 
do Real Padroado Portuguei do Oriente Vili 98 

1867 Junho 18 — Madrid — Convonrào celcbrada entre 
El-Rei o Senhor D. Pedro V e D. Isabel li, Rai- 
nha deHespanha, para regolar o servilo da 001^ 
respondencia telegrapbica internacional Vili US 

1857 Junho 18 — Madrid — Declararào feita no acto da 

assignatura da dita Conven^ào Vili 174 

1857 Julho 29 — Madrid — ^Termo lavrado no acto da tro- 

ca das ratificaQóes da referida Con^en^ao Vili 176 

1867 DezembroS — Berlim — Tratado matrimoniai d'El- 
Rei 0 Senhor D. Pedro V com a Princeza Este- 
phauia de UobenzoUern-Sigmaringen Vili 178 
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(O algarismo romano indica o tomo, o algarismo arabe 

a pagina,) 

ANHALT-BERNBUaGO. 

« 

1846 Janeiro 6 — Bernburgo — Accessuo do Ducado de 
Anbalt-Bemburgo ao Tratado de commercio e 
navegaeao entre Portugal e a Prossia, de 20 de 
Fevereiro de 1844 VII 178 

1846 Janeiro 19 — Beri i m — ^Aceita^o, por parte de Por- 
tugal, da sobredita accessào VII 184 

AiNUALT-DESSÀU. 

1844 Dezembro o — Bcriim — ircilado de commercio. . . VI 596 

ARGEL. 

48tO lolho 6 — Argél — Tratado de tregua e resgate . . . rv 437 

1813 Julho 14— Argel— TraUdo de pai e amisade IV 4^ 

AUSTRIA. 

1495 Fevereiro 7 — Almeirim — Alvara concedendo va- 
rios privilegios aos mercadores da Cìdade da Au- 
gusta e de outras viUas da AHemanha I 207 

1687 Maio 22— Manheitt— Tratado matrimoniai de £1- 
Rei D. Fedro II eom D. Maria Sophia Isaiwl» 
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fìlha do Eleìtor Filippo Gnilherme» Principe de 
Neuburgo, e Cunde Palaliuo 11 

1700 Oulubro 15 — Lisboa — Acccssào de Porlugal ao 
Tratado de parliiha da Monarchia Hespanbola 
celebrado entre Franga, Gran-Bretanha e os Es- 
tados Geraes dos Paizes Baixos II 

1703 Maio 16 — Lisboa — Tralado de allianca oflfcnsìva 
e dcfensiva cnlre Portiip^'al e Austria, Gran-Bre- 
tanha e OS Estados Geraes dos Paizes Bai&os. . . II 160 

1703 Novcnibro 10 — Lisboa — Tralado sobre o ccremo- 

nial que se havia praticar com D. Carlos III 
quando chegasse a Lisboa, e o qne n'elle se de- 
via observar II 186 

1704 Margo 9 — Lisboa — Justìfica^àodePortugalnare- 

solu^ào de ajudar a Hcspanba a sacudir o jugo 
francez, e a collocar no throno a Ei-Rei D. Car- 
los 111 II 198 

1708 Junho 24 — Vienna — Tralado malrimonial de El- 
Rei D. Joao V, com a Archiduqueza de Austria 
D. Maria Anna il S99 

1814 Abril 23 — Paris — Convengao entre Franca e as Po- 

tencias AUiadas sobre snspensào de hostilidades IV 46S 

1814 Maio 8 — Paris — Adhesào dePortugalà sobrcdita 

Convcn^ào IV 466 

1814 Maio 30 — Paris — Tralado do paz enlre Portugal 

e seus AUiados, e a Franca IV 474 

1815 Fevereiro 8 — Vienna — Beclaragao das Potencias 

sobre a abolirlo do traGco da escravatura. (àì^ 

nexo XV ao Àeio final do Congretto de Vienna)* V 194 

1815 Marco 13 — Vienna — Doclarncào das Potoncias si- 
gnalarias do Iratado de Paris sobre a evasàodc 
Bonaparte V 30 

1815 Margo 19^Vienna — Regnlamento de categorias 
entre os Agentes diplomaticos. (Ànnexo XVU ao 
Aito final do Concetto de Vienna) V 234 

1815 Marco 25 — Vienna — Tralado de allianca entre 

Austria, Gran-Bretanha, Prussia e Russia V 41 
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1815 Abril 8— Vienna — Accessào de Portugal ao dito 

Tratado V 38 

1815 Maio 12 — VieDDa— Extracto do processo verbal 
das Conferencias >da8 Potencias signatarias do 
TraUdo de Paris de 30 de Maio de 1814 V 56 

1815 Junho 9— Vienna ^Acto fìnal do Congresso de 

Vienna, cclcbrado entro Austria, Franra, Gran- 
Bretanba, Portugal, Prussia, Russia e Suecia. . V 76 

* 

Regulamentos para a livrc navcgarào ilos rios. {Àn- 

nexo XVI ao dito Àcto final] V 200 

Arligos concernentes é navcgacào do Rheno V 204 

Artigos concernentes i navcgagao do Neckar, Meno, 

Mesa e Escalda V 230 



1815 Novembre 3 — Paris — Extraclo do protocolo dos 
Plenipotcnciarios de Austria, Gran-Brctanha , 
Prussia e Russia. (Appenso an Atto de rcconhe- 
cimento da Suissa de 20 do dito mez e anno) ... V 244 

1815 Novembro 20^Parfs^ Acto de reconhecimento e 

garantla da neutralidade perpetua da Saissa e 

da ìnviolabilidade do seu territorrio V 240 

1816 Novembre 29— Vienna— Tratado matrimoniai do 

Principe Kcal, D. Pedro de Alcantara, com a Ar- 
chiduqueza de Austria, D. Carolina Josefa L«o- 
poldina V 298 

1817 Abril 7 — Ilio de Janeiro— Carta de Lei pela qual 

El-Rei D. Joào VI hypolhecou especlalmente as 
rendas da Casa de Braganca, para segoran^a do 
dote, contradote e arrhas que se estipularam no 
Centralo matrimoniai do Principe Beai, D. Fe- 
dro de Alcantara, com a Archiduqueia de Aus- 
tria, D. Carolina Josefa Leopoldina Y 320 

1817 Dezembro 3 — Rio de J;ineiro — Accessào de Por- 

tugal ao Tratado da Santa Allianca, celebrado 
em Paris a 2G de Sclembro de 1815. entro os Im- 
peradores de Anstria e Bussia e o Bei de Prussia. Y 434 

1818 Abril 25 — Paris— Convencào cclebrada entro a 

Franca e Austria, Gran firetanha , Prussia e 

Bnssia VI ^35 
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( 18 ^Vienna — Protocolo das conferen- 

1827 Oulubro j 20 ; cias celcbradas pcios .Ministros aus- 

( 23 1 tri acos, o£aibaixador de Inglaterra 
e OS Plenipoteneiarios do Infante D. Miguel, 
éoerca da partida de S. A. e sua ¥ÌageBi para 
Portogal, e do comportamento qne tencionaTa ( 20 
ter em chegando a este Reino VI | 48 

{ m 

1828 Janeiro 12 — Londros — Prolocolo da conforcncia 

cclebrada pelo ^linislro britannico, os Erabai- 
xadoros austriacos c os Plenipoteneiarios do In- 
1 a n le 1) . M i u el , so b re u m e m p res t i m 0 d e 200 : 000 
libras csteriinas coutratado pelo Governo porlu- 
goes em Londres ; continuacio da estada em Poi^ 
tugal das tropas britannicas, e relathramente à 
abdicarlo da Corda Portugueza por El-ftel D. 



Pedro IV VI 66 

1842 Oulubro 2i — Lisboa — Circnlar aos Reprcsentan- 
tes das Cortes estrangciras cin Lisboa, dando 
por abolidos tanto o privilegio das Conserva- 
torias, corno o da isenrao do Slancio, de que 
gosavam em Porlugai os subditos de diilerenles 
Na^es VI 480 

1865 Jiinho 29— Berlin —Convengo electro-telegra<* 
phica cntrc Belgica, Franca e a Uniao telegra- 
phica austro-allemà Vili 148 

1856 Marco 30 — Parfs— Protocoìo n.° 23 das eonfe- 
reiK'ias relalivas ao Tralado geral de paz entro 
Austria, Franra, Gran-lJrelanha, Prussia, Rus- 
sia, Sardenba e Turquid VILI 93 

1856 AbriI 16— Paris — Dedara^ao sobre diretto mari- 
timo, assìgnado peìos Plenipoteneiarios de Aus- 
tria, Franca, Gran-Bretanha» Prussia, Russia, 
Sardenha eXarqoia VHI 92 

1^^ Juiho 28 — Lisboa — Accessao de Por lucrai a dccla- 
rarào quc aiitercdo, e ao Artigo viii do sobrcdito 
Tratado geral de paz de 30 de Marco d'este an- 
no * Vili 90 



BADKN. 

1845 Janho 7 — Berlim — Tratado de commercio . . . , . VH iM 
1845 Setembro 5 — Berlim — Protocolo assignado bo 
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acio da troca das ralificarùcs do sobrcdito Tra- 

ttd* / VII 138 

1SS5 Jonlio S^Berlim — ConTen^ao eleetro-telegraphi- 
ca mire Belgici* Fm^ • a Gaiio lelegra|Àica 
anstn^-allenii Vm 14S 

BàV1£1UL 

Novembro 8 — Munich — Convencào e Gontrato 
matrimoniai entre a Kainha D. Maria II e o 
Principe D. Augusto, Duque de Leucbtenberg . VI tSS 

ÌS4i Iinho 30 — Berlim — Tratado de commercio YII li4 

1845 Setembro 28 — Berlim — Protocolo assignado no 
acto da troca das raiifioa$óes do flobredito Trar 
tado de commercio VII 154 

1855 Junbo 29 — Berlim —Convenrao elcctro-tclegra- 
phica cntre Belgica, Franca e a Uiiiào telegra- 
phica austro-allemà Vili 148 



BELGICA. 

1842 Outobro 24 — Lisboa — Girellar nos Representan- 

tes das Gòrtcsestrangcirasem Lisboa, dando por 
abolidos tanto o privilegio das Conservatorias, 
corno 0 da isenrào do Maneio, de que f^osavam 
em Portugal os subditos de differentcs ISa^òes. . VI 480 

1844 Mar^o 30 — Lisboa — Convengo para a transmis- 

sao de beiu entro os snbditos das doas na$5es . YI 514 

1849 Janbo 25 — Lisboa — Carta de Lei pela qaal se 
manda considerar corno os portugaeies os na- 
tìos de varias Na^oes no qoe respeita aos direì- 



tos de tonelagem VII 224 

1852 Maio 2— BruxcUas — Convencào postai II V346 

1852 Maio 2 — Bruxcllas — Declaragao annexa a sobre- 

dita Gonven^ào postai VII 354 

1854 Junbo 26 — Lisboa — Convencào para extradìc^ao 

reciproca de criminosos VIII 22 

1854 Junho 26 — Lisboa — Notas cxplicativas acerca da 

iuteliigencia do Artigo i da sobredita Convengo. VIII 30 
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1854 Setcmbro 29 — Lisboa — Declaragao sobreuma es- 
tipalagào que dìo se acha na Conven^ào retro 
mencionida Vili 48 

1854 Setembro 29 — Lisboa — Declara^ao écerca do Ar- 

tigovdadiUGonveDfio Vili Hi 

1855 Junho 29 — Berlim — Convencào electro-telegraphi- 

ca eutrc Belgica, Frauda e a Uuiào telegraphica 
austro-allemà Vili 148 

1855 Dezembro 29 — Paris — Convencào electro-telegra- 

phica eotre Belgica, Franca, Hespanha, Sarde- 

nha e Suissa Vili 118 

1856 Fevereìro 29 — Lisboa— -Convencào para a mutaa 

entrega de marìnbeiros desertores Vili 70 

BKAZIL. 

1813 Dezembro 16 — Rio de Janeiro — Carta de Lei ele- 
vando .0 Braill i categorìa de Beino V 248 

1823 NoTembro 18 — Pastoreio de Pereira — Convengo 
ajustada entro D. Alvaro da Costa de Sousa de 
Macedo, Commandante das forcas de S. M. Fi- 
delissima em Montevideo, e o Barao da Laguna, 
Commaudautc das forcas de S. M. o Imperador 
do Brazil no Estado Cis-Platino, para suspensào 
de armas e cvacuacào de Montevideo pelas tro- 
pas portuguezas V 484 

1825 Maio 13 — Lisboa' — Carta Patente legitimando a 
independenda do Imperio do Braail» e resaWan- ' 

do formalmente a successào de S. M. o Impera- 
dor D. Fedro I é Corda de Portugal V 503 

1825 Agosto 29 — Rio de Janeiro — Tratado de paz e ami- 

sade lei lo por mcdia^ào da Grau-Bretaoha. . . , . V 494 

1825 Agosto 29 — Rio de Janeiro — Convcngao addicio- 

nal ao Tratado de pai e amisade d'està data ... V 498 

1825NoTembro 15 — Lisboa — Carta do Lei mandando 
publicar e cumprir a ratificalo do Tratado de 
29 de Agosto d'oste anno V 501 

1836 Maio 19 — Rio de Janeiro — Tratado de commer- 
cio e navega^ào • VI 210 
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1836 Julho 6 — Rio de Janeiro — Artigo addicional ao 

sobredito TraUdo Vi 218 

1836 Outubro 20 — Rio de Janeiro — Ajustc pelo qual 
foram resulvidas certas duvidas susciladas acerca 
da liquida^ào das reclamagoes a cargo da Gom- 
missao HixU portugueza e brazileira VI 219 

1840 Dezembro 4 — Rio de Janeiro — Conven^ao sobre 

o modo de ajustar o pagamento das reclamagòes 

dos Sttbditos das duas Na^òcs VI 296 

1841 Marco 18 — Rio de Janeiro — Ajustc sobre ocum- 

prìmento das Cartas Rogatorias para diligcncias 
judiciaes deprecadas reciprocamenlc pelos dois 
EsUdos VI 301 

1842 Jii]bo22 — Rio de Janeiro — Convengo sobre o 

a j aste de contas pendentes . , VI 

1842 Outubro 24 — Lisboa — Circubr aos Reprcscntnn- 
tes das Cortes cstrangeiras em Lisboa, dando 
por abolidos tanto o privilcf^no das Conservalo- 
rias corno o da isencào do Muncio, de que go- 
savam cui Portugal os subditos de dilTerentcs 
Na?oes VI 480 

1847 Oatnbro 1 — Rio de Janeiro — Decreto de S. H. o 

Imperador do Brazìl sobre direitos diflTercn- 

daes Vii 219 

1848 Maio 18-10 — Rio de Janeiro — Accordo sobre se- 

rem consideradus corno nacionaes os navios por- 
tuguezcs no Brazil, e os navios brazileiros eui 
Porlugai, no quo loca ao commercio dircelo» e 
a respeito de certos direitos ou despezas de porto 
e direitos de alfandega VII 216 

1849 Janho 25 — Lisboa — Carta de Lei pela qual se 

manda considerar corno os portuguezes os navios 
de varias Na^des no que respeita aos direitos de 
tonclagem Vii 224 

1851 Novcmbro 8 — Rio de Janeiro — Decreto n.° 855, 
que regula as iscncùes c allribuicòcs dos Agen- 
tes Consularès estrangeiros no Bratil, ^ o modo 
por que se hao de haver na arrecada^o e admi- 
nìstra^io das herangas de sobditos de suas Na* 
$008, dado 0 caso de redprocidade VII 333 
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\XovcmI)ro i8 j Rio do Jnnciro — Accordo sobre 
jDezemI)r() 0 \ o ohjocto do qiie Irata o Decreto de 
8 de Novembre d'este anno Vii 332 

1852 MarQO 10 — Lisboa — Decreto regalando as isencòes 
e attrìboi^dcs dos Agentes ConsaUres braiileiros 
em Portugal, quanto é arrecada^ao e adounistra- 
00 das bcran^as dos subditos da sua respectiva 
Nagao VII MI 

1855 Jaiu'iro 12 — T.ìsbon — Convcnoào para a rcprossao 
* o puuirào (lo d'imo do falsificarào de mood;ì o pa- 
pcisdc credilo, coni curso legai em cada um dos 
dois Paizes Vili 58 

18S5 Onlubro 13 — Declaracdes sobre a intelligencia do 

Artigo II da sobredita Convengo Vili €7 

BRUNSWICK. 

1844 Dczcmhro 20 — Bcrlim — Tratado de commercio. . VI 

CIDADES ANS£ATiCAS. 

1849 Janbo 25 — Lisboa — Carta de Lei, pela qual se - 
manda considerar corno os portognezes os navios 
de varias Na^oes no qae rcspeita aos dircitos de 
tonelagem VII 

GONFEDERACAO ARGENTINA. 

1852 Agosto 9— Buenos Ayres — Tratado de amisade, 

commercio e navega^ào , VII 364 

DLNAMARCA. 

1786 Setembro 26 — Lisboa — Convengo de navq^^o 

e commercio , . Ili 206 

1842 Oulubro 21 — Lisboa — Circular nos Reprospntan- 
tes das Còrles cstran^^oiras om Lisboa, dando por 
abolidos tanto o privilegio das (j)nservalorias, 
comò o da isonoào do ?,Ianeio, de quo j^osavam 
em Portugal OS subditos de differenles iNacùes VI 480 

1849 Junho 25 — Lisboa — Carta de Lei» pda qual se 
manda considerar corno os portagueies os nsYios 
de varias Na^oes no que respeitaaos direitos de 
tonelagem VII 224 
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1849 3 |Gapenhagiie — Ajtiste concluido 

I Setcml)ro 29 I pnrn qtio a bandcira portiifriioza 
scja Iralacìa no Sunda romo a das Naròes mais 
fa^o^ocidas, f)ralican(lo-sc o mesmo cm Porlugal 
coin a bandcira dinamarqucza VII 226 

MS Maio 8 — Londres-^Tratsdo cdcbrado entre Diiifr- 
marca e Austria, Franga ^Gran-Bretanha, Prussia, 
Rwasia e Soecia, relativo à ordem de auccessao 
eventoal à totalìdndc dos Estados actualmcnte 
reanidos debaixo do sceptro de El-Rei de Dìm- 
marca VU 431 

tòS3 Marco 22 — Lisboa — Accessào de Portugal ao so- 

bredito Tratado VII 430 

1853 Mar^ 22 — Lisboa — Aceitacao, por parte deDi- 

nanarca, da accessào acima mencionada VII 436 

DUAS SIGILI AS. 

1819 Maio 31 — Napolcs — Ajnsto sobro a transmis^O 

de bens enlrc o$ respectivos subditos V 446 

1819 Dczembro 11 — Napolcs — Convonrào sobrc o Irans- 
porlc de dcgradados uapolilanos para os Domi- 
nios de Portugal Y 490 

ESTADOS PONTIFICIOS. 

1493 Maio 4 — Roma — Bulla do Papa Alexandre VI so- 
brc OS dcscobrimenlos dos Portuguezes e Hes- 
panbocs Ili 44 

1668 Marco 16 — Paris — Urcve de dispensa do Logadodo 
Papa Clemente IX para o casamento do Principe 
Regente D. Fedro, com a Rainha D. Maria Fran- 
ciica Isabel de Saboya I 4IS 

1668 Dczembro 10 — Roma — Breve de dispensa do Papa 
Clemente IX para 0 casamento dos mesmos Ao- 
gustos Senhores I 430 

1748 Dezombro 23 — Uoma — Molii-proprio do Papa Be- 
ncdicto XIV, que principia : » Maxima ac iam 
prcBciara» pelo qual concedeu a £1-Rei D. Joào V, 
e a todos os seus successorcs, o titulo e denomi- 
nacao de FideHuimo, e determinou que assim o 
reconhecessem todos os Reis Catbolicos il 328 
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1778 Jolho 20 — Lisboa — Concordata pela qual se cs- 
tabeicce novo regulamcnto sobre a nomcacào dos 
BencQcios nos Keiaos de Portugal e Algarves. . . Ili 300 

1778 Setembro 10 — Roma — Letras Apostolicas do Papa 
PioYIqae aconupanharam a Bulla de confirma- 

da Concordata de 20 de Julbo d'este anno . Ili 306 

1810 Maio 8 — Rio do Janeiro — Breve de dispensa do 

>funcio do Papa Pio VII para o casamento da 
Princcza de Portugal, D. Maria Thcreza, com 



0 Infante de Uespanha, D. Pedro Carlos IV 424 

Anrore genealogica escripta pelo Nuncio de S. S. IV 428 

1843 Ontnbro 24 — Lisboa — Circnlar aos Reprcscntan- 
tes das Cdrtcs estrangeiras em Lisboa, dando 
por aboHdos tanto o privilegio das Conservato- 

riaa, corno o da iscnrào doManeio, dcquc gosa- 
Tarn em Portugal os subditos de differcntes Na- 
. sòes VI 480 

1848 Outubro 21 — Lisboa — Rcsolucoes tomadas para 

0 arranjo dos negocios cccicsiaslicos de Portugal 

e suas Possessòes VII 221 

1849 Jnnbo 25 — Lisboa — Carta de Lei, pela qua! se 

manda considerar corno os portugueses os navios 

de varias Na^es no qoe respeita aos direiios de ^ 

tonelagem VII 224 

1857 Fcvereiro 21 — Lisboa — Tratado sobre a conliiiua- 
cào do excrcicio do Rcal Padroado Portuguez 
do Oriente Vili 98 



ESTADOS UNIDOS DA AMERICA. 

1832 Janeiro 19 — Lisboa — Ajuste para o pagamento do 
valor de quatro navios americanosapresados pela 
esquadra do Governo da usurpa^ao no bloqUeio 
da liba Terceira ; VI 106 

1840 Agosto 26 — Lisboa — Tratado de commercio e na- 

vega^ào VI 262 

1842 Ontnbro 24 — Lisboa — Gircular aos Representan- 
tes das Cdrtes estrangeiras em Lisboa, dando 
por abolidos tanto o privilegio das Conservato- 
rìas, corno o da isen^o do Ifaneio, de que gosa- 
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vam em Portogal os subditos de differeotes Na- 

VI 480 

1851 Fevereiro 26 — Washington — Convcncao sobrc o 
pagamento de certas reclama^oes de cidadiof 
americanos, apresentadas peloGemnodosmet- 
mos EsUdos centra o GoTerno portuguei VII S62 

1851 Jnlho 9 — Lisboa — Protocolo sobre a escolba de 

um nì-bitro para decidir a questào do Corsario 
americano General Armstrong VII 322 

1852 Novombro 30 — Paris — Decisào do Presidente da 

llepublica Franceza, corno arbitro na questào do 
aobredito Corsario americano tfM«raf ilniiffron^ VII 382 



FRANCA. 

1452 Marco 28 — Evora — Carta (ie Lei concedendo pri- 
vilegios aos Flamengos, AUemàes, Franceies e 
fireloes... I . 906 

1641 Junho 1 — Paris — Tratado de confederacào c al- 

lianca I 16 

Tratado entre o Infante D. Duarte e Luis XIV, 

Rei de Franga I 154 

1655 Setembro 7 Lisboa — Tratado de amisade e al- 



lianQa I 212 

1664 Janeiro 20 — Paris — Tratado ajustado entre o Mar- 
quei deSande e oMarechal de Tarennc, para o 
casamento de El-Rei D. Affonso VI com a Prin- 
ceza Anna Isabel de Lorena, filba do Du^ue de 
Elbenf I 297 

1666 Fevereiro 24 — Paris — Tratado de casamento de 

El-Uei D. Affonso VI com a Diiqueza de Ne- 
mours e de Aumale, D. Maria Francisca Isabel 
de Saboya I 318 

1667 Marosi — Lisboa — Tratado de liga oiTensiTa e 

defensifa entre Portugal e Fran^ contra Hes- 

panba I S88 



1668 Margo 16 — Paris — Breve de dispensa do Legado 
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do Papa Cleracnlo IX para o casamento do Prin- 
cipe Regentc D. Pedro, com a iUiaha D. Maria 
Fraucisca Isabci de Saboya I 412 

1668 Marso27-*LÌ8b9a--TratadoBiat!rimoniaIdeVri»« 
ci^ Rcgeale D. Fedro, omi a Baiaha B. liuria 
Fraucisca Isabel de Saboya I 418 

1668 Dezembro 10 — lloma — BreTededispeaeadoFapa 

Clemente IX para o casamenle dot mesMos Ab- 

gustos Senborcs • I 430 

1669 Fevereiro 18 — Lisboa — Scnteiica em quescjiilgou 

por nullo o matrimonio couLrahido cntre£l-ftei 
B*. ASoom VI e a Raiiiha B. Mam Franeisea 
Isabel de Sa boy a I 440 

1689 ^y^^^*^ 22 — Lisboa — Iralado para a baldcacao de 

fazendas traziiias por navios francezes, qae ?Ì0- 

rem ao porto de Lisboa para refundear II SS4 

1700 Marco i — Lisboa — Tratado provisionai para cva- 

cuacào e demolicào dos Forles que os Portugue* 
zes tinham constriiido ao Teorie do Amaxonas, 
desde o Gabo do Norie alé ao rio Oyapock ou de 
Ylcentc Pinson. . • H 83 

11700 Oiitubro 15 — Lisboa — Acccssao de Portugal ao 
Tratndo de partilha da Monarchia Iicsj)anhola, 
celchrndo entrc Franca, (-ran-Bretauba e os£s- 
tados Geraes dos Paizcs Baixos II 90 

1701 Junho 18 Lisboa — Tratado de mutua allianca ... II Iti 

1701 Junho l&-« Lisboa — Tratado de allianca e garan- 
tia ao testamento de B. Carlos II, Rei de Hespa- 
nha II 128 

1704 Marco 9 — Lisboa — Juslificacào d?. Portugal na re- 
solucào de ajudar a Hcspanha a sacudir o jui^o 
francez, c a collocar no throno a £1-Rei 1). Car- 
los Ili II 198 

1707 Juiiho 97 — Lisboa— -Proposicóes fettaa pelo Con- 
snì de Franca, Mr. de TEseole, ao Seeretavio* 
d'Estado, Biogo de Mendon^a Corte Real» so* 
bre troca de prisioneiros portngaezes e france- 
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1712 Novembre 7 — Utrecht — Tratado de suspcnsào de 

arma» coire Portugal, Fraut^a e Ucspanha Il 234 

1713 Fevcreiro 10 — Ulrecht — Prorogacaodo dito Tra- 

tflié» «miiticio «Btre Portugal, Franca e Hes» 

HBba II 23S 

1713 Marco i — Utrecht — Prorogarao do dito Tratado de 

«tBÌalicio «Atre Portugal, Fraina e Iie$paiiba . II 240 

1713 Abril 1 1 —Utrecht— TraUdo de paz e amisade. . . U 242 

1737 Marco 16 — Paris — Conven^ào assignada em Parfs, 
por medìacao de Franca, Gran-Bretanha o osEsta- 
dos Geraes dosPaiies Baisos, para se ajastarem 
«Qvtas diSBrcD^as entre Portttgal • Hespaiiha. . • U 311^ 

USBà Novembre 3 — Fontainebleau — Accessao de Po^• 
tugal aos Àrtigos preliminares da pai entre Fran- 
ca, Gra^^etanha e Hespanha Hi t34 

1763 Fevereiro 10 — Paris — Accessao de Portugal ao 
Tratado definitivo de paz entre Franca, Gran- 
Bretanha c Hespanha HI 160 

1763 Ilario 10 — Paris — Aclo reversai com que se au- 
tbenticou a troca das ratifica^oes do Tratado de- 
finitivo de pìaz de 10 de Fevereiro d'este anno . Ili 190 

1778 Abril 21 — Versailles — Conven^So relativa a abo- 

li^ào do direito de aubaine ili 292 

1783 Julho IG — Madrid — Accessao da Franca ao Tra- 

tado de amisade e garantia de 11 de Inarco de 

1778 entre Portugal e Hespanha III 320 

1784 Jonho 21 — Cabinda — Convengo celcbrada entre 

o Tenente Coronel Lniz Cordciro Candido Pi- 
nheiro Furtado, Gommandanle do Forte con> 

stniido no porto de Cabindn, e >[r. Bernard do 
Marigny, Commandante da csqwadra iVanccza 
n'aquclla estacào, para a demolit^ào do dito 
Forte Ili 348 

1786 Janeiro SO^Piaréo — Gonvencào entre Portugal e 
Vran^» com media^ao de Hespanha» Acerca da 
dMVoli^ao do Foitt- de Cabinda, e declara^o sor 
bre OS limìtcs que deve ter o commercio dos 
yrancaias 1UI Costa Occidental de Africa Ili 410 
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1793 Julho 15 — Madrid — Convonrào provisionai enlre 
Portugal c licspanha sobrc mutuo auxilio con- 
tra a Franca IV 10 

1793 Setembro 26 — Londres — Tratado entre Portugal 
e Gran-Bretanha, sobre nmiuo auxilio e reci- 
proca protecgào do commercio contra a Fran^. IV 18 

1797 Agosto 10 — Paris — Tratado de paz para o rcsla- 
bclecimenlo das reiacòos de commercio e ami- 
Sade cDtre Portugal e FraDca IV 32 

1797 Agosto 20 — Paris — Con ven^ào para o pagamento 

de dei milhóes de franoos iV 44 

1801 Janeiro 29 — Madrid — Tratado de allianga entre 
Hespanha e a Repablica Franceia, para a inva- 
sao de Portugal Supp. IV 521 

1801 Junho 6 — Badajoz — Tratado de paz entre Portu- 
gal e a Repiiblica Frauceza IV 134 

1801 Setembro29 — Madrid — Tratado de paz, feitopor 
media^io de Hespanha, entre Portugal e a Re- 
publica Franceia IV 144 

1804 Marco 19 — Lisboa — Convencào de neutralidade e 

subsidio IV 152 

1807 Oulubro 27 — FonlSincblcau — Tratado cclebrado 
entre Franra e Hespanha para a drsmembracào 
c adjudicacao dos Estados portuguezcs . . Supp. IV 528 

1807 Outobro 27 — Fontainebleau — Gonven^ào parti- 

cttlar entre Franca e. Hespanha» para a occupa- 

fào de Portugal Supp. IV 531 

1808 Maio 1 — Rio de Janeiro — Manifesto do Principe 

Regente IV 274 

1808 Agosto 22 — Cintra — Convcncào para a suspensào 
de armas entre os exercitos inglez c francez cm 
Portugal Supp. IV 533 

1808 Agosto 30 — Lisboa — Convengo definitiva entre 

OS cxercitos ingles e francez para a evacua^ao 

de Portugal pelo exercito francei Supp. IV 535 

1814 Abril 23 — Paris — Convcncào entre Franca e as 



Digitized by Go. 



ALPBABBTIGO 6i 

Potcncias Alliadas sobre suspcnsào de hostilida- 

des IV 468 

1814 Maio 8 — Paris — Adhesao de Portugal i Conven- 

9Ì0 que precede IT 466 

1814 Maio 30 — Paris — Tralado de paz cntrc Portugal 

e seus Alliados» e Luiz XYlll, Uei de Frao^a.^. • IV 474 

ÌJuIho 22^ Paris — Ajuslo provisionai para a re- 
Julho 29 / novacào das relaròes Uiplomalicas cn- 
Agosto 1 } tre Portugal c Franca IV 510 

1815 Fevereiro8 — Vienna «Declara^o das Potencìas 

sobre a abolirlo do trafico da escravatora. (Àn" 
4te90 XV ao Aeto final do Congreuo de Vien» 
na) V 194 

1815 Marco 13 — Vienna — Declararào das Potcncias si- 
gnatarìas do Tratado de Paris, sobre a evasào de 
Bonaparte V 30 

1815 Ilario 19 — Vienna — Regolamento de categorias 
entro os Agentes diplomaticos. (Awmxo XVil 
ao Àcìo final do Congreuo de Vienna) V 334 - 

1815 Alalo 11 e 12 — Vienna — Convencào ajustadn, por 
meio de urna troca de nolas» relativamente à cn- 
trega da Guyana Franceza V 50 

1815 Maio 12 — Vienna — Extracto do processo vcrbal 
das conferencias das Potencias signatarias do 
Tratado de Paris V 56 



1815 Janho 9 — Vienna — Acto final do Congresso de 

Vienna, celebrado entrc Austria, Franca, Gran- 
Brelanba, Portugal, Prussia, Russia e Suecia. . V 76 



Regulamentos para n livrc navega^ào dos rios. (Àn- 
nexo XVI ao dito Acto fmalj V 200 

Artigos concementes a navegacao do Rheno V 204 

Artigos concernentes é navegacao do Necltar, Me- 
no, Mesa e Escalda V 230 

18i5 Novembre 20 — Paris — ^^Acto de reconhecimcnto e 
garantia da nmtralidade perpetua da Suissa e da 

inviolabilidade do seu territorio V 240 

'TOH. vili. 16 
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1817 Agosto 28 — Paris — TraUdu do rcstabelecimenlo 

da paz «• . V 370 

1817 Agosto 28 — PaHs — Conven^ao concloida aa con- 

formidade do Artigo iv do dito Tritado V 386 

1817 Agosto 28 — Paris — Convencao conci uida na con- 

formidade do Artigo n do sobredito Tratado • • V 392 

1817 Agosto 28 — Paris — Convencao para a restituicao 

d.i G ti vana l- ranccza c para a demarcalo da 

G uyana Porlugucza V 428 

1818 AbrìI 25 — Paris — Convencao celebrada entre Fran- 

ca e Austria, Gran-Brctanha, Prussia e Russia. VI 235 

1831 Julho i i — Bordo da Naii Le Suffvcn — Convencao 
celebrada entrc Antonio X.ìvicr de Abreu Cas- 
tello Branco, e o Contra-Almirante Bar.ìo Roas- 
sin, GommaDdante da Esquadra franceza no Tcjo VI 90 

1834 Abril 22 — Londros — Tratado da Quadrupla Al- 
lianca celcbrado enlrc Porlugal, Franca, Gran- 
Bretanha e Hespanha VI 120 

1834 Agosto 18 — Londres — Arligos addicionaes ao so- 
bredito Tratado VI i4t 

4835 Maio Ile li — Lisboa — Ajuste entre Portugal e 
Franca para a suppressào reciproca dos direilos 
de porto c de navcgacao em favor dos navios 
das respectivas uacòcs no caso de arribada for- 
9ada *. VI 166 

1839 Dezeinbro7-- Paris— Convenc ào para por flmésdi^ 
ficnldadcs qoe retardaram a accessao de Portugal 
iGonvencSodeParisde25deAbrildel818 VI 222 

1842 Outubro 24 — Lisboa — Circular aos Rcpresentan- 
tes das Cortes cstranj^ciras cm Lisboa, dando por 
abolidos tanto o privilegio das Conservatorias, 
corno 0 da isenrào do Slancio, de que gosavam 
em Porlugal os subditos de diffcrentcs uacòcs. . VI 480 

1844 Junho 19 — Lisboa — GonveDcào para oestabéleci* 
mento de urna linha de paquetes a vapor sobre 
o Oceano Atlantico TI 1M 

1847 Maio 21 — Londres-^ Protocolo assignado pelo» 
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Plenipotcnriarios do PortiifjaI, Franca, Gran- 
JBrelanha e Uespanha, sobrc os soccorros quo se 
deveriam prestar para se conseguirà pacifìca^ào 
do Keiuu de Purtugal VII 196 

1847 Julho 2 — Lisboa — Protocolo assignado pelosPle- 
nipotenciarios de Franca, Gran^Bretanba eHes- 
panha» écerca da Convengo datada de Gramido 
em 29 de Junho antecedente VII 906 

1851 AbrillS— LUboa— Conyen^oLitterarìa..^.... VII 300 

1851 Jolho 12 — Lisboa — Termo lavrado no nelo da 

troca das ratiiìca^òcs da sobredila Couven^ào. . . Vii 326 

A852 Novembre 30— Paris — Decisao do Presidente da Re- 
publica Franceia, corno arbitro na qnestao entre 
Portugal e os Estados Unidos da America, relativa 
ao Gorsario americano (ren«ra( ilrmflroii^ VII 38S 

1862 De z e mb re 1- — Lisboa — Decrclo providenciando 
sobrc a boa execucào da Conven^io Litteraria de 
12 de Abrii de 1851 VII 388 

1853 Marco 9 — Lisboa — Tratado de commercio c na- 

vega^ào VII 396 

SJanho 30 1 Lisboa — Notas sobre reciproca de- 
Agosto 31 > claracào éoerca do diretto differen- 
Setembro 2^ dal. a favor da navega^o dos rea- 

pectivos Estados, nos peneros importados por 
navegacào c commercio indirecto, com referen- 
cia ao sobrcdito Tratado VII 441 

1853 Dezembro 27 — Lisboa — Ajustc relativo a urna rc- 

dama^ào dos Offìciaes francezes quc serviram no 
exereito Ubertador YIII 4 

1854 Jolbo 13 — Lisboa — Conven^io para extradìc^o 

reciproca de criminosos Vili 34 

1854 Outubro i24 — Lisboa — Doclaracào àcerca do Ar- 

tigo v da sobredita Conven^ào Vili 55 

1855 Junho 29 — Berlim — Convencào clectro-tclcgra- 

phica entre Belgica, Franca e a Unìào telegra- 

pbìca anstro-allema ¥111148 



A855 Beaembro 99 — Paris — Gonven^ electro4elegra- 
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phica entre Belgica, Franca, Hespanha, Sarde- 

nha e Suissa Vili 118 

1856 Marco 30 — Paris — Protocolo n." 23 das conferen- 
cias rclalivas ao Tratado geral de paz cnlrc a 
Austria, Franca, Gran-Brclanba, Prussia, Rus- 
sia» Sardenha e Turqaia YIII 93 

18S6 Abril Id^Paris — Declaracno sobrc dircito mari- 
timo, assìgnada pelos Plcnipotcnciarios de Aus- 
tria, Franca, Gran-Bretanha, Prussia, Russia, 
Sardenha e'Xurquia Vili 92 . 



1856 Julho 28 — Lisboa — Acccssao de Portugal à decla- 
ra^ào quo antecede, e ao Arligu viii do sobredito 
Tratado gerai de paz de 30 de Marco d*estc anno. Tifi 90 

FRANCFORT (cidadb litib db). 



1845 Fcvereiro 4 — Francforl sobrc o Mono — Accossào 
do Scnndo da Cidade Li\ re de Francforl ao Tra- 
tado de commercio e na\of;a( ào entre Portugal 
e a Prussia, de 20 de Fevcrciro de 1844 VII 8 

1845 Fevereiro 25 — Berlini — Aceita^ao, por parte de 
Portugal, da accessio do dito Senado ao mencio- 
nado Tratado VII 40 

GRAN-BRETAISHA. 

1400 Agosto io — Coimbra — Carla de Lei concedendo 
aos Inglezcs os mesmos privilegips quc eram 
concedidos aos Genovezes I 206 

• 

1450 Ontubro 29 — Lisboa — Carta de Lei concedendo 
aos Inglezes um Juìz privativo para decidir as 
questoesque tivesscm com os Portuguezes sobre 
as suas mercadorias I 206 

1630 Novembri) 13 — Madrid — Capilulacào da paz en- 
tre Hcspanha e a Grau-lirctanha I 103 

1635 Janeiro 20 — Goa — Assento feito entre o Vice-Rei 
Conde de Linhares e Gnilberme Hetbwold, Pre- 
sidente da Gompanbia de Inglaterra, para se ba- 
Yerem de guardar as pazes cclcbradas em Madrid 
em 15 de Novcmbro de 1630 I 102 

1642 Janeiro 297-Londres — Tratado de paz e commercio. I 82 
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1645 Marco 19 — Saragorn — Cedula de privilegios con- 

cedida por Ucspanha à Aa^ào luglcza 1 397 

1645 Junho 26 — Saragoca — Ceduta de privilegios con- 

cedida por Hespanha à Na^o Ingleia I 403 

1645 Novembro 9 — Valencia — Outra igaal Cedala de 



privìlegio9 I 405 

1647 Novcmbro i — Lisboa — Carta de privilegios con- 

cedida por £1-Uci D. Joào IV à Na^ào Ingleza. I 204 

165S I)ezembro29— Weslminslcr — Artigos prelimina- 

res do Tratado de pax I 162 

1654 jQlbo 10 — Westminster — Tratado de paz e al- 

lian?a I 168 



1660 Abril 18 — Londrcs — Tratado de paz e allian^a. . I 226 

1661 Junho 23 — Londres — Tratado de paz e allianca 

e de casamento de Carlos II, Rei da Gran-Bre- 

tanba, com a Infanta D. Gatharina I 234 

1665 Feverci ro 1 8 — Bombaim — Auto da entrega e posse 

da liba de Jlombaim I 304 

1667 Maio 23 — Madrid — Tratado de paz camisadeen- 

tre a Gran-Bretanha c Hespanha I 377 

1668 Fcvcreiro 13 — Lisboa — Tratado de paz entrePor- 

tugal e Hespanha, por mediarlo da Gran-Bre- 

Unha I 357 

1700 Oulubro 15 — Lisboa — Accessào de Portugal ao 

Tratado de parlilha da Monarchia Ilespanhoìa, 
cclelirado entro Franc a, (iran-Brctanha e os Es- 
tados Geraes dos Paizes Baixos. ...f Il 90 

1701 Junho 18 — Lisboa — Tratado de mutua allianca 

entre Portugal e Hespanha. (Ot Artigos V a IX 
referem^ à Gran-Bretanha) H 114 

1701 Junho 18 — Lisboa — Tratado de allinnra egaran- 

lia ao testamento d'El-Rei D. Carlos II de Iles- 
panlia, celcbrado entrc Portugal e Franca. (Os 
Artigos Vi a X refcrem-sc à Gran-BretanhaJ . . II 128 

1702 Setembro 16— Lisboa — Dcspacho do Secretarlo 
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d'Estndo, José de Paria, ao Enviado da Gran- 

Brelanha, communicando-lhe as ordens expedi- 
(l.'is aos Goveriiadores das fortalezas maritiinas, 
rclalivamontc a sai'da e enlrada de iiavios de 
guerra c outros de na^òcs beiligcrantes II 138 

1703 Maio 16 — Listioa — Tratado de Kga defensiTa eli- 
tre Portagal, Gran-Bretanha e osEsCadosGeraes 
dos Paizes Baixos II 140 

1703 Maio 16 — Lisboa — Tratado de allianca offensiva 
e dcfensiva entre Portugal e Austria, Gran-Bre- 
tanha c US Estados Gcraes dus Paizes Baixos. . . II 160 

1703 Deiembro 27 — Lisboa — Tratado de commercio 

entre Portugal e a Gran-Bretanha II 19t 

171S Abril 11 — Utrecht — Tratado de paz e amisade en- 
tre Portugal e a Franga. (Ègarantidopela Gran^ 
BretanhaJ II 242 

1713 Agosto 10 — Utrecht — Acto ou termo dosPlenipo- 
tenciari(is de Portugal teito aos Plenipolencia- 
rìos da Gran-Bretanha, sobre a continuacào do 
armisticio entre Portugal e Castella n 28$ 

1713 Agosto 19 — Hampton-Court — Acto de garantìa 
de Anna, Rainha da Gran-Bretanha, em ordem 

a continuacào do armisticio c condicoes da fu- 
tura paz entre Portugal e Hespanba II 258 

1715 Maio 3 — Londres — Acto de garantia de Jorge 1, 

Rei da Grau-Bretanha, ao Tratado de paz, feito 
em Utrecht, a 6 de Fevereiro de 1715» entre 
Portugal e Hespanha II S74 

1716 Deiembro 19 — Bombaim — Convencào cclebrada 

entre D. Joào Fcrnandes de Almeida, Goverha- 
dor (Ins Fortalezas e Terras do Norte dos Esta- 
dos Purluf^uezes na India^ e Carlos Boone, Go- 
vernador de Bombaim II 278 

1721 Agosto 20 — Goa — Artigos de allian^ offensiva e 
defensiya, ajustados entre os Portuguezes e In- 
gleies na Asia II 281 



1737 Marco 16 — Paris — ConvcncTioassignada em Paris, 
por mcdiaeào de Franca, (iran-Bretanha e Es- 
tados Geraes dos Paizes Baixos, para se ajus- 
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tarem certas differca^as entrc Porlugal e Ues- 

panha II 319 

1762 Novembre 3 — Fontainebleau — Acccssào de Por- 

tiigalaosÀrtigus prelìminares da pax entre Fran- 
ca, Gran-Bretanba e Hespanha Ili 134 

1763 Fevereiro 10 — Parfs — Accessào do Portugal ao 

Tratado (lefìnitivo de pax eutre Frauda, Gran- 
BreUuba c Hespaoba Ili 160 

1763 Mar^o 10 — Paris — Aito levcr.sal roia quo i^c au- 
thenticou a truca das ratifica^òcs do Iratado 
definitivo de pax de 10 de Fevereiro d'este 
anno in 198 



1793 Setembro 26 — Londres — Tratado solire mutuo 
auxilio c reciproca protecgào do commercio cen- 
tra a Fran^ IV 1$ 

1807 Outubro 22 — Londres — Comcnrno secreta sobre 
a transferencia para o Brazil da sede da Monar- 
chia Porfugueza, e occupa^ào temporaria da Uha 
da Madeira pelas tropas britannicas IV S36 

1807 Novembre 8 — Lisboa — Ratifica^àò da sobredita 

Convengo secreta IV 254 

Observacocs a quc se refcrc a dita RatiGca^ào ... IV 255 

1808 Marco 16 — Londres — Artigos addicionaes a Con- 

ven^ao secreta de 22 de Outubro de 1807 TV 264 

1808 Agosto 22 — Cìntra — Convengào para a suspensao 
de armas entro OS exercitos inglex e francex em 
Portugal Supp. IV 533 

1808 Agosto 30 — Lisboa — Convcncào dermiliva entrc 

OS exercitos inglez c francez para a evacuacào 

de Portugal pelo cxercito francez Supp. IV 536 

1809 Fevereiro 28 — Rio de Janeiro — Tratado de al- 

itane e commercio IV 286 

1809 Abril 21 — Londres — Convenr?!0 sobre umempres- 

timo de 600:000 libras esterlinas IV 340 

1810 Fevereiro 19 — Ilio de Janeiro — Tratado de com- 

mercio e naveguQÙo IV $48 
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1810 Fevcrciro 19 — Rio de Janeiro — Tratado de al- 

lian^a e amisade IV 396 

1810 Fevereiro 19 — Rio de Janeiro — Convengo sobre 

o cstabeleeimento de paquetes IV ^ 416 

1812 Dezembro 18 — Londres — Ajoste relativo a quatro ^ 
ponlos conncxos com a cxecurào do Tratado de 
commercio e uavega^ào de 19 de Fevereiro de 
1810 IV 448 

1814 Abril 23 — Paris — Convencào cntre Franca e as 
Potencias Alliadas sobre saspensao de hostili- 
dades IV 4(8 

1814 Maio 8 — Paris — Adhesao de Portogal a Coaven- 

gio que precede IV 466 

1814 Maio 30 — Paris — Tratado de paz cntre Portugal 

e seus Alliados e a Franca IV 474 

1815 Janeiro 31 — Vienna — Convencào para terminar 

as questoes e indemnisar as perdas dos subditos 
portugueses no trafico de cscravos da Africa. . . V 13 

1815 Janeiro 22 — Vienna — Tratado para aaboliraodo 
trafico do cscravos cm todos os logares da Costa 
da Africa ao nortc do Equadof V 18 

1815 Fevereiro 8 — Vienna — Dcclaracao das Potencias 
sobre a aboli^So do trafico da escravaiura. (Ai^ 
nexo XV ao Aeto final do Congréiuo d» Vùn~ 
na) V m 

1815 Marco 13 — Vienna — Dcclaracao das Potencias si- 
gnatarias do Tratado de Paris, sobre a evasào 
de Bonaparte V 30 

1815 Mar^o 19 — Vienna — Regolamento de categorias 
entro os Agentes diplomaticos. (Anniexo IVil ao 
Aeto final do Congretto de Vienna) Y SK34 

1815 Marco 25 — Vienna — Tratado de allianca cntre 

Austria, Gran-Bretanba, Prussia e Russia .... V 41 

1815 Abril 8 — Vienna — Accessào de Portugal ao Tra- 
tado de ailian^a que precede V 38 

1815 Maio 12^ Vienna — Extracto do processo y^bal 
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das conferencias das Potencias signatarias do 
TrtUdo de Paris de 30 de Maio de 1814 Y 56 

1815 Janho 9 — Vienna — Aclo final do Congresso de 
Vienna, celebrado cnlrc Austria, Franca, Gran- 
Bretanha, Portugal, Prussia, Russia e Sueeia. • Y 76 

Regnlamentos para a livre navega^o dos rios. 
(Àtmewo XVi ao dUo À€io linai) r*-^. ^ 

Artigos concernentes a navega^o do Rbeno ... V 204 

Artigos concernentes a navcgacao do Ncckar, 

Menu, Mosa e Escalda V 230 

1815 'Novembro 3 — Paris — Eitraclo do protocolo dos 

Pieni potenciarios de Austria, Gran-Bretanba, • 

Prussia e Russia. fAppcnso ao Acto dereecnhe- 
cimefUo da Suitsa de 20 do dUo mex e anno), . • V 244 

1815 Novembro 20 — Parfs — Acto de reconberimenlo e 
gnranlia da neulralidnde perpetua da Suissa e 



da ìnvìolabilidadc do scu territorio V 240 

1817 Jalho 28 — Londres — Convengao addicional aoTra- 

tado de 22 de Janeiro de 1815 Y 324 

1817 Setembro 11 — Londres — Artigo separado da Gon- 

\'enf;.ao de 28 de Julho d'este anno Y 432 

* 

1818 AbriI25 — Paris — ('.ouNencfio celebrada cnlrcFran- 

c Austria, Gran-Brctanha, Prussia e Russia. VI 235 

1819 Abril 3 — Londres — Declaracào écerca do Artigo n 

da Convencio de 28 de Juiho de 1817 Y 442 

1823 Marco 15 — Lisboa — Artigos addicionaes à Con- 

ven^ào de 28 de Julho de 1817 Y 478 

1827 Janeiro 19 — Brightbelmstonc — Convencào sobre 
a manulcncào do Corpo auxiliar de tropas bri- 
tannicas quo se achava em Portugal VI 8 

1827 HarQO 13 — Londres — Artigo addicional i sobre- 

dita Convengo YI 18 



;18l Vienna — Protocolo das conferen- 
' 1827 Oulubro 120/ cias celebradas peios Ministros aus- 

(23) triacos, o Embaix^cidor de loglaterra 
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Infanta D. Maria l : incisca de Assis, coni u In- 
fante de Hespanha, D. Carlos Maria Isidro .. . V 264 

1816 Ferereiro 22 — Madrid — Escriptura e coniralo ma- 
trimoniai da Infanta D. Maria Izabcl Francisca, 
com D. Fernando VII, Rei de Hespanha V 278 

1816 Fevereiro '22 — Madrid — Escriptura c coniralo ma- 

trinionial da Intaula I). Maria Frarjcisca de As- 
sis, com o Infante de Hespaiiiia, D. Carlos Maria 
Ilidra V SS7 

1817 Fe?ereiro 3 — Madrid — Declara^oes dos Plenipo- 

tenciarios portuj?ucz e licspanhol accrca dos Ar- 
ti^os III e IX do Tratado matrimoniai da Infanta 
X). Maria Francisca de Assis. e do Infante de 
Hespanha, D. Carlos Maria Izidro Y 316 

1823 Marco 8 — Madrid — Convenrào para a reciproca 

enlrcga de crìminosos, desertores e transfugas . V 472 

1829 Agosto 31 — ^Lisboa — Tratado celebrado entre o In- 
fante D. Miguel 0 D. Fernando VII, Rei de Hes- 
panha, para a livre navega^ào dos rios Tejo e 
Bouro VI 76 

Proto( alo a que se refere o Artigo ii do dito Tra- 
tado VI 48 

€ondi(5es offerecidas pelo Brigadeiro D. Franciseo 
X««vier Cabanes, a que se referem os Artigos ii 
e lY do sobredito Tratado, bem corno o Proto- 
colo qae antecede VI 87 

1834 Abril 22 — Londres — Tratado da Oiiadrupla Al- 
lian( <5 entre Purtugal, Franca, Cran-Brctanha e 
Hespanha ' VI 120 

1834 Agosto 18 — Londres — Artigos addicionaes ao so- 

bredito TraUdo VI 142 

1835 Agosto 31 — Lisboa — Convenrào para a livre naYe- 

ga^ào do rio Douro ^ VI 174 

1835 Scteinhro 21 — TJsboa — Convenrào pela qual se dc- 
termitioii o modo e f«'jrtna por que se verilicaria 
oauxilio de Iropas porluguezascontra o Preten- 
dente D. Carlos VI 182 
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1835 Selcmbro 2i — Lisboa — Protocolo quc faz parte 

da Convencào d'està data Vi 190 

1835 Outubro 9 — Lisboa — Nota do Plcnìpotcnciario de 
Hespanba sobre o modo de pagamento do sobsi' 
dio de que trata o Artigo vi da Convengao de 
24 de Selembro d'este anno, e que faz parte da 
mesma VI 192 

1840 Maio ^2'^ — Lisboa — Rc,a:nlanionto de polic ia e Ta- 

rifade dircitospara alivrenavcgacàuUorioDuuro Vi 245 

1842 Outubro 24 — Lisboa — Circular aos Reprcscntan^ 
tes dasCdrtes estrangeiras em Lisboa, dando por 
abolidos tanto o privilegio das Gonservatorias, 
corno o da iscnrào do Mando, de que gosavam 
em Portugal os subditos de differcntes Na^des . VI 480 

1845 Junbo 26— Lisboa— Convencào Gonsular VII 100 

1847 Maio 21 — Londtes — Protocolo assignailo pelos 
Plenipotenciarios de Portugal, Franca, Gran- 
Bretanha e Hespanba, sobre os soccorros que se 
deverìam prestar para se conseguir a pacifica^ao 
do Beino de Portugal VII 196 

1847 Maio 31 — Madrid — Prolncolo assignndo polos Ple- 
nipotenciarios portiigncz 0 hcspnnhol, sobre a 
enlrada de Iropas b.espiinliolas em Portugal para 
se conseguir a pacilìcacào d este lieino VII 202 

1847 Jolbo2 — Lisboa — Protocolo assignado pclos Ple- 
nipotenciarios de Franga, Gran-Bretanba e Hes- 
panba, accrca da Convencào datada deGramido 
em 29 de Junho antecedente VII 208 

1849 Junbo 25 — Lisboa — Carta de Lei, pela qiial se 
manda considerar corno os porlui^nezes os navios 
de varius nacòcs no que respeila aos dircitos de 
tonelagem. VII 224 

1880 Jnnbo22—Madrid>-Conven9ao Postai VII 232 

1855 Dezeml)ro 20 — Paris — Convencào eleclro-telegrao* 
pbica entro Belgica, Franca, Hespanba, Sarde- 
nba e Suissa VII! 118 

1857 Junbo 18 — Madrid — Convenrno elcctro-telei;ra- 

pbica entre Portugal e Hespanba Vili 112 
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1857 Junho 18 — Madrid — Doclararao fcita no acto da 

assignalura da dila Cunvearàu Vili 174> 

18S7 Juiho 29 — Madrid — Termo lavrado no acto da 

troca das ratiflca^es da refenda Gonven^ao . . . Vili 176 

HESSE (gram docaoo db). 

1844 Novembre 5 — Beriim — Xralado de commercio e 

navegai^ào VI 588 

1845 Fevereiro 4 — Berlim — Protocolo assìgnado no acto 

da troca das ratifica^5es do sobredito Tratado de 
commercio VII 6 



HESSE (raiiiciFAOO db). 
1845 Dezembro 1 — Berlim — Tratado de commercio. . . VII 166 



1846 Feverciro 27 — Berlim — rrotocolo assignado no 
acto da troca das ratifica^òcs do sobredito Tra- 
tado VII 188 

HOHENZOLLERN-SIGMARINGEN. 

1857 Dezembro 8 — IJcrlim — Tratndo matrimoniai d'El- 
Rei 0 Senhor D. l^edro V com a Priiiccia Este- 
phauia de UobcDzoUern-Sigmaringen Vili 178 

MARKOCOS. 

1774 Janeiro 11 — Cidade de Mjirrocos — Tratado de 

IMB Ili 212 

1790 Principio de Fevrroìro — Ratificacno de Aliazid, 
Imperador de Marrocos, do Tratado de paz COm 
Portugal de 11 de Janeiro de 1774 Ili 472 



1798 Junbo 22 — Cidade de Fez — Ratificai^ào deMaulei 
Soleiman, Imperador de Marrocos, do Tratado 
de pas com Portugal de 11 de Janeiro de 1774. IV 50 

MECKLEMBURGO-SCHWERIN. 

1845 Fevereiro 11 — Berlim — Tratado de commercio e 

navega^ào VII 14 

1845 Abril 26 — Berlim — Protocolo assignado no acto 

da troca das ratifica^óes do sobredito Tratado. . VII 60 
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1856 Jnnho 29 — llorlim — Convonrac olectro-tclegra- 
pliica entrc liolgica, Franra e a Uniào telegra- 
phica austro-allemà Vili 148 

MONACO (pBiNciPAiio db) . 

1850 Deiembro 17 — Tiirim — Tratado de commercio e 
navegacào entre Portugal e Sardenba. (Art. 
xvii) VII 258 

NASSAU. 

1845 Junho 18— Berlim — TraUdo de commercio. . . ; . VII 92 

OLDEMBURGO. 

1845 Junho 9 — Berlim — Tratado de commercio e na- 

vegaQào \ VII 74 

PAIZES BAIXOS. 

i641 Janeiro 21 — Lisboa — Provisào Regia concedendo 
liberdade de commercio aos subditos 4.os Esta- 
dos Geraes dos Paises Baizos I 115 

1 641 Junho 12 — Ha y a — Tratado de treguas e cessa^ào 

de Uostilidades I 24 

1645 Marco 27— Haya — Tratado provisionai sobre cer- * 
tas dnvidas occorridas écerca da jurisdic^o do 
territorio do forte de Galle I 118 

1648 Janeiro 30 — Munslcr — Tratado do paz cntreHcs- 

panba e os Estados Geraes dos Paizes Baixos. . • I 392 

1648 Fevereiro 4 — Mnnstcr — Arliiro parlìcular concer- 

nenle a navegacào e commercio I 396 

1648 Outnbro 20— Haya — Tratado de a j uste sobre as 
differencas e desintelligencias acontecidas no 
Brazil e em outros logares do districto da fisca- 
Hsacao da Companhia das Indias Occidentaes 
dos Estados Geraes dos Paizes Baixos I 130 

1661 Agosto G — Uaya- -Tratado «de paz e confedera- 

§ào : I 260 

1669 Julho 30 — Uaya — Tratado de paz, allianga e com- 
mercio I 444 
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1669 Julbo31— Haya — Artigo secreto do dito Tratado. I 466 

1677 Junho 1 — Lisboa — Coiiveucào sobrc a saca do sai 

de Setubal * 1 472 

1692 liaìo 22 — Haya — Tratado sobre as presas portu- 

gneias li 28 

1692 Novembro 27 — Hava — Tratado de transaccio fcito 

com OS herdeiros de Guilhermc Doncker II 32 

1692 NoNcnibro 28 — Il.iya — Tratado .lo Iransaccào feilo 

com OS herdeiros de Gilberto de Wilt II 38 

1700 Outubro 15 — Lisboa — Accessao de Portugal ao 
Tratado de parlilha da Monarchia Hespanbola, 
feito entro Franca, Gran-Bretaoha e os Estados 
Geraes dos Paizes Baixos II 90 

.1701 Junho 18 — Lisboa — Tratado de mutua allianca 
entre Portugal e licspauha. (Ver us Arligos ix 
axiii) II Ili 

dJOi Janbo 18 — Lisboa — Tratado de allianca cgaran- 
tia ao testamento d'EI-Rei D Carlos li de Hes* 
panba, celebrado entre Portugal e Franca. (Ver 
0$ Artigos x a xiv) II 128 

1702 Setcmbro Ki — Lisboa — Despacho do Secretario 
^ d'Estado, José de Faria, ao Ucsidenlc de IIol- 

landa, comnumicaniio-lhe as ordcns expedidas 
aos Governadores das fortalczas marilioias, re- 
lativamente à salda e cntrada de navios de guerra 
e outros de Na^óes belligerantes II 138 

1703 Maio 1() — Lisboa — Tratado de liga defensiva en- 

tre Portiiu^al, Gran-Bretanha e os £stados Ge- 
raes dos Paizes Baixos 11 140 

1703 Maio 16 — Lisboa — Tralacio de allianra olTen^iva 
e defensiva entro Portugal e Austria, Gran-lire- 
tanba e os Estados Geraes dos Paizes Baixos. . . II 160 

1705 Agosto 7 — Lisboa — Tratado de commercio II 210 



1737 Mar^o 16 — Paris — Convencào assijrnada om Paris, 
por mediaecào do Franca, Gran-Bretanha e dos Es- 
tados Geraes dos Paizes Baixos, para se ajusta- 
remccrtasdilicrcneas entre Portugal e Uespanha. II 31 i) 
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1749 Junho 27 — Haya — Rcsolurào dos Estadns Geraes 
dos Paizcs Baixos, pela qiinl, a pcdido d'El-lici 
de Porlugai, se appiuvuu dar au Mesmo o titulo 
de Fidelisnmo Il 336 

1794 M«io 8 — Lisboa — ConvengSo para restitui^ao re- 
ciproca dos desertores das embarca^òes das duas 
Na^óes IV 36 

1842 Outubro 2ì — Lisboa — Circular aos Reprcsontan- 
tes das Còrtes cslran;^eiras em Lisboa, dando por 
abolidos tanto o privilegio das Conscrvatorìas, 
corno 0 da ìscngao do AJaneio, de que gosavam 
em Porlugai os subdUos do differenles Nagdes . VI 480 

18S4 Junho 22 — Lisboa — Gonven^ao. para extradic^ao 

reciproca de criminosos VUI 13 

1854 Solembro 7 — Lisboa — Declaracào àccrca do Ar- 

tico VII da sobrcdita Convcn^ào Vili 45 

1855 Junho 29 — Berlim — Convcn^ào electro-telegra- 

phica entre Belgica, Franca e a Uniao tclcgra- 

phica austro-allema Vili 148 

1856 Junho 3 — Haya — Gonven^ao para a reciproca ad- 

missào de Consules nas respectivas Provincias Ul- 
tramarinas Vili 76 

PRUSSIA. 

1814 Abril 23 — Paris — Convengo enlre a Franca e as 
Potencias AUiadas sobre suspensao de bostilida- 
des , IV 468 

1814 Maio 8 — Paris — Adbesao de Portugal a Conven- 
go que precede IV 466 

1814 Maio 30 — Paris — Tratado de paz entre Portugal 

e seus Alliados e a Franca IV 474 

1815 Fevereiro 8 —Vienna — Declaracào das Potencias 

sobre a aboli^ao do traflco da escravatura. fÀn- 

nexo XV aa Àcta final do Congresto de Vienna)» V 194 

1815 Marco 13 — Vienna — Declaracào das Potencias sì- 
gnatarias doXratado de Paris, sobre a evasàode 
Bonaparte V 30 

1815 Marco 19 — Vienna — Regulaoiento de categorias 
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enlre os Aprcntes diplomaticos. fÀnnexo XVII ao 

Àcto final do Congresso de VicnnaJ V 234 

1815 Margo 25 — Vienna — TraUdo deallianca celebra- 
do entro a Austria, Gran-Bretanha, Prussia e 
Russia V 41 

1815 Abril 8 — Vienna — Tratado deaccessao, por patte 

de Porliigal, ao Tratado de allianra de 25 de 
Marco d este anno, entre Austria, Gran-Breta- 
nha, Prussia e Russia V 38 

1815 Maio 12 — Vienna — £x}racto do processo verbal 
das conferencias das Potencias signatarias do 
TraUdo de Paris de 30 de Maio de 1814 V 56 

1815 Junho 9 — Vienna — Arto final do Congresso de 
Vienna, colobrndo entre Austria, Franca, Gran- 
Brelanha, Porlugal, Prussia, Kussia e Suecia. . V 76 

Regulamenlos para a livrc navcgacào dos Rios. (Àn- 

nexo Xri ao dito Acto final). ' V 200 

Artigos Goncernentcs à navegacao do Rheno V 204 

Artigos conccrnentes à navegagao do Neckai;, Me- 
no, Mosa e Escalda V 230 

1815 Novembro 3 — Paris — Extracto do prolocolo dos 
Plcnipotenciarios de Austria, Gran-Brctanha , 
Prussia c Russia. (Appenso ao Acto de reeonhi- 
eimento da Suissa de%0 do dito mex e anno) . . . V 244 

1815 Novembro 20 — Paris— -Acto de rcconhcci mento e 
garantia da ncutralidade perpetua da Suissa e da 
inviolabilidade do seu territorio V 240 

1817 Dczembro 3 — Hit) de Jatieiro — Accessào de Por- 

tugal r.o Tratado da Snnta Allianca, cclcbrado 
em Paris a 26 de Seteinbro de 181a, enlre Aus- 
tria, Prussia e Russia Y 434 

1818 Abril 25 — Paris — ConvenQaocelebrada.entreFran- 

fa e Austria, Gran-Brctanha, Prussia e Rus- 
sia VI 235 

1842 Oiitiibro 21 — Lisboa — Circular aos Representan- 
tes das Cortes eslran^eiras em Lisboa, dando por 
abolidos lauto o privilegio das Conservatorias, 
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corno 0 da isenrào do Maneio, de (jue ;^'osavam cui 
Portugal OS subditoi de difl'crcatcs ^'a^òcs VI 480 

1844 Fevereiro 20 — Berlini— -Tratado de coinniereio e 

navega^io VI 5tO 

1844 Fpvrreiro 20 — licriiiii — Artigos separados e se- 

cretos do sobreditu Iratado VI 5^ 

1844 Maio 6 — Berlini — Prulocolo assignado no actoda 

troca das ratifìcacòes do sobrcdito Tratado de 
commercio e navcgacào. .' VI 540 

1855 Jonbo 39 — Berlim — Conven^ao eleetro^telegra- 

pbica entre Belgica, Franila e a Uniào telegraphi- 

ca austro-allemà Vili 148 

i8i>6 Marco 30 — Paris — Trolni-.^h» n." 23 das confc- 
rencias rt'lali\as ao Tralado j^cial de paz entre 
a Austria, Franca, Gran-Bretanha, Prussia, Rus- 
tia, Sardenba eTurquia VTII 93 

1856 Abril 16 — Paris — Declararào sobre direito mari- 

timo, assignada pelos Pieni potenciarios de Aus- 
tria, Franca, Gran-Bretanba, Prussia» Russia, 
Sardeuba c i urquia ^ Vili 92 

1856 Julho 28 — Lisboa — Aclo de aecessào, por parte 

de Portugal, a declaracào que antecede, e ao Ar- 
Ugo Tiiido sobredito Tralado geral de paz de 30 
de Mar^o d'este anno Vili 99 

1857 DezembroS — Berlim-— Tralado malrimonial d'El- 

Rei o Senlior IJ. Pedro V coni a Princeia £ste- 

pbania de Uobenzoileru-Sigmaringeu VII-1 178 

REUSS-GREIZ. . 

1845 FavereÌTo 17 — Greii — Accessao do Princìpado de 

Reuss-Greiz ao Tratado de commercio e nave- 
ga^ào entre Portugal e a Prussia de 20 de Fe- 
vereiro de 1844 VII 32 



1845 Fevereiro27 — Berlim — Accilarao. porpartcdePor- 

tugal, da sobrcdita aecessào ao mesuio Tralado. VII 52 

UEUSS-LOBENSTEIN-EBERSDORF. 
1845 Fefereiro5 — Ebersdorf — Accessao do Principa- 
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do de Reuss-Lobeustcin-Ebcrsdorf ao Tratado 
de commercio e navcgacào coire Portugal c a 
Prussia de 20 de Fevereiro de 1844 VII 10 

IMS FeVerciro 27 — Bcrlim — Aceila^ao,' por parte de 
Portugal, da sobredita accessio ao mencionado 
TraUdo VII 48 

REUSS-SCULEIZ E GEUA. 

1845 Fevereiro 3 — Schleit — Accessio do Prìncìpado de 
Reus-Scbleiz e Gora ao IVatado de commercio 
e navegagao entro Portugal e a Rrossia de 20 de 
Fevereiro de 1844 VII 2 

184d Fevereiro 27 — Berlim — Aceitarào, por parlo de 
Portugal, da sobredita accessào ao mencionado 
Tratado VII 44 

UUSSIA. 

1782 Jolho 13 — S. Petersburgo— iConvencio maritima 

de neutralidade armada Ili 310 

1T87 Dezembro 20— S. Petcrsbur^^o — Tratado deami- 

sade, navej^acào c commercio IH 428 

1798 Dezombro 27 — S. Pctcrsburgo — Tratado de ami- ■ 

Sade, navegacào c commercio renovado ........ IV 52 

1799 Setembro 18 — S. Petersburgo — Tratado de al- 

lian^a defensiva IV 112 

1806 Julhoi — S. Petersburgo — ^Ukase declarando illi- 

mitada a importacào do sai de Portugal na Rus- 
sia .* i»upp. IV 527 

1810 Maio 22 — S. Petersburgo — Ukase probibindo o 

commercio entre Portugal e a Russia . . . Supp. IV 543 

4gi2 y*!** — S. Petersburgo — Declaracào proro- 
Jnlho 10 

tgando 0 Tratado de amisade, navegacào e com- 
mercio de 27 de Dezembro de 1798 IV 444 

1814 Abril 23— Paris— Convencào entre a Fran^ e as 
Potencias Alliadas sobre suspensao de bostilida* 
dea. IV 468 
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1814 Maio 8 — Paris — Adhesao, por parie de Portugal, 

à Convengo que precede IV 466 

1814 Maio 30— Paris — Tratado de pax entro Portugal 

e seus Alliados e a Fran^ IV 474 



1815 Fevcreìro 8 — Vienna — Dcclararao das Potencias 

sobre a abolirào do trafico da cscravatura. {An- 

nexo XV ao Acto final do Congresso de ViennaJ, V 194 

1816 MarQO 13 — Vienna — Declara^ao das Potencias si- 

gnatarìas do Tratado de Paris sobre a evasao de 



Bonaparte .* V 30 

1815 Mar^o 19 — Vienna — Regulamento de categorias 
enlre os Aj;cnles diplomaticos. { Annexo XVII ao 
Acto final do Congretso de ViennaJ V 234 

1815 Marco 26 — Vienna — Tratado de alliaiica cclebra- 
do entre a Austria, Gran-Bretanha, Prussia e 
Russia V 41 

1815 Mar^o 29 — Vienna — Declararào prorogando por 
mais um anno o Tratado de amisadc, navcgaeao 
e commercio de 27 de Bezembro de 1798 V 34 

1815 Abril 8 — Vienna — Tratado de acccssào, popparle 
de Porlugal, ao Iralado de allian^a cclcbrado 
em 25 de Mar^o d'cstc anno, entre Austria, Gran- 
Bretanha, Prussia e Russia V 38 

1815 Maio 12— Vienna — Extraclo do processo verbal 
das confcrencia s da s Po lene i a s s i ;;n a la rias dO Tra- 
Udo de Paris de 30 de Maio de 1814 V 56 



1815 Junho 0 — Vienna — Acto final do Congresso de- 
Vicnua, celebrado entre Austria, Franca, Gran- 
Bretanha, Portugal, Prussia, Russia e Succia. . V 76 

Regulamentos para a livre navega^o dos rios. (Ài^ 



nexo XVI oo dito Acto final) V 200 

Artigos concernenlcs a navega^ao do Rheno V 204 

Artigos concernenlcs a ua>cgaQao do Neckar, Me- 
no, Mosa c Escalda V 230 

1815 Novembro 3 — Paris — Extracto do protocolo dos 
Plenipotenciarios de Austria, Gran-Bretanha, 
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Prussia c Russia. (Appcnso ao Arto de reconhc- 

cimento da Suissa de 2.0 do dito mcz e anno) . . . Y 2i4 

1815 Novembro 20 — Paris — Acto de reconhecimento e 
garantia da ncutralidade perpetua da Suissa e 
da mviolabilidade do seu territorio V 240 

1817 Dezcmbro 3 — Rio de Janeiro — Accessao de Por- 

Ingal ao Tratado da Santa Allianra, cclebrado 
em Paris a 26 dcSelembro de 181Ò, enlre Aus- 
tria, Prussia c Russia V 434 

1818 Abril 25;— Paris — Convcncà o celebrada entro Fran- 

ca e Austria, Gran-Bretauba, Prussia e Russia . VI 235 

1842 Outubro 21 — Lisboa — Circolar aos Reprcscntan- 

tcs das Còrlcs estranjreiras em'Lisboa, dando por 
abolidos tanto o pris ihv'io d;is Conscrvalorias, 
corno o da iseneào do .Maneio, de quo gosavani 
cm Porlugal os subditos de diiTcrcntes Narues . Vi 480 

1844 Maio 15 — S. Petersburgo — Convencùo para a 

transmissao de bens entre os respectivos subditos. VI 544 

1851 Fevereiro 28 — Lisboa — Tratado de commercio e 



navega^ao VII 268 

1856 Marco 30 — Paris — Protocolo n.° 23 das conferen- 
cias relativas ao Tratado goral de paz cntrc a 
Austria, Franga. Gran-Brctanha, Prussia, Rus- 
sia, Sardcnba c Turquia VII! 93 

1856 Abril 16 — Paris — Dcclararào sobre dircito mari- 
timo, assignada pclos Pieni polcnciarios de Aus- 
tria, Franrn, (Ìran-Brctauba, Prussia, Russia, 
Sardeoba c'iurquia Vili 92 



185j6 Julbo 28 — Lisboa — Accessao de Porluj^al a dccla- 
rarào que antecede, e ao Arligo viii do sobredito 
Tratado geral de paz de 30 de Mar^o d'este anno. Vili 90 

SARDENHA. 

1787 Selcmbro 11 — Lisboa — Convencaosobre reciproca 

igualdade de succcssào Ili 420 

1842 Outubro 24 — Lisboa — Circular aos Rcprescntan- 
tes das Cortes cstrangeiras cm Lisboa, dando por 
abolidos tanto o privilegio das Consenratorias» 
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conio o (la isencao do Maneio, de qiic gosavam 

cm Porlugal«os subdttos de diffeicntes Na^des . VI 480 

1850 Dezembro 17 — Torim — Tratado de commercio e 

navega^o TU 246 

1851 Marco 21 — Turim — Prolocolo nssii^'iiado no aclo 

da troca das ratilìca^òes do sobrcdilo Tratado. . VII 296 

18Ò5 Dezciubro 29 — Paris — Convcnrào cleclro-lelegra- 
phica entro Belgica, Fran9a, ilespanha, Sarde- 
nha e Soissa Vili 118 

1856 Marfo 30— Paris — Protocolo n."* 23 das conferen- 

cias rclativas ao Tratado ^'crnl de paz entre a 
Ausiti.!, lYanca, Gran-liretanba» Prussia» Rus- 
sia, Sardenba c lurquia Vili 93 

1856 Abril 16 — Paris — Declaracao sobrc dircito mari- 
timo» assìgnada pcios PienipoteDciarios de Aus- 
tria, Franca, Gran-Bretanha, Prussia, Russia, 
Sardenlia cTurquia : Vili 9S 



1856 Julbo 28 — Lisboa — Accessao de Portugal a de- 
claracao que antoroflo, o an Alligo viii do Tra- 
tado geral de paz eie 30 de Mar^o d'cslc anoo. • Vili 90 

SAXO?«IA ^URAM-DI CADO DE). 

1844 Dezembro 24 — Beriim — Tratado de commercio. VI 616 

1845 Marco 22 — Berlim — Protocolo assignado no acto 

da troca das ratificatjòes do sobredito Tratado. . VII 56 

SAXONIA (beino db). 



1844 Selembro 19 — Berlim — Tratado de commercio. . VI 580 
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Dha da Boa Vista, dSo podendo prover ao emprego d aquel- laia 
les negros, dentro do limite de vinte roilhas prescripto pelo 'Yi** 
Artigo ITI do Annexo (7, porque o terreno é ali surama- 
mente arido para a cultura, vae ser auctorisada, a exeraplo 
da resolu^Bo tomada pelo Governo de Sua Magestade Bri- 
tannica, a distribui-los por todo aquelle Archipelago, se- 
gando a exigeocia e possibilidade do traballio, o ^e rogo 
a V. S/ se sirva lerar ao eonbedmento do Governo de Sua 
Magestade Britaiinica. 

Aproveito està occaaito para reiterar a V. S.* os protes- 
t08 da minha mais distincta consideralo e estima. 

Deus Guarde a V. S.* Secretarla d'Estado dos Negocios 
£straDgeiros, em 11 de Junho de 1845. 

José Joaquim Gomes de Castro. 

A Lord Howard de Walden, 
etc. etc. etc. 
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NOTA DO MINISTRO DOS NE60CI0S ESTBAN6EIR08 
AO BEPRESENTAMK DA GRAN-BRETANHA, 
DE 13 DE AGOSTO DE 1845. (1) 



Mylord. 

1845 Havendo o Commissario por parte de Portugal na Com- 
missio Mìxta Portugueza e Britannica estabelecida em An- 
gola, segundo o Tratado de 3 de Juiho de 1842 para a abo- 

lic2lo do trafico da escravatura, representado ao Governo de 
Sua Magestade a necessidade de se resolver quem deve sup- 
prir na Junla de Superintendencia dos negros libertos a 
falla do Commissario ou Arbitro Britannico, quando por- 
ventura venha a succeder a dita falta, o que é omisso no 
dito Tratado e seus Annexos, resolveu o Governo de Sua 
Magestade que a falla de Commissario ou Arbitro Britan- 
nico seja preenchida na Junta de Superintendencia dos ne- 
gros libertos pela fórma estipulada no Àrtigo x, § 2.** do 
Annexo B ao mesmo Tratado» para supprir na CommissSo 
Mixta a falta dos referidos GommissarioSt isto é, primeiro 
pelo Gonsul ou Yiee-Gonsul Britannico, e, caso estes dìo 
existam, pelo Commissario ou Arbitro Portuguez. 

Tenho pois a bonra de levar ao conhecimento de V. S.* 
està resolugào do Governo de Sua Magestade, conliando que 
serà da approvalo do Governo de Sua Magestade Britan* 
nica. 

Aproveito està occasido para renovar a Y. S." os pro- 
testos da minha mais distincta consideralo. 



(1) Vide a resposta do GoTerno Britannico a està notaa pag. 16 d'este 
Supplemento. 
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NOTA BO MINISTRO DOS NEGOGIOS ESTRANGBIROS 

AC REPRESENTANTE DA GR AN-BRETAHHA, 
DE 9 DE SETEMBRO DE 1842. 



0 abaixo assignado, Presidente do Conselho de Mìdìs- ^^^^^ 
tTOs, Ministro e Secretano d'Estado dos Negocios Estran- ^ $ 
geiros, em satisfarò ao que Ihe pedira verbalmente Lord 
Howard de Walden, Envìado .Extraordinario e Ministro Pie- 
nipotenciario de Sua Magestade Britannica, tem a hmhi de 
participar a S. S.*, em referencia à communicacSo officiai que 
ihe fizera o Sr. Duque de Palmella a 30 de Julho ultimo, 
que 0 Governo de Sua Magestade, reconhecendo a pouca 
salubridade da liha de S. Thiago, tem escolhido em seu le- 
gar a da Boa Vista para ficar sendo, com a Cidade de Loanda, 
as-duas localidades nos Dominios Portuguezes aonde resi- 
dam Commìssdes Mixtas, na conformidade do Arligo vi do 
Tratado concluido aos 3 do dito mez de Julho, entre Por- 
tugal e a Gran-Bretanba, para a total abolicSo do traficò da 
escravatnra. 

0 abaixo assignado reitera por està occasiSo a Lord Ho- 
ward de Walden os protestos da sua mais dìstincta consi- 

derac^o e particular estima. 

Secretaria d'Estado dos Negocios Estrangeiros, era 9 
de Setembro de 1842. 

Duque da Terceira. 
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NOTA I»0 MINISTRO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS 
AO REPRESBNTANTE DA GRAN-BRETANHA, 
DB 11 DE JUNHO DE 1845. (1) 

Mylord. 

1815 Harendo o Commissario de Sua Magestade ftritaniiiea« 
Jtt^o ]|||., Maeanky, da GommissSo Mixta mada na Uba d» Boa 

Vista em execu(;ào do Tratado de 3 de Julho de 1842, e 
Membro da Junta de Siiperintendencia dos negros libertos, 
communicado ao Governador militar da raesma Ilha, igual* 
mente Membro da dita Junta de Superintendencia, ter re- 
cebido ordem do seu Governo para quo os negros, caplu- 
rados por cruzadores Britannicos e emancipados pela Com- 
missSo Mixta residente na raesma Uba» sejam remettidos 
ès Gokmias BrìtaDoicas, ainda para aquéìla$ aonde nenhw^ 
ma Junia de Supermtendeneia se aeha ereada^ o quo dìo 
està de accordo com o disposto nos Artigos ni e x do Aiv- 
nexo C do dito Tratado, nem mesmo com o Artìgo Addi- 
cional de 22 de Outubro de 1842, o qual manda adoptar, 
de preferencia ao Regiilamcnto conslan'o do dito Annexo C, 
as disposi^òes mais ellìcazes e convenientes que se acha- 
rem em vigor nas Colonias dos dois respectivos Estados, 
aonde porém esliverem eslabclecidas Commissdes Mixtas: e 
considerando o Governo de Sua Magestade que a ida dos 
negros libertos em qnest3io para Colonias Britannicas, aonde 
nBo existe Junta de Superintendencia, só tem por firn faci- 
litar-lbes melhor e mais proveitoso emprego; cumpre-me» 
no interesse tambem e conveniencia dos negros libertos, que 
pelo Tratado tèem de ser entregaes ao Governo Portuguez, 
communicar a V. S/ que a Junta de Superintendencia da 

(1) Vide a pag. 10 d*iite Supplemento a respoeta do GoTerao Bri« 
tannico a està nota. 
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TUBRO DE 1845, £M RESPOSTA A QCB LHE DIB1«ÌBA O MI- 
EM 11 m JmffHO DO MESMO ANNO. 



1 cndo dovidamcnte communicado ao Governo de Sua 
Magestadc a Nota quo ti ve a honra de receber de V. Ex/ 
em data de 1 1 de Junbo ultimo» noti&cando que, attenta a 
impossibìlidade de prover ao emprego dos neeros captura- 
doS) dentro dos Hmites prescriptos pelo Tratado» a Junta de 
Superintendencia dos negros emancipados pela Commìss&o 
Mixta na Boa Visla seria auctorisada a distribuir aquelles 
Dei2;ros j)or todo o Archipolago de Cal)o Verdo, scgundo os 
melos de encontrar trabiilho; e que o Governo de Sua Ma- 
geslaile r idelissima se cousiderasa awctorisado a dar aquelle 
passo, a exemplo da resolucào tomada pelo fiovcrno de Sua 
Magestade Britannica, de remetter para Colonias firitanni- 
casos negros capturados pelo cruzadoresBritannicoSt e eman- 
cipados pela CommissSo Mixta de que aqui se trata. 

Tenho instruc^^Oes para expor a Y. Ex.% em resposta, 

3ue o Governo de Sua Magestade, inteiramente convencìdo 
e que a proposta do Governo Portuguez tem por firn a 

conveniencia e bcm estar dos proprios nc^;ros, nenbunia ob- 
jecrao tem a oppor; mas que em todo o caso devera mauter 
0 direito do Membro Britannico da Junta de Superinten- 
dencia de inspeccionar e referir ao Governo de Sua Mages- 
tade 0 tratamento d' aquelles negros; e de ver que elles go- 



t84S 
Outubro 
6 
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Cìntra, 6 de Outubro de 1845. 



Sr. Conselheiro. 
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tìoD of such Negroes; and to see that they really eDjoy the 
full degree of liberty to whìch they are entitled uoder An- 
nex € to the Treaty of 1842» and whìch it is» do doubt, 

the unqualifled destre of the Governinent ofHerMostFaith* 

fui Majesty they should do. 

I avail myself of this opportunity of repeating to Your 
Exceilency the assurance of my high esteem and considera- 
tion. 

Howard de Waldeo & Seaford. 

HÌ8 Excellency, Sr. J. J. Gomes de Castro, 

etc. etc. etc. 
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Deus Guarde a V.- S/ Secretoria d'Estodo dos Negocios ma 
EstraDgeìros, em 13 de Agosto de 1845. ^^j''3'^^ 



José Joaquini Gomes de Castro. 

A Lord Howard de Waldcn & Seafcrd» 
etc. etc. etc. 
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MOTA DO AEPaESENTANTE DA GRAN-BRETANHA, DE 6 DE CU 

N ISIRO DOS MEGOGIOS ESTaAKGBIBOS 



Gintra, October 6^ 1845. 

MoDsieur le Conseilier. 

Having duly communicatcd to Hcr Majest^'s Govern- 
meotthe Note which I had the honour to receive from Your 
Excellency under date of the 11'^ Junelast, nQtifying that» 
owing to the ìmpossibilityofprovidingemploymentforcap- 
tured Negroes within the limits prescribed by the Treatj, 
the Board of Superintendence of Negroes emaDCÌpated bj 
the Mixed Court at Boa Vista would he authorized to dis- 
Iribute such Negroes ali over the Archipelago of the Cape 
Verdes according to the means of finding cmployment: and 
that the Government of Her Most Faithful Majesty consi- 
dered themselves authorized to take this step, owing to the 
determioation come to by Her Britannic Majesty 's Govern- 
ment to seod to British Colonies Negroes captured by Bri- 
tish cruizers» and emancipated by the Mixed Court ìd ques- 
tioD. 

I bave been iustructed to state to Your Excellency» in 
reply, that Her Majesty's Government, fullyconTÌncedthat 
the proposition of the Portugueze Government is intended 

to conduce to the comfort and wcll-being of the Negroes 
themselves, bave no objection to oflertherelo; butthatthey 
must of course maintain the right of the British Member 
of the Board of Superintendence to moke inquiry and to 
report to Her Majesty's Government respecting the condii 
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MOTA DO liBPAES£NTANTE DA G&AN-B&ETANHA, DE 14 DB MO 

MISTRO DOS NBG0CI08 BSTRAlieBIEOS 



Lisbon, November 1845. 

Monsieur le Conseiller. 

Uaving duly transniitted to the Earl of Aberdeen a 
copy of Your ExceUeocy's N^e of the 13^'* August last» 
stating that, in the eveot of the absence of the British Mem- 
ber of the Board of Superinteodence of Negroes liberated 
in a Portugueze Colony under the Treaty of 1842, the Por- 
togueze Government propose that such absence shouid be 
temporarily filled up in the sarae manner as the absence of 
a British Commissioner would be according to the provi- 
sions of Annex B to that Treaty; I bave the honour to com- 
municate to Your Excellency, in reply, that Her Majesty's 
Government see nothing to ohject to in the arrangement 
proposed by the Government of Her Most Faithful Majesty 
on this pointy and that they will recognize the acts perfop- 
med by such acting Member of the Board of Superinten- 
dence» as having equal vaitdity and authority as those per- 
formed by the actual British Member of the Board. 

I avail myself of this occasion to repeat to Your Excelr 
lency the assurance of my high consideration and esteem. 

Howard de Walden & Seaford. 

His Excellency» Sr. J. J. Gomes de Castro, 

etc. etc etc 
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Sem realmente de loda a liberdade quo Ihes compete, segundo 1845 
o Annexo C ao Tratado de 1842, o que certamente é o ve- ^■•j*"* 
hemente desejo do Governo de Sua Magestade Fidelissima. 



Aproveito està opportunìdade para reiterar a V. Ex.* a 
seguranga da minha alta estima e consideracio. 



Howard de W aldeo & Seaford. 

« 

A Sua Excelleocia o Sr. J. J. Gomes de Castro, 

etc. etc. etc. 
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MOTA DO MINISTRO DOS NEGOCIGS ESTRANGEIROS, DE 18 DI 
OrrrBRO de 1845, em besposta Jl QUE LHE DIRIGÌBA 0 
REPRESENZAJiTfi BA «RAN-BUnTAliSA IH 6 BO mXQ MU 
E ANNO. 



Hflord. 

Xenho a honra de accusar a recepcio da Nota que V. 

S.' se serviu diri(,nr-me na data de 8 do corrente, emre»* 
posta à minha de 11 de Junho ultimo. 

Multo estimei que o Governo de Sua Magestade Bri- 
tannica reconhecesse a impossibilidade, por mim notada, era 
que se achava a Junta de Superintendencia estabelecida na 
Uba da Boa Vista, de poder prover ao emprego dos negros 
libertos, dentro do limite prescripto do Artigo iii do An- 
nexo C. 

Quanto & observa^ao^ feita por V. S.* na ultima parte 
da sua dita Nota» cumpre-me dìzer que nenhuma duyida se 
offerece a que os Membros das Juntas de Superintenden- 
cia, por parte de Sua Magestade Britannica, inspeccioneD 
o tratamento dos negros libertos, da mesma sorte que Of 
Portuguezes, Membros das referidas Juntas, se julgarara sem- 
pre com direito de examinor e inspeccionar o tratamento 
que se dà aos ditos negros libertos enviadosa diversos pon- 
tos, e de representar a favor d'elles, quando para isso baja 
motivo. 

Aproyeito està opportunidade para reiterar a V. S/ oi 
protestos da minba mais distincta considerac^o. 

Deus Guarde a V. S/ Secretaria d'Estado dos Nego» 
eios EstrangeiroSy em 18 de Oatubro de 1845. 

José Joaquim Gomes de Castro. 

A Lord Howard de Walden e Seaford, 
etc etc etc 
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VEMBRO DE 1845, EM RESPOSTA À QUE LHE DIBIGIBA 0 91- 
EM 13 DE AGOSTO IH) MESMO ANNO. 

Lisboa, 14 de Novembre de 1845. 

Sr. Gonselheiro. 

Tendo devidamente transmitlido ao Conde de Aber- 1846 
deen copia da Nota de V. Ex.* de 13 de Agosto ultimo, ^^^^^ 
declarando que, no caso da falta do Membro Britannico da 
JuDta de Superintendencia dos negros libertos em urna 
Golooia Portogueia segando o Tratado de 1842, o Go- 
verno Portugoez propunba que essa falta fosse ^preenchida 
temporariamente pela mesma fórma que o seria a falta de 
nm Commissario Britannico na conformidade das estipuh- 
Cdes do Ànnexo B équelle Tratado; tenho a honra de com- 
municar a V. Ex.', em resposla, que o Governo de Sua 
Magestade nada tem a objeclar ao accordo proj)osto a tal 
respeito pelo Governo de Sua Magestade Fidelissima, e que 
reconhecerà os actos praticados por um tal Membro da Junta 
de Superintendencia, corno tendo igual validade e auctori- 
dade que os praticados |)elo actual Membro Britannico da 
Junta. 

Aproveito està occasiUo para reiterar a V. £x.* a se- 
guran^a da minba alta considera^io e estima. 

Howard de Walden ^ Seaford. 

A Sua EiLceliencia o Sr. J. J. Gumes de Castroi 

etc. etc. etc. 

a 
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NOTA DO MINISTRO DOS NBGOCIOS ESTRANGEIROS AG REPIIB- 
5BNTANTB DA GRAN-SRETANHA, DB 30 
DE JUNHO DE 1853. 



Pa^'o, em 30 de Juaho de 1853. 



1853 1 enho a honra de accusar a rocoprào da Nota que 

j^ho V. S.' se sen iu dirigir-me em dala de 23 do corrente, ma- 
iiifestando os desejos que tem o seu Governo de que, no caso 
de odo ser possivei annuliar-se a venda do Bri<];ue Carva- 
/Aoy de que tratava a sua nota de 23 de Maio ultimo, (i) se 
tomem as providencias necessarias para que o mesmo Bri- 
gue nfto tome a empregar-se no trafìco da escravatura. 

Inteirado do conteudo de sua supracitada Nota, cumpre- 
me dizer a V. S/ que effectivamente se acham dadas todas 
as providencias para que o referldo Bri^rue, de volta da sua 
viagem a Bahia, lorne ao servilo do Estado, urna vez que 
V. S."* se conjproniottn, j)or parte do seu (Governo, a dar ao 
Artigo XT do Tratado de 3 de Jiilho de 1842 a intelligen- 
cia de que as embarcacOes negreiras, que forcm confipradas 
para o servilo da Marinha Real das respcctivas Nagòes, oSio 
possam ser vendìdas quando o seu servii se terne desne- 
cessario. 

Renovo por està occasiao a V. S/ os protestos da mi- 
nha alta consideratilo. 

Yisconde d'Àthoguia. . 

Right Honourable Sir Richard Pakeoham, 

etc. etc. etc. 



(1) N*esta noto pedia o Mioislro Britannico ser informado do qué ti- 

Tesse occorrido em rela^Slo à venda do BrLpie qiie lefniQdo as suns inror* 
ma<;des bavia sido condcmnado pelo Trihnnal das prcsas em Loanda no 
mez de Sctembro de 1847, corno inipiicado nt) trafico da escravntura; e 
que, conttando-lbe a venda d'aqiielle navìo, uào |K>diu deixar de conside- 
ra*la corno up|jos(a ettipula^det do Tratado de 3 de Julho de 184t. 
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HOTA DO HBPBBSBNTARTB da GRAM-BRBTAHaA DB 13 DI 

O MINISTRO DOS NB60CIOS ItSTRANGia 



Lisbon, 13^^ September 1853. 

Sir, 

l'did not faìl to submit U> Her Majesty's Government 
the Note which I had the honour to receive from Your Ex- 
cdlency on the 30**^ June last» in which Your Excellency 
is pleased to state that Her Most Faithful Majesty's Govem- 
ment woald make arrangements to talee again into the ser- 
vice of the State a vessel called the Carvalho, whtch, ha- 
ving been condemned by the Portugueze Prize Court at 
Loanda for participation in the Slave Trade, and been re- 
tained for the public service, had in the early part of this 
year been sold by auction, and became the property of a 
merchant at Lisbon: such arrangement to be subject to the 
condition that Hor Majesty's Government would interpret 
the 11^*^ Artide of the Treaty of 3^** July as requirìng that 
«Slave vessels, purchased for the service oftheRoyal Navy 
«of either of the two Nations, shail not besoldwhentheir 
«service in the Royal Navy is found no longer necessary.» 
- And Her Majesty's Government now authorize me to assent 
to the arrangement propose in Your Excellency's Note aboye 
referred to, that is to say, tha. «Her Majesty's Government 
«engagé to interpret the 11^^» Artide of the Treaty of 3'** 
«July 1842, as imposing upon both Governments alike the 
«obligation not to seil any vessel condemned as a slaver, 

(1) Vide a pai,'. S4 d*eite Sapplenento a resposta do OoTaiiioPorta- 
gvot a €Sta Bota. 
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SETEMBR» SE 1853, BM RESPOSTA À QUB LHE DIRIGIRA 

ROS £M 30 DE JU>UO DO DUO ANNO. (1) 



Lisboa, 13 de Setembro de 1843. 

Senhor. 

deixeì de sul^etter ao Governo de Sua Mages- ^ 
tade a Nota que tive a honra de receber de Vossa Excel- 13 
lencia em 30 de Junho ultimo, em que Vossa Exccllencia 
se serve declarar que o Governo de Sua Magestade Fidelis- 
sima darla as providencias para tornar ao servilo do Es- 
tado uro navio chamado Carmìho, 0 qual, tendo sido con- 
demnado pelo Tribunal de Presas Portuguez em Loanda por 
ter tornado parte no trafico da escravatura, e sido retido para 
o servii do Estado» fdra vendido no principio d'este anno 
em basta publica, e ficea sondo proprìedade de um nego- 
dante em Lisboa; dovendo urna similbante dispostalo ficar 
sujeita & condicio de que o Governo de Sua Magestade da- 
ria ao Àrtigo xi do Tratado de 3 de Juiho a intelligencia 
de que «as embarcagòes negreiras, que forem compradas 
«para 0 servilo da Marinha Keal dequalquer das duasNagòes, 
«nao possam ser vendidas, ainda mesrao que 0 seu servilo 
«se torne depois desnecessario na Marinha Real.» E 0 Go- 
verno de Sua Magestade auctorisou-me agora a annuir ao 
accordo proposto na supracitada Nota de Vossa Excellencia, 
iato éy que «0 Governo de Sua Magestade se compromette a 
«interpretar o Artigo xi do Tratado de 3 de Julbo de 1842» 
«corno impondo a ambos os Governos a obrìgacSo de nBo 
«vender embarcacdo alguma condemnada corno negreira. 
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«whìchf io virtue of the option reserved by that Artide, 
flcmay have been purchased by either of them for the use 
«of their respective Davies. 
I take advantage etc. 

R; PakcDham. 

Hìs Excellency the Viscount d'Athoguia, 
etc. etc. etc. 
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aque, cm virlude da op^ào reservada por aquelle Artico, 18;;:{ 
«houver sido comprada por qualquer d'elles para servilo ^^^'^ 
«das suas respectivas marinhas.» 
Aproveito està occasiào etc. 

R. Pakenham. 

A Sua Excellencia o Visconde d'Athoguìa, 

etc. etc. etc. 
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MOTA DO MINISTRO DOS IIE60CI0S BSTRANGBIBOS» DB 17 DB 
OmrVHRO DB 1853, BH RESPOSTA i QOB LHB DIBI6ÌKA O 
RBPBBSENTAlfTE DA eRAN-BEBrARHA BH 13 DB SBTBima 
DO HBBMO ANNO. 



Paco, 17 de Outabro de 1853. 

Xenho a honra de accusar a recepc^o da Nota que Y. S/ 
se serviu dirìgir-me em 13 de Setembro ultimo, participan- 
do-me achar-se auctorisado pelo Governo de Sua Magestade 
Britannica para declarar que o mesmo Governo annue em 
dar ao Àrtigo xi do Tratado de 3 de Julho de 1842, en- 
tre Portugal e a Gran-Bretanha, para a aboligfio do trafico 
da escravatura, a ìnteìHgencìa de que as embarca^des ne- 
greiras que forem compradas para o servigo da Mari uba 
Real de qualqiier das diias XagOes nào possara ser vendi- 
das, ainda mesmo quo o seu servico se torno depois desne- 
cessario; e em vista da mesma declara(^ào cumpre-me dizer 
a V. S.* que pelo que respeita ao Brigue Carvalho, de que 
trota a sua supracitada Nota, e que ultimamente fóra yen- 
dido em busta publica, estSo effeclivamente tomadas todas 
as providencias pelo Ministerio da Marinha, corno me foi 
commonicado em Officio de 14 do corrente, para que, tio 
depressa elle regresse de urna viagem que foi fazer à Ba- 
hia, volte ao servigo da Marinha Portugueza. 

Renovo por està occasì9o a Y. S/ os protestos da mi- 
nba mais alla consideragào. 

Yisconde d'Atboguia. 

Righi Honourable Sir Richard Pakenham, 
etc, etc., etc. 
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HOTà DO RKPMIOTlfTA»TB VE FOftTUfiAL AO MliriSimO DOS 
mWOCIOS l8nA9«BIB09 B8 SUA KAUBSTADB BUTAXlliCA» 

DE 14 DB JUNHO DE 1855. (1) 



Londre», 14 de Junho de 1855. 

Xeodo-te auseotado da Cidade de Loanda, no prìnci* 1835 
pio do anno proxìmo paMdo» o CioverBador Geral da Pro- ^ 
▼incia de Angola, e tendo por consequenciat em Tirtude das 
dispone^ das I^b da Portagal, sido confiado o governo 
proTisorio d'aqoella CMonia ao Bispo da Diocese, ao |Hri-* 
meiro Magistrado e à prìmeira Auctoridade militar da Pro- 
vincia; e tendo-se, segundo as disposicoes do Annexo C, 
do Tratado de 3 de Julho de 1842, reunido a Junta en- 
carregada da superintendencia dos riegros libertos, e havendo 
comparecido n'aquella Junta os tres Membros que compu- 
nham o governo provisorio, assim corno o Commissario Bri- 
tannico, este, fundando-se na latra do Artigo iii do Annexo C, 
do mencionado Tratado de 3 de Julho de 1842, declaron 
qve nlo podia occupar-se dos negocìos, que pelo sobredito * 
Tratado estavam commettidos àquella Junta, na presene 
de mais de um Commissario Portuguez, Feita e motiyada 
està dedaravào, retiron-se o Commissario Britannico da 
conferencia, e logo depois protestou por escripto contra a 
interpretacSo que os tres Membros do Governo Provisorio 
haviam pretendido dar ao jà citado Artigo iii do Annexo C, 
do Tratado de 3 de Julho de t8i2. Este protesto foi 
logo remettido pelo Governo Provisorio da Provincia de 
Angola ao Governo de Sua Magestade Fìdelissima, o qual, 
julgando necessario evitar que no futuro se podessem tornar 
a suscitar duvidas similhantes prejudidaesàboaeprompta 

(1) A resposta do Governo Britannico a eita nota està a pag. Sa 
d*eite Supplemento. 
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execucAo do mencìonado Tratado, deu as necessarias in- 
struc^es e ordens ao abaixo assi^nado, Enviado Estraor- 
dinario e Ministro Plenipotenciario de Sua Magestade Fi- 
delissima junto a Sua Magestade Britannica, para levar estes 
factos ao conhecimento de S. Ex.' o Sr. Conde de Claren- 
don, Principal Secretarlo d'Estado de Sua Magestade Bri- 
tannica na Kepartirào dos Negocios Estrangciros, e para 
propor (jiie, por nieio de urna troca de Notas, ou por outro 
qualquer meio que pareva mais conveniente, os Governos 
de Suas Magestades Fidelissima e Britannica estabelegam o 
modo por que deverA ser entendido e executado o Àrtigo 
III do Annexo C do Tratado de 3 de Julbo de 1842, quando 
pela morte ou ausencia ou qualquer outro impedimento do 
Governador Goral da Provincia de Angola o governo recafr 
nos trgs funccionarìos chamados pela lei. 

Para evitar que similhantes duvidas se repitam, o abaixo 
assìgnado toma a liberdade de lembrar a S. Ex.' a adopcSo 
de iim de dois arbitrios: o primeiro, o de chamar para a 
Junta 0 Presidente do Governo Provisorio; o segundo, o de 
chamar o primeiro Magistrado da Colonia. 0 abaixo assi- 
gnado preferirla o primeiro ao segundo arbitrio. Qualquer 
porém d'estes dois arbitrios parece ao abaixo assignado ser 
conforme ao espirito do Tratado; mas se S. Ex.*" o Sr. 
Conde de Glarendon offerecer qualquer outro arbitrio, que 
melhor preencba os fins do Tratado, o abaixo assignado està 
convencido que o seu Governo nSo torà duvida alguma em 
aceita-4o. 

O abaixo assignado aproveìta està oeeasiSo para reno- 
var a S. Ex.* o Sr. Conde de Clarcndon os protestos da 
sua mais alta consideragào. 

Conde de Lavradio. 

A Sua Excellencia o Sr. Conde de Ciarendon, 

etc, etc, etc. 
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WnA DO MIHimiO DOS HBGOCIOS VSnUHGBIROS DB SUA MA 

À QUB LH£ DIRIGÌaA O REPRBSEUTANTB 



ForeigD Office, June 20^^ 1855. 



The undersigned, Her Majcsty's Principal Secretary 
of State for Foreign AfiRaiirs, has the honour to acknowledge 
the receipt of the Note which Count Lavradio, Envoy Èx- 

traordinary and Minister Plenipotentiary ofHis Mosi Faith- 
ful Majesty, addrcssed to hini on the 14^'* instant, and 
in which Count Lavradio refers to the manner in which 
the Board of Superintendence of liherated Africans atLoanda 
should he constituted in the event of the absence of the 
Governor General of the Province of Angola; and Count 
Lavradio proposes that the substitute for that Officer should 
be either the Prestdent of the Provisionai Governmeot, or 
the first Magistrate of the Golony, giving ho'wever the pre- 
ference to the former of these two propositions. 

The undersigned has the honour to inforni Count La- 
vradio, in reply, that Her ]\Iajesty*s Government are ready 
to accede to the wishes of the Portugueze Governntient in 
this matter, as expressed by him; and the undersigned will 
consequently infornfi Her Majesty's Commissioner at Loanda 
that it has hecn agreed between the two Governments that, 
in the absence of the Governor of the Province of Angola, 
the Provisionai Government ìs to be the Portugueze Mem- 
ber of the Board of Superintendeoce of liberated Africans 
at Loanda» according to the provisions of the 3^^ Artide of 
Annex C io the Anti-Slave-Trade Treaty between Great 
Britain and Portugal of the of July 1842. 
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«ESTADB BRlTAMNIGAy VE tO DB JtJNHO DB 1855, EH EB8P08TA 
DB PORTU6AI. M 'jM> DITO MBZ B ANNO. 



(tbaduccào.) 

Mioisterio dos Negocios Esirangeiros, 
20 de JuDho de 1855. 

0 abaixo assignado» Prìocipal Secretar! o d'Estado de 1855 
Sua Biagestade na Repartìc^o dos Negocios Estraogeiros, 'Hgj'* 
tem a hoDra de accusar a recepcSo da Nota que o Conde 
de Lamdio, Envìado Extraordinario e Ministro Plenipo- 
tenciario de Sua Magestade Fidelissìma, Ihe dìrigìu em 14 
do corrente, e na qual o Condc de Lavradio se refere ó 
maneira por que a Junta de Superintendencia dos negros 
libertos em Loanda doverla ser constìtiiida no caso da au- 
sencia do Governador Geral da Provincia de Angola; pro- 
pondo o Conde de Lavradio que o siibstiluto d'aqiiella Au- 
ctoridade seja, ou o Presidente do Governo Provisorio, ou 
o primeiro Magistrado da Colonia» dando comtudo a pre- 
ferencia k primeira d'estas dnas propostas. 

O abaixo assignado tem a honra de informar o Conde 
de Lavradio, em resposta, de que o Governo de Sua Ma- 
gestade està prompto a acceder aos desejos do Governo 
Portuguez a este respeilo, manifestados por S. Ex.*, e o 
abaixo assignado informarci por co[isequencia o Commissa- 
rio de Sua Magestade em Loanda, de que se concordou entro 
OS dois Governos que, na ausencia do Govertiador da Pro- 
vincia de Angola, o Presidente do Governo Provisorio seja 
o Membro Portuguez da Junta de Superintendencia dos 
oegros libertos em Loanda, na conformidade das estipula- 
^Ses do Artigo ni do Annexo C do Tratado para a abob*- 
^0 da escravatura entre Portugal e a Gran-Bretanha de 3 
de Julho de 1842. 
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so SVmBMBNIO. 

The undersìgned avaìis himself of this opportunity to 
renew to Gouot Lavradio the assurances of his highest con- 
sidefation. 

Qarendon. 

The GouDt de 
etc etc. ete. 
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0 abaixo assignado aproveita esla occasiào para renovar i^')» 
ao Conde de Lavradio as segiirancas da soa mais alta con* ^^^^^ 
sidera^ào. 



Ao Conde de Lavradio, 
eie. etc. etc. 



Clarendon, 
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GIDADE LIVBE DE HANBUItiO. 

COMO ÀMITftO KA QUBSTÀO 8USCITADA 
BNTRC 

0 GOVERNO PORTUGUEZ E BRITANNICO, 

RBLATIVAMENTB AO NB60GIO DB MR. CROFT, 

FROFERIDA £1 RARBOBAO 
A 7 DE FEYEREIRO DE 185G. 



Sehiedfriehterliehé EtUscheidung der vom SenaU der freien 
und Hanustadt Samburg zur AburtheUung der Cam^ 
pramissBOche zioischen dm Regierungen Ihrer Majesiat 
der Kònigin «ofi Grùu^rùannien und IrUmd und Seiner 

Majeslàt des Kònigs von Porlugal, die Angelegenheit des 
Mr. Croft beireffend, niedergesetzten Commmion, 

Die von (lem Mr. Croft gegen die Portugiesische Re- 
gierung gerìchtete und von dem Englischen Gouverncment 
untersttttzte Bescbworde ist darauf gegrOndel, dass die Por- 
tugìesichen Administrativbebòrden, indem sie dem Mr. Croft 
die Almà de InsiDuacio yersagten, diejenìgen Rechte* wel- 
che ihm durch rechtskrAltìge Urtheile zugesprochen worden 
seyen, verletzt, und somìt, der constitationelien Gharte des 
KOnigsreichs zuwieder, den Acten der Juslizgewalt die schul- 
dige Anerkenniing versagt hatten, als wofQr der Portugiesi- 
chen Regierung die Pllicht des Scbadenersalzes obliege. 

Dieser Ansprucb berOht also auf der gedoppeìten Be- 
hauptung: 1, dass die AdministrativbebOrden rechtsvvidrig 
gebaodelt» uod % dass die Regierung for die Folgen dieser 
recbtswidrigen Handlungen verantworUich sey. 

Beide Satze kOnnen nicht zugegeben werden. 

Die AdministrativbebOrden, indem sie die Ertbeilung 
der Alvarà verweigerten, baben in Gemflssheit des ibre 
Verhaltnisse regulirenden Codigo Adniinìstrativo und der 
specielien Gesctze ùber die Insinuation von Schenkungen 
gebandelt: denn ibnen stebt nach Art: 254 und 280 dos 
genannten Codigo die Function zu, ii})cr die liismuatiori 
und dercn Zulftssigkeit za entscbeiden, und die Insinuation 
war im vorliegenden Fall, aucb abgeseben von dem Geselze 
vom 25.*®" Januar 1776, welches vielleicbt auf dieselben 
nicht anwendbar ist, jedenfalls nach den Vorschriften von 
Ordonn: 1. iv t. 62, wegen des bereits erfoigten Todes des 
Schenkers unzulAssig. Wenn llber letzteres aucb Meinungs- 
verschìedenheiten mOglicherweìse obwaiten konnten, und 
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(TRÀDUCCio PIBTICOLÀII.) 



ArhiirafMnfo da Comminào mmeada pélo Senado da 

dade Uvre e anseatica de Uamhurgo parajulgar a questào, , 
eutrc o.s Governos de Sua Magestade a Èainha da Gran" 
Brelanha e Irlanda e de Sua Magestade El-Rei de Por* 
iugal, reUuiva ao negocio de Mr. CrofL 



A reclamarlo apreseDtada por Mr. Croft contra o Go« 1S86 
' verno Portuguez e apoiada pelo Governo Britannico, é firn- 7'' 
d4Mla em que as Auctoridades Administrativaa Portuguezas, 
tendo ne^ado a Mr. Croft 0 Alvaró de InsinuacSo, infringi- 

ram os direitos que Ihc haviam sido julfrados por senten- 
^as legaes, e doixarnm assim de reconhecer, comò cumpria, 
em coiilravencno da Carta Constitiicional da Monarchia, 0» 
aclos do Podcr Judicial ; pelo que iicava obrigado 0 Governo 
Portuguez a indemoisacdo dos prejuizoa. 

Està preten^lo pertanto lem por base duas allegacdese 
1.% qne aa Auctoridades Administrativas obrainm illegat- 
menle; e 2.**, que o Governo é responsavel pelu conseqnen^ 
ciaa de taes illegalidades. 

Nenhuma d'estas allegaQÒes póde ser admittida. 

As Auctoridades Administrativas, recusando a concessio 
do Alvara, ohraiaui na conformidade do Codigo Adminis- 
Irativo que re^jula as suas attril)uivòes, e das leis especiaes 
sobre a Insinua^ao das doa^oes; poisque é da sua obriga- 
do, segundo os artigos 254.*" e 280.'' do dito Codigo, de- 
Gidir sobre a Insinuarlo e a sua admissibilidade, e a Insi- 
nuac^o, no presente caso, niesmo sem referencia A lei de 2ft 
de Janeiro dei775, que talvez aqui nio seja applicavei, era 
em todo d caso inadmissivel segundo as prescrìpc^^ da Oiw 
denacao, liv. iv, tit. 02.^, em consequencia de ter jà tido lo^ 
gar 0 faliecimento do doador. Aindaqiie sobre 0 ultimo ponto 
podessem de algum modo preva lecer dill'erentes opinió^is, e 
que effeciivamente no caso 4o Viscoode das Picoas se tive&se 
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supptniBirro. 



wirklìch frùher einmal ìd dem Fall des Visconde das Picoas 
in einem anderen Sino entschieden wurde» so sind demun- 
geachtet bei genauerer Envflgung der Sache» selbst dìe- 
jenigen Juristen» welche eine soicbe Meinung frOber geaos- 
sert batten (der General-Procnrator Ottolini und dessen 
Adjunct Rangel de Quadros), wie das einstimmige Confe- 
renzgutachten vom 16.*^" October 1850 ausweist, davon 
wieder zurtìckgekonimen, und ein einzelnes Prajudicat oder 
precedeni, welches frUher unrichtig abgegeben ward, kann 
kein Recht fur alle folgenden Falle machen, zuinal wo es 
sich um einen Widerspruch mit bestimmten geschriebenen 
Gesetzen handelt. Die Commìssion isl der Meinung, dassTon 
den Administrativbehòrden die Insinuationsbewilligung mit 
Recbt abgelebnt 'wurde. Sie ivQrde dieser Meinung selbst 
dann seyn» wenn die in der Sache des Mr. Croft gegen die 
Familie Bareellinbos ergangenen gericbtiicben Erkenntnisse 
den Administrativbehòrden solche Bewilligung vorgeschrie^ 
ben hatten. Demi bei der Trennung, Nvelclie zwischen den 
ordentlicben Tribunalen uiid den Tribunaien der Adminis- 
trativjustiz nach der Verfassuiig drr Portugiesischen Monar- 
chie besleht, kommt jcnen iibrrall nicht die Befugniss zìi, 
den letzleren Vorschriften, wie sie zu entscheiden haben, zu 
ertheilen, vìelmehr bàben sich die lelzteren nur nacb den 
fììr sie bestehenden gesetzlicben Bestimmungen zu ricbten. 
Wenn ein Gericht in einem Civilprocess einer Partei zur 
Pflicbt gemacht bat» eine gewisse Handlung vor den Admi- 
nistrativbebOrden za vollzieben, yrelcbe zu der Zeit, y/o sie 
befordert wird, nacb den Reglements der Administrativ- 
beborden gar nicht mehr erfolgen kann, so ist die von den 
Gerichten gemachte Auilage zu einer Unmogiichkeil gewor- 
den, man darfaber nicht den Administrativbehòrden daraus 
einen Vorwurf machen. Es kommt nun aber hiezu, dass 
die rechtskraftig ergangenen richterbchen Urtheile eine sol- 
che Vorschrift durchaus niemals ertheilt haben, Das maassge- 
bende Frkenntniss des Appelhofs von Oporto vom 31.^^*^ 
Mdrz 1843 sagt durchaus nicht, dass die Insinuation der 
Scbenkung, sey es bei Lebzeiten oder nacb dem lode des 
Barons de Bareellinbos, erfolgen soUe, sondern es sagt nur, 
dass iMfin sie mcAl erfolgen solite, die Aussteuer sich beim 
Tede des Barons nur insoweit goltìg zeigen vurde, als sie 
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jà anteriormente dado urna decisSo em sentido diverso, nào me 
obstaote isto» e depois de considerado attentamente o ne- ^^^Y' 
gocio, 08 proprios jurìsconsultos» que jà antes tinham emil- 
tido urna tal opinifto (o Procurador Geral da Corèa Otto- 
lini e 0 seu Ajudante Bungol do Quadros), a retiraram conio 
o mostra o parecer unanime da conferencia de 16 de Oli- 
tubro de 1850; e um simples prejulgado cu precedente, que 
aiites fui pronunciado erradamentc, iiùo póde crear ura prin- 
cipio para todos os casos subsequentes, sobretiido quando 
se selene urna contradiccHo com a lei escripla. A Commissào 
é de parecer que a concessào da Insinuacào foi com justi^a 
denegada pelas Àuctoridades Adminìstrativas. A Commissào 
seria d'està opinilo mesmo quando, na demanda de Mr. Croft 
centra a familia Barceilinhos, as decisòes judiciaes tives- 
Sem prescripio és Àuctoridades Administrativas urna simi- 
Ihante concessdo; porque» em presenta da separando que 
esiste entr» os Trìbunaes de Justi^a e os administrativos» 
segundo a Constituicao da Monarchia Portugueza, os pri- 
raiMros nào sào de modo al^^uni competcntes para prescre- 
verem aos segundos o modo por que hào de decidir, tanto 
mais que os segundos téem de dirigir-se tào sómeiite em 
conlormidade com os reguiamentos legaes que para elles vi- 
goram. Quando um Tribunal judiciai impùe a uma parte, 
em um processo civil, o dover de executar um certo acto 
parante as Àuctoridades Administrativas, o qual na occasifto» 
em que o mesmo se promove, jà nio póde ser cumprido se- 
gundo OS reguiamentos das Àuctoridades Administrativas, 
tornou-se impossivel aquella resoluQào, e nào se deve por- 
tanto 'lan^r uma censura sobre as Àuctoridades Adminis- 
trativas. Cube porém aqui advertir que as senlengas finaes 
dos Tribiinaes de Jusli^a nunca emitiiram por fórma alguma 
iiì\ prescripgào. A decisào da Uelacào do Porto, de 31 de 
Marco de 18i3, nào diz que a lusinua^ao da doa^ào deva 
ter legar, quer durante a vida, ou depois da morte do Ba- 
rdo de Barcellinhos, porém que, quando ella nào podesse 
ter logar» o dote depois da morte do Barào só seria vàlido, 
em tanto quanto nào excedesse a legitima e a taxa da lei, 
e que o excesso que houvesse, ficaria sujeito a reclama^ào 
e restituicào. Este sentido da sentenza da Rela^ào do Porto 
^ào só transluz das palavras em que està concebida e da§ 
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im nicht die legitìma und die gesetziiche Taxe obersleige, fùr 
ev«reiro etwaìgen Ueberschuss aber alsdann als ungfliii!x re- 
nocircn und rQckgAngìg zu machen seyn werde. Dieser 
Sion dea OportosErkeantnìsses geht nìcht nur aas den 
Worten desselben nnd aus den ten^Oes der Rìchter, die 
dasselbe abgaben, bervor, sonderò er wird anch durch alle 
spflteren ricbterlichen Etitscbeidungen (die Erkehntnisse 
des Lissaljoner Appelhofs vom 12.**^" Marz \Hìì, des Ri- 
chtcrs Novaos vom IS.^*"" Jnli 18o(), dos Lissaboner Ap- 
pelhofs vom 4.^^'" OetolxM* 1851, uih] di(; diese Erkennt- 
nisse molivirendiMi Iimkjòcs) unzwcideulig anerkaiint, so 
dass die Behauptnng, als batte das ErkenQtniss von Oporto 
cine Zwangspfiiehl zur Insìnuation, sey es zu irgend einer 
Zeit, oder gar zu der bestimmten Zcit nach dem Tode des 
Baroni, ausgesprochen, nicht begrQndet ist. Yielmehr hat 
jenes Erkenntniss, ebenso wie alle spateren gerichtiìchen 
Entacheidungen, mit Recht die Frage (iber die Zulassìgkeit 
und den Zeitpunkt der Insiniiatìon lediglich dem vor den 
AdministrativbehOrden zu stolloiiden Antrajze und dort er- 
gehrnden Urtheil (iberlasseii, uiid sicli nur auf den Ausspruch 
beschrdnkt, dassiOf«7i cine Insinualiun nach^ewiosen werde, 
die Aussteucr ilirem G;anzeri Uniran;;e iiacli rechtsgullii^ sey, 
wahrerid sie ira eutgegengesetzten Fall fQr den die legitima 
und taxa da lei ttbersteigenden Betrag sicb ais rescissibel 
darstellen wttrde. 

Der erste der beìden aufgestellten Satze inoss daher 
verneietwerden. Nicht minder ist dies aber auch racksicht- 
lich des zweiten Satzes der Fall. 

Denn angenommen selbst, dass die AdmìnistrativbehOr- 
den, welche die Alvara verweigerten, darin vOllig Unrecht 
gehabt hatten, so wttrde demung;each(ct eiric Verpflichlung 
des Portugifisiscben Slaates, den dadunh cUva dem Mr. 
CroflzugefUgten Schadeu zu erselzen, nicht gerolgertwerden 
kOnnen. Die thfltig gewcscnen Administrativbehorden, der 
Administrador do Concelho in crster Instanz, der Gonseiho 
do Districto in zweiter, und der Staatsratb, auf desscn Gut- 
achten das KOnigliche Decret vom 4.^^" December 1849 ab- 
gegeben wurde, in dritter Instanz, haben in einer conten- 
tiOsen Sache eine Entscfaeidung abzugeben gebabt, und in 
diesem Zweige ihrer Thatigkeit handehi sie nicht ip der 
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ten^oes dos juizes que a deram, mas reconhece-se, sera o 18W 
inenor equivoco, pelas decisòes judiciaes subsequentes (as 
sentcn^as da Relacào de Lisboa, de 12 de Margo de 1844, 
do Juiz Novaes, de lo de Julho de 1850, da Rela^o de 
Lisboa, de 4 de Outubro de 1851, e as teo^^s que moti- 
varam estas senten^as) de modo que a assereno, de que a 
sentenca d^ Belalo do Porto ezigiu forpoiamente a Insi- 
nuacào, fosse em que tempo fosse, ou espccialmente na de- 
termi nada epocha de))ois da morte do BarSo, nSo é fundada. 
Tanto mais que aquella sentenza, do mesmo modo que to- 
das as tlecisììes judiciaes subsequentes, abandonou com jus- 
tiva a questào sobre a admissibilidade e e[)ocba da Insinua- 
^ào absolutamente à (juestào que se houvesse de apresentar 
peraote as Auctoridades Administrativas, e ao julgamento 
que ali se pronunciasse ; e só se limitou è declara^do de que, 
quando urna Insinuando fosse confirmada, o dote seria tà^ 
lido no lodo da sua importancia, emquanto (jue, no caso con- 
trario, a somma total que eicedesse a I^ìtima e taxi da lei 
ficaria sujeita a rescisdo. 



A primeira das allega^es apresentadas nio deve por- 
tanto ser concedida. Dà-se o mesmo caso pelo que respeita 
à segunda allegagHo. 

Porquanto, adroittindo mesmo que as Auctoridades Ad- 
ministrativas, que negaram o Alvarà, nfto tivessem inteira- 
mente rasào, nào poderia, apesar d'isso, deduzir-se d'ahi a 
obri^agao do Governo Portuguez de iiidemnisar Mr. Croft 
de qualquer prejuizo que por tal motivo Ihc fosse causado. 
As Auctoridades Administrativas que procederam, o Admi- 
nistrador do Concelho em primeira instancia, o Conselho 
de Districto na segunda, e o Conselho d'Estado, em virtude 
de cuja Consulta foi promulgado o Decreto Beai de 4 de 
Dezembro de 1849, em teroeira instancia, tiveram de dar 
urna decisHo em'um caso contencioso, e n'esta parte das 
suas fune^Oes nfto obraram na qualidade de meros exocii- . 
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1856 Eigeoschafl als blosse Ausfahrer voa Befehlen der Kegie- 
FcTereiro ruii^, sondern als wirkliche rechtspre^hmde BehOrden, wie 
solche nach der Portugiesischen Verfassung auch auf dem 
Gebìele der Administration besteheo. Wenn Dfthmlich eine 
gewi88e Classe yon Rechtsfragen nach den ÀDordoungen 
dieser und vieler aholicber constitutioneller StaatsTerfas^ 
suDgen den ordenllìchen Gerìchten entzogenund einereigneo 
fQr dergleichen in der Administration vorkommende Rechts- 
fragen niedergeselzlenJurisdiclionzugevviesen sind, so invol- 
virt die llandhabung dieser Jiirisdiolion darum nicht min- 
der eine wirkliche richterHche Thatigkeit, indem es bei 
deren Ausubung lediglìch auf die freie und unabhangige 
rechtliche Ueberzeuguog der dazu gesetzmassig berufenenen 
IndividueOy nicht abcr auf ein Gehorsam hoheren Befehie 
ankommt, und schon hieraus folgt, dass unmOglich eine 
yerantwortlichkeit der hohereo RegierungsbehOrde oder des . 
Staates far Urtheile, die voti jenen gesprocheo wurden, Statt 
finden kann. AusnahmfflUe von derjenigen Art:, wie sienach 
der Meinung von Vattel (ii, 7, § 84) die Reclamation einer 
freniden Regierung selbst gegen richleriiche Urtheile, von 
denen einer ihrer Unterlhanen betroflfen >vurde, recbtferti- 
gen solien, kommeii hier nicht in Betracht, da koinè der 
von Vattel aufgezahiten Voraussetzungen bei den in der ge- 
geQwartigen Sa che abgegebenen vollig riehtigen Entschei- 
dungen zutrifFt. Es muss daher auch der zweite Satz, auf 
welchen die Englische Regierung di^ AusprUche des Mr. 
Groft basiren wìU, als nicht begrandet bezeichnet werden. 

Nun hat freilich die Portugiesische Regierung selbst, 
nachdem sie eine lange Zeit hiedurch standhalt die Richtig- 
keit desVerfahrens der admìnistrativen Tribunale in Yerwei- 
gcrung der Alvarà behauptet batte, dennoch gegen Ende 
des lahres 1851, um der Englischen Regierung entgegen 
zu kommen, und in Folge der dringlichen Instanzen dersel- 
ben, den Versuch gemacht, noch nachtra^lich eine entge- 
gengesetzte VerfUgung herbeizufuhren, indeiu die Minister 
Ihrer HajestAt am 17.^^^ November 1851 einen Recursan- 
tragy vermittelst eines nach Art: 94 des Reglements des 
Staaisraths an den Prasidenten der contentiOsen Section 
gerichtetèn Relatorio» stelHen, damit der Staatsrath die Sa- 
che nochmals in Erwfigung ziehe und semen froheren, die 
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tores de ordens do Goveroo» mas sim corno verdadeiras Au- i^f*. 
ctoridades que julgam segando aa leis, faculdade que pela ^^^^.p ^ 
ConstitoicSo Portugueza tambem existe no ramo Adminis- 
trativo. Quando por exemplo urna certa classe de demandas, 

sefijundo as disposi^es d'aquella e de muitas otitras Consli- 
Uiicòcs similhantes, é tiratla dos Trihunaes ordinarios, e sub- 
meltida a urna cspecial jiirisdiccrio iiistiluida cxpressamentc 
para taes demandas, o desempcnho d'està jurisdicraio nào 
involve menos urna verdadeira funccào judicial, porisso que 
a sua devida e&ecu^ào depende absolutamenle da lìvre e 
independenie convìcc3o judicial dos individuos legalmente 
chamados para esse fim, e nUo da obedieocia de ordens su- 
periores; e jà d'aqui se segue que é impossivei a responsa- 
bilidade por parte das Auctoridades su periores do Governo 
Oli do Estado, pelas sentencas que aquelias proferìrem. Gasos 
excepcionaes, d'aquelles que, segundo a opinìào de Vatte! 
(li, 7, § 84) podiam justiììcar a reclamaciSo de uni Governo 
estrangeiro, mesmo conlra senten^as jWtcm^s que dissesseni 
respeilo a algum dos seus subditos, nào téem cabimento 
aqui, porque nenhuma das hypollìoses enumeradas por Vat- 
te! concorda coin as decisòcs inUìiramente legaes emiltidas 
na presente questHo. Tambem pois se nìko deve considerar 
fundada a segunda allegando em que o Governo Inglez quer 
basear as pretenQdes de Mr. Groft. 



É verdade que o proprio Governo Porluguez, depois de 
ter por muilo tempo sustenlado a justii^a do proredimento 
dos Tribuiiacs Administrativos na denegacào do Alvara, to- 
davia, no firn do anno de 1851, com o intuito de acceder 
aos desejos do Governo Inglez, e em vista de suas urgenles 
instancias, tomou as suas disposicOes para promover um De- 
creto em sentido opposto, intentando os Mìnistros de Sua 
Hagestade em 17 de Novembro de 1851 um recurso, por 
raeiò de um Relatorio dirigìdo ao Presidente da Sec^o do 
Contencioso, segundo o Artigo 94.® do Regulamento do 
Conselho d'Estado, para que este reconsiderasse o negocìo, 
e annullasse a sua primeira decisBo, na qual o Decreto de 4 
de Dezembro de 1849, que confirmou a senlen^ do Con- 
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Entscheidung des Districtsraths bestfltigcndcn, 6oschlus8y 
auf welchem das Decret vom 4.^^" Decemher 1849 abge- 
geben war, wìcder aufhebo; und in diesem Kecursantrage 
habcn sich die Minister alier der Argumente bedieiit, wek 
che bis dahin die Englìsche Regierung gegen das Verfahreu 
der AdministrativbehOrden geltend gemacht batte, und wel- 
cbe, wìe oben ausgefQhrt, die Gomniission nicht far gegran- 
. det erachten kann. Als aber darauf der Slaatsralh in verein- 
loii Sectionen scine Consulta tìber diesen RegieriingS))Re- 
curs aiis Grdiidon, wel( he der Commission in alien Punkten 
richtig erschiMiieii, dahin aliixab, dass dieser Uecnrs weder 
formell noch materiell stallhalt erscheine, ist die Regierung 
noch wciter gegangen, und hat am 3.*^" Jannar 1852 ein 
Decret erlassen, welches in der Form, die bei Entscheidung 
von Reeurssachen in contentiOsen Sachen beobachtet ^'irà, • 
aber uuter ausdracklich ausgesprocbener Beiseitegetzuog der 
entgegenstehenden Consulta des Staatsratbs, das Decret vom 
December 1849 annullirte und aufden yn'iàer die Ver- 
fOgung des Districtsraths vom 10.^*^'' Mai 1849 erhobenen 
Recurs nunmehr dabin entschied, dass die Alvara zu gewiih- 
ren sey, was denn auch demnficbst geschehen ist. 

Aus diesem Verhalten der Portiigiesischen Regierung 
im November 1851 und Januar 1852 will die Englische 
Regierung cntnehraen, dass die Portugiesiscbe Regierung 
selbst die UnrechtmAssigkeit der fruberen admìnistrativen 
Entscheidungen anerkannt und die Verpilichlung einge- 
rAumt habe, den Mr. Croft schadlos zu halten und in die 
Lage zu ▼ersetzen, in welcber er sìch befunden haben wQrde» ' 
wenn schon am iSM^ November 1848, wo der Adminis- 
trador do Concelho seinen abschlagigen Bescheid obgab, 
dìescr I^camte ihni die Alvara lìewilligt batte. 

Ware das, was der Reciirsantrag Vom 17.^^" November 
1851 enthalt, in eirier an die Englische Regierung gerich- 
telen Note oder sonstigen diplomatischen Miltbeilung als 
die Ansicbt der Portugiesiscben Regierung von der leUte- 
ren ausgesprocben worden, so wQrde man mit Recbt sageo, 
dass darin der Act eines Gestandnisses und einer Einrttu- 
mung liege, welcben die eine Regierung der anderen gege- 
nttber von sicb gegebea habe, und durch welcber dieso letz- 
tere nun alles Beweises daraber aberhoben wire, dass die 
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telho de Districto» havia lido a sua origem; e n'eate reeurto is56 
08 Ministros fiseram uso de todos aquelles argumentos, que 
até entfto o Governo Inglez tìnba allegado centra o proce- 
dimento das Auctorìdades Admìnìstratìvas, e que a Gom- 
misAo, corno acima fica demonstrado, n8o póde considerar 
fundados. Mas comò depois o Conselho d'Eslado, nas Sec- 
q6os reunidas, bnseou a sua Consulla sobre o reciirso do 
GoxtTiio com razùes, que a .Coniinissrio parecem justas em 
todos OS porilos, para o cneito de mostrar que o dito re- 
curso nein formai noni materialmente parece consistente, 
Toi 0 Governo ainda mais longe, e promulgou ero 3 de Ja- 
neiro de 1852 um Decreto, qué, comquanto adherisse è 
fórma que se observa na decisSo de recursos em casos con- 
tenciosost comtudo esplicitamente poz de parte a Gonsulla 
do Gonselho d'Estado, lavrada em sentido contrario, e an- 
nuliou o Decreto de 4 de Dezembro de 1849, reformando 
a scntenca do Gonselho de Dislricto de 10 de Maio de 
lSi9, e decidindo que o Alvara l'osse conccdido; o que por 
conseguinle le\e enlùo lo^ar. 



D este procedimento do Governo Portuguei em Novera- 
bro de 1851 e Janeiro de 1852 quer o Governo Inglez de- 
duzir que o proprio Governo Portuguez tinha recoohecido 
a illegalidade das primeiras senten^as admìnistrativas, e con- 
fessado a obriga^o de indemnisar Mr. Groft, collocando-o 
na situalo em que elle se acharia, se» em 18 de Novero- 
hro de 1848, quando o Administrador do Goncelho dea a 
Sila (liMiega^ào, aquclic iunccionario Ihe tivesse conccdido o 
Alvara. 

So a substancia do recurso de i7 de Novembro de 1851 
tivesse sido expressada em urna nota» dirigida ao Governo' 
Inglez» ou em qualquer outra communicacào diplomatica» 
corno a opiniSo do Governo Portuguez, dir-se-fa enlHo com 
justica center um acto de reconbecimeoto, e de adroissao» 
feito por um dos Governos em favor do outro, acto pelo 
qual este ultimo ficava alliviado do encargo de provar que 
0 caso realmente era comò se achava ali expressado. Mas 
odo se póde attribuir tal caracter às enuncia^òes d'aquelle 
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18S6 Sache sich wirklich 80» wie dort dargestellt, verhalte. Aber 
ivereiro ^-^ solcher Character kana nicht den Aeusserungen jenes 
Relatorio beìgelegt werden, welches vielmehr seiner Natur 
oach nur eìneb Antrag an den Staatsrath bHdete, um den- 
selben zu einer Abanderun^ seìner froberen Entscheidung» 
wie die Portujricsisclic Uegiorurip: solche des freundschaft- 
lichen Yorliiiltnisses zu England wc^en wUnschte, wo mO- 
glich zu bL'wcgen. Aus dem Avas in cinem solchen Anlrage 
zur BegrUndung des Gesuchcs i:;osnf;t wurdo, kann niclit 
diejenige Partei, in deren Interesse und zu dercn Gùnsten 
cs vorgetragen word, GestàndnissefùT sich enlnehmen. Wena 
daber in dem Relatorio aufgestellt wordeo ist, dass die von 
den AdministrativbehOrden abgegebenen Entscheidungen 
eioen «deni de justice» entbielten, weii aie die recbukrftf- 
tigen ricbterlicbeii Urtbeile niebt re^ctirten und «prcsquc 
une dìstinction odieuse» zum Nacbtbeìl eines'Englaaders 
involyirten, weil im Jabre 1838 im Falle des Visconde das 
Picoas anders entschieden scv, so siiid dics in Wahrheit 
nur Argumente, welche gebrauclit \vurdcn, um cine Ents- 
cheidung des Staalsraths im Sinne des Begehrons von Mr. 
Croft zu erwirken, nicht aber Einriiumungen, >velche, diesem 
oder der Enghschcn Regierung gegenttber, animo confitendi 
gemacht waren oder ais solche benutzt werden durften. £in 
gieiches gilt von der ganzen tìbrigen in jenem Relatorio en- 
thaltenen Darstellung» da sich ersicbtlich darauf abzweckte, 
die. Gronde» welcbe das Engliscbe Gouvemement fìlr die 
von ibm vertbeìdigte Sacbe bisber geltend gemacbt batte» 
inOglicbst vollstandig und mit angelegentlicher Unterstflt- 
zuDg dem Slaatsrathe vorzutragen. Der Staatsrath bat jedoch 
in seinera Beschlusse vom 10.^^" December 18oÌ jeiic Ar- 
gumentalionen, und zwar, >vie die Commission bcfirìdet, 
mit vollem Recht, als nicht gegriindet zurQckgewiesen. 

Ebensowenig wie aus dem Relatorio vom 17. ^^^'^ Novem- 
her 18S1 kann aber aus dem Beerete vom 3.^^" Januar 
1852» zu dessen Eriassung sicb die Portugiesiscbe Regie- 
rung demndchst entschloss, die Anerkennung einer Ersalz- 
pflicbt abseiien dersdbeji bergeleitet werden» denn einer- 
seits ist aucb dies Decrét keine internationale Verbandiung 
zwiscben beiden Regierungen, sondern ein Urtbeil, welcbes 
in einer contentiosen Angelegenheit abgegeben wurde» und 
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Relatorio, o qual, pela sua natureza, era apenas urna ex- 
posi^So feita ao Cooaelho d'Ealado» tendente a obter d'a- ^' 
quelle Tribunal, se fosse possivel, urna alteralo da sua' prì-> 
meira decis8o, em sentìdo (|ue correspon^esse aos desejos 
do Governo Portuguez, em consequencia das suas amigaveis 
relocòes coni 0 de Inglaterra. Seja qual for a idèa que possa 
coriler a exposi(,'ào coni o fini de sustentar 0 pedido prò- • 
posto, a parte em ciijo interesse e a favor da qual islo se 
lez, nào póde d'ali deduzir justificacoes para si. Se pertanto 
se diz no Helatorio, que as decisòes dadas pelas Auctorida- 
des Administrativas contéem um dmi de justice, porque 
nSo rcspeitavam as senten^as judidaes, e involviam presque 
une dislinetion odieuse em prejuizo de um subdito Inglez, 
perisse que no anno de 1838, no caso do Yisconde das Pi- 
coas, se havia julgado differentemente, iato nSo sSo na ver- 
dade sen9o argumentos de que se lan^ou mSo para promo?er 
urna decìsSo do Conselho d'Estado no sentido da demanda 
de Mr. Croft, mas nào admissocs feitas a estc ou ao Governo 
Inglez, animo ronfilendi, 011 que corno taes fossem aprovei- 
taveis. 0 mesmo succede do resto da exposi^ào conlida n'a- 
qucllc Relatorio, poisque n'elle se pretende evidentemente 
reperir ao Conselho d'Estado, o mais completamente possi- 
vcl, e com todo 0 apoio, os iundamentos de que 0 Governo 
Inglez até ali tinha usado no negocio por elle sustentado. 
O Conselho d'Estado porém, na sua Consulta de 10 de 
Dezemfaro de 1851, tinha, com teda a justica, comò a Com- 
missSo é de parecer, rejeitado aquellas argumentac^es comò 
lAo tendo fundamenlo. 



0 Decreto de 3 de Janeiro de 1852, que 0 Governo 
Porluguez resolveu depois promulgar, n2o contém por parte 
d'este Governo mais reconhecimento a urna indemnisagSo 
do que contém o Relatorio de 17 de Novembre de 1851, 
porque por um lado este Decreto tambem nUo é nenhuma 
negocia^ao intemacional éntro os dois Governos, mas sim 
urna decisSo proferida em um negocio contencioso, e por 
outro lado, quando mesmo d'este Decreto se deduzisse urna 
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anderntheili wtirde, leenn sdbst aus dìeBem Decrete irgend • 
eine Eìiiriumuiig lu eDlnehmen wfire, dìesselbe doch im- 
mer Dar di$ mjd» dass die AdminiatratiYbehOideD frQber 
unrechtiDAssig verfahren bAiteD* niekt dber die, dasa der 
Portugiesische Staat deo aua dìesem Vorfahren entatanda- 
nen Schaden zu ersetzen verpilichtet sey, was elwas ttberaua 
verschiedenes und nach (h'in ohen Ausgcfùlirlrn kcineswcgs 
sich voli selbsl \'erslclicndes isl, was aher doimoch wesen- 
tlich erfordcrlich seyn wUrde, uni behaiiplen zìi koniien, 
dass die Portugiesische Regierung die jetzt au sie gesteUte 
Reclamation anerkannt babe. 

In dem Decrete vom 3.^^'^ Janoar 1852 kann auch 
nicbt etwa die Uebernahme einer neum Verbindlichkeìt 
abseitan der Porlagiesiscbeo Regiening gegen die Engbacbe 
gefunden werden, da dies Diir der Fall seyo kOniite wenn 
enlweder in.deroselben eine Zusage entbalten, oder durcb 
dasfldbe dem Mr. Croft ein Schaden zugeftìfjt wftre. Weno 
zu irgend einor Zeit dio Portiigiesisclie Kc^nerung oder de- 
ren legitimer V^ertrcler dor I.nglischen Hegierung in den 
Formoli des iiitornalionalon Verkehrs dio Zusage gegehen 
haite, dass dem Mr. Croft ziir Krfallung soiiior Anspriiche 
verholfen oder er fiir dieseiben schadlos gehallea werden 
solle, so wUrdc es keincn Zweifei ieiden, dass daraus eia 
vollgultiges Uecht àuf Befriedigung oder ErsaU gegen den 
Portugiesiscbeo Staat eototeben wùrde, weil jenes die con- 
stitutionamissigeo uod vOlkerrecbtUcben Formen aind» in 
denen internationale Verpflicbtungeo dea einen Landes ge- 
gen das andere tkberaommen werden. Aber ^n gleicbes liaat 
sich nicht von einem Falle bohaiipteii, wo nichts anderes 
vorlio^l nls oiiio Vcrfùginìfj, wolchc dio llogiorung an ilire 
eigeìU'ii ìicliónlm zu (lunslcn einos IVomdon Fnlcrlhaiis 
erh'oss, obne dass irfiond oiiio Zusa;:o nn dio Hoizioriin;^ des 
Letzloren vorangiug. Wenn sich in einem solchon Falle der 
erlassenen Verlligung conslitutior.elie liindernisse in dea 
We^ stellen, welche ih re Ausfahrung unmOglich macben, 
so kann kein volkerrechtiich begrttn^er Anspruch an die 
Begterung gestellt werden» dass sie eineo Schadenseraata 
desbalb zu leisien babe, weil jene ibre Verfagung nicbt ia 
Attsfabrunggebrachtsey.Es wiredaberseibst denkbar, daaa 
die in dem Decrete vom 3.^^^ Januar 1 852 getroffene Anord-- 
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admìssdo, està nSo podia ser MiiSo a seguinte: que as Aa- fm, 

ctoridades Administrativas haviam ao principio procedido 
illegalmente, mas de modo algum que o Estado fosse obri- 
ji^ado a pagar o prejuizo causado por esle facto, proposi^ao 
està que é inteirameiite dilTercnte, e quo, segiindo o que 
acima fica dito, mìo tem em si a evidencia que alias seria 
essenciaimcntc necessaria para o fìm de estabelecer a asser- 
eno de que 0 Governo Portuguez havia reconhecido a jus- 
tiga da reclamalo que agora se intenta centra elle. 



No Decreto de 3 de Janeiro de 1852 tambem se nSo 

encontra ohrigai^ào alguma nova por parie do Governo Por- 
tuguez para coni o Inglez, o que sómente seria possivel se 
elle contivesse urna promessa, ou se por elle se tivesse cau- 
sado algum prejuizo a Mr. Croft. Se em qualquer epocha 
0 Governo Porluguez, ou o seu legitimo representante, ti* 
▼esse feito, em fórma de communìcacào internacional, a pro- 
messa de que as prctencòes de Mr. Croft seriam altendidas, 
e que elle seria indemnisado, entHo n9o haveria dayida de 
que d'ahi proviesse um titolo valido de satisfa^&o ou ìo^ 
demnisacfio centra o Governo Portuguez, porc[ue aquellas 
àio as fórmas constitucionaes e internacionaes, segundo as 
quaes se contro licm obrigacòes de Governo a Governo, cn- 
tre um e outro paiz. Mas outro tanto se niìo póde dizer era 
um caso, em que nada mais se apresenta do que uma o/- 
detn dada pelo Governo aos scus proprios cmpregados a fa- 
vor de um subdito estrangeiro, sem que precedesse promessa 
alguma ao respectivo Governo. Se em simìlhante caso se 
apresentam obstaculos consti tucionaes, que tornam impos- 
sivel a execu^fio d'aquella ordem; nSo se póde fundar re* 
clamasse alguma internacional para que o Governo, cuja 
ordem nio foi cumprida, dé por tal motivo urna satisfaccio. 
Poderia pertanto mesmo presumi^-se que o accordo tornado 
no Decreto de 3 de Janeiro de 1852, isto a expedi^ào 
do Alvarà n'elle ordenada, nao leria sido levada a elTeito 
em consequencia de algum impedimento legai, independente 
da vontiide do (io\erno, e por isso nenhuma reclamacào por 
prejuizos poderia fundamentar-se a tal respeito contra q 
Governo Portuguez pelo Governo Inglez ou pelo seu sub- 
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1SW nung, iiAhmlich die darin anbefohlene Ausfertigung der AU 
vnnl^ varà, vermOge eines von dem Wilien der Regierung unab- 
hflngigen gesetilichen WidersUndes» gar nicht zu realisiren 
geweseo wAre, und dennoch wAre keio Ersatzansprach an 
den Portugiesischen Staat von der Eoglischen Regierong 
oder ihrem Urterthan darauf zu grtinden gewesen. Nun ist 
aber dieser Fall gar nicht eingetreten, aondern die VerfQ- 
gung von 3.*®" Jauuar 18S2 ist in Ausfahrung gekommen, 
und die Alvara ist dem Mr. Croft ertheilt. Er hat somit 
das, >vas cr verlanp^le, wirkiich erhalten, und der Zweck 
seines Verlangens war immer nur der, die Alvara dera- 
nfichst den Gericlitcn zu prasentiren und aiif (Irund derselbea 
Yon diesea eioen Kechtsspruch gegen die Familie Barcelli-' 
nhos zu erwirken. Dieser Weg muss er auch jetzt weiter 
Yerfolgen und das Ergeboiss der richterlichen Entscheidun- 
gen erwarten, in denen er» wie aie auch ausfallen mOgen, 
sein allei niges Rechtsmittel zu erkennen hat. Am wenigsten 
wird er behaupten k5nnen, dass ihm durch das Decret 
vom Janumr 1882 irgend ein Sehadm erwachsen sey. 
Im Gegentheil ist ilim durch das neuesle der Commission 
vorliegende richterliche Erkenntniss, wclches in seiner Sa- 
che gegen die Familie Barcellinhos erfolgt ist, nahmiich 
durch das Erkenntniss dcs hochsten Jusliztribunals voin 
14 ten August 1854 die Aussicht erOlFnet, dass er nach der 
nunmehr auf Grund jenes Decretes erfolgten Ausfertigung 
der Alvarà eincn gnnstigen Ausgang seines Processes ge- 
wartigen dttrfe. Wie dem aber auch sey» und wie immer in 
dem Process gegen die Familie Barcellinhos endgQltig ent- 
schieden werden mOge» (da jenes Erkenntniss des hOchsten 
Justiztribunais noch nicht die Kraft einer definitiven Ent- 
schcidung hat), jedenfalls ist es nicht das Decret vom 3.'«" 
Januar 1852, dem Mr. Croft den etwaigen ungunstigen Aus- 
gang seiner Rechtsstreitigkeit zuzuschreiben haben wird. 
Wenn irgend Jemand einen Schaden geltend machen konn- 
te, der ihm aus jcnem Decrete erwachsen wàre, so Avtlrde 
es nur die Familie Barcellinhos seyn kOnnen, in dem Falle 
nflhmlicbf dass sie in uebereinstimmung mit dem vorgeda- 
chten Ausspruche des hochsten Justiztribunais auf Grund 
der nunmehr beigebrachten AlvarÀ zur Zahlung der voUen 
Aussteuer TechtskrAftig verurtheilt werden solite. Denn in- 
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dito. Mas similhaiitc caso iiunca se deu, puisque a ordem 1W 
de 3 de Janeiro de 1852 foi executada, e o Alvarà conce- 7 
dido a Mr. CrofL D'este modo obteve elle effectivamente 0 
que desejava, \isloque o firn da sua demanda nììo era outro 
senào o de apresentar o Alvarà peranle os Tribunaes, para 
obter d'e&tes, por virtude do mesmo Alvarà, urna seoteo^a 
contra a faroilia Barcellinhos. M'esla maneira de proceder 
deve elle continuar, aguardando o resultado das decìsdes 
judicìaea, e reconhecendo n'ellas, qaaesqiier que sejam, 0 
seu uoico recano legai. 0 que elle podert meoos susteutar 
é, que do Decreto de 3 de Janeiro de 1852 Ihe viesse pre^ 
juiso al^um. Pelo contrario, a mais recente das deciade» 
judiciaes que foram apresentadas à Coramissiio, proferida 
na sua demanda contra a familia Barcellinhos, isto 6, a de- 
cisào do Supremo Tribunal de Justi^a de 14 de Aj^osto 
de 1854, dà-lhe a perspectiva de (|ue, em consequeucia da 
expedic?io do Alvarà que agora tem logar em virtude d'a- 
quelle Decreto, póde eaperar pelo feliz exito da sua deman- 
da. Mas de todos os modos, e qualquer que seja a sentenca 
final que se pro6ra no processo contra a familia Barcellt- 
nhos (vistoque aquella decisfto do Supremo Tribunal de ins- 
tici ainda nfto tem a forca de uma sentenca definitiva) nllo 
é por certo o Decreto de 3 de Janeiro de 1852 a que BIr. 
Groft deverà attribuir 0 exito pouco favoravei da sua ques*- 
tao judicial. Se alguem podesse provar ter sido prejudicado 
por aquelle Decreto, scria a iaiuilia Barcellinhos, isto é, no 
caso de vir a ser senleuciada, em conformidade coro a al- 
legada decisào do Supremo Tribunal de Justiga, a jiajrar, 
em virtude do Alvarà agora apresentado, o dote por intei- 
ro. Porque, se a proni ulga(;ào d'aquelle Decreto importasse 
infracc^o de lei ou de direitos adquiridos, a familia Barcel- 
linhos n'aquelle caso.teria fundamento para instaurar a accào 
de perdas e damnos, segundo as leis portuguezas auctorisas- 
sem ou nSo uma similhante aerilo, quer contra 0 Thesouro 
Publico de Portugal, quer contra os auctores d'aquelle De- 
creto. Mas a Commissdo n&o póde de maneira alguma, pela 
considera^ào de que o Governo Portuguez possa tercommet- 
tido uma contraveiivào de lei em damuo da familia Barcelli- 
.nhos, conceder a Mr. Croft, em lavor do qual essa infraccào 

teve iogar, a acQào de perdas c damnos contra 0 dito Governo. 

6 
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1856 solern in der Erlassuuj^ ieiies Decretes eine Recbtsnund 
7^ Gesetzwidrigkeit liegen ma^, wird alsdann vori der Familic 
Barceliinhos eine Regresslordenirif^, in Gemàssheit der Por- 
tugiesischen Gesetze, und sowcil selbipe es, sey es nun ge- 
gen den Portugiesischen StaatsschaU oder gegen die Urhe- 
ber des Decretes zulasseo, erbobeo werden kònnen. Nichi 
aher kann die Commission tvegen einer mOglicherweise vou 
der Portugiesischeo Regierung zum Nachtheii der Familie 
BaroeiliDhos begaDgenen GeseUwìdrigkeit, dem Mr. Croft» 
lu desaen Gunaten dieselbe begangen wurde, einen An- 
gprach auf Schadeoseraatz aa ebeo diese Regierung zugo- 
atehen. 



Aus diesen Grttnden giebt die Coroiuissiuu den gefor' 
derten Schiedsspruch dahiri ab: 

dass die Portugiesische Regieruug voii den Seilens der 
Englischen Regierung zu Gufisteri des Mr. oder der 
Mrs. Croft wider sic erbobenen Reclamationen, sowie 
von den AnsprQchen, welche Mr. und Mrs. Croft wider 
8Ìe aufgestelit haben, frei zu sprechen sey; 

die Kosten, welehe eine jede der beiden Parteien 
zum Behuf des gegenwftrtigen Compromisaferfahrens 
aufgewandt bat» sind von ihr sdbat zu tragen; die 
Von der Gommission far diesea Verfabren aufgewand-* 
ten Kosten sind von jeder Partei zur Hfllfte zu er^» 
statten. 

Hamburg, den 7.^» Februar 1856. 

In fidem^ 
Asber Dr. 



Die Unterschrifìt des zum Actuar far diese Angelegen-* 
beit bestellten Herrn Dr. Asber wird bierdurch beglflubigt/ 
Hamburg, den 13.te& Februar 1856. 

C. H. Merck Dr. 

Syndicus. 

(L. S.) 
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Movida por esles fundamentos, a Commissio julga do im 
segui lite modo: Fiterei 
Que 0 Governo Porluguez seja absolvido das reclaraa- 
^òes conlra elle feitas por parte do Governo Inglez a 
favor de Mr. ou Mrs. Croft, bem corno das acQÒes 
contra elle intentadas por Mr. ou Mrs. Croft. 
As custas em que as partes tìverem incorrido para o 
fìm de obterem o preseote arbitrameiilo, devem ser 
supportadas por cada uma d'ellas; as custas incorri- 
das pela Commissfto n'este processo, devem ser embol- 
sadas em por^des iguaes por cada uma das partes. 

Hamburgo, 7 de Fevereiro de 1856. 

fu fide in. 
Asher Dr. 



A assignatura do Sr. Dr. Asher, nomeado relator do 
presente assumpto, fica pela presente legalisada. 
Haroburgo» 12 de Fevereiro de 1856. 

C. H. Merck Dr. 
Syndico. 

,L. S.) 



Diyiiizea by Google 



uiymzed by Google 



Oigitized by Google 



ADVERTEKCIA. 



0 prego d'esle Tuinu e, para os srs. assignanles, 000 réis. 

A obra completa 9^000 

Cada Tonio avulso 1^000 

Nao se tendo podido aproniptar os dois mappas pertcn- 
ccntes ao Tomo 111 da presente serie, para screm en- 
tregues junlamenle com o Tomo Vili, a distribni(;ào 
dos mesmos lerà logar o mais breve quo ser possa. 



Oli - - fr lBì 
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